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A PRÁTICA DA CORRUPÇÃO NA VIDA PÚBLICA

Cabe assinalar [...] o recrudescimento da corrupção na 
sociedade e no Estado, envolvendo os Poderes Legislativo 

e Executivo em todos os níveis [e] alcançando também o 
Sistema Judiciário, que, muitas vezes, inclina seu juízo a favor 

dos poderosos e gera impunidade, o que coloca em sério 
risco a credibilidade das instituições públicas e aumenta a 

desconfiança do povo, fenômeno que se une a um profundo 
desprezo pela legalidade. 

(Documento de Aparecida – DA, 77).  

A prática da corrupção na vida pública, tanto no Executivo 
quanto no Legislativo e Judiciário, tornou-se um estilo de vida, uma 
cultura, ou melhor, uma anticultura. Tudo parece natural. Trata-se 
de uma situação social estruturalmente imoral, que revela a iniquida-
de do sistema capitalista neoliberal e clama por justiça. Os fatos que 
comprovam essa situação social são muitos. Lembremos alguns.

No primeiro ano do governo Dilma Rousseff – como foi ampla-
mente divulgado pela imprensa –, foram demitidos seis ministros por 
suspeitas de corrupção. Pergunto: Que fim levaram? Onde estão? 
Nenhum dos seis ministros chegou a ser processado por corrupção ou 
improbidade administrativa. “Todos eles voltaram a ter rotinas normais 
enquanto aguardam a conclusão de inquéritos e outras investigações 
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preliminares” (Folha de S. Paulo, 3 jan. 2012, p. A5).1 Parece que tudo vai 
acabar em pizza: a impunidade continua reinando soberana.

Os fichas-sujas, com o apoio e a cumplicidade do Judiciário, 
estão voltando aos Parlamentos, como aconteceu com Jader Barba-
lho (PA), que, com total despudor, usou até o próprio filho, Daniel, 
uma criança de nove anos, para debochar do povo. Que vergonha, 
senhores juízes! 

Os fatos descritos apontam uma crise no Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), reabrindo o debate sobre a falta de transparência 
da Justiça. 

Para o ex-secretário (Sérgio Renault) de Reforma do Judiciá-
rio, decisões contra o Conselho são reação ao controle ex-
terno. Atendendo a pedidos feitos por três associações de 
juízes, mesmo em caráter ainda provisório, “a primeira deci-
são contra o CNJ foi do ministro Marco Aurélio Mello. Ele 
avaliou que o órgão não pode tomar a iniciativa de investigar 
juízes antes das corregedorias locais. Depois, seu colega Ri-
cardo Lewandowski suspendeu a apuração sobre a folha de 
pagamento de servidores do Judiciário em 22 Tribunais. O 
CNJ averiguava movimentações financeiras atípicas.” (Folha 
de S. Paulo, 3 jan. 2012, p. A5).

1	 Chamamos a atenção do leitor para a ausência de referências após os ar-
tigos, em detrimento das normas editoriais. O fato é que esta coletânea é 
uma reunião de artigos de jornais, um gênero cuja estrutura não comporta 
esse elemento. Além disso, em razão do tempo decorrido desde a publica-
ção original dos artigos, muitas das referências consultadas em endereços ele-
trônicos à época já não estão disponíveis. Assim, optou-se por não apresentar 
as referências, com exceção dos casos em que já constavam na publicação 
original, no corpo do texto.
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Aliás, Ricardo Lewandowski foi também o ministro que, numa 
entrevista, já previa a prescrição de alguns crimes cometidos no “men-
salão”.

Segundo Dalmo Dallari, “a decisão do ministro Marco Aurélio 
é mais grave, por contrariar disposição expressa da Constituição. É 
uma tentativa clara de esvaziar o CNJ” (Folha de S. Paulo, 25 dez. 
2011, p. A9). Senhores juízes, por que tanto medo do controle ex-
terno? Não é isso motivo de suspeita? Como diz o ditado, quem 
não deve não teme. 

Finalmente, depois de tantas denúncias, uma pequena luz no 
fim do túnel: o novo presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
desembargador Ivan Sartori, prometeu que “vai rever pagamentos 
a juízes” e “investigar supostos privilégios, como auxílios-moradia e 
licenças indevidas” (Folha de S. Paulo, 3 jan. 2012, p. 1). Tomara que 
isso aconteça! 

Por fim, pasmem! 

Operações da Polícia Federal flagraram o desvio de R$3,2 bi-
lhões de recursos públicos no ano passado (2011). O valor é 
mais do que o dobro [da quantia desviada em] 2010 (R$1,5 
bilhão) e 15 vezes mais [do que] o apontado em 2009 (219 
milhões). De acordo com a PF, o valor desviado alimentou, 
por exemplo, pagamentos de propina a servidores, empre-
sários e políticos. Na operação Paraíso Fiscal, foi registrada 
a maior apreensão de dinheiro da história brasileira: R$13,7 
milhões. O total de funcionários públicos presos também 
aumentou: passou de 124, em 2010, para 225, em 2011. 
Delegados de Polícia Fazendária, que investigam desvios, 
atribuem o crescimento à formação de equipes especializa-
das. (Folha de S. Paulo, 2 jan. 2012, p. 1). 
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E os ladrões de colarinho branco, será que estão presos? E 
quem vai devolver o dinheiro desviado aos cofres públicos? Em 
Goiás, “deputados estaduais terão 15º salário. Assembleia Legis-
lativa confirma aos deputados (21/12/11) pagamento da 2ª parcela 
(R$20 mil) das ajudas de custo anuais, conhecidas como auxílio-
-paletó ou 14º e 15º salários” (O Popular, 20 dez. 2011, p. 1). 

A primeira parcela (vinte mil reais) foi paga em fevereiro de 
2011. Como diz Irani Inácio, “o auxílio-paletó é uma vergonha na-
cional” (Diário da Manhã, 28 dez. 2011, p. 6). Que descaramen-
to! Que afronta aos trabalhadores que ganham salário mínimo (ou 
nem isso)! Infelizmente, a maioria (não digo todos) dos nossos par-
lamentares não demonstra nenhuma preocupação com a vida do 
povo, mas se serve da função pública para seus interesses pessoais. 

Lembro, enfim, os crimes cometidos nas fraudes do Exame 
da Ordem, na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)-GO. Na 
ação penal que apura esses crimes – flagrados pela Polícia Federal 
na Operação Passando a Limpo –, foram excluídos os principais di-
rigentes da OAB-GO. Trata-se de

uma das maiores máculas que castigam a Seccional Goiana 
da Ordem dos Advogados do Brasil, sendo posta em xe-
que a dignidade da advocacia goiana, cuja seleção se dá no 
certame, pois, no início da Operação Passando a Limpo, a 
Polícia Federal chegou a prender os seguintes dirigentes da 
entidade: João Bezerra Cavalcante, Eládio Augusto Amorim 
Mesquita e Pedro Paulo Guerra de Medeiros, que continuam 
na direção da OAB-GO. Destaca-se, ainda, que foi apurada 
e divulgada a existência de uma megaquadrilha organizada, 
envolvida na aprovação de determinados candidatos que se 
dispunham a pagar vultosas quantias para a aprovação. Falo 
com propriedade, por ter sido uma das aliciadas, por diver-
sas vezes, pela quadrilha. [Aliás, comuniquei o fato] à dire-
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toria da OAB-GO e, posteriormente, à Polícia Federal, antes 
de a denúncia ganhar as principais páginas policiais da mídia. 
(Diário da Manhã, 24-25 dez. 2011, p. 4). 

Penso que não é necessário dizer mais nada. Estamos dian-
te de uma situação social criminosa, uma situação de cinismo re-
pugnante, de imoralidade pública e – o que é pior – de certeza da 
impunidade. O povo precisa denunciar tamanha safadeza, precisa 
se unir, se organizar e banir, de uma vez por todas, as pessoas públi-
cas corruptas, em todos os níveis do Executivo, do Legislativo e do 
Judiciário. A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu 
art. 1º, parágrafo único, declara que “todo poder emana do povo, 
que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente.” 
Ah, se o povo tomasse consciência do poder que tem! Os cristãos e 
todas as pessoas de boa vontade nunca podem perder a esperança. 
Uma outra sociedade – estruturalmente diferente – é possível, ne-
cessária e urgente. Lutemos por ela!

Goiânia, 6 de janeiro de 2012.



TEMPO COMUM

Quem diz que está com Jesus, deve comportar-se como Ele 
se comportou. 

(1 Jo, 2: 6).

O Tempo Comum é uma etapa do Ano Litúrgico que “nos 
possibilita desfrutar de aspectos [referentes à] vida e [à] missão de 
Jesus e seus discípulos e que não são contemplados nos Tempos do 
Natal e da Páscoa. Cada domingo do Tempo Comum tem o sabor 
de ‘Páscoa semanal’ ” (CNBB. Guia litúrgico-pastoral, 2. ed., p. 88). 
Esse é o período mais extenso do Ano Litúrgico e se compõe de 
duas partes. A primeira parte começa no dia seguinte à celebração 
da festa do Batismo do Senhor e se estende até a terça-feira antes 
do início da Quaresma. A segunda parte começa na segunda-feira 
depois do domingo de Pentecostes e termina antes das Primeiras 
Vésperas do 1º domingo do Advento (Normas sobre o Ano Litúrgico 
e o Calendário – Nalc, 44).

De acordo com o Guia litúrgico-pastoral (p. 13),

a tônica dos 33 (ou 34) domingos do Tempo Comum é dada 
pela leitura contínua do Evangelho. Cada texto do Evangelho 
proclamado nos coloca no seguimento de Jesus Cristo, desde 
o chamamento dos discípulos até os ensinamentos a respeito 
do fim dos tempos. Neste Tempo, temos também as festas do 
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Senhor e a comemoração das testemunhas do mistério pascal. 
(Maria, Apóstolos e Evangelistas, demais Santos e Santas). 

Ora, se o Tempo Comum “nos coloca no seguimento de Jesus”, 
podemos perguntar-nos: O que significa ser seguidores de Jesus hoje, 
no mundo em que vivemos?

A meu ver, ser seguidores de Jesus (discípulos missionários) 
significa: 1 Conhecer experiencialmente o projeto de Deus para o ser 
humano e o mundo, que é o Reino de Deus; 2 Aderir vivencial e cons-
cientemente a esse projeto; 3 Comprometer-se com ele, fazendo-o 
acontecer na história – um processo contínuo, dinâmico, contraditó-
rio e aberto à transcendência, ou seja, à plenitude do Reino de Deus, 
à plenitude da vida e da felicidade.

Vendo Jesus que ia passando, João Batista apontou: Eis aí o 
Cordeiro de Deus. Ouvindo essas palavras, os dois discípu-
los [que estavam com João Batista] seguiram a Jesus. Jesus 
virou-se para trás e, vendo que o seguiam, perguntou: O que 
é que vocês estão procurando? Eles disseram: Mestre, onde 
moras? Jesus respondeu: Venham, e vocês verão. Então eles 
foram e viram onde Jesus morava. E começaram a viver com 
Ele naquele mesmo dia. (Jo, 1: 36-39). 

O compromisso de seguir Jesus brota sempre do testemunho 
de alguém (nesse caso de João Batista) e da experiência do encon-
tro com o próprio Jesus.

Comprometer-se, pois, com o projeto de Deus, fazendo-o 
acontecer na história, significa: 

1 Inserir-se na realidade, isto é, estar por dentro dos aconteci-
mentos atuais, ter uma consciência crítica.

Como Cristo, por sua Encarnação, ligou-se às condições so-
ciais e culturais dos Seres humanos com quem conviveu; as-
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sim também deve a Igreja inserir-se nas sociedades, para que 
a todas possa oferecer o mistério da salvação e a vida trazida 
por Deus. (A atividade missionária da Igreja – AG, 10). 

2 Interpretar a realidade e os acontecimentos à luz do Evange-
lho e, ao mesmo tempo, o Evangelho à luz da realidade e dos acon
tecimentos. 

Para desempenhar sua missão, a Igreja, a todo momento, 
tem o dever de perscrutar os sinais dos tempos e interpre-
tá-los à luz do Evangelho, de tal modo que possa responder, 
de maneira adaptada a cada geração, às interrogações eter-
nas sobre os significados da vida presente e futura e de suas 
relações mútuas. É necessário, por conseguinte, conhecer e 
entender o mundo no qual vivemos, suas esperanças, suas 
aspirações e sua índole freqüentemente dramática. (A Igreja 
no mundo de hoje – GS, 4). 

Como discípulos de Jesus Cristo, sentimo-nos desafiados a 
discernir os “sinais dos tempos” à luz do Espírito Santo, para 
nos colocar a serviço do Reino, anunciado por Jesus, que veio 
para que todos tenham vida e “para que a tenham em pleni-
tude.” (Documento de Aparecida – DA, 33).

3 Transformar a realidade, fazendo acontecer um ser humano 
novo e um mundo novo. 

Testemunhamos o nascimento de um novo humanismo 
[acrescentamos hoje: e de um novo naturalismo] no qual o 
Ser humano se define, em primeiro lugar, por sua responsa-
bilidade perante os seus irmãos e a história [acrescentamos 
hoje: e perante toda a natureza]. (A Igreja no mundo de hoje 
– GS, 55).

Para transformar a realidade e fazer surgir um ser humano novo 
e um mundo novo, os seguidores de Jesus precisam anunciar aos se-
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res humanos de hoje o Evangelho com todas as suas exigências con-
cretas, sem adaptá-lo aos interesses dos grupos ou classes sociais 
mais poderosas, mesmo que isso não agrade aos grandes do mundo. 

Rogo a você [Timóteo], diante de Deus e de Jesus Cristo [...], 
proclame a Palavra, insista no tempo oportuno e inoportu-
no, advertindo, reprovando e aconselhando com toda pa-
ciência e doutrina. [...] Faça o trabalho de um anunciador do 
Evangelho, realize plenamente o seu ministério. (2 Tm, 4:1-5).

Enfim, para que aconteça uma nova realidade, um novo ser 
humano e um novo mundo, é preciso ainda fazer a opção pelos em-
pobrecidos, oprimidos e excluídos. Só assim será possível, por meio 
deles e junto com eles, participar do processo de libertação do ser 
humano todo, de todos os seres humanos e de toda a Natureza, se-
gundo o projeto de Deus, que é o seu Reino.

O Espírito do Senhor está sobre mim, porque ele me consa-
grou com a unção para anunciar a Boa Notícia aos pobres; 
enviou-me para proclamar a libertação aos presos e, aos ce-
gos, a recuperação da vista; para libertar os oprimidos e para 
proclamar um ano de graça do Senhor. (Lc, 4: 18-19).

Em síntese, como afirma Ivanise Bombonatto, 

o seguimento de Jesus tem duas dimensões fundamentais 
intrinsecamente relacionadas: a dimensão cristológica (ser e 
viver como Jesus) e a dimensão pneumatológica (o Espírito 
que atualiza Jesus na história). Conseqüentemente, o segui-
mento só pode ser concretizado levando-se em conta dois 
fatores determinantes: a memória viva de Jesus de Nazaré e 
as situações históricas em que se vive. Jesus deve ser pros-
seguido, atualizado e não imitado mecanicamente. [...] O 
Espírito é a memória e a imaginação de Jesus: memória que 
faz voltar sempre a [ele]; imaginação que nos leva a pergun-
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tar constantemente o que diria e faria Jesus hoje. A vida de 
Jesus foi toda ela perpassada pelo Espírito. [Portanto], o se-
guimento é o lugar privilegiado da manifestação do Espírito. 
(Seguimento de Jesus: uma abordagem a partir da cristologia 
de Jon Sobrino).

O método usado para a transformação da realidade – ver, 
julgar e agir, ou, em outras palavras, analisar, interpretar e libertar – 
permite-nos articular a visão da realidade sob uma perspectiva cristã 
e agir com  discernimento e sentido crítico, usando os critérios da fé 
e da razão. Ou seja, permite-nos agir “como discípulos missionários 
de Jesus Cristo” (Documento de Aparecida – DA, 19).

Que, no Tempo Comum, nós, os cristãos, vivamos plenamente 
a espiritualidade do seguimento de Jesus, que é uma espiritualidade 
radicalmente humana. “Não se encontra nada verdadeiramente hu-
mano” que não ressoe no coração dos discípulos e discípulas de Jesus 
(A Igreja no mundo de hoje – GS, 1). Vivamos, enfim, como nos reco-
menda este mantra de Dom Pedro Casaldáliga:

Nunca te canses do Reino, 
Nunca te canses de falar do Reino,
Nunca te canses de “semear” o Reino, 
Nunca te canses de acolher o Reino,
Nunca te canses de esperar o Reino.

Vidas pelas vidas,
Vidas pelo Reino, 
Vidas pelo Reino.
Todas as nossas Vidas,
Como a sua Vida, 
Como a Vida Dele.
Ó Mártir Jesus!

Goiânia, 14 de janeiro de 2012.



SAÚDE PÚBLICA: UMA SITUAÇÃO 
DE VIOLÊNCIA PERMANENTE

Deparamo-nos, hoje, com situações sociais que são estrutu-
ralmente imorais; que revelam, como já disse outras vezes, a iniqui-
dade do sistema capitalista neoliberal; que violam todos os direitos 
humanos fundamentais e clamam por justiça. 

Uma dessas situações é o caos em que se encontra a saúde 
pública. Os governantes fazem muitos discursos bonitos e prome-
tem mil maravilhas, mas, na realidade, nada muda, e a saúde pública 
continua sendo uma violência permanente contra a vida do povo. As 
manchetes da imprensa falam por si mesmas e deixam profundamen-
te indignados todos os que têm um mínimo de sensibilidade humana. 
Vejamos algumas das manchetes do jornal goianiense O Popular: 

Saúde. Médicos apontam falha no Hugo. Falta material bá-
sico, como luvas e fios para sutura, no maior Hospital de 
Urgências da Região Centro-Oeste. (28 out. 2011, p. 5). 

Câncer. Goiás na berlinda do SUS. Relatório TCU apon-
ta que 45,9% dos pacientes não conseguem tratamento na 
rede pública. (30 out. 2011, p. 7). 

A saúde fraturada. A Saúde Pública de Goiás vive sua pior 
crise, com debandada de médicos e desabastecimento. 
(9 nov. 2011, p. 1). 
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Crise na saúde. Agora foi a vez do Hemocentro. Unidade dis-
pensou doadores ontem (16 de dezembro) por falta de tubos 
para coletar sangue. (17 dez. 2011, p. 1). 

Crise na saúde. O Popular acompanha atendimento em Hos-
pitais públicos no fim de semana. Um plantão de problemas. 
(19 dez. 2011, p. 1). 

Crise no atendimento. Famílias das vítimas atribuem mor-
tes a descaso no atendimento, como falta de ambulâncias e 
equipamentos estragados. (29 dez. 2011, p. 4).

Saúde. Plantão no Huapa acaba na polícia. (2 jan. 2012, p. 1). 

Bombeiros denunciaram ontem de madrugada (1º de janei-
ro) um médico do Hospital de Urgências de Aparecida de 
Goiânia (Huapa), que teria se recusado a atender uma ví-
tima de acidente de trânsito levada à unidade por eles. É o 
segundo caso de negligência no atendimento no Huapa em 
menos de uma semana. Desta vez, segundo a denúncia, o 
médico estava dormindo [quando os bombeiros chegaram 
com o paciente]. (2 jan. 2012, p. 1). 

Materno Infantil fecha 6 vagas (das 16 vagas pediátricas e 
neonatais existentes) na UTI. (6 jan. 2012, p. 1). 

O Hospital Materno Infantil (HMI), referência no atendimen-
to de casos graves de gestantes, recém-nascidos e crianças, 
reduziu o número de vagas nas Unidades de Terapia Intensiva 
(UTIs) por causa do escasso número de médicos. Além dis-
so, cirurgias foram adiadas e o sistema de classificação de ris-
co dos pacientes foi suspenso, devido à falta de profissionais. 
(6 jan. 2012, p. 1).

Materno Infantil. Crise derruba diretor. [...] O governo es-
tadual mandou afastar do comando da unidade o médi-
co Cezar Gonçalves Gomes e colocou em seu lugar o neu-
rocirurgião Francisco Dias Azeredo Bastos, diretor clínico 
do Hospital Santa Mônica e que estava também lotado no 
Hugo. (7 jan. 2012, p. 1). 
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Goiânia tem mais usuários do SUS do que habitantes. (10 jan. 
2012, p. 5).

Cerca de 1,8 milhão de cartões do Sistema Único de Saúde 
(SUS) foram emitidos em Goiânia, que tem 1,2 milhão de ha-
bitantes. Excesso é resultado de um contingente de moradores 
do interior do Estado [de Goiás] que viaja para a capital em 
busca de atendimento, que é negligenciado para eles em suas 
cidades de origem. (9 jan. 2012, p. 1).2 

Crise na saúde. Cresce fila por cirurgias eletivas. (10 jan. 2012, 
p. 5). 

Só para internações de emergência [reparem: de emergên-
cia]são mais de 200 pacientes à espera. Diretor credita o fato 
ao aumento da demanda e à perda na prestação de serviços. 
(10 jan. 2012, p. 5).

As duas manchetes que seguem, também bastante ilustrati-
vas, são do jornal Diário da Manhã, Goiânia, GO:

Crise no velho sistema de saúde. Família de líder comunitário 
do Setor Real Conquista aciona Ministério Público para con-
seguir vaga em UTI. (12 nov. 2011, p. 1). 

Crise no Ciams do Novo Horizonte reflete a situação global do 
caos na saúde que, atualmente, ocorre em Goiânia. (12 nov. 
2011, p. 1). 

Infelizmente, no âmbito nacional, a situação da saúde pú-
blica não é muito diferente da do estado de Goiás. Diante de tudo 
isso, pergunto: Quem vai responder judicialmente por essa situa-
ção de violência permanente contra a vida do povo, que clama a 
Deus por justiça? 

2	 Esta manchete mostra que a situação da saúde pública no interior do esta-
do de Goiás é pior do que a da capital.
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A Constituição Federal afirma: 

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido me-
diante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. (art. 196). 

No caso de crianças e adolescentes, o direito à saúde deve ser asse-
gurado com “absoluta prioridade”(art. 227).

Por que será que o poder público não cumpre a Constituição 
Federal? Não é isso um crime? Os responsáveis não devem ser pro-
cessados, julgados e punidos como criminosos? Para justificar o 
descaso com a saúde pública, os governantes inventam muitas des-
culpas (a mais comum é a questão da burocracia), mas o que real-
mente falta é só uma coisa: vontade política.

Se os governantes e os políticos – no exercício de seu manda-
to – fossem obrigados por lei a utilizar os serviços da saúde pública, 
tenho certeza de que a situação mudaria imediatamente. Por que 
não fazer a experiência? 

Concordo, embora com algumas ressalvas, com a análise 
feita pelo médico Marcelo Caixeta sobre a crise na saúde públi-
ca, mas discordo da proposta que ele (e outros também) apre-
senta como sendo a solução para a crise. “Organizações Sociais 
– diz o médico – são a melhor solução para a crise na saúde” (Diário 
da Manhã, 9 jan. 2012, p. 3). A meu ver, a chamada terceirização 
da saúde pública, por meio de organizações sociais, é uma forma 
disfarçada de privatização. O governo, que tem outros interesses 
prioritários, pretende lavar as mãos e se eximir de suas responsa-
bilidades para com a saúde. Mas é preciso ter em mente que, na 
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sociedade, os serviços essenciais, como é o caso da saúde, devem 
ser públicos. Não podemos permitir que empresas privadas, mes-
mo tendo o nome bonito de “organizações sociais”, se enriqueçam 
às custas do sofrimento do povo. 

Graças a Deus que, apesar do exposto, ainda temos na vida 
pública muitas pessoas honestas, que, com abnegação e amor, 
dedicam sua vida e trabalho à busca do bem comum, que é o bem 
de todos, principalmente dos mais necessitados. O que os gover-
nos precisam fazer é banir da vida pública a barganha política do 
toma lá dá cá, uma prática interesseira e totalmente antiética, e 
aproveitar essas pessoas honestas para cargos de responsabilida-
de, sobretudo na administração da saúde pública. Só assim serão 
disponibilizados os recursos materiais necessários para o bom de-
sempenho das funções sociais.

O próprio médico Marcelo Caixeta, em seu depoimento, re-
conhece que, na saúde pública, “problemas de manutenção e ge-
renciamento poderiam ser resolvidos se os governos quisessem.” E, 
mesmo fazendo duras críticas aos servidores públicos, ele acredi-
ta que “há muitas e honrosas exceções” (Diário da Manhã, 9 jan. 
2012, p. 3). 

O tema da Campanha da Fraternidade 2012 foi Fraternidade 
e saúde pública, e seu lema, inspirado em Eclo, 38: 8, preconi-
zava: “Que a saúde se difunda sobre a terra!”. O objetivo dessa 
campanha era 

sensibilizar a todos sobre a dura realidade de irmãos e irmãs 
que não têm acesso à assistência de Saúde Pública condizen-
te com suas necessidades e dignidade. É uma realidade que 
clama por ações transformadoras. A conversão pede que as 
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estruturas de morte sejam transformadas. (Campanha da 
Fraternidade 2012: texto-base, 9). 

A vida em primeiro lugar!

Goiânia, 27 de janeiro de 2012.



MORADORES DE RUA: COMENTANDO A 
NOTA DE REPÚDIO À OPERAÇÃO SALUS

A Constituição Federal lembra, em seu preâmbulo, que cabe 
ao Estado Democrático  

assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liber-
dade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igual-
dade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmo-
nia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias. 

No dia 10 de janeiro de 2012, a Polícia Militar de Goiás, em 
parceria com a Guarda Municipal de Goiânia e com a Secretária 
Municipal de Assistência Social, realizou em Goiânia a Operação 
Salus (Salvação), destinada a retirar das ruas da capital os morado-
res de rua, inclusive, usuários de droga. Fazendo referência à cidade 
de São Paulo, falou-se de combate à “cracolândia”, que, segundo 
os mentores da Operação, teria se instalado também em Goiânia.

 A Operação Salus foi liderada pelo coronel Edson Costa 
Araújo, comandante da Polícia Militar, e supervisionada pelo Dr. 
João Furtado de Mendonça Neto, secretário da Secretaria de Segu-
rança Pública e Justiça de Goiás (SSPJ-GO), com a aquiescência do 
Dr. Marconi F. Perillo Júnior, governador do estado de Goiás. Utili-
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zando-se de 35 viaturas, dois ônibus e 150 homens fortemente ar-
mados, a Operação retirou, segundo a própria Polícia Militar, apro-
ximadamente 110 pessoas das ruas de Goiânia, moradores de rua e/
ou usuários de drogas. Essas pessoas foram levadas ao Centro de 
Triagem da PM para serem cadastradas e identificadas.

Os responsáveis pela Operação Salus, com ufania e até usan-
do o nome de Deus em vão, falam que ela foi um sucesso, mas a 
realidade é outra. Na verdade, ela faz parte de um rol de situações, 
cenas e comportamentos repressivos, inspirados na ideologia nazis-
ta e vigentes em pleno século XXI. Tais condutas têm apontado a 
violação permanente dos direitos humanos fundamentais, revelan-
do o atraso cultural e ético de nossa sociedade. 

No dia 16 de janeiro de 2012, o Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente (CMDCA) tornou pública a Nota 
de Repúdio à “Operação Salus”, assinada por Eduardo de Carva-
lho Mota, conselheiro presidente do CMDCA, e por representantes 
de 22 instituições, redes e fóruns.3 A Nota expressa o sentimento 
de indignação do CMDCA e das demais entidades e lembra que a 
Constituição Federal, intitulada de constituição cidadã, “objetiva a 
democratização das relações na sociedade brasileira, baseada nos 
princípios da dignidade humana e do respeito aos direitos funda-
mentais de todas as pessoas.” Estes princípios, segundo a Nota, fo-
ram desrespeitados na Operação Salus.

3	 A íntegra da Nota com o nome das entidades que a assinam em conjunto 
com o CMDCA está disponível em www.cmdca.go.gov.br/noticia.php?co_
seq_noticia-88. 
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Em seguida, a Nota diz: 

A cidade de Goiânia e o Brasil vêm, ao longo dos anos, re-
petidamente vivenciando situações como esta. O que se ga-
nhou com isso? Nada! Recurso público desperdiçado, mal 
aplicado e [nenhuma] mudança no cenário. As pessoas con-
tinuam em situação de vulnerabilidade e, para esconder ou 
melhorar a imagem de “incompetentes” dos poderes consti-
tuídos, pensa-se em ações de repressão à tão sobrepujada e 
desesperançada população. O que presenciamos são casos 
de limpeza étnica, faxina social, racismo ambiental, evidentes 
no fato de tratar os desfavorecidos como bandidos ou qual-
quer outra adjetivação. A simples “remoção” de crianças, 
adolescentes, mulheres, adultos e idosos em situação de rua, 
por meio da discriminatória “Operação Salus”, certamente 
não resolverá os graves problemas sociais em foco, cuja solu-
ção somente virá com a implantação de políticas públicas efi-
cientes, ainda longe de serem contempladas no Município de 
Goiânia e nos demais Municípios de Goiás. A precariedade e 
a ineficiência das políticas públicas municipais de atendimen-
to a crianças, adolescentes, mulheres, adultos e idosos em 
situação de rua vêm sendo constatadas há tempos, situação 
que se agravou após a extinção da Sociedade Cidadão 2000 
e a retirada de mais de 30 milhões de reais da política de as-
sistência social nos últimos anos. 

A precariedade das políticas municipais de atendimento às 
pessoas em situação de rua motivou a mobilização de toda a rede de 
atendimento, que passou a cobrar e sugerir providências, conforme 
um documento datado de abril de 2010 e aprovado pelo CMDCA.

A Nota constata, pois, uma realidade que demonstra o des-
caso do poder público municipal: 

O número insuficiente de profissionais capacitados para 
atendimento, a falta de uma política pedagógica, a ausência 
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de locais apropriados para acolhimento dessa população, a 
exemplo da Casa da Acolhida Cidadã, fato amplamente di-
vulgado pela mídia, bem como a desestruturação dos Con-
selhos Tutelares, são alguns dos fatores que retratam a inefi-
ciência das políticas públicas na área do atendimento a crian-
ças, adolescentes, mulheres, adultos e idosos em situação de 
rua, o que leva a mobilizar outros setores da sociedade (Se-
gurança Pública, empresários etc.) na busca de soluções que 
reduzam a presença desta população nas ruas. 

De acordo com o documento, a Secretaria de Segurança Pú-
blica do Estado de Goiás e a Polícia Militar deveriam, como pede a 
Constituição Federal, pensar a Política de Segurança Pública não de 
forma isolada, mas de forma articulada com vários segmentos do 
Estado. A Nota afirma ainda: 

É papel da Assistência Social e não da Segurança Pública cui-
dar da população em situação de vulnerabilidade. A popula-
ção de rua vive [nessa situação] e tem seus direitos mais bá-
sicos violados; não deve ser a polícia mais um ente violador. 
A Segurança Pública do Estado de Goiás deve se preocupar 
em seguir a Constituição Federal, garantir efetivamente a se-
gurança do cidadão – fundamentada nos direitos humanos 
essenciais da pessoa, onde a liberdade é um princípio e não a 
exceção – e deixar de criminalizar as diferenças sociais, políti-
cas, econômicas e culturais. 

Enfim, a Nota conclui afirmando: “Faz-se urgente, por parte 
da Secretária Municipal de Assistência Social, a implementação de 
uma política municipal eficaz no atendimento a crianças, adoles-
centes, mulheres, adultos e idosos em situação de rua.” 

A cidade de Goiânia, como diz a secretária da Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social (Semas), Célia Valadão, “é uma metró-
pole rica, que cresce rápido e atrai muita gente de outras cidades e 
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Estados” (O Popular, 22 jan. 2012, p. 2), mas, infelizmente, é tam-
bém uma das cidades mais desiguais (talvez a mais desigual) do Bra-
sil, da América Latina e do mundo. É uma das cidades com maior 
concentração ou pior distribuição de renda. Aqui está a iniquidade 
estrutural ou a injustiça estrutural (pecado social) goianiense. Em ar-
tigo publicado na Folha de S. Paulo, Oded Grajew afirma que,

do ponto de vista ético, moral, social e econômico, não há 
nada mais insustentável, danoso, antiético, vergonhoso e de-
gradante em uma sociedade do que a desigualdade. Ela está 
na origem de todos os problemas que afetam a qualidade de 
vida da população. (Folha de S. Paulo, 29 jan. 2012, p. A3). 

Por que o poder público municipal de Goiânia não começa 
a exigir uma maior distribuição de renda, cobrando impostos so-
bre as grandes fortunas, acumuladas com a exploração dos traba-
lhadores? Por que ele não passa a implementar políticas públicas, 
com medidas e programas socioeducativos realmente humanos e, 
ao mesmo tempo, eficientes, em benefício dos moradores de rua? 
É isso o que todos nós esperamos. 

Goiânia, 4 de fevereiro de 2012.



OPERAÇÃO SALUS: UM LEMBRETE 
E UMA PERGUNTA

Como reação ao meu artigo “Moradores de rua: comentan-
do a Nota de Repúdio à Operação Salus”, publicado no Diário da 
Manhã (4 fev. 2012, p. 2), o tenente-coronel Anésio Barbosa da 
Cruz Júnior publicou no mesmo jornal (6 fev. 2012, p. 6) o artigo 
“Operação Salus: resposta ao Frei Marcos Sassatelli”. Sem querer 
polemizar – pois a liberdade de expressão é um valor da democracia 
–, depois de ler a crítica feita pelo tenente-coronel, torna-se neces-
sário um esclarecimento à opinião pública por meio de um lembrete 
e de uma pergunta: 

Lembrete: A Nota de Repúdio à “Operação Salus” foi assinada 
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente (CMDCA), em conjunto com 22 entidades, com as 
quais eu sou solidário. Algumas dessas entidades são de reco-
nhecimento público e notório, como o próprio CMDCA; a Co-
missão da Criança e do Adolescente da Câmara Municipal de 
Goiânia; o Fórum Estadual dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, Goiás; a Rede de Educação Cidadã, Goiás; e a Ponti-
fícia Universidade Católica, entre outras. No artigo, eu apresen-
tei o conteúdo da Nota e fiz alguns comentários.



32

Pergunta: Será que todas essas entidades e todos os seus 
membros confundem “alhos com bugalhos”, padecem de 
“desconhecimento inescusável”, acreditam que “o assunto é 
malhar a polícia” e têm “uma vista embaçada por preconcei-
tos” como diz o tenente-coronel? A resposta cabe à socieda-
de. Era só isso o que eu tinha a dizer.

Goiânia, 9 de fevereiro de 2012.



MORADORES DE RUA: COMENTANDO 
O RELATÓRIO DA VISITA À CASA 

DA ACOLHIDA CIDADÃ

No dia 28 de dezembro de 2011, uma comissão formada por 
Eduardo Mota, presidente do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CMDCA), Elias Vaz, vereador presiden-
te da Comissão da Criança e do Adolescente da Câmara Municipal 
de Goiânia (articuladores) e mais cinco pessoas representantes de 
cinco instituições fizeram uma visita à Casa da Acolhida Cidadã, em 
Goiânia, Avenida Minas Gerais, esquina com a Senador Jaime, nú-
mero 839, Setor Campinas. A visita foi motivada “por denúncias 
de acolhidos e populares, e ainda por dados coletados em loco no 
dia 19/12/2011.” Teve como objetivo “verificar as condições de aten-
dimento” da referida unidade e “aferir dados apresentados em de-
núncias” (Relatório da visita à Casa da Acolhida Cidadã).

Segundo a comissão, no momento da visita à unidade foi 
constatada a presença dos seguintes profissionais: dois educado-
res sociais, duas técnicas sociais (uma pedagoga e uma psicóloga) e 
um técnico em Enfermagem. Os profissionais informaram à comis-
são visitante que, naquela noite, estavam presentes na unidade 182 
acolhidos: 98 na Ala de Solteiros, 74 na Ala de Famílias – sendo 29 
mulheres e 23 crianças e adolescentes – e 10 idosos.
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Por meio da escuta dos acolhidos e dos profissionais da uni-
dade, e da própria constatação in loco, a comissão, em seu Relatório, 
identificou diversas inadequações e irregularidades. Cito as principais.

A respeito da estrutura física: 

A maioria dos banheiros está danificada e em más condições 
de uso. [...] Na ala que abriga as famílias, há um único banheiro 
que é usado indistintamente por homens, mulheres e crianças. 
A quantidade de camas nos quartos é insuficiente, [...] sendo 
vários lençóis em más condições de conservação e uso. A au-
sência de berços na ala de família dificulta a acomodação de 
bebês e crianças menores. [...] Na cozinha não há tela de pro-
teção nas janelas, o que facilita a entrada de insetos no recin-
to. [...] Há apenas um elevador para os cerca de 180 abriga-
dos e funcionários [...]. Há reduzida acessibilidade, agravada 
pelo fato de que idosos e deficientes físicos com dificuldades 
motoras estão alojados no segundo andar. O mau cheiro nos 
banheiros, quartos e corredores é insuportável. Há também 
muito mofo e infiltrações, além de portas fora de condições de 
uso. Foram identificadas várias tomadas e bocais de lâmpadas 
com fiação exposta e ao alcance de crianças.

A respeito da alimentação: 

Foram encontrados vários alimentos vencidos e outros com 
data de vencimento próxima, além de verduras em mau es-
tado de conservação e dispostas em local inadequado. [...] 
A alimentação servida é de baixa qualidade nutricional, com 
rotineira ausência de carne e quantidade insuficiente de ali-
mentos. [...] As mães relataram que a quantidade de leite 
servida às crianças, em especial no horário noturno, é insufi-
ciente para a alimentação adequada [dessas] crianças, já ten-
do sido por vezes necessária a adição de água para completar 
o volume de leite das mamadeiras. 
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A respeito das condições de higiene e saúde: 

Chama a atenção o fato de que a água utilizada nos galões 
disponíveis para consumo é retirada diretamente das tornei-
ras, sem filtragem. Há apenas um bebedouro e dois copos 
plásticos por andar para utilização [por] todos os morado-
res. [...] A casa acolhe pessoas doentes com várias patolo-
gias: [HIV], tuberculose e outras doenças contagiosas. [...] 
Não foi possível identificar, mesmo nos quartos “reservados 
à enfermagem”, os cuidados de higiene necessários ao aten-
dimento desse público. Percebemos quartos e lençóis sujos 
e sem a devida atenção sanitária. Foram encontrados idosos 
com dificuldade de locomoção e incontinência urinária sem 
que houvesse um acompanhamento diferenciado dos mes-
mos ou pelo menos o uso de fraldas geriátricas. 

A respeito da equipe técnica e de educadores: 

O número de profissionais encontrados na Unidade duran-
te a visita é insuficiente para garantir a adequada atenção ao 
quantitativo de pessoas acolhidas. [...] Os relatos feitos pe-
los usuários evidenciaram a ausência de proposta pedagógi-
ca para o atendimento. Não foi percebida a construção de 
Plano Individual de Atendimento (PIA), instrumental de ex-
trema importância para o acompanhamento de uma popula-
ção com este grau de fragilidade.

Considerando, pois, as denúncias de acolhidos e populares, 
os relatos de profissionais, as condições observadas in loco e o des-
cumprimento do direito à segurança alimentar e nutricional como 
o próprio direito à vida, nos termos do Relatório brasileiro para a 
Cúpula Mundial da Alimentação, ocorrida em Roma, em novembro 
de 1996, a comissão, em seu parecer final, afirma:
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Entendemos como inadmissível que pessoas sob a prote-
ção do Município passem pelo tipo de desassistência iden-
tificada na visita realizada por este colegiado. Solicitamos 
da Secretaria Municipal de Assistência Social (Semas) 
ações imediatas no atendimento às demandas de alimen-
tação, higiene e segurança, [...] bem como a apresentação 
de proposta de completa estruturação dos serviços presta-
dos pela “Casa da Acolhida Cidadã”. [...]. Indignados em 
face das afrontas e do desrespeito aos Direitos Humanos 
de crianças, adolescentes, homens e mulheres, cometidos 
pela Semas, esta Comissão vem [...] DENUNCIAR os fatos 
aos órgãos e instâncias competentes. (Relatório da visita à 
Casa da Acolhida Cidadã). 

Infelizmente, por tudo o que a comissão relata, os morado-
res de rua (crianças, adolescentes, adultos e idosos) não são trata-
dos como pessoas humanas, mas como lixo humano descartável, 
e a Casa da Acolhida Cidadã (repugna-me chamá-la de “Cidadã”) 
tornou-se um depósito de lixo humano descartável. O que se pas-
sa lá dentro é realmente um espetáculo deprimente, uma violência 
permanente e uma imoralidade pública. 

Na Casa da Acolhida e em muitas outras entidades similares, 
falta a implantação de políticas públicas de qualidade – humanas e, 
ao mesmo tempo, eficientes – em benefício dos moradores de rua, 
excluídos e rejeitados pela nossa sociedade hipócrita. Isso não pa-
rece ser prioridade para os nossos governantes.

Diante dessa situação degradante e antiética, que viola todos 
os direitos humanos, as igrejas, os movimentos sociais populares, os 
sindicatos autênticos de trabalhadores e todos os que acreditam num 
outro mundo possível precisam se unir e lutar juntos. Para os que, 
como Jesus de Nazaré, fizeram a opção pelos empobrecidos e oprimi-
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dos, a esperança já é certeza de vitória. “Onde dois ou três estiverem 
reunidos em meu nome, eu estou aí no meio deles” (Mt, 18 :20).4 

Goiânia, 10 de fevereiro de 2012.

4	 Ver também a nota de esclarecimento: “Operação Salus: um lembrete e uma 
pergunta”, publicada neste volume e no Diário da Manhã (9 fev. 2012, p. 7). 



SETE ANOS DO “SONHO REAL”: ATÉ 
QUANDO A IMPUNIDADE?

Apesar da lei, do poder e das sentenças dos juízes, eu 
creio na Justiça. 

(Geraldo Neiva, juiz de Direito).  

Dia 16 de fevereiro de 2005. Sete anos se passaram. O “Sonho 
Real”, que, em outras palavras, é a “Utopia do Bem-Viver”, continua 
vivo. Fazendo a memória, ou seja, tornando presente o que aconteceu 
na Ocupação “Sonho Real”, localizada em Goiânia, estado de Goiás, 
no Parque Oeste Industrial, queremos fortalecer a esperança de que 
chegará o dia em que tamanha barbárie nunca mais irá acontecer. 

Infelizmente, como prova o despejo da Ocupação Pinheiri-
nho em São José dos Campos, SP, em 22 de janeiro de 2012 (mui-
to parecido com o despejo da Ocupação “Sonho Real”), esse dia 
ainda não chegou. Precisamos apressar esse acontecimento. Que 
a união dos pequenos e de todos os que lutam por um mundo 
novo “apresse o dia por nós esperado: de irmãos libertados de 
toda injustiça, de todo pecado” (Campanha da Fraternidade 1987, 
refrão do Canto de comunhão).

Relembremos os principais fatos do despejo da Ocupação 
Sonho Real. De 6 a 15 de fevereiro de 2005, a Polícia Militar do es-
tado de Goiás realizou a ação de reintegração de posse, a chamada 
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Operação Inquietação, executada no horário noturno, de 0 a 6 ho-
ras. Foram dez dias de tortura física e psicológica coletiva. A polícia 
cercou a área com viaturas, impediu a entrada e a saída de pessoas 
e cortou o fornecimento de energia elétrica. Com as sirenes ligadas, 
com o barulho de disparos de armas de fogo, com a explosão de 
bombas de efeito moral, gás de pimenta e lacrimogêneo, os policiais 
promoveram o terror entre os moradores da Ocupação. Nenhuma 
lei permite uma operação noturna criminosa como essa. Até hoje, 
temos crianças traumatizadas. 

No dia 16 de fevereiro de 2005, a Polícia Militar realizou no 
local uma verdadeira operação militar de guerra, cinicamente cha-
mada Operação Triunfo. Em uma hora e quarenta e cinco minutos, 
cerca de catorze mil pessoas foram despejadas de suas moradias de 
maneira violenta, truculenta e sem nenhum respeito pela dignidade 
da pessoa humana. A operação militar produziu duas vítimas fatais 
(Pedro e Vagner) e dezesseis feridos à bala, um dos quais se tornou 
paraplégico (Marcelo Henrique). Deixou ainda oitocentas pessoas 
detidas. Suspeita-se, com razão, que o número dos mortos e feri-
dos seja bem maior. Esses crimes, apesar de muitas promessas de 
justiça, continuam até hoje impunes.

Nessa operação militar criminosa, ilegal e imoral, todos os di-
reitos humanos fundamentais foram gravemente violados: o direito 
à vida, o direito à moradia, o direito ao trabalho, o direito à saúde, 
o direito à alimentação e à água, os direitos da criança e do adoles-
cente, os direitos da mulher, os direitos dos idosos e os direitos das 
pessoas com necessidades especiais.

Depois do despejo forçado e violento, e depois de passar 
uma noite acampadas na Catedral de Goiânia (onde aconteceu 
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também o velório de Vagner e Pedro, num clima de muita indigna-
ção e sofrimento), as famílias despejadas (cerca de 1.000 famílias, 
aproximadamente 2.500 pessoas), que não tinham para onde ir, fi-
caram alojadas nos ginásios de esportes dos bairros Novo Horizonte 
e Capuava, por mais de três meses. Em seguida, passaram mais de 
três anos no Acampamento do Grajaú como verdadeiros refugia-
dos de guerra. Nesse período, diversas pessoas, sobretudo crianças 
e idosos, morreram em consequência das condições subumanas 
de vida, como vítimas do descaso do poder público do estado de 
Goiás e da Prefeitura de Goiânia. 

No dia 24 de fevereiro de 2005, oito dias depois da Operação 
“Triunfo”, a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República criou uma comissão (Comissão Especial do Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana) com o objetivo de apurar as 
violações aos direitos humanos na referida operação de reintegração 
de posse, realizada, conforme mencionado, por policiais militares no 
Parque Oeste Industrial em Goiânia (Resolução nº 1, Diário Oficial 
da União, 24 fev. 2005, Seção 2).

A Comissão analisou os três requisitos que a Emenda Consti-
tucional nº 45 considera necessários para a “federalização” dos cri-
mes contra os direitos humanos, denominada Incidente de Deslo-
camento de Competência para a Justiça Federal (IDC). O primeiro 
requisito é que haja grave violação dos direitos humanos; o segundo 
é que o fato praticado constitua justificativa para se sujeitar a União 
à responsabilidade internacional por obrigações anteriormente as-
sumidas em tratados e em plena vigência no país; o terceiro e últi-
mo, que exista algum comprometimento institucional viciado que 
afete a estrutura e as relações independentes dos órgãos públicos 
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estatais, ocasionando a necessidade de ruptura no pacto federativo 
para se restaurar a normalidade institucional e assegurar a proteção 
dos direitos humanos.

A comissão que investigou o caso do “Sonho Real” reconhe-
ceu a existência do primeiro e do segundo requisitos, mas não reco-
nheceu a existência do terceiro. Portanto, no dia 10 de abril de 2006, 
o relator da comissão – o procurador da República, Cláudio Drewes 
José de Siqueira –, apoiado em seu parecer pelos demais membros 
da comissão, conclui: 

Sugiro o não deslocamento da competência para a Justiça 
Federal do caso Parque Oeste Industrial, no que se refere 
à apuração e ao julgamento dos crimes ocorridos na deso-
cupação, por não restarem preenchidos todos os requisitos 
constitucionalmente exigidos, recomendando, no entanto, 
pela continuidade da observação pelo Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana dos trabalhos da Justiça Es-
tadual. (Relatório da Comissão Especial do Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana). 

O parecer da Comissão foi (e continua sendo) uma gran-
de decepção para todos os que lutam pela justiça e pelos direi-
tos humanos. Como pode a Comissão dizer que não existe “com-
prometimento institucional viciado que afete a estrutura e as rela-
ções independentes dos órgãos públicos estatais” (terceiro requi-
sito), se foram justamente esses órgãos que praticaram o crime? 
Independentemente da constitucionalidade da liminar de rein-
tegração de posse da juíza substituta, Dra. Grace Corrêa Pereira 
(esse é outro assunto que poderia ser discutido), a maneira como a 
liminar foi cumprida (as cínicas operações Inquietação e “Triunfo”) 
foi claramente inconstitucional, antiética e criminosa. Não é possí-
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vel que os membros da Comissão Especial não tenham enxergado 
isso. Até um cego enxergaria. Vale o ditado: não existe pior cego do 
que aquele que não quer enxergar. 

Diante de fatos tão evidentes, o não reconhecimento do 
terceiro requisito exigido pela Emenda Constitucional nº 45 para 
a “federalização” das investigações dá a impressão de um conluio 
entre o Estado e a Comissão Especial e levanta suspeitas (dúvidas 
e interrogações) a respeito da lisura do procedimento investigativo 
dessa comissão. 

Se foi a Justiça Estadual que autorizou essas operações crimino-
sas (a liminar poderia ter sido cumprida de outro jeito e depois de se 
preparar um lugar digno para os moradores), é evidente que ela não 
tem as mínimas condições (nem a intenção) para investigar e julgar a 
si mesma e o governo do estado de Goiás. É uma questão de lógica.

As operações Inquietação e “Triunfo”, incumbidas do despe-
jo da Ocupação “Sonho Real” precisam ser investigadas e julgadas 
como operações criminosas enquanto tais. Mesmo não consideran-
do os abusos ou excessos cometidos por alguns militares (que tam-
bém devem ser investigados e julgados), essas operações são um 
crime planejado e legalmente autorizado pela Justiça – melhor seria 
dizer (in)Justiça – Estadual. O despejo de catorze mil pessoas em 
uma hora e quarenta e cinco minutos (sem saber para onde levar 
essas pessoas) é uma violência e uma iniquidade humana premedi-
tada, claramente inconstitucional e antiética.

Portanto, nesse caso, o criminoso é o estado de Goiás, com 
a conivência do Judiciário e da Prefeitura de Goiânia. Quem deve 
responder pelo crime em questão é o então governador do estado 
de Goiás, Marconi Perillo, e seus auxiliares imediatos, o secretário 
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de Segurança Pública e Justiça do estado de Goiás, Jônathas Silva, 
e o comandante-geral da Polícia Militar do mesmo estado, coronel 
Marciano Basílio de Queiroz. São eles que, como já disse em outros 
escritos, devem ser processados e julgados. Mas – volto a afirmar –, 
pela lógica, se o criminoso é o estado de Goiás, ele não vai investigar 
a si mesmo. Cai, assim, por terra o parecer da Comissão Especial a 
respeito do terceiro requisito, acima mencionado.5 

Enfim, a meu ver (falo como alguém que, afetiva e efetiva-
mente solidário com os sem-teto, experienciou e viveu de perto o 
bárbaro despejo em Goiânia), a Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República, presidida atualmente pela ministra Maria 
do Rosário Nunes, tem a obrigação constitucional e, sobretudo, éti-
ca de “federalizar” esse crime bárbaro cometido no Parque Oeste 
Industrial em Goiânia, GO – e também o de Pinheirinho, em São 
José dos Campos, SP.

São crimes que clamam por justiça diante de Deus. Um outro 
mundo é possível e urgente. Lutemos para que ele aconteça! A espe-
rança nunca morre. 

Goiânia, 16 de fevereiro de 2012.

5	 A mesma coisa pode ser dita do recente despejo da Ocupação Pinheirinho, 
em São José dos Campos, SP.



TEMPO DA QUARESMA

Para que toda a humanidade se abra à esperança de um 
mundo novo.

(Oração Eucarística VI-D). 

O Tempo da Quaresma começa na Quarta-Feira de Cinzas 
e se estende até a celebração da Ceia do Senhor na Quinta-Feira 
Santa. É o tempo de preparação para a celebração da Páscoa. 

Tanto na liturgia quanto na catequese litúrgica, esclareça-
-se melhor a dupla índole do tempo quaresmal, que, princi-
palmente pela lembrança ou preparação do Batismo e pela 
penitência, fazendo os fiéis ouvirem com mais frequência a 
palavra de Deus e entregarem-se à oração, os dispõe à ce-
lebração do mistério pascal. (A sagrada liturgia – SC, 109).

O período quaresmal é um convite permanente à conversão, 
que é um processo contínuo de mudança de vida. Nesse processo, 
vivenciamos também “tempos fortes” de conversão, que são tempos 
fortes de graça de Deus. Eles brotam da ação do Espírito Santo e pro-
vocam transformações profundas, que levam as pessoas a reorientar a 
vida, a mudar de direção, a deixar de caminhar numa estrada para an-
dar numa outra e a aderir radicalmente ao projeto de Deus – ao Reino 
de Deus –, que satisfaz plenamente as aspirações do ser humano. “O 
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tempo já se cumpriu e o Reino de Deus está próximo. Convertam-se 
e creiam na Boa Notícia” (Mc, 1:15).

Em outras palavras, o processo de conversão é o próprio 
processo de aperfeiçoamento do ser humano como vir a ser, 
como ser de busca permanente dentro do projeto de Deus, que 
é o seu Reino. “Sejam perfeitos como é perfeito o Pai de vocês, 
que está no céu” (Mt, 5: 48). Esse processo de aperfeiçoamento 
é histórico, mas aberto ao meta-histórico (ao transcendente), ou 
seja, à plenitude da perfeição (da santidade e da salvação) e da 
vida, que é o Reino de Deus definitivo.

O processo de conversão envolve, pois, o ser humano todo e 
todos os seres humanos, em todas as dimensões: pessoal (corpó-
rea, biopsíquica e espiritual), social (socioeconômica, sociopolítica, 
socioecológica e sociocultural) e cósmica. Ele é a porta para a liber-
tação de que nos fala Romanos, 8: 22-25: 

Sabemos que a criação toda geme e sofre dores de parto até 
agora. E não somente ela, mas também nós, que possuímos 
os primeiros frutos do Espírito, gememos no íntimo, esperan-
do a adoção, a libertação para o nosso corpo. Na esperan-
ça, nós já fomos salvos. Ver o que se espera já não é esperar: 
como se pode esperar o que já se vê? Mas se esperamos o 
que não vemos, é na perseverança que o aguardamos. 

À medida que a conversão acontece, ela liberta de tudo aqui-
lo que impede a vida: dos pecados pessoais, do pecado social ou 
estrutural e do pecado do mundo (o Antirreino de Deus). O peca-
do do mundo inclui o pecado social ou estrutural e os pecados pes-
soais, mas é mais do que a soma de todos eles. O evangelista João 
se refere a ele lembrando o seu apagamento pelo Cordeiro de Deus: 
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“Eis o Cordeiro de Deus, aquele que tira o pecado do mundo” (Jo, 
1: 29). O pecado social (socioeconômico, sociopolítico, socioeco-
lógico e sociocultural) ou estrutural inclui os pecados pessoais, mas 
é mais do que a soma desses pecados. 

A Igreja, diz o Documento de Aparecida – DA, denuncia as “si-
tuações de pecado” (95), as “estruturas de pecado” (92, 532), as “es-
truturas de morte” (112). O Documento constata que “muitas das es-
truturas atuais geram pobreza” (501) e fala, por conseguinte, de “um 
sistema econômico iníquo” (385). Diante disso, a Igreja procura cola-
borar “com outros organismos ou instituições para organizar estrutu-
ras mais justas nos âmbitos nacionais e internacionais” (385). 

Segundo ela, “é urgente criar estruturas que consolidem uma 
ordem social, econômica e política na qual não haja iniquidade e 
onde haja possibilidades para todos” (384). Consequentemente, 
os cristãos devem contribuir “para a transformação das realida-
des e para a criação de estruturas justas, segundo os critérios do 
Evangelho” (210). Podemos, portanto, afirmar que a conversão, 
como processo contínuo de mudança de vida, inclui necessaria-
mente a conversão das pessoas (conversão pessoal), a da socieda-
de ou das estruturas (conversão social ou estrutural) e a do mundo 
(conversão cósmica).

Enfim, “cantar a Quaresma é cantar a dor que se sente pelo 
pecado do mundo, que, em todos os tempos e de tantas maneiras, 
crucifica os filhos de Deus e prolonga, assim, a Paixão de Cristo” 
(CNBB, Guia litúrgico-pastoral, 2. ed., 2007, p. 86). Cantar a dor, 
porém, com a certeza da ressurreição, com a certeza da vitória. 
“Vitória! Tu reinarás! Ó Cruz, tu nos Salvarás!” (canto pascal).
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A Campanha da Fraternidade, a cada ano, solicita o com-
promisso dos cristãos com a vivência concreta da Quaresma. O 
tema da Campanha da Fraternidade 2012 é Fraternidade e saúde 
pública, e o lema, “Que a saúde se difunda sobre a Terra” (Eclo, 
38: 8). Com a Campanha da Fraternidade 2012, a Igreja deseja 
sensibilizar “sobre a dura realidade de irmãos e irmãs que não têm 
acesso à assistência de Saúde Pública condizente com suas ne-
cessidades e dignidade”; refletir sobre essa realidade, “que clama 
por ações transformadoras”; e mobilizar os fiéis “por melhoria no 
Sistema Público de Saúde”. “A conversão pede que as estruturas 
de morte sejam transformadas” (Campanha da Fraternidade 2012: 
texto-base, 9, 12). Que todos vivamos intensamente a Quaresma e 
a Campanha da Fraternidade! 

Goiânia, 24 de fevereiro de 2012.



DUAS IMPORTANTES CONQUISTAS 
DA SOCIEDADE

Nestes dias, a sociedade, que há tempos se une, se organiza 
(envolvendo movimentos sociais populares e outras entidades ou or-
ganizações sociais) e se mobiliza para pressionar o Supremo Tribunal 
Federal (STF), alcançou duas vitórias, duas importantes conquistas: 
a decisão do STF sobre o poder do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), no dia 2 de fevereiro de 2012, e sobre a constitucionalidade 
(validade) da Lei Ficha Limpa, no dia 16 do mesmo mês.

Na primeira data, o STF reuniu-se para julgar uma ação pro-
posta pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) em que 
esta questiona a competência do CNJ. Depois de debates acalo-
rados entre seus ministros, o STF, em uma votação apertada, com 
placar de seis votos a cinco, decidiu manter as regras criadas pelo 
CNJ para uniformizar a metodologia de investigação de magistrados 
(juízes, desembargadores e ministros) em todo o país. 

A maioria dos ministros entendeu que o CNJ, como órgão de 
controle nacional do Judiciário, tem o poder de estabelecer essas 
normas. Portanto, a Corregedoria do CNJ mantém sua total inde-
pendência para iniciar uma investigação contra magistrados ou re-
clamar processo administrativo já em andamento nas Cortes locais, 
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sem precisar fundamentar essa opção, nem aguardar por um posi-
cionamento das corregedorias estaduais. 

O STF rejeitou também o pedido da AMB para que, em al-
guns casos, os julgamentos de magistrados fossem sigilosos, e, em 
votação, decidiu que todas as sessões do CNJ devem ser abertas.

A decisão do STF, além de ser uma grande conquista da socie-
dade, representa uma vitória “para a atual corregedora do CNJ, minis-
tra Eliana Calmon, que reclamava do possível esvaziamento de seus 
trabalhos, dizendo que isso abriria espaço para o que ela chamou de 
‘bandidos de toga’” (Folha de S. Paulo, 3 fev. 2012, p. A4). 

Votaram a favor da manutenção do poder do CNJ de inves-
tigar magistrados os ministros: Gilmar Mendes, José Antônio Dias 
Toffoli, Cármen Lúcia, Joaquim Barbosa, Carlos Ayres Britto e Rosa 
Weber; votaram contra: Ricardo Lewandowski, Cezar Peluso (pre-
sidente do STF), Luiz Fux, Celso de Mello e Marco Aurélio Mello, 
relator do caso e autor da liminar que, em dezembro de 2011, sus-
pendera os poderes originários de investigação cabíveis ao CNJ.

A respeito da segunda conquista, a da validade da Lei Ficha 
Limpa, sua importância ganha vulto quando nos lembramos de 
que essa lei foi uma grande demanda da sociedade. O objetivo 
principal da Lei Ficha Limpa é barrar a candidatura de políticos 
condenados pela Justiça. 

Originada em um projeto de lei de iniciativa popular, [de-
pois de votada, aprovada e sancionada], foi promulga-
da como Lei Complementar nº 135, no dia 4 de junho de 
2010. A aprovação se deu graças à mobilização de milhões 
de cidadãos e se tornou um marco fundamental para a de-
mocracia e [para] a luta contra a corrupção e a impunidade 
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no Brasil. Trata-se de uma conquista de todos os brasileiros 
e brasileiras.6 

A Articulação Brasileira Contra a Corrupção e a Impunidade, 
com o apoio do Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral, é um 
instrumento de controle social da Lei Ficha Limpa e uma ação de va-
lorização do voto dos eleitores, conforme esclarecido no site abaixo. 
Ambos contribuem, assim, para a construção de uma outra cultura 
no Brasil – a cultura da não corrupção e da não impunidade –, tendo 
em vista uma sociedade justa, democrática e solidária. 

Depois de quase dois anos e onze sessões de julgamento, 
no dia 16 de fevereiro de 2012, o STF considerou constitucional e, 
portanto, válida a Lei Ficha Limpa, que contou com o apoio de 1,5 
milhão de assinaturas de eleitores. Com essa decisão, a partir das 
eleições de 2012, ficam impedidas de disputar a eleição pessoas 
condenadas por um órgão colegiado, cassadas pela Justiça ou que 
tenham renunciado para evitar a punição. 

Sete ministros votaram pela constitucionalidade e validade 
da Lei Ficha Limpa: Rosa Weber, Luiz Fux, Ricardo Lewandowski, 
Joaquim Barbosa, Cármen Lúcia, Carlos Ayres Britto e Marco Aurélio 
Mello. De acordo com o ministro Luiz Fux, não há “motivos para o 
Supremo ir contra a vontade do povo constitucionalmente funda-
mentada na moralidade da vida política e socialmente sustentada.” 
Também para Joaquim Falcão, professor, advogado e escritor brasilei-
ro, na decisão do STF, “o peso da vontade popular está no centro do 
debate.”7 

6	 http://www.fichalimpa.org.br/index.php

7	 http://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/26304-peso-da-vontade-popu-
lar-esta-no-centro-do-debate-no-stf.shtml

http://www.fichalimpa.org.br/index.php
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Dos sete ministros que votaram pela Lei, seis (a exceção foi o 
ministro Marco Aurélio Mello) entenderam que ela deve ser aplica-
da inclusive para condenações e renúncias que ocorreram antes de 
sua promulgação, em 4 de junho de 2010. Votaram contra a pro-
posta da Lei os ministros José Antônio Dias Toffoli, Gilmar Mendes, 
Celso de Mello e Cezar Peluso.

A Lei Ficha Limpa estabelece que o político condenado por 
um colegiado fica inelegível por oito anos, acrescidos do período 
imposto pela pena. Se, por exemplo, a condenação é de dez anos, a 
inelegibilidade é de dezoito. A Lei expressa a vontade do povo con-
cretizada em emenda popular e, como demonstram as pesquisas, 
tem o consenso da mídia e das redes sociais. Afinal, a aprovação da 
Ficha Limpa e o reconhecimento de sua constitucionalidade (vali-
dade) “dá início a uma nova forma de democracia.”8 

As duas conquistas aqui tratadas são uma prova concreta da 
força que o povo, unido, organizado e mobilizado, tem para comba-
ter a corrupção na vida pública. Elas fortalecem a esperança e pos-
sibilitam o surgimento de uma nova prática política. É o que todos 
e todas almejamos.

Goiânia, 1º de março de 2012.

8	 Disponível no mesmo site.



PRÁTICAS PÚBLICAS ANTIÉTICAS

No final de janeiro de 2012, foram amplamente divulgadas 
pela imprensa várias práticas públicas descaradamente antiéticas 
de membros do Poder Executivo Federal. Todos os que têm res-
ponsabilidade social ficaram profundamente indignados com essas 
práticas. Vejamos o que diz a imprensa: “Ministros e vice gastam 
R$16,6 mi com jatinhos. Valor se refere a 10 meses de transporte 
para casa e para missões oficiais. Apenas um ministro aderiu ao de-
creto de 2009, que permite às autoridades pegar voos comerciais 
para casa” (Folha de S. Paulo, 29 jan. 2012, p. A12). 

A reportagem, explicitando a manchete, afirma: 

Os ministros de Dilma Rousseff e o vice Michel Temer gas-
taram, em dez meses de 2011, R$16,6 milhões com viagens 
em aviões da FAB para missões oficiais ou em deslocamentos 
para casa. A Folha teve acesso às planilhas de voo de todos 
os ministros, com dados inéditos sobre horários de partida, 
custos, roteiros e datas. O cruzamento dos dados revela 
que muitas aeronaves decolam em horários próximos, com 
o mesmo destino, cada uma com um ministro a bordo. Em 
muitos casos foi desrespeitada a orientação da presidenta 
para que os voos fossem compartilhados. Apenas 2,4% dos 
deslocamentos seguiram essa orientação. (p. A12). 
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Diz ainda a reportagem: 

A maior parte dos ministros vai para casa de jatinho nos fi-
nais de semana. Dos R$16,6 milhões, R$5,5 milhões foram 
gastos neste tipo de trajeto. Nesses casos, o jatinho precisa 
fazer até quatro viagens. Normalmente a aeronave leva o pas-
sageiro na quinta ou na sexta e retorna para Brasília; depois, 
volta para buscá-lo na segunda. [...] O ministro Fernando 
Pimentel, por exemplo, gastou R$920 mil com jatinhos da 
FAB, sendo R$381 mil em 37 deslocamentos para casa (Belo 
Horizonte) nos finais de semana. As viagens de Ideli Salvatti 
(Pesca e depois Relações Institucionais) custaram R$550 
mil, sendo R$390 mil para Santa Catarina.

[Foram identificados] 169 voos em horários próximos, com o 
mesmo destino. Exemplo: em 6 de junho partiram duas ae-
ronaves de Brasília com destino a São Paulo, uma para buscar 
Temer e outra para o ministro da Fazenda, Guido Mantega. 
Um Legacy de 12 lugares decolou às 7h20, enquanto um 
Embraer ERJ-145, de 36 poltronas, levantou voo às 7h30. 
O Legacy decolou de volta a Brasília às 9h55, transportando 
o vice. Cinco minutos mais tarde, o Embraer ERJ-145 partiu 
de São Paulo com Mantega. Os registros da FAB apontam 16 
voos de Temer em horários próximos aos de ministros. [...]. 
O transporte dos ministros e do vice exige a operação de 14 
aeronaves. Os seis luxuosos Legacy, com 12 lugares, respon-
dem por 55% dos voos. (p. A12).

Até a ministra da Secretaria de Direitos Humanos, Maria do 
Rosário (quem diria!), “fez 17 visitas a Porto Alegre, onde já dispu-
tou a prefeitura.” Segundo a mesma reportagem “uma viagem de 
jatinho de Brasília a Porto Alegre, por exemplo, custa R$34 mil, en-
quanto uma passagem aérea comercial de ida e volta não passa de 
R$1.500” (p. A12).
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O Executivo Federal é uma verdadeira corte. O vice-presi-
dente e os ministros são os príncipes dessa corte, que tem sede em 
Brasília. Pergunto: Por que tanto abuso de poder? Por que tanta 
mordomia às custas do contribuinte? Que afronta ao povo traba-
lhador, tão sofrido! Que irresponsabilidade! Que descaramento! 
Que comportamento antiético!  

E as desculpas para tentar justificar esse comportamento 
acintoso? Vejam só: cumprimento dos dispositivos do decreto so-
bre o transporte aéreo de autoridades; aspectos econômicos e de 
segurança; poucos voos diários diretos; possibilidade de ida e volta 
no mesmo dia; viagens a trabalho; necessidades da agenda e reu-
niões internas com horário marcado (p. A12). 

Que desculpas esfarrapadas! Será que o vice-presidente e os 
ministros acham que o povo é bobo? Que se modifique o decreto, 
que se reveja o conceito de segurança, que se reprograme a agenda 
de trabalho e que se mude o horário das reuniões internas! É só que-
rer e encarar os cargos públicos como um serviço ao bem comum, 
ou seja, ao bem de todos (principalmente dos mais necessitados), 
e não como uma oportunidade para aparecer e se autopromover. 
Presidenta Dilma, assuma sua responsabilidade e mude essa situação 
vergonhosa! É o que todos almejamos ver um dia.

Goiânia, 9 de março de 2012.



EDUCAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL: 
SOLIDARIEDADE AOS PROFESSORES EM GREVE

No artigo “O descaso na educação pública estadual” (Diário 
da Manhã, 25 mar. 2011, p. 3), retratei a situação de calamidade 
pública em que se encontram muitas escolas no estado de Goiás, 
afirmando que a estrutura física das escolas, a qualificação dos 
professores e a questão dos salários influenciam decisivamente na 
qualidade do ensino e do aprendizado. Passou um ano e a situa-
ção continua a mesma.

Como já lembrei no artigo citado, a Constituição Federal (art. 
212) diz que os estados e os municípios devem aplicar anualmente 
“vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impos-
tos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.” Reparem: a Constituição Federal 
reza: “no mínimo”. Isso quer dizer que, se houver necessidade, o 
Estado pode e deve aplicar mais. 

A Constituição Federal diz também que o direito à educa-
ção, entre outros direitos, deve ser assegurado à criança e ao ado-
lescente, “com absoluta prioridade” (art. 227). Ora, se o direito à 
educação deve ser assegurado “com absoluta prioridade”, mesmo 
que faltem verbas para outras obras, nunca deveriam faltar para a 
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educação. Caso contrário, não se trataria de “absoluta priorida-
de”. É uma questão de lógica. 

Falando da educação, a Constituição Federal diz ainda: “A 
educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será pro-
movida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho” (art. 205). No entan-
to, o poder público tem demonstrado descaso e falta de responsa-
bilidade para com a educação: a greve ocorrida em 2012 na rede es-
tadual da educação começou no dia 6 de fevereiro e, só depois de 
um mês, aconteceram as primeiras negociações entre o governo e 
os educadores. Essa greve resultou da votação transcorrida no final 
de 2011 na Assembleia Legislativa, após o debate sobre a extinção 
da gratificação de titularidade dos professores e sobre a incorpora-
ção de outros benefícios ao seu plano de carreira.

Nas negociações, a proposta do governo do estado de Goiás 
foi formar uma comissão que teria o prazo de quarenta dias para 
apresentar modificações para o plano de carreira dos professo-
res, de acordo com as solicitações destes. As mudanças deveriam 
contemplar a gratificação de titularidade e a de desempenho, e 
as avaliações. Em uma assembleia realizada no dia 8 de março de 
2012, os educadores estaduais não aceitaram a proposta do go-
verno e decidiram continuar a greve. Segundo eles, não havia ga-
rantias sobre o “retorno da gratificação de titularidade, extinta no 
final do ano [anterior], quando foi incorporada ao vencimento do 
trabalhador para atingir o valor do piso nacional.” E, além disso, o 
prazo de quarenta dias, exigido pelo governo estadual para apre-
sentar soluções, era longo demais.
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Iêda Leal, presidente do Sintego, afirmou: “A categoria enten-
deu que ainda não há uma proposta que responda as nossas reivin-
dicações, portanto a greve continua. Continuaremos lutando pelos 
nossos direitos adquiridos e em negociação com o governo.”9 

De acordo com um professor da Faculdade de Educação da 
Universidade Federal de Goiás (UFG), Ged Guimarães, a busca de 
qualificação profissional poderia ser comprometida em decorrên-
cia da extinção da gratificação de titularidade do Plano de Cargos e 
Salários dos profissionais da educação do estado de Goiás – a prin-
cipal reclamação dos professores. Ao contrário do que afirmou o se-
cretário estadual da Educação, Thiago Peixoto, sobre a distância entre 
o que se aprende na academia e a sala de aula, Guimarães observa:

“As questões ligadas ao chão da escola” serão melhor pensa-
das pelo professor quando ele tiver mesmo uma formação teó-
rica eficiente. Segundo o professor, quando o profissional estu-
da, ele melhora a visão do mundo e tem condições de pensar 
sua realidade de forma crítica. “Se isso não ocorre, ele começa 
apenas a repetir o que vê na TV, o que ouve do colega e o que 
lê no livro.” (O Popular, 11 mar. 2012, p. 5).

A greve dos educadores, com sua pauta de reivindicações, foi 
justa e legítima. Recebeu de movimentos, entidades e pessoas da 
sociedade civil inúmeras moções de indignação e repúdio às ações 
do governo, e de apoio e solidariedade aos professores. Cabe ao 
governo estadual tomar consciência de sua responsabilidade, valo-
rizar os professores e dialogar com eles em busca de soluções para 
uma educação pública de qualidade.

9	 http://www.sintego.org.br/site/#[ajax]noticia&id-820

http://www.sintego.org.br/site/#[ajax]noticia&id=820
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Termino o meu escrito com o desabafo que o professor Pedro 
(nome fictício) enviou-me por e-mail. Falando da referida greve dos 
professores, afirma: 

Foi um duro golpe em nossas expectativas, pois todos já 
computavam um aumento de salário com a promessa de 
pagamento do piso salarial. Não foi o que aconteceu. Não 
tivemos aumento e ainda ficamos sem um plano de carrei-
ra. Não vi vantagens na meritocracia para quem está tão por 
baixo, poderia até ser bom se já estivéssemos em um pa-
tamar aceitável. A incorporação da gratificação não trouxe 
nenhum benefício para quem tinha lutado para conquistá-
-la. Outra questão foi a maneira como esta lei foi aprova-
da, sem nenhuma análise por parte dos deputados. Nem o 
relator deputado Francisco Júnior leu [o texto da lei] e deu 
parecer favorável sem nenhuma ressalva em apenas dez mi-
nutos. Um absurdo! Isto demonstra a falta de compromis-
so dos deputados com a sociedade. Três já arrependeram 
de ter acreditado no secretário e no relator naturalmente, e 
disseram que foram enganados. Como isso é possível? Não 
leem o que assinam ou aprovam. Particularmente fiquei de-
cepcionado com o posicionamento do Francisco Júnior, de 
quem esperava atitudes diferentes daquelas corriqueiras e 
praticadas por seus colegas.

Sem comentários! Porém, apesar desse cenário, uma outra 
educação é possível. Lutemos por ela!

Goiânia, 16 de março de 2012.



POR UMA POLÍTICA DE SAÚDE 
PÚBLICA FRATERNA

A Campanha da Fraternidade 2012, conforme dito, tem como 
tema Fraternidade e saúde pública, e como lema, “Que a saúde se 
difunda sobre a terra!” (Eclo, 38: 8). O grande desafio da Campanha 
nesse ano é ajudar as pessoas a tomar consciência da necessidade de 
uma política de saúde pública fraterna: uma utopia possível. 

Como afirma numa entrevista Dom Odilo Pedro Scherer, car-
deal arcebispo de São Paulo, o olhar, na Campanha da Fraternidade 
2012, 

está voltado para o acesso aos serviços, para as políticas em 
saúde pública, os atendimentos médicos e hospitalares, a 
falta de acesso a medicamentos. A situação está muito séria 
na adequação do SUS. Os pobres, que não têm possibili-
dade de ter plano de saúde, dependem [desse] sistema de 
saúde deficitário, que está longe de atender os requisitos 
básicos. A saúde vai muito mal no Brasil. (Folha de S. Paulo, 
5 mar. 2012, p. A16).

Em 3 de março do ano referido, o Ministério da Saúde divul-
gou um relatório de avaliação do SUS, cuja nota média recebida foi 
5,4. Comentando o relatório, Dom Odilo afirmou: O SUS 
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foi muito mal avaliado. Não basta que poucos tenham con-
dições de ter acesso a ótimos hospitais. É uma questão de 
fraternidade, solidariedade, levantar a questão, reclamar, 
mostrar a situação real nos grotões do país, nas periferias das 
grandes cidades. E não é só isso. A saúde pública vive um 
processo de terceirização, de comercialização. (Folha de S. 
Paulo, 5 mar. 2012, p. A16). 

Durante a entrevista, o cardeal fez duras críticas às organiza-
ções sociais, que, em princípio, seriam, como dizem, entidades priva-
das sem fins lucrativos e que administram serviços públicos por meio 
de parcerias com o governo. Na opinião de Dom Odilo, à medida 
que se terceirizam os serviços de saúde, eles viram comércio e “aca-
bam sendo submetidos às leis de mercado. Isso pode comprometer 
o atendimento dos pacientes. Saúde é um bem público, um direito 
básico, fundamental. Impostos são recolhidos para esse fim” (p. A16).

O Hino da Campanha da Fraternidade 2012 retrata muito 
bem – com fé e esperança num mundo novo – a situação desumana 
e antiética em que se encontra a saúde pública. Meditemos!

Ah! Quanta espera, desde as frias madrugadas, 
Pelo remédio para aliviar a dor! 
Este é teu povo, em longas filas nas calçadas, 
A mendigar pela saúde, meu Senhor!

Tu, que vieste pra que todos tenham vida (Jo, 10: 10),  
Cura teu povo dessa dor em que se encerra;  
Que a fé nos salve e nos dê força nessa lida (Mc, 5: 34),
E que a saúde se difunda sobre a terra! (Eclo, 38: 8).

Ah! Quanta gente que, ao chegar aos hospitais,  
Fica a sofrer sem leito e sem medicamento!  
Olha, Senhor, a gente não suporta mais  
Filho de Deus com esse indigno tratamento!
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Ah! Não é justo, meu Senhor, ver o teu povo  
Em sofrimento e privação quando há riqueza! 
Com tua força, nós veremos mundo novo (Ap, 21: 1-7) 
Com mais justiça, mais saúde, mais beleza!

Ah! Na saúde já é quase escuridão, 
Fica conosco nessa noite, meu Senhor (Lc, 24: 29),
Tu que enxergaste, do teu povo, a aflição  
E que desceste pra curar a sua dor! (Ex, 3: 7-8).

Ah! Que alegria ver quem cuida dessa gente  
Com a compaixão daquele bom samaritano (Lc, 10: 25-37).
Que se converta esse trabalho na semente  
De um tratamento para todos mais humano!

Ah! Meu Senhor, a dor do irmão é a tua cruz!  
Sê nossa força, nossa luz e salvação! (Sl, 27: 1).  
Queremos ser aquele toque, meu Jesus (Mc, 5: 20-34), 
Que traz saúde pro doente, nosso irmão!

Como já disse no artigo “Tempo da Quaresma”, com a Cam-
panha da Fraternidade 2012, a Igreja deseja sensibilizar “sobre a dura 
realidade de irmãos e irmãs que não têm acesso à assistência de Saú-
de Pública condizente com suas necessidades e dignidade”; refle-
tir sobre essa realidade, “que clama por ações transformadoras”; e 
mobilizar os fiéis “por melhoria no Sistema Público de Saúde”. “A 
conversão pede que as estruturas de morte sejam transformadas” 
(Campanha da Fraternidade 2012: texto-base, 9, 12). Lutemos por 
uma política de saúde pública fraterna e de qualidade para todos!10

Goiânia, 23 de março de 2012.

10	 Sobre a realidade da saúde pública, publiquei também vários artigos no vo-
lume 1 desta coletânea.



TEMPO PASCAL

O Ano Litúrgico “compreende dois tempos fortes”: o Ciclo 
Pascal e o Ciclo do Natal. O primeiro tem como centro o Tríduo 
Pascal da Paixão e Ressurreição do Senhor e como tempo de prepa-
ração a Quaresma, além de um tempo de prolongamento, denomi-
nado Tempo Pascal; o segundo, Ciclo do Natal, tem a “sua prepa-
ração no Advento e o seu prolongamento até a festa do Batismo do 
Senhor. Além destes dois, temos o Tempo Comum” (CNBB, Guia 
litúrgico-pastoral, 2. ed., 2007, p. 11). 

O Tríduo Pascal começa na Quinta-Feira Santa à noite (depois 
do pôr do sol), com a celebração da ceia (mandamento do amor, la-
va-pés), e vai até à tarde do domingo da Páscoa da Ressurreição, 
com as Vésperas. O Tríduo Pascal (o Cristo crucificado, sepultado e 
ressuscitado) é o ápice do Ano Litúrgico porque celebra a morte e a 
ressurreição do Senhor, “quando Cristo realizou a obra da redenção 
humana e da perfeita glorificação de Deus pelo seu mistério pascal: 
[morrendo, ele] destruiu a nossa morte e ressuscitando renovou a 
vida” (Normas sobre o ano litúrgico e o calendário – Nalc, 18). 

O Tempo Pascal dura cinquenta dias, estendendo-se do do-
mingo da Ressurreição até o domingo de Pentecostes. É o tempo 
da alegria e da exultação, um só dia de festa, “um grande domingo”. 
São dias de Páscoa e não pós-Páscoa (Nalc, 22). 
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Os oito primeiros dias do tempo pascal formam a oitava 
da Páscoa e são celebrados como solenidades do Senhor. 
(Nalc, 24). 

Ressuscitados com Cristo, cantamos sua glória, sua vitória 
sobre a morte. O “aleluia” volta a ressoar em nossos lábios, 
invadindo todo o nosso ser com ardor sempre crescente, pois 
“as coisas antigas já se passaram, somos nascidos de novo.” 
(Guia litúrgico-pastoral, p. 88).

Uma das solenidades do Tempo Pascal é a da Ascensão de 
Cristo, que, no Brasil, é celebrada no sétimo domingo da Páscoa. O 
período que vai da semana seguinte até Pentecostes caracteriza-se 
pela preparação para a celebração da vinda do Espírito Santo. Em 
sintonia com as outras Igrejas cristãs, na semana seguinte à soleni-
dade da Ascensão, realizamos no Brasil a Semana de Oração pela 
Unidade dos Cristãos (Diretório ecumênico, 22, 24).

Para os cristãos, a Páscoa (até a Páscoa definitiva) é o aconte-
cimento histórico central. É a passagem da morte (e de tudo o que 
a morte significa) para a vida (vida nova em Cristo, vida segundo 
o Espírito). Celebrar a memória da Páscoa (mistério pascal) signifi-
ca torná-la presente no mundo de hoje, vivenciando-a em todas as 
dimensões da vida humana e cósmica. A liturgia é a celebração da 
vida no mistério pascal e, ao mesmo tempo, a celebração do misté-
rio pascal na vida. A espiritualidade é, em seu sentido mais profun-
do, espiritualidade pascal. Vejamos o porquê.

Em primeiro lugar (no sentido lógico, e não cronológico), a es-
piritualidade é o jeito humano de ser e envolve o ser humano todo, 
em todas as suas dimensões e relações. Ela perpassa, impregna e 
absorve a totalidade do ser humano, a totalidade de sua existência. 
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Como, porém, o ser humano, por ser histórico (situado e data-
do), é um vir a ser e um ser de busca permanente, ele pode, ao longo 
de sua vida no mundo e na sociedade, adquirir uma profundidade e 
intensidade sempre maior na vivência do humano, até o fim da vida. 

Portanto, a espiritualidade é, antes de tudo, espiritualidade 
humana. Ser espirituais significa ser humanos, viver a humanidade 
em graus crescentes de profundidade e intensidade. Nunca nin-
guém exagera em ser humano, nunca ninguém é humano demais. 

Para os cristãos, à luz da fé, a espiritualidade humana é es-
piritualidade cristã. Não pode, porém, ser espiritualidade cristã se 
não for primeiro (sempre no sentido lógico, e não cronológico) 
espiritualidade humana. A espiritualidade cristã é uma espirituali-
dade radicalmente humana. Os cristãos, em nome de sua fé, não 
têm o direito de ser omissos, mas devem estar sempre na linha de 
frente em todas as lutas que visam tornar a sociedade e o mundo 
mais humanos. 

As alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos se-
res humanos de hoje, sobretudo dos pobres e de todos os que 
sofrem, são também as alegrias e as esperanças, as tristezas e 
as angústias dos discípulos de Cristo. Não se encontra nada 
verdadeiramente humano que não lhes ressoe no coração.  
(A Igreja no mundo de hoje - GS, 1). 

Trata-se de uma solidariedade (compaixão) entranhável dos 
cristãos com toda a humanidade. Na prática, e não só na teoria, os 
cristãos deveriam ser, por assim dizer, especialistas em humanidade. 

Os cristãos acreditam que 

o mistério do ser humano só se torna claro verdadeiramente 
no mistério do Verbo encarnado. [...] Cristo manifesta plena-
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mente o ser humano ao próprio ser humano e lhe descobre a 
sua altíssima vocação. (GS, 22). 

Todo aquele que segue Cristo, o Homem perfeito, torna-se 
ele também mais ser humano. (GS, 41). 

A razão principal da dignidade humana consiste na vocação 
do ser humano para a comunhão com Deus. (GS, 19). 

A fé esclarece todas as coisas com luz nova. Manifesta o pla-
no divino sobre a vocação integral do ser humano. E por isso 
orienta a mente para soluções plenamente humanas. (GS, 11). 

Reparem que o texto não diz “soluções não somente huma-
nas, mas também sobrenaturais” (visão dualista da vida humana), 
mas diz “soluções plenamente humanas”. Para os cristãos, o plena-
mente humano inclui a dimensão da fé. O cristianismo é um huma-
nismo pleno, um humanismo radical. Pela fé, os cristãos descobrem 
sempre mais claramente o verdadeiro sentido da vida (na história), 
até o seu pleno, último e definitivo sentido (na meta-história). 

Pela centralidade da Páscoa na vida dos cristãos, a espirituali-
dade cristã é, pois, espiritualidade pascal: cristológica, pneumatoló-
gica e trinitária (comunitária-eclesial). Viver a espiritualidade pascal 
significa viver como Jesus viveu, morrer como Jesus morreu, ressusci-
tar como Jesus ressuscitou. Em outras palavras, viver a espiritualidade 
pascal consiste em fazer acontecer a Páscoa de Jesus na vida pessoal, 
na história humana e no mundo todo. A Páscoa (o mistério pascal) é 
uma realidade dinâmica (processual), que impregna a totalidade da 
existência humana no mundo.

Para os cristãos, a vida é uma caminhada pascal (que faz o 
Reino de Deus acontecer) até a Páscoa definitiva, que é a plenitude 
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do Reino de Deus, a plenitude da vida e da felicidade. Que a nossa 
espiritualidade seja realmente, e sempre mais, espiritualidade pascal!11 

Goiânia, 1º de abril de 2012.

11	 Publiquei também um artigo intitulado “Espiritualidade pascal” no Diário 
da Manhã de 21 de abril de 2011, p. 15, e no link http://www.adital.com.br/
site/noticia_imp.asp?lang-PT&img-N&cod-55841.



PÁSCOA: UMA REFLEXÃO TEOLÓGICO-PASTORAL

A Páscoa, passagem da morte para a vida (vida de ressusci-
tados, vida nova em Cristo, vida segundo o Espírito), acontece no 
mundo à medida que o ser humano se humaniza, naturalizando-se 
(vivendo em comunhão com a natureza e suas formas de vida) e o 
mundo se naturaliza, humanizando-se (vivendo em comunhão com 
o ser humano e sua forma de vida). Podemos dizer que Páscoa é um 
tempo de humanismo naturalizado e de naturalismo humanizado, 
acontecendo, conforme descrito em Romanos, 8: 22-23: “A criação 
toda geme e sofre dores de parto até agora. E não somente ela, mas 
também nós, que possuímos os primeiros frutos do Espírito, geme-
mos no íntimo, esperando a adoção, a libertação para nosso corpo.” 

O ser humano, como tudo o que existe, é um ser no mundo: 
a mundanidade é constitutiva do ser humano e de todos os seres. 
No entanto, somente o ser humano tem consciência de que é um 
ser no mundo – a consciência é constitutiva dele. É também um ser 
com o mundo (material e vivente), com os outros (semelhantes) e 
com o Outro absoluto (Deus). A alteridade mundana (cósmica), 
a alteridade humana e a alteridade divina são as dimensões e rela-
ções fundamentais do ser humano. Elas se desdobram em muitas 
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dimensões e relações e constituem sua identidade. O ser humano, 
portanto, é um ser pluridimensional e plurirrelacional. 

As dimensões e relações do ser humano são históricas: situa-
das (no espaço) e datadas (no tempo). Sendo históricas, elas são 
estruturais (sociais, econômicas, políticas, ecológicas e culturais) e 
individuais ou interindividuais (corpóreas, como a sexualidade, biop-
síquicas, espirituais e pessoais). Toda dimensão e relação marca o ser 
humano todo, mas nenhuma compõe a totalidade desse ser. 

Fazer acontecer a Páscoa (passagem) significa humanizar na-
turalizando e naturalizar humanizando as dimensões e relações do 
ser humano no mundo. Significa fazer acontecer o amor em todas 
essas dimensões e relações. Significa passar, sempre mais, de uma 
vida de desamor (egoísmo) para uma vida de amor.

Quando afirmamos que Deus é amor, afirmamos, em primei-
ro lugar, que Deus é. “Eu sou Aquele que sou” (Ex, 3: 14). Deus é a 
plenitude do ser. O ser humano (homem e mulher), como tudo o 
que existe, é porque Deus é. Deus é a fonte do ser nos seres. “Nele 
vivemos, nos movemos e existimos” (At, 17: 28).

Cada um de nós pode dizer: Eu sou eu antes que alguém pos-
sa entrar em contato comigo, mas eu não sou eu (no sentido estrito 
do verbo ser) sem a presença ontológica (em linguagem filosófica) ou 
presença criadora (em linguagem teológica) de Deus, que me põe no 
ser, assim como põe no ser tudo o que existe. Nesse sentido, Deus é 
mais íntimo de mim do que eu mesmo (Santo Agostinho: confissões, 
Livro III, 6, 11). “Quando eu me torno presente, ‘íntimo’, [de] mim 
mesmo, Deus, de certo modo, ‘já’ está em mim: presente em mim an-
tes de mim mesmo” (Lucien Podeur, Imagem moderna do mundo e fé 
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cristã, Paulinas, 1977, p. 127). A presença ontológica (presença cria-
dora) de Deus atinge o real por dentro, e não por fora; é nisso que se 
funda toda relação com Deus. Pela presença ontológica, “Deus está 
no mais profundo da realidade; ele é o fundo, porque é o fundamento 
transcendente (absoluto) de tudo” (p. 128). 

Como ficou subentendido logo acima, depois de afirmar (em 
sentido lógico, e não cronológico) que Deus é, afirmamos também, 
em complemento, que Deus é amor (1 Jo, 4: 8). O amor é a natureza 
de Deus, é o ser de Deus. Ora, o ser humano é criado à imagem e 
semelhança de Deus, por amor e para amar: “Façamos o ser huma-
no à nossa imagem e semelhança” (Gn, 1: 26). Portanto, se Deus é 
amor, o ser humano também é. O amor, sendo a natureza de Deus, 
é também a natureza do ser humano, é o ser do ser humano. “O 
amor é o meu peso. Para qualquer parte que vá, é ele quem me leva” 
(Santo Agostinho: confissões, Livro XIII, 9). 

O que significa, para o ser humano, ser amor? O amor defi-
ne e envolve a totalidade do ser humano no mundo, a totalidade 
de sua existência, em todas as suas dimensões e relações: rela-
ções com o mundo (material e vivente), com os outros (seme-
lhantes) e com o Outro absoluto (Deus). O ser humano existe 
para amar, é a sua condição existencial. “Somos o que amamos” 
(Santo Agostinho, Cidade de Deus, XIV, 28), isto é, nossa essência 
está definida pelo que amamos.

Mas o que é realmente amar? Amar é a vocação ontológi-
ca do ser humano, ou seja, a vocação do ser humano enquanto 
tal. Amando, ele encontra o verdadeiro sentido da vida; amando, 
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ele é feliz, realizado. Enfatizando a necessidade do amor, Santo 
Agostinho recomenda: 

Ama e faze o que quiseres. Se te calas, cala-te movido pelo 
amor; se falas em tom alto, fala por amor; se corriges, corrige 
por amor; se perdoas, perdoa por amor. Tem no fundo do co-
ração a raiz do amor: dessa raiz não pode sair senão o bem!. 
(Comentário à primeira epístola de São João, VII, 8).

E o que significa amar? Se amar é a vocação ontológica do ser 
humano, amar significa “ser mais”, ser sempre mais ser humano e vi-
ver sempre mais intensamente (profundamente) sua humanidade, 
em todas as dimensões e relações.  

A vocação ontológica se realiza e acontece na história (no tem-
po e no espaço). Há uma dialeticidade, ou, em outras palavras, uma 
interação entre o ontológico e o histórico. Podemos dizer que o ser 
humano é enquanto é histórico e é histórico enquanto é. A vocação 
ontológica do ser humano torna-se vocação histórica. O ser humano 
é chamado (permito-me criar uma palavra) a “amorizar” o mundo e a 
sociedade em que vive, isto é, a impregnar esse mundo e essa socie-
dade de amor. 

A Páscoa acontece onde o Amor acontece. Sejamos, hoje, os 
agentes da Páscoa, até a Páscoa definitiva.12 

Goiânia, 13 de abril de 2012.

12	 Ver estas reflexões também no artigo “A festa do Divino Pai Eterno: uma refle-
xão teológico-pastoral” (Diário da Manhã, 2 jul. 2011, p. 4). O artigo encon-
tra-se disponível também nos sites: http://www.adital.com.br/site/noticia_
imp.asp?lang-PT&img-N&cod-58062; http://www.diocesedecaxias.org.br/
conteudo_artigos.php?cod_artigo-504; http://www.claudiocarvalhaes.com/
uncategorized-pt-br/a-festa-do-divino-pai-eterno-uma-reflexao-teologico-
-pastoral/.

http://www.adital.com.br/site/noticia_imp.asp?lang=PT&img=N&cod=58062
http://www.adital.com.br/site/noticia_imp.asp?lang=PT&img=N&cod=58062


IRMÃ KATHERINE MARIE: UMA 
SANTA DOS NOSSOS DIAS

No dia 9 de abril de 2012, segunda feira, na oitava da Páscoa 
e primeiro dia do Tempo Pascal, faleceu, na Santa Casa de Mise-
ricórdia de Goiânia, a Irmã Katherine Marie Popowich, missionária 
da Congregação Irmãs de São José de Rochester, com 84 anos de 
idade e 66 anos de vida religiosa. A Irmã, cuja vida foi uma cami-
nhada pascal, “completou sua Páscoa”, chegou à Páscoa definitiva, 
à plenitude da Páscoa.

Na Igreja da comunidade Jesus de Nazaré, do Jardim Curitiba 
II, durante o velório, na missa de corpo presente e na missa de séti-
mo dia, ouvimos emocionados, de pessoas que conheceram a Irmã 
Katherine e conviveram com ela, muitos testemunhos de apreço pela 
religiosa missionária, os quais nos edificaram a todos. Ela era realmen-
te uma pessoa de profunda sensibilidade humana, uma verdadeira 
discípula missionária de Jesus, que viveu a radicalidade evangélica. 

A Irmã Katherine 

foi uma das fundadoras da missão das Irmãs de São José de 
Rochester no Brasil, chegando ao [país] em 1964, em respos-
ta ao chamado do Vaticano II, que convidou Congregações 
Religiosas [a] mandar Irmãs para servir na America Latina. 
Durante 48 anos, ela conviveu com o povo [nos municí-
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pios goianos de] Paranaiguara, São Simão, Cachoeira Alta e 
Goiânia e [em] Uberlândia-MG. Em seu grande amor pela 
Congregação, ela iniciou os encontros nacionais e internacio-
nais das Irmãs de São José e serviu como presidente da CRB 
(Conferência dos Religiosos do Brasil-GO) nos anos 90. 
(Falecimento da Irmã Katherine em Goiânia).13 

Chegando ao Brasil, a religiosa missionária 

iniciou seu ministério como professora e diretora nas Es-
colas Municipais de Paranaiguara, onde a educação ainda 
se encontrava em fase inicial, e como agente de pastoral na 
Diocese de Jataí, permanecendo nesta Diocese até 1984, 
quando foi transferida para Uberlândia-MG. Desde 1989 
tem se doado a serviço do povo nas Comunidades Eclesiais 
de Base (CEB) nos bairros Nova Esperança [e] Jardim Curi-
tiba, na região Noroeste da cidade de Goiânia, conhecida 
[a região] como “Alto da Poeira”.

A Irmã Katherine, que era usuária do SUS, “foi uma militante 
apaixonada e grande defensora” desse sistema de saúde, tendo ser-
vido no Conselho Municipal de Saúde de Goiânia por muitos anos. 
Foi presidente desse conselho de 2000 a 2001 e afastou-se de suas 
atividades como conselheira em dezembro de 2011. A Irmã 

contribuiu para que fosse construída a Maternidade Nascer 
Cidadão, no Jardim Curitiba III, com uma proposta alternati-
va de parto humanizado. Lutou também pela Maternidade 
Dona Íris e pelo CAPS na Vila Mutirão. Ela sempre incenti-
vou os outros usuários e usuárias a participarem do Conselho 
Municipal de Saúde e de Conselhos locais. (Falecimento da 
Irmã Katherine em Goiânia).

13	 http://www.isjbrasil.com.br/index.php?page-noticia&id_noticia-706 
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O SUS brasileiro, que em teoria é um dos melhores planos 
de saúde pública do mundo, na prática – pela falta de infraestru-
tura adequada e de recursos humanos e financeiros – é ainda mui-
to precário e está longe do ideal de saúde pública sonhado pela 
Irmã Katherine. Mesmo nessas condições, existem nas unidades 
de saúde pública muitas pessoas (médicos, enfermeiros e outros 
agentes de saúde) que trabalham no atendimento ao povo com 
dedicação e amor. 

A Irmã Katherine era uma dessas pessoas e acreditava na pos-
sibilidade de uma política de saúde pública fraterna e de qualidade 
para todos. Foi por isso que, com muita garra, a missionária religiosa 
contribuiu para consolidar o SUS em Goiânia e implantar no muni-
cípio a Maternidade Nascer Cidadão. 

Recebeu diversas homenagens, entre elas, o título de Madri-
nha da maternidade que ajudou a fundar. Foi a homenagem que 
mais a emocionou. Em sua última entrevista à Prefeitura de Goiâ-
nia, ela disse: “Para quem auxiliou na implantação da Maternida-
de Nascer Cidadão e dedicou muito a quem precisa, é um grande 
privilégio poder ser homenageada por Goiânia, e o que é melhor, 
representando as mulheres da região.’’14 

A Irmã Katherine era uma mulher pioneira, que encorajava, 
cutucava e incentivava a todos. Ela se identificava com a Igreja das 
CEB, uma igreja simples, fraterna, evangélica, toda ministerial (ser-
vidora), um povo de Deus. Em seu tempo, a religiosa missionária foi 
a pessoa que mais divulgou o Documento 92 da CNBB: Mensagem 

14	 http://www.prefeituragoiania.stiloweb.com.br/site/goianianoticias.php?tla-
-2&cod-6351 
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ao povo de Deus sobre as Comunidades Eclesiais de Base. Resumiu o 
Documento e o traduziu numa linguagem acessível.

A última imagem de Irmã Katherine – diz a Irmã Elenice Buoro 
– que guardo no coração e na retina é a de uma peregrina 
subindo com dificuldade, mas com persistência, a rampa do 
Santuário de Trindade, no dia 27 de outubro de 2011, na ca-
minhada das CEB, apoiada de um lado numa Irmã e do outro 
segurando-se no corrimão. Imagem certamente do que foi 
sua vida: uma busca constante e persistente de Deus junto 
com os irmãos e irmãs, em Comunidade, para fazer aconte-
cer o Reino, sobretudo junto dos mais pobres e excluídos. 
(Falecimento da Irmã Katherine em Goiânia).  

Como afirmei no velório e na missa de sétimo dia da Irmã 
Katherine, entre suas muitas virtudes e qualidades, destaco três: 
a serenidade de uma mulher de Deus, de muita fé e sempre sor-
ridente; a firmeza de uma mulher forte, corajosa, guerreira, uma 
verdadeira profetisa, que denunciava as situações de injustiça e 
de violação dos direitos humanos e – entranhadamente solidária 
com os empobrecidos, oprimidos e excluídos – lutava para mu-
dar estas situações; e a sabedoria do Espírito Santo. Fascinada 
por Jesus de Nazaré e seu projeto de vida, a Irmã era impelida por 
essa sabedoria a estar sempre atenta aos sinais dos tempos como 
apelos de Deus e em sintonia com a vida e o sofrimento do nosso 
povo. Era também a sabedoria do Espírito que a tornava capaz de 
dar o conselho certo na hora certa.

Por ter tido a felicidade de conhecer a Irmã Katherine e de 
conviver com ela em diversos momentos – o que foi uma experiên-
cia muito enriquecedora –, posso, sem nenhuma dúvida, afirmar 
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que ela é uma santa dos nossos dias e pedir: Santa Katherine, roga 
pelo nosso povo! Roga pela Igreja! Roga por nós!15 

Goiânia, 20 de abril de 2012.

15	 Outras notícias sobre a Irmã Katherine estão disponíveis nos sites http://www.
saude.goiania.go.gov.br/html/noticia/12/01/especialkhaterine.shtml e http://
www.arquidiocesedegoiania.org.br/site/donwloads/cadernosaude.pdf, e no 
livro A boa chuva: as irmãs de São José de Rochester no Brasil (1964-2004), 
de Margaret Brennan, SSJ. Edição em português publicada em Goiânia, GO, 
2006.

http://www.saude.goiania.go.gov.br/html/noticia/12/01/especialkhaterine.shtml
http://www.saude.goiania.go.gov.br/html/noticia/12/01/especialkhaterine.shtml
http://www.arquidiocesedegoiania.org.br/site/donwloads/cadernosaude.pdf
http://www.arquidiocesedegoiania.org.br/site/donwloads/cadernosaude.pdf


A MÁSCARA RACHOU E A CORRUPÇÃO VAZOU 

Assistimos, nestes últimos tempos, a um espetáculo depri-
mente. O tema dominante da mídia, nacional e regional, é a cor-
rupção. Parece que estamos mergulhados num mar de lama. A teia 
de corrupção, comandada pelo empresário Carlinhos Cachoeira 
(Carlos Augusto Ramos), é tão extensa e complexa, que se torna 
até difícil fazer uma síntese do que está acontecendo.

Antes das minhas reflexões, para apresentar o estado da 
questão sobre o caso Carlinhos Cachoeira, sirvo-me de uma re-
portagem da Folha de S. Paulo “Cachoeragate/O esquema: a má-
quina de Cachoeira”. A manchete diz: “Entenda como operava, 
segundo a Polícia Federal, o esquema montado pelo empresário 
para que políticos atuassem em favor de seu grupo no Congresso 
e em Governos estaduais.”

O caso Carlinhos Cachoeira foi investigado inicialmente pela 
Operação Monte Carlo, organizada e comandada pela Polícia Fede-
ral. O objetivo da Operação era desarticular a quadrilha formada pelo 
empresário e pelos políticos que colaboravam com ele na explora-
ção de máquinas caça-níqueis e jogos de azar no estado de Goiás.  
Após quinze meses de investigação, a Polícia Federal prendeu, em 
fevereiro de 2012, o empresário Carlinhos Cachoeira. O contraven-
tor (48 anos de idade) herdou do pai Sebastião as atividades do 
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jogo do bicho nos anos 1960-1970 e ajudava a recolher apostas nas 
bancas de Anápolis, GO. 

Ganhou notoriedade em 2004, quando veio a público um 
vídeo de 2002 em que negociava propina para fazer negó-
cios no Governo do Rio. Seu interlocutor, Waldomiro Diniz, 
mais tarde foi assessor do ex-ministro José Dirceu. [Segundo 
a apuração feita], ele explorava jogos ilegais e tinha um la-
boratório farmacêutico, entre outros negócios. Nos dias se-
guintes [à apuração], diversas relações de Cachoeira vieram 
à tona. (Folha de S. Paulo, 20 abr. 2012, p. A8).

A respeito dos políticos envolvidos, a reportagem da Folha in-
forma: 

Escutas telefônicas feitas pela PF mostram que Cachoeira 
tinha influência sobre políticos que defendiam interesses de 
seu grupo no Congresso e em Governos estaduais. A relação 
que mais ganhou destaque foi [a que Carlinhos mantinha] 
com o senador Demóstenes Torres. (p. A8). 

Políticos receberam ao menos R$780 mil em doações de fir-
mas contratadas pelo grupo de Cachoeira e abastecidas por 
recursos cuja origem é a Delta, segundo a PF. (p. A8).

No que se refere aos governos envolvidos, a Folha diz:

Segundo as investigações, Cachoeira tinha pessoas de sua 
confiança em postos-chave dos Governos de Goiás e do Dis-
trito Federal, além de influência em Órgãos federais, como a 
Anvisa. (p. A8).

[A Polícia Federal], com a autorização da Justiça, gravou desde 
2009 conversas de Cachoeira e de pessoas que trabalhavam 
para ele [junto a] políticos e empresários. (p. A8).
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[As gravações] sugerem relação entre o grupo e os gover-
nadores (de Goiás e do Distrito Federal), mas não mostram 
conversas diretas entre eles. Os dois [governadores] admi-
tem contatos ocasionais com Cachoeira, mas negam influên-
cia dele em seus Governos. (p. A8). 

No tocante às empresas envolvidas, afirma o jornal: 

As investigações sugerem também que o grupo trabalhou 
para defender interesses da construtora Delta nos Estados 
onde ela tinha contratos. A PF suspeita também que o labo-
ratório Vitapan era usado por Cachoeira para lavar dinheiro 
do jogo ilegal. 

[Ainda segundo a Polícia Federal], Cachoeira controlava uma 
rede de empresas de fachada que movimentaram milhões de 
reais nos últimos anos. Pelo menos R$39 milhões foram re-
passados pela construtora Delta para elas. (p. A8).16 

No dia 19 de fevereiro de 2012, com o apoio de 72 dos 81 sena-
dores e de 396 dos 513 deputados, foi criada a Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito (CPMI), com o objetivo de apurar a ligação de 
políticos e agentes públicos com Carlinhos Cachoeira. O documento 
de criação da CPMI especifica como alvo da investigação pelo menos 
15 tipos de crimes cometidos pelo contraventor e seu grupo: tráfico 
de influência, fraude nas licitações, corrupção e formação de quadri-
lha, entre outros. Destaca também a necessidade de investigar todas 
as empresas “associadas” a Cachoeira, o que inclui a Delta Constru-
ções, maior empreiteira do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC). O documento se refere a elas nos seguintes termos: “empre-
sas supostamente legais, controladas por Cachoeira ou que a ele es-

16	 Os documentos da Operação Monte Carlo podem ser vistos na íntegra nos si-
tes www.jb.com.br/pais/noticias/2012/04/04 e www.leidoshomens.com.br.  
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tejam associadas, direta ou indiretamente.” E afirma: “Urge enfrentar 
o desafio de destrinçar as relações entre o poder público e as ativida-
des do senhor Carlos Augusto Ramos.” O enfrentamento da ligação 
do contraventor com agentes públicos “é ponto de honra para o Con-
gresso Nacional”, diz o documento. Afinal, “está em causa o resguar-
do da própria lisura do devido processo legislativo” (Folha de S. Paulo, 
20 abr. 2012, p. A4). 

Será que podemos acreditar nas palavras dos parlamentares? 
Será que é isso mesmo que eles querem ou será que (o que é mais 
provável) estão debochando da nossa cara? Afinal de contas, a CPMI 
criada para investigar os negócios do empresário Carlinhos Cachoeira 
terá entre seus integrantes alguns “fichas-sujas”: o ex-presidente 
Fernando Collor (PTB-AL), que foi afastado do cargo por corrupção e 
hoje é senador, e outros dezesseis parlamentares com pendências na 
Justiça, como os senadores Romero Jucá (PMDB-RR) e Cássio Cunha 
Lima (PSDB-PB) (Folha de S. Paulo, 20 abr. 2012, p. A4). É muita ma-
racutaia! É muita falta de respeito para com o povo!

Diversas pessoas, diante dessa teia de corrupção (lembremos 
também o “mensalão” e outros escândalos de corrupção), ficam 
surpresas e decepcionadas com determinados políticos que sempre 
se apresentaram como defensores da moralidade. É compreensível 
essa decepção, pois, atrás dessa máscara de moralidade, sempre 
existiu “um sistema econômico iníquo” (Documento de Aparecida – 
DA, 385), ou melhor, um sistema socioeconômico, político, ecoló-
gico e cultural iníquo, corrupto, podre e imoral. A iniquidade, a cor-
rupção, a podridão e a imoralidade são sistêmicas, estruturais. Os 
atos de corrupção – que mais aparecem – são simples vazamentos 
(erupções) desse sistema. A máscara racha e a corrupção vaza. Para 
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os políticos e agentes públicos desse sistema iníquo, o importante 
não é ser éticos, mas parecer éticos.

Colaborar, com o nosso voto e a nossa prática política, para 
fortalecer esse sistema dominante é um crime. Unidos e organiza-
dos – os movimentos sociais populares, os sindicatos autênticos, 
sobretudo os de trabalhadores, as Igrejas, as pastorais sociais e to-
das as pessoas que acreditam num mundo novo – precisamos to-
mar consciência da urgente necessidade de aproveitar os espaços 
e as brechas possíveis (abrindo sempre novos espaços e novas bre-
chas) para fazer acontecer um projeto socioeconômico, político, 
ecológico e cultural alternativo: um projeto popular, justo e frater-
no. A esperança já é certeza de vitória.

Goiânia, 28 de abril de 2012.



COMENTANDO O MANIFESTO CONTRA 
A CORRUPÇÃO E A FAVOR DA VIDA

No dia 13 de abril de 2012, a Casa da Juventude Pe. Burnier 
(Caju) e mais 37 entidades populares e pastorais da sociedade civil 
que lutam pelos direitos humanos assinaram o Manifesto contra a 
corrupção e a favor da vida. O documento representa o clamor de 
nossa sociedade e, embora não tenha saído na imprensa, foi ampla-
mente divulgado na internet.

A sociedade acompanha, estarrecida e indignada, a sequên-
cia de escândalos envolvendo diversos órgãos oficiais. Em 
2011, foram trazidos a público resultados da Operação “Sexto 
Mandamento” da Polícia Federal, o que evidenciou a realida-
de de várias famílias pobres que choravam e continuam cho-
rando a execução de seus/suas filhos/as [em] ações violentas 
[da] organização criminosa dos responsáveis pela Segurança 
Pública. No início deste ano [2012], novas e mais amplas de-
núncias na Operação “Monte Carlo” revelam ligações de uma 
rede de corrupção que envolve as diversas estruturas oficiais 
– representantes eleitos, funcionários públicos e altos escalões 
das Polícias – e contraventores, todos liderados pelo bicheiro 
Carlos Augusto Ramos, o Carlinhos Cachoeira.

Diante dessas situações – que deveriam ser “alertas à popu-
lação sobre o Estado e sua organização política” e suscitar na so-
ciedade civil “uma postura crítica” –, “muitas pessoas deixam-se le-
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var pela indiferença, outras pela desesperança e outras ainda pelo 
medo.” Por isso, continua o Manifesto, as entidades abaixo e as de-
mais pessoas comprometidas com a justiça “denunciam essas es-
truturas de violência e de morte e gritam pela vida, especialmente 
pela vida da juventude empobrecida.”

A indignação, prossegue o documento, 

é maior ainda pelo fato de que os envolvidos nas denúncias são 
justamente os que imputam aos/às pobres, aos/às adolescen-
tes e jovens a culpa pela violência. Fazem os discursos [pelo] 
endurecimento das leis, pela redução da maioridade penal e, 
continuamente, buscam ratificar as ações violentas e de exter-
mínio desta população, fazendo-a responsável por todas as 
desgraças sociais. [Agindo assim, levam] as vítimas a reelege-
rem esses personagens, confirmando esse discurso que banali-
za e até estimula a própria violência.

Em essência, o Manifesto denuncia, pois, “a precarização e o 
abandono de Políticas Públicas”; “a deficiência na garantia de direi-
tos à população jovem e pobre”; o descaso para com “os/as profes-
sores/as surpreendidos/as por golpes contra suas conquistas e qua-
lificações”; a situação das escolas que funcionam sem as condições 
necessárias; “a prática de segurança pública marcada pelo medo e 
pela violência, com índices que se comparam aos de uma guerra” 
(em Goiânia, só no mês de março de 2012, foram assassinadas ses-
senta pessoas); a realidade desumana das “cadeias superlotadas e 
interditadas”; da “saúde marcada por mortes”, pela “falta de aten-
dimento” e pelas más condições de trabalho; da “exploração e abu-
so sexual”; das “crianças em situação de rua”; do “trabalho escra-
vo”; da “concentração de terras”; e de “inúmeras outras situações 
de desgoverno”.
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Na imprensa desses dias, novas revelações aparecem a cada 
momento, como se vê nestas amostras: 

Vídeos inéditos feitos pela Polícia Federal durante a Operação 
Monte Carlo mostram as ligações do grupo de Carlos Augusto 
Ramos, o Carlinhos Cachoeira, com policiais acusados de cor-
rupção e acompanham até mesmo um suposto pagamento de 
propina em uma igreja. As imagens são as primeiras que sur-
gem na operação Monte Carlo e foram reveladas ontem (dia 
29 de abril/12) com exclusividade pela “TV Folha”. Os vídeos 
se complementam com os áudios obtidos pela PF na operação 
que levou o Ministério Público Federal a denunciar 81 pessoas 
e revelou as relações de políticos, servidores públicos e poli-
ciais civis e federais com o empresário acusado de comandar 
jogos ilegais. (Folha de S. Paulo, 30 abr. 2012, p. A4). 

[Cachoeira] negociou a compra do controle de um parti-
do político, conforme indicam gravações feitas pela Polícia 
Federal durante a Operação Monte Carlo. Uma sequên-
cia de diálogos ocorrida em maio de 2011 faz referência ao 
negócio e cita o nome do governador de Goiás, Marconi 
Perillo (PSDB), e o de um assessor do governador Agnelo 
Queiroz (PT-DF). No dia 5 daquele mês, apontam os gram-
pos, Cachoeira havia jantado com Perillo na casa do sena-
dor Demóstenes Torres (ex-DEM-GO). No dia seguinte, 
Cachoeira conversa com Edivaldo Cardoso, ex-presiden-
te do Detran-GO, que também participara do encontro. 
(Folha de S. Paulo, 1º maio 2012, p. A4).

Infelizmente, como escrevi no artigo “A máscara rachou e a 
corrupção vazou”, na nossa sociedade a corrupção é estrutural e faz 
parte de um sistema socioeconômico, político, ecológico e cultural 
podre, iníquo e antiético. Os atos de corrupção são vazamentos da 
máscara desse sistema, que rachou.
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As entidades que, expressando o sentimento geral da po-
pulação, assinam o Manifesto temem que, no caso Cachoeira, por 
exemplo, “se confirme um anúncio prévio de novo engavetamento 
de todas essas denúncias, como foi o exemplo da Operação ‘Sexto 
Mandamento’, com todos os policiais envolvidos soltos e, em al-
guns casos, já absolvidos.”

Esperamos (embora existam motivos para desconfiar do in-
verso) que esse temor não se torne realidade e que a CPMI da cor-
rupção cumpra o seu papel com isenção, responsabilidade e ética. 
Esperamos também que os responsáveis por esse mar de lama se-
jam processados e julgados.

É isso que almejam as entidades que assinam o Manifesto 
quando afirmam: 

Cabe-nos, nessa conjuntura, mobilizar a sociedade civil, os 
movimentos sociais, as igrejas e todas as lideranças compro-
metidas com os direitos humanos a unirem forças no intuito 
de exigir apuração transparente – inclusive das denúncias de 
financiamento de campanhas eleitorais –, fim da corrupção, 
punição à rede criminosa, cassação de mandatos, devolu-
ção de valores aos cofres públicos e continuidade das in-
vestigações em busca de ramificações de redes criminosas. 
É preciso que a luz lançada sobre essas situações provoque 
sentimentos de justiça e reafirmação do compromisso com a 
vida. Cremos que estas ações darão à população novo vigor 
para se manter indignada, mas, ao mesmo tempo, confiante 
na busca da humanização marcada pela garantia de direitos. 

Estamos, os cristãos, no tempo da Páscoa, que é vida. Lutemos 
“para que todos tenham vida, e vida em abundância” (Jo, 10: 10).

Goiânia, 5 de maio de 2012.



PRIMEIRO DE MAIO POPULAR

O Primeiro de Maio é o Dia do Trabalhador. Em 2012, a Região 
Noroeste de Goiânia, com o apoio do Fórum do Grito dos Excluídos 
e mediante a realização de uma assembleia popular, comemorou, 
pela segunda vez, o Primeiro de Maio Popular: um Primeiro de Maio 
autônomo (do povo), e não um Primeiro de Maio pelego e atrelado 
aos interesses dos capitais nacional e internacional.  Para a Região 
Noroeste, a solenidade foi também o Pré-Grito dos Excluídos.  

A comemoração iniciou com uma concentração de pessoas 
em frente ao Cais do Jardim Curitiba II, às 8h30, num clima de mui-
ta animação, fraternidade e vontade de lutar. Participaram cerca de 
quatrocentas pessoas, com um destaque especial para as mulheres 
e os jovens. Os participantes tiveram também a alegria da presença 
de um grupo de bravos lutadores do Residencial Real Conquista que, 
podemos dizer, vieram da “grande tribulação” (Ap, 7:14) – a barbárie 
do Parque Oeste Industrial –, mas foram vitoriosos.

Em 2011, na manifestação do Primeiro de Maio, foi distribuí-
da a carta aberta Prioridades da Região Noroeste, elaborada numa 
assembleia popular que aconteceu no dia 9 de abril do mesmo 
mês, na Escola Municipal Nossa Senhora Aparecida, Bairro São 
Domingos. A carta apresentava as seguintes reivindicações como 
direitos da população: saúde, educação, assistência social, trans-
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porte, segurança pública, trabalho, cultura, lazer e esporte, moradia 
e infraestrutura, meio ambiente e participação popular. A mensa-
gem foi entregue ao poder público para que as reivindicações da 
população fossem atendidas o mais rápido possível. 

Infelizmente, porém, depois de um ano, a situação continua 
praticamente a mesma. E foi justamente por isso que a manifesta-
ção do Primeiro de Maio de 2012 da Região Noroeste (Pré-Grito 
dos Excluídos) retomou duas importantes bandeiras de luta (saú-
de pública e educação pública) que já faziam parte da pauta de 
reivindicações de 2011.

Os participantes do evento iniciaram uma caminhada por vol-
ta das 9 horas, e a primeira parada aconteceu em frente à Escola 
Estadual Nazir Safatle, ainda no Jardim Curitiba II. Interditada 
pelo Corpo de Bombeiros durante quase três anos por razões de 
segurança, a escola foi demolida em agosto de 2010 com a promes-
sa de construção de uma nova escola em sete meses. Foi iniciado o 
alicerce, e as obras de construção do novo prédio pararam em abril 
de 2011. Uma placa do governo de Goiás informava que uma nova 
unidade escolar seria construída no local, no “padrão século XXI”: 
com salas de informática, auditório, biblioteca, quadra poliesporti-
va coberta, laboratório de ciência etc. 

Que descaramento! Que desrespeito para com o povo! A im-
prensa noticiava que o motivo principal do atraso era a falta de re-
cursos. Será que os R$2.485.109,07 – o custo da obra segundo a 
placa do governo – haviam sido engolidos por alguma “cachoeira”?

Por incrível que pareça, os cerca de seiscentos alunos da esco-
la demolida estudaram (melhor seria dizer: fizeram de conta que es-
tudaram) por algum tempo numa antiga fábrica de sabão, num ce-
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nário de total descaso. À época da manifestação, estavam acampa-
dos numa parte do Colégio Estadual Jayme Câmara, Bairro Floresta. 
Este também se encontrava em péssimas condições. Quando será 
que o governo do estado de Goiás tomaria as devidas providências, 
cumprindo o seu dever?

Depois da fala de algumas lideranças da Região Noroeste, a 
caminhada continuou – com cantos e muita alegria – e, durante o 
percurso, os participantes da manifestação, sobretudo os jovens, 
gritavam os slogans: “Eu nunca vi. Quero ver o governo que aparece 
na TV” e “Promete, promete e nada acontece.” E cantavam o refrão: 
“Vem, vamos embora, que esperar não é saber. Quem sabe faz a 
hora, não espera acontecer.”

A segunda parada aconteceu em frente à Maternidade Nas-
cer Cidadão, no Jardim Curitiba III. Os participantes que fizeram 
uso da palavra lembraram, em primeiro lugar, o trabalho dedicado 
de tantos agentes de saúde que, apesar das condições precárias 
desse campo, servem ao povo com atenção e amor. Falou-se tam-
bém do testemunho deixado pela Irmã Katherine, que tanto lutou 
pelo SUS em Goiânia, sobretudo na Região Noroeste, e, em es-
pecial, pela Maternidade Nascer Cidadão. O povo gritava: “Irmã 
Katherine, presente!”.

Destacou-se ainda a situação de descaso e, muitas vezes, de 
calamidade em que se encontra a saúde pública no Brasil. Apesar 
de o SUS brasileiro ser reconhecido, em teoria, como um dos me-
lhores planos de saúde pública do mundo, na prática funciona mal 
e deixa muito a desejar, pela falta de estrutura física adequada, de 
material básico, de atendimento em casos de emergência e de va-
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gas para internação na UTI. Tantas faltas acabam causando, muitas 
vezes, a morte dos doentes.17

Enfim, todos os que fizeram uso da palavra se manifestaram, 
também, contra a privatização da Saúde, mesmo quando disfarça-
da, através das chamadas organizações sociais (OS).

A terceira parada e o encerramento da manifestação acon-
teceram por volta das 12 horas, em frente ao Colégio Estadual João 
Bênnio e ao lado da Escola Municipal Nossa Senhora da Terra, sem-
pre no Jardim Curitiba III. No Colégio João Bênnio, o Estado reali-
zou, através da Mac 3 Construtora Ltda., uma reforma paliativa ao 
custo de R$55.833,57. Os próprios alunos levantavam suspeitas 
sobre o valor gasto na reforma. Será que mais uma “cachoeira” en-
goliu o dinheiro do povo?  

Na reforma, foi feita somente a pintura do colégio, rampa 
para cadeirante e piso nos banheiros. Depois da reforma, 
uma das grades caiu; os ventiladores estão a ponto de desa-
bar; faltam cadeiras, e as que tem estão quebradas; as por-
tas estão caindo e os vidros, quebrados; o bebedouro é sujo 
e emana um odor desagradável; na quadra tem entulho de 
lixo; foi encontrada maconha no banheiro; falta segurança. 
(Depoimento de uma aluna). 

No Colégio Estadual Jayme Câmara, também foi feita uma re-
forma paliativa pela mesma construtora, no valor de R$63.586,73. 
Nessa reforma, constataram-se as mesmas suspeitas sobre o uso do 
dinheiro público: 

17	 A esse respeito, ver o meu artigo “O ‘corredor da morte’ dos pobres”, dis-
ponível no Diário da Manhã, 17 ago. 2011, p. 6, ou em http://www.adital.
com.br/site/noticia.asp?lang-PT&langref-PT&cod-59474.
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Durante a reforma, aumentaram o muro, colocaram câmeras 
de segurança e construíram guaritas para o guarda. Como o 
colégio dividiu seu espaço físico com a Escola Estadual Nazir 
Safatle, não tem lugar para os alunos na hora do recreio. As 
salas são de placas; faltam torneiras nos banheiros; não tem 
quadra, os alunos praticam esporte no estacionamento; os 
livros ficam jogados e não tem bibliotecária; faltam profes-
sores (inglês e português); o lanche chega estragado e ven-
cido; a direção não foi escolhida pelos alunos, mas pela 
Subsecretaria de Educação; falta diálogo entre direção e alu-
nos. (Depoimento de uma aluna). 

Que panorama deprimente! Que falta de responsabilidade 
do poder público! As escolas municipais da Região Noroeste têm, 
em geral, uma estrutura física boa, mas as condições de trabalho 
são, muitas vezes, precárias.

Motivados por esses cenários, todos que fizeram uso da pala-
vra defenderam a saúde pública e a educação pública como direitos 
fundamentais do povo e dever do Estado. No encerramento da ma-
nifestação, os participantes deram-se as mãos, formando grandes 
círculos e manifestando publicamente o desejo de caminhar unidos 
na defesa dos direitos humanos e por uma vida digna para todos. 
Um mundo novo é possível. Lutemos por ele!

Goiânia, 11 de maio de 2012.



O CASO DO MENSALÃO: ATÉ 
QUANDO FICARÁ IMPUNE? 

No meu artigo “A máscara rachou e a corrupção vazou”, pu-
blicado neste volume e no Diário da Manhã no final do mês de abril 
de 2012, e divulgado em vários sites na internet, depois de falar do 
escândalo Carlinhos Cachoeira, procurei mostrar que os casos de 
corrupção são simples vazamentos de um sistema socioeconômico, 
político, ecológico e cultural corrupto. A corrupção não é só pon-
tual, mas é sobretudo sistêmica e estrutural. Por isso, precisamos 
combater os casos de corrupção e, ao mesmo tempo, abrir cami-
nhos novos para a superação desse sistema corrupto, iníquo, desu-
mano e antiético. 

No presente escrito, quero retomar o caso do mensalão, que 
é um velho vazamento do sistema corrupto em que vivemos e que 
– parece – caiu no esquecimento. Assistimos hoje ao cúmulo do 
oportunismo e da hipocrisia: diversos políticos dão apoio à apu-
ração do caso de corrupção Carlinhos Cachoeira para encobrir ou 
promover o esquecimento do caso de corrupção do mensalão. E 
isso é inadmissível: precisamos combater toda e qualquer prática de 
corrupção, venha de onde vier, doa a quem doer.

O escândalo do mensalão, ou o esquema de compra de 
votos de parlamentares, foi a maior crise política do governo do 



91

presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 2005-2006. Em que con-
sistiu esse escândalo?

Em 14 de maio de 2005, foi divulgada pela imprensa uma 
gravação de vídeo na qual o ex-chefe do Decam/ECT, 
Maurício Marinho, solicitava e também recebia vantagem 
indevida para ilicitamente beneficiar um falso empresário – 
na realidade o advogado curitibano Joel Santos Filho, o de-
nunciante da corrupção, que, para colher prova material do 
crime, faz-se passar por empresário interessado em negociar 
com os Correios. Na negociação estabelecida com o falso 
empresário, Maurício Marinho expôs, com riqueza de deta-
lhes, o esquema de corrupção de agentes públicos existente 
naquela empresa pública.18 

Segundo Antonio Fernando Barros e Silva de Souza, à épo-
ca procurador-geral da República, o ex-deputado federal Rober-
to Jefferson, então presidente do PTB, apresentou ao Supremo 
Tribunal Federal uma denúncia em que revelou detalhes do refe-
rido esquema de corrupção de parlamentares, do qual, aliás, fazia 
parte. O próprio Roberto Jefferson mostrava-se acuado ao fazer 
a denúncia, pois o esquema – corrupção e desvio de dinheiro pú-
blico – atuava com o auxílio de “dirigentes dos Correios indicados 
pelo PTB, resultado de sua composição política com integrantes 
do Governo.” Segundo o ex-deputado, “parlamentares que com-
punham a chamada ‘base aliada do governo’ recebiam, periodi-
camente, recursos do Partido dos Trabalhadores em razão do seu 
apoio ao governo federal.” Esses recursos recebidos é que foram 
denominados mensalão. 

18	 https://www.diarioliberdade.org/index.php?option=com_content&view=ar-
ticle&id=14162:mensalao-historia-do-maior-escandalo-no-brasil&catid=-
59:institucional&Itemid=7=3



92

O neologismo “mensalão” foi popularizado por Roberto Jeffer-
son numa entrevista que repercutiu nacional e internacionalmente. O 
mensalão 

é uma variante da palavra “mensalidade”, usada para se re-
ferir a uma suposta “mesada” paga a deputados para vo-
tarem a favor de projetos de interesse do Poder Executivo. 
Segundo o deputado, o termo já era comum nos bastidores 
da política, [sendo usado] entre os parlamentares para de-
signar essa prática ilegal. 

O Supremo Tribunal Federal iniciou, entre 22 e 27 de agosto 
de 2007, o julgamento de 38 pessoas denunciadas pelo procura-
dor-geral da República em 11 de abril de 2006. 

O tribunal recebeu praticamente todas as denúncias feitas 
contra cada um dos acusados, o que os fez passar da condi-
ção de denunciados à condição de réus no processo criminal, 
devendo defender-se das acusações que lhes foram imputa-
das perante a Justiça, para, posteriormente, serem julgados 
pelo tribunal. 

Durante uma investigação sobre o banqueiro Daniel Dantas, 
em julho de 2008, descobriu-se que o Banco Opportunity foi uma 
das principais fontes de recursos do mensalão. Através desse ban-
co, Daniel Dantas geria 

a Brasil Telecom, controladora da Telemig e da Amazônia 
Telecom. As investigações apontaram que essas empre-
sas de telefonia injetaram R$127 milhões nas contas da 
DNA Propaganda, administrada por Marcos Valério, [e], 
segundo a Polícia Federal, [esse dinheiro] alimentava o 
Valerioduto, esquema de pagamento ilegal a parlamenta-
res. A Polícia Federal pôde chegar a essa conclusão após 
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a Justiça ter autorizado a quebra de sigilo do computador 
central do Banco Opportunity. 

Nas alegações finais do processo referente ao mensalão, a 
Procuradoria Geral da República afirma: “Trata-se da mais grave 
agressão aos valores democráticos que se possa conceber. No 
momento em que a consciência do representante eleito pelo povo 
é corrompida [...], a base do regime democrático é irremediavel-
mente ameaçada.”

O mensalão é considerado, por muitos, um dos maiores es-
cândalos de corrupção política da história do Brasil, se não o maior. 
Ficam as perguntas: Por que em sete anos o escândalo do mensalão 
ainda não foi julgado? Por que tanta demora? Que interesses es-
tão por trás dessa demora? Existem razões suficientes para levantar 
muitas suspeitas.

Segundo noticiou a imprensa, no processo do mensalão, o 
crime de formação de quadrilha prescreveu em agosto de 2011. Na 
denúncia do Ministério Público sobre o mensalão, aceita pelo STF, 
esse crime é citado mais de 50 vezes, sendo visto como uma espécie 
de ação central do esquema de corrupção. Infelizmente, porém – 
embora entre os 38 réus do processo, 22 respondam por formação 
de quadrilha –, nenhum dos “mensaleiros” poderá ser condenado, 
por ter o crime prescrito. Ora, o Supremo Tribunal Federal precisa 
tomar consciência de que protelar o julgamento de uma prática de 
corrupção é outra corrupção. 

Enfim, depois de tanta demora, que, a meu ver, denota (tal-
vez por covardia) omissão e conivência, no dia 9 de maio de 2012, 
o Supremo começou oficialmente a organizar o julgamento do pro-
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cesso do mensalão, que (reparem) ainda não tem data para iniciar 
(Folha de S. Paulo, 10 maio 2012, p. A4). 

Uma outra prática política é possível e necessária. Lutemos 
para que ela aconteça em nossa sociedade!

Goiânia, 18 de maio de 2012.



UMA CPI DESCARADAMENTE CORRUPTA: 
“VOCÊS SÃO COMO SEPULCROS CAIADOS”

Quando pensava que, em matéria de corrupção, não ia me sur-
preender com mais nada, fiquei totalmente perplexo diante da desfa-
çatez sem limites da CPI do Cachoeira, no Congresso Nacional. 

Vejamos o que diz a imprensa: 

A CPI poupa políticos e empreiteira e decide limitar investi-
gação. Acordo selado pelo PT, com o incentivo do Planalto, 
engaveta pedidos para convocar três governadores. (Folha de 
S. Paulo, 18 maio 2012, p. A4).

Num jogo combinado entre o governo e parte da oposição, 
a CPI do Cachoeira engavetou ontem (17/05/12) pedidos de 
investigação de três governadores (Sérgio Cabral – PMDB-
RJ, Agnelo Queiroz – PT-DF e Marconi Perillo – PSDB-GO), 
cinco deputados e das operações da empreiteira Delta, fora 
do Centro-Oeste. Criada há um mês para investigar o empre-
sário Carlinhos Cachoeira e seu relacionamento com autori-
dades como o senador Demóstenes Torres (ex-DEM-GO), 
a CPI até agora não ouviu nenhum dos políticos envolvidos 
no caso. A CPI aprovou ontem (17/05/12) 87 requerimentos, 
dos quais apenas um busca informações sobre a ligação en-
tre Demóstenes e Cachoeira. (p. A4).

Que vergonha! Que afronta à opinião pública! Que desrespei-
to para com o povo! Trata-se de um pontapé na cara dos eleitores. 
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Estamos diante de uma CPI descaradamente corrupta. Reparem 
até aonde chega a desfaçatez de políticos e governantes: 

O acordo que engavetou os pedidos de investigação [...] foi 
costurado com a participação do governo. A ministra das 
Relações Institucionais, Ideli Salvatti, tem orientado o relator 
da CPI, deputado Odair Cunha. A ordem foi poupar a Delta, 
que tem dezenas de contratos com o governo federal e os 
Estados, em troca da não convocação do governador Marconi 
Perillo (PSDB-GO). (Folha de S. Paulo, 18 maio 2012, p. A4). 

Que mesquinhez! Que falta de dignidade! A situação da 
Delta é bem diferente da que foi apresentada pela CPI: 

Laudo da Polícia Federal revela que a empreiteira Delta enviou 
dinheiro [por meio] de agências bancárias no Rio a empresas 
de fachada no Centro-Oeste. Os pagamentos foram feitos via 
contas com o CNPJ nacional da Delta. [Isso] “mostra que a em-
presa não permitia operações financeiras sem o conhecimento 
da matriz.” (Folha de S. Paulo, 20 maio 2012, p. A9). 

Infelizmente, de forma desrespeitosa e arbitrária, a CPI esco-
lhe, entre os suspeitos de corrupção, quem vai ser investigado ou 
não e restringe a apuração a auxiliares de Cachoeira (já investiga-
dos pela PF). A corda sempre arrebenta do lado dos mais fracos. 
Os maiores corruptos continuam impunes e, hipocritamente, apre-
sentam-se em público como “pessoas de bem”. Vejamos mais um 
exemplo ilustrativo da podridão que existe nos bastidores da polí-
tica: na sessão da CPI em que foram engavetados “vários pedidos 
de convocação de gatos gordos da política”, o deputado federal 
Cândido (que candura!) Vaccarezza (PT) enviou o seguinte SMS 
para o governador do Rio, Sérgio Cabral (PMDB): “A relação com o 
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PMDB vai azedar na CPI. Mas não se preocupe, você é nosso e nós 
somos teu” [sic] (Folha de S. Paulo, 19 maio 2012, p. A3).

Trata-se de uma cultura de corrupção (na realidade, uma 
falsa cultura), sistêmica e estrutural. Trata-se da prática política do 
toma lá dá cá; da prática política da barganha, sem nenhuma preo-
cupação com o humano e o ético. E tem mais: muitos desses políti-
cos e governantes se declaram católicos ou evangélicos e frequen-
tam toda semana a missa ou o culto dominical. São os fariseus do 
nosso tempo. Bem profetizou Jesus quando disse: 

Ai de vocês doutores da Lei e fariseus hipócritas! Vocês 
são como sepulcros caiados: por fora parecem bonitos, 
mas por dentro estão cheios de ossos de mortos e podri-
dão! Assim também vocês: por fora parecem justos diante 
dos outros, mas por dentro estão cheios de hipocrisia e 
injustiça. (Mt, 23: 27-28).

Realmente, não dá para acreditar que, em pleno século XXI, 
exista tanta bandalheira na vida pública. Enquanto isso persistir, po-
de-se criar a CPI, a CPI da CPI, a CPI da CPI da CPI e, assim, ao infi-
nito, que nada de positivo vai acontecer. 

Se a CPI do Cachoeira, que infelizmente já caiu no total des-
crédito, quisesse realmente cumprir o seu papel, ela se deixaria nor-
tear por um único critério: a suspeita de corrupção, vinda de qual-
quer parte ou pessoa. Existe suspeita de corrupção, investigue-se, 
venha ela de onde vier, doa a quem doer. Não importa se o suspeito 
é deputado, senador, governador ou presidente. Os membros da 
CPI não devem ser tão mesquinhos e tão covardes a ponto de ven-
der sua dignidade, atrelando-se a interesses de grupos de políticos 
ou de partidos.
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O governador Marconi Perillo (PSDB), um dos beneficiados 
com o engavetamento dos pedidos de investigação, procura desviar 
as atenções para uma “agenda política positiva”, apresentada como 
se fosse um presente de um governante bom e preocupado com o 
sofrimento do povo, que mais uma vez é iludido.

Vejamos o que diz a imprensa a respeito do governo do es-
tado de Goiás. Pessoalmente fiquei boquiaberto. “Governo reage 
contra desgastes. Cúpula intensifica atividades em setores priori-
tários e prepara ‘pacote de bondades’ para os próximos dias” (O 
Popular, 20 maio 2012, p. 12). O “pacote de bondades” a que o 
jornal se refere é o chamado Programa de Ação Integrada (PAI), se-
melhante ao Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), do 
governo federal. Foi proposto pelo governador Marconi Perillo (que 
pai, hem!) e consiste no seguinte: “Passe Livre Estudantil, programa 
Cheque Mais Moradia, transferência de recursos para reforma de 
Escolas, data-base para os servidores e negociações salariais com 
professores e delegados” (O Popular, 20 maio 2012, p. 12). 

Parece que os governantes não entendem (ou, o que é mais 
provável, fingem não entender) que não se trata de um “pacote de 
bondades”, mas de um “pacote de obrigações”. Eles são simples 
administradores (muitas vezes, maus administradores) do dinheiro 
público, que é dinheiro do povo. Com esses benefícios, não estão 
fazendo nenhum favor. 

Por que será que o PAI, embora o governo de Goiás afirme 
que já estava previsto, foi lançado somente agora, quando pairam 
fundadas suspeitas de corrupção sobre esse governo? Por que será 
que, nestas últimas semanas, o estado de Goiás está tão preocupa-
do com o anúncio “de ações e benefícios em setores considerados 
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prioritários ou nos quais há maiores arranhões da imagem do gover-
no?” (O Popular, 20 maio 2012, p. 12). Será que o governo pensa 
que o povo é bobo? 

Diante de tanta maracutaia na vida pública, não podemos fi-
car indiferentes e omissos. 

Urge caminhar, criando espaços e estruturas que, num primei-
ro momento, apresentem a prática do novo, e, num segundo 
momento, criem a consciência de que fazer acontecer este 
novo não só é necessário, mas possível. E tal demonstração 
de que o novo é possível e fruto de um agir ordenado é neces-
sária para a mobilização pela superação da apatia e da cons-
ciência ingênua daqueles e daquelas que precisam se colocar 
como sujeitos construtores do novo. A prática construtiva do 
novo agir, de novas estruturas, contribui para o crescimento 
da consciência crítica. É um dos caminhos que levam à cons-
trução de um Estado verdadeiramente democrático, uma ver-
dadeira “res publica”. (CNBB, Documento 91: Por uma refor-
ma do Estado com participação democrática, 76). 

Goiânia, 25 de maio de 2012.



IRMÃ KATHERINE MARIE: A “IRMÃ DO 
SUS”, VÍTIMA DO PRÓPRIO SUS

No dia 18 de abril de 2012, escrevi o artigo “Irmã Katherine: 
uma santa dos nossos dias”, uma espécie de memória da vida des-
sa religiosa missionária, falecida no dia 9 do mesmo mês na Santa 
Casa de Misericórdia de Goiânia. Nesse artigo, destaquei o seu 
compromisso com as Comunidades Eclesiais de Base (CEB) e com 
a saúde pública (SUS).19

Por ter conhecido a Irmã Katherine e convivido com ela, é 
com muita dor no coração que faço agora publicamente uma de-
núncia: essa irmã, a “Irmã do SUS”, como era chamada em virtu-
de de sua dedicação à saúde pública, foi vítima da negligência e do 
descaso do próprio SUS. A denúncia é baseada no dossiê Relatório 
e depoimentos relacionados à internação e óbito de Ir. Katherine na 
Santa Casa de Misericórdia de Goiânia, Goiás, de 4 a 9 de abril de 
2012. O dossiê foi organizado pela Irmã Joana Dalva Alves Mendes, 
coordenadora regional das Irmãs de São José de Rochester, famí-
lia religiosa à qual a Irmã Katherine pertencia. Segundo a Carta de 
apresentação do dossiê, este 

19	 Artigo publicado em http://www.dmdigital.com.br/novo/#!/view?e-20120 
420&p-26, em http://www.adital.com.br/site/noticia.asp?lang-PT&langref 
-PT&cod-66247 e ainda neste volume.  

http://www.adital.com.br/site/noticia.asp?lang=PT&langref=PT&cod=66247
http://www.adital.com.br/site/noticia.asp?lang=PT&langref=PT&cod=66247
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tem como objetivo fazer um alerta sobre as condições de 
atendimento aos pacientes que se internam em hospitais da 
rede pública e/ou conveniados de Goiânia e de outras re-
giões do país. [...]. Irmã Katherine Marie Popowich teve um 
histórico de AVC, em setembro de 2011, o qual a levou a ser 
hospitalizada na UTI do Hospital São Francisco de Assis em 
Goiânia. Logo que saiu da UTI, foi transferida para a Santa 
Casa de Misericórdia, após ter passado pela Unidade de 
Saúde da Família do Parque Tremendão (Região Noroeste de 
Goiânia) e realizado diversos exames, inclusive uma tomo-
grafia do crânio no Hospital de Urgências de Goiânia (Hugo). 
O encaminhamento da internação no dia 4 de abril/12 rela-
tava outra ocorrência de AVC como hipótese diagnóstica. 
Irmã Katherine, que desde o dia 1º de abril/12 estava sentin-
do pouca energia, muita sonolência e episódios de confusão 
mental, no momento da internação (4 de abril/12), relatava 
[que não sentia] dor, mas sonolência, e só queria dormir o 
tempo todo. 

Segundo o dossiê, a atenção básica oferecida à Irmã Katherine 
“pelo SUS, na Unidade de Saúde de seu bairro, Parque Tremendão, 
foi exemplar. Correspondeu ao que [ela] acreditava e defendia que 
deve ser o SUS.”

Infelizmente, porém, o atendimento que a religiosa recebeu na 
Santa Casa de Misericórdia, que é o Hospital-Escola da PUC-GO, foi 
bem diferente: muito precário. “Mesmo sendo uma pessoa conheci-
da por seu trabalho e dedicação em defesa do SUS, ironicamente, 
Irmã Katherine foi vítima da negligência dos prestadores de serviços 
de saúde” desse sistema (Relatório e depoimentos relacionados...). Eis 
alguns fatos que falam por si mesmos:

1- A demora no atendimento para a internação. A religiosa foi 
internada por volta das 10 horas do dia 4 de abril de 2012, acompa-
nhada por duas irmãs e pela agente de Saúde da Família do Parque 
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Tremendão. Permaneceu sentada numa cadeira de rodas por duas 
horas. Levada para o quarto, não havia roupas de cama para prepa-
rar-lhe o leito. Trouxeram um lençol e disseram que só no final da 
tarde haveria outras roupas de cama. 

2- A demora no atendimento médico. Só às 15 horas a Irmã 
recebeu a visita do Dr. Roberto Pedrosa e, mais tarde, a do Dr. José 
Alvarenga com uma equipe de quatro residentes.

3- A demora na avaliação dos exames realizados nos dias 2 
e 3 de abril. Somente no dia 9 de abril (cinco dias depois da in-
ternação), o Dr. Alvarenga visitou de novo a paciente e disse à sua 
acompanhante, Irmã Ellen, que tinha acabado de ver o laudo da to-
mografia, realizada no dia 3 e entregue pela acompanhante no dia 
4 de abril. Segundo ele, no laudo constava uma trombose cerebral 
grande e uma infecção pulmonar. No mesmo dia, às 17 horas, a pa-
ciente foi transferida para a UTI. 

4- A falta de comunicação entre os médicos. Na hora em que 
a Irmã Katherine foi transferida para a UTI, três irmãs encontraram 
com o Dr. Pedrosa, que ainda não sabia do resultado da tomografia, 
porque não tinha recebido essa informação do Dr. Alvarenga.

5- A falta de atendimento humanizado, necessário, sobretudo, 
por se tratar de pessoa idosa. No sábado, dia 7 de abril, às 7 horas, o 
Dr. Pedrosa visitou a Irmã Katherine. A religiosa acompanhante, ven-
do a fraqueza da Irmã, perguntou ao médico: “O que é que está cau-
sando tanta fraqueza na Irmã Katherine?”. Ele respondeu: “A idade.” 
A religiosa disse ao médico que não podia ser só a idade, porque a 
Irmã Katherine, poucos dias antes, estava muito ativa, indo a reuniões 
e andando sozinha. Diante dessa resposta, o médico, numa atitude 
de desrespeito, não disse mais nada e saiu do quarto, voltando so-
mente 50 horas depois, no dia 9 (segunda-feira), às 9 horas.
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6- A falta de informações à família religiosa da Irmã Katherine. 
A equipe de profissionais da saúde que atendeu a Irmã Katherine 
não se preocupou em oferecer as informações necessárias à fa-
mília religiosa da Irmã. Todo esse descaso no atendimento à Irmã 
Katherine na Santa Casa de Misericórdia de Goiânia foi vivenciado 
pelas religiosas, que, com muita dedicação e carinho, acompanha-
ram a Irmã e cuidaram dela até o seu falecimento.

A Irmã Joana, coordenadora regional das Irmãs de S. José de 
Rochester e organizadora do dossiê, afirma: 

O que mais me preocupou foi a falta de humanização [dos] 
profissionais que estão lidando com a vida e com a morte das 
pessoas. O desrespeito ao direito de a pessoa receber cuida-
dos de qualidade foi gritante. Deixando a intervenção para 
após o agravamento da situação, causaram à paciente danos 
que a levaram à UTI e posteriormente ao óbito. Na qualidade 
de Família da Irmã Katherine, fomos desrespeitadas no direito 
à informação sobre sua saúde. Os profissionais foram omissos 
quanto à divulgação de informações em relação às necessida-
des da paciente que talvez a Família pudesse atender, como é 
o caso de um exame solicitado e não realizado, por não estar 
autorizado pelo SUS. Não nos informaram. A falta de profis-
sionalismo e de respeito a princípios éticos, estabelecidos in-
clusive pelo Código de Ética médica, levaram-na ao óbito. 

Que irresponsabilidade! E, se houve descaso e negligência 
com a Irmã Katherine, pessoa muito conhecida em razão de sua atua-
ção em defesa do SUS, não é difícil imaginar o que deve acontecer 
com as outras pessoas que dependem desse sistema. Como exem-
plo, cito o caso recente de dona Fiúca, 77 anos, da Comunidade 
Jesus de Nazaré do Jardim Curitiba II, pessoa que contava sempre 
com a presença da Irmã Katherine. Dona Fiúca também esteve hos-
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pitalizada e, antes de conseguir uma vaga na UTI do Hospital Monte 
Sinai, esperou quatro dias no Cais do Jardim Curitiba II e uma tarde 
e uma noite no Cais do Novo Horizonte. Finalmente, depois dessa 
via-sacra, foi internada às 4 horas no Monte Sinai e, às 5h30, veio a 
falecer. Que crime! Quem vai responder por ele e por muitos outros 
crimes na saúde pública?

No relatório citado, conclui a Irmã Joana: 

Esperamos que a Irmã Katherine, tendo em vida se dedicado 
à defesa do atendimento humanizado e de qualidade, na sua 
morte seja semente de mudança na forma com que a saúde 
é tratada. Que sua morte leve servidores do SUS e profis-
sionais da saúde a se tornarem mais humanos e respeitosos 
do direito à vida em todas as suas fases. Que as pessoas não 
sejam “descartadas” por serem idosas. Que a saúde não seja 
tratada como mercadoria, que dá direito ao atendimento de 
qualidade somente a quem pode pagar. 

A Irmã Katherine foi uma verdadeira seguidora de Jesus de 
Nazaré, amou os pobres e foi solidária com eles até o fim. Na fé, 
posso dizer: Santa Katherine, roga por nós!

Goiânia, 1º de junho de 2012.



UM SUS QUE MATA OS POBRES 

No dia 2 de junho de 2012, bem cedo, o meu olhar fixou-se 
na seguinte manchete de jornal: “Morte e angústia à espera de UTI: 
pacientes sofrem por dias para conseguir vaga nas redes pública e 
conveniada ao SUS” (O Popular, 2 jun. 2012, p. 1). Depois da man-
chete, um resumo da reportagem (publicada, na íntegra, na página 
4 do mesmo jornal) diz: 

A recém-nascida Sofia Lemes, com pneumonia, teve de aguar-
dar 4 dias para conseguir ocupar uma vaga em UTI de Goiânia. 
Demorou, mas conseguiu. O universitário Rubens de Araujo 
não teve a mesma sorte. Apesar de um mandado judicial [re-
pare: um mandado judicial], esperou por 5 dias. Não suportou 
a demora.

O resumo informa ainda que, no dia 1º do mesmo mês, nas 
unidades de saúde da Prefeitura de Goiânia (Cais e Ciams), “outros 
13 pacientes graves estavam na fila por uma vaga.” Esta situação de 
iniquidade nos deixa a todos profundamente indignados. 

No caso de Rubens de Araujo, 44 anos, acadêmico de Biolo-
gia da UFG, o advogado Renato Beltrão, a pedido da família, entrou 
com mandado de segurança para conseguir a internação em UTI. 
“A justiça, diz o advogado, foi rápida, determinando a internação 
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dele em UTI, mas a Secretaria Municipal de Saúde descumpriu a 
ordem judicial” (O Popular, 2 jun. 2012, p. 4). Rubens morreu no 
Ciams do Setor Urias Magalhães (onde estava internado há cinco 
dias), de insuficiência hepática decorrente de uma cirrose.

Ao que me consta, quando uma categoria de trabalhadores 
(da educação, da saúde ou outra) descumpre uma ordem judicial 
(uma liminar), os responsáveis são presos e processados. Pergunto, 
então: Por que os responsáveis (da Secretaria Municipal de Saúde 
de Goiânia) pelo descumprimento da ordem judicial em favor do 
estudante Rubens não foram presos e processados? Não somos to-
dos iguais perante a lei?

A família de Rubens, diz ainda o advogado, “indignada com o 
que considera negligência e descaso (mesmo havendo uma ordem 
judicial) vai ingressar com uma ação contra o município de Goiânia 
[requerendo] indenização por danos morais” (O Popular, 2 jun. 
2012, p. 4). De fato, diante de tanta irresponsabilidade, a família 
tem todo o direito de processar a Secretaria. Infelizmente, porém, 
nem todas as famílias têm condições de fazer isso.

Que vergonha! Que descalabro! No SUS, a demora no aten-
dimento aos doentes tornou-se estrutural e crônica, mesmo em ca-
sos de urgência e emergência – um verdadeiro crime de omissão de 
socorro praticado pelo poder público. Ninguém, porém, é preso, 
julgado e condenado por causa desse tipo de crime. Reina a total 
impunidade. Parece que a sociedade se acostumou com essa rea-
lidade desumana e antiética. Temos um SUS que, na prática (em-
bora na teoria seja um dos melhores planos de saúde pública do 
mundo), é criminoso e mata os pobres. E quando digo “os pobres”, 
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não me refiro somente àqueles que vivem na extrema pobreza, mas 
à grande maioria dos trabalhadores que ganham salários indignos. 
O responsável dessa situação de descalabro é o poder público, mu-
nicipal, estadual e federal.

Não venham os governantes com desculpas esfarrapadas, di-
zendo que faltam verbas, que faltam medicamentos, que o atraso na 
compra de remédios é decorrente da burocracia, que a situação se 
agravou, que vêm muitas pessoas do interior e não sei mais o quê. Na 
realidade, trata-se somente de uma questão de opção política. Chega 
de enganação! O dinheiro dos cofres públicos (que é dinheiro dos 
impostos e, portanto, do povo) deve ser usado prioritariamente para 
salvar a vida do povo, e não para práticas de corrupção, não para ser 
despejado nas “cachoeiras da vida”.

No atendimento prestado pelo SUS, nos casos de urgência 
e emergência, se não existir vaga em nenhuma das UTI da rede de 
hospitais públicos ou conveniados (o que não aconteceria se hou-
vesse outra política), o poder público é legal e moralmente obriga-
do a pagar (com dinheiro dos cofres públicos, que é dinheiro do 
povo) a internação das pessoas gravemente enfermas numa UTI da 
rede de hospitais particulares e a adquirir os medicamentos neces-
sários a elas. Repito: é obrigação do poder público, e não favor ou 
“pacote de bondades”. 

Goiânia, por exemplo, é um centro médico bastante desen-
volvido, e, para quem pode pagar, as vagas em UTI sempre existem. 
Os que têm dinheiro usufruem das benesses de um tratamento de 
qualidade, que, segundo a Constituição Federal, deveria ser para 
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todos. O SUS não pode dizer que não existem vagas em UTI. Elas 
só não existem para os pobres. 

Infelizmente, o poder público, no lugar de assumir suas respon-
sabilidades constitucionais e éticas, prefere lavar as mãos e terceirizar 
(leia-se: privatizar, de maneira disfarçada) a saúde. Não podemos, so-
bretudo os trabalhadores, permitir que isso aconteça e que empresas 
privadas, mesmo as chamadas de organizações sociais, enriqueçam-
-se às custas do sofrimento do povo. A saúde, um serviço essencial, 
deve ser pública.

Enfim, faço um apelo aos advogados que, sensíveis à causa da 
justiça e dos direitos humanos, queiram dedicar parte de seu tempo 
à prática do voluntariado. Peço-lhes que assumam gratuitamente (a 
gratuidade é um grande valor humano) a defesa das vítimas de omis-
são de socorro no SUS, processando o poder público. No caso citado 
pelo jornal O Popular, peço-lhes que exijam a devida indenização para 
os familiares da pessoa falecida.

Diante da realidade descrita, as pastorais sociais e outros 
organismos da CNBB alertam: “é hora de nos despojarmos do co-
modismo, [de não deixarmos] que a desilusão nos paralise e nos 
impeça de buscar novas formas de denúncia e de transformação 
destas estruturas de manutenção da exploração e da pobreza” 
(Eleições municipais 2012: cidadania para a democracia, Brasília, 
Edições CNBB, 2012, p. 14).20 

Goiânia, 8 de junho de 2012.

20	 A respeito da negligência do SUS, ver também o meu artigo “Irmã Katherine 
Marie: a ‘Irmã do SUS’, vítima do próprio SUS”, publicado neste volume e 
nos sites http://www.dmdigital.com.br/novo/#!/view?e-20120601&p-23; 
http://www.adital.com.br/site/noticia.asp?lang-PT&cod-67487. 

http://www.adital.com.br/site/noticia.asp?lang=PT&cod=67487


EM SOLIDARIEDADE AOS COLETORES 
DE LIXO DE GOIÂNIA

Pegamos o lixo da cidade e somos tratados como lixo.
(Coletor Samuel de Oliveira).

No dia 29 de maio de 2012, os coletores de lixo da Companhia 
de Urbanização de Goiânia (Comurg), trabalhadores que merecem 
todo o nosso respeito e gratidão, fizeram uma manifestação em 
Goiânia por melhorias nas condições de trabalho. Após a manifes-
tação, três coletores de lixo receberam aviso prévio do órgão e um 
deles, Samuel de Oliveira, desabafou: “Reivindicamos nossos direi-
tos e fomos mandados embora. Pegamos o lixo da cidade e somos 
tratados como lixo.”21 

Segundo os trabalhadores, o número de caminhões utilizados 
para realizar a coleta na capital não é suficiente, e, além disso, os veí-
culos disponíveis estão sucateados. Os responsáveis pela Comurg, 
diz Samuel, “falam que os caminhões estão sendo revisados toda se-
mana, mas isso é mentira. Muitos trabalhadores relatam que a correia 
utilizada para segurar na carroceria é improvisada com retalhos.” 

21	 As falas dos coletores da Comurg estão disponíveis em http://g1.globo.
com/goias/noticia/2012/05/pegamos-o-lixo-da-cidade-e-somos-tratados-
-como-lixo-diz-gari-em-go.html.  

http://g1.globo.com/goias/noticia/2012/05/pegamos-o-lixo-da-cidade-e-somos-tratados-como-lixo-diz-gari-em-go.html
http://g1.globo.com/goias/noticia/2012/05/pegamos-o-lixo-da-cidade-e-somos-tratados-como-lixo-diz-gari-em-go.html
http://g1.globo.com/goias/noticia/2012/05/pegamos-o-lixo-da-cidade-e-somos-tratados-como-lixo-diz-gari-em-go.html
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 Sempre segundo os trabalhadores, há ainda sobrecarga de 
trabalho e falta dos equipamentos de proteção obrigatórios. O ser-
vidor Paulo Roberto diz: “Estamos indignados com toda a situação. 
O que nós fizemos (no dia 29/05) foi apenas uma manifestação, 
reivindicando melhorias nas condições de trabalho.”  

O motorista da Comurg, Joaquim Custódio, confirma a ver-
são dos trabalhadores. “O número de acidentes está acima do nor-
mal. Os coletores continuamente cortam as mãos com cacos de vi-
dro e batem os pés e as canelas nas barras de ferro dos caminhões.” 

Dia 29 de maio de 2012, um caminhão da Comurg se envolveu 
em um acidente no Setor Novo Horizonte, causando a morte do mo-
torista de uma caminhonete. O veículo da Prefeitura perdeu o freio e 
bateu de frente com a caminhonete. O motorista do órgão municipal 
e os coletores ficaram feridos e receberam atendimento médico de 
emergência, mas foram liberados logo em seguida. Se a perícia cons-
tatar que o acidente que provocou a morte do motorista foi causado 
pelo mau estado de conservação do caminhão da Prefeitura, o gover-
no municipal deverá responder judicialmente.  

Ailma Maria de Oliveira, num e-mail enviado ao Diário da 
Manhã e publicado na edição do jornal do dia 8 de junho de 
2012, diz: 

As péssimas condições de trabalho na Comurg têm levado 
trabalhadores/as a se manifestarem contra essa precarização. 
Além da falta de manutenção necessária aos equipamentos, 
[a] alta jornada de trabalho, [o] assédio moral, [a] falta de 
banheiros e até falta de água potável para os trabalhadores/as 
na coleta de lixo demonstram essa precariedade. (p. 1). 
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Ainda segundo o e-mail de Ailma Maria, a resposta da Co-
murg, que já tinha dado o aviso prévio a três trabalhadores, 

foi a demissão de quase duas dezenas de manifestantes, pais 
de família que encabeçaram o movimento. Pais de família que 
se recusaram a sair com caminhões em péssimas condições de 
funcionamento. Pais de família que se recusaram a trabalhar 
sem descanso. Pais de família que resolveram pedir ajuda para 
manter a cidade de Goiânia limpa, arborizada e iluminada, 
com valorização e respeito aos trabalhadores. (p. 1). 

Que falta de respeito do poder público municipal para com 
os nossos irmãos trabalhadores! Que humilhação! A Comurg pro-
cura intimidar os trabalhadores – que ganham salários miseráveis, 
trabalhando quase de graça – com ameaças e demissões injustas, 
para que não façam manifestações e não promovam greves. Aliás, 
o poder público municipal (como também o estadual e o federal), 
para justificar sua prática política autoritária e opressora, sempre cri-
minaliza os trabalhadores.

A Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB), 
que, segundo Ailma Maria, resolveu intervir em favor dos coletores da 
Comurg e colaborar com a organização desses trabalhadores, bem 
que poderia disponibilizar advogados trabalhistas para defender ju-
dicialmente os trabalhadores demitidos. Enfim, pergunto: Será que 
o presidente da Comurg, Luciano Henrique de Castro, antes de dar 
o aviso prévio aos trabalhadores injustamente demitidos, teve ao me-
nos a preocupação de conhecer a situação em que se encontram suas 
famílias? Infelizmente, nem isso acontece! As relações de trabalho no 
sistema capitalista, principalmente quando envolvem os trabalhado-
res mais pobres, são legal e estruturalmente cruéis, iníquas, desuma-
nas e antiéticas. 
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O governo municipal de Goiânia, Paulo Garcia, que se diz 
do Partido dos Trabalhadores, decepcionou a todos que acreditam 
numa “outra” política.  O partido, que no passado suscitou tanta 
esperança nos trabalhadores, tornou-se – com exceção de algumas 
poucas correntes políticas fiéis ao projeto fundacional – o Partido 
dos Traidores dos Trabalhadores. 

Profundamente indignado com o tratamento dispensado 
aos coletores de lixo de Goiânia e aos demais trabalhadores da 
Comurg, espero que o prefeito Paulo Garcia tome as providências 
necessárias para reparar tamanha injustiça. As manifestações e, 
em última instância, as greves por melhorias nas condições de tra-
balho são legítimas, são um direito dos trabalhadores, e o poder 
público deve respeitá-las. 

A Comurg afirma que estranhou as manifestações dos traba-
lhadores, porque, segundo ela, já estava negociando com o sindica-
to da categoria, e muitas das reivindicações já vinham sendo aten-
didas. Será que é verdade ou enganação? Os trabalhadores não 
iriam fazer manifestações sem motivos. Em todo caso, mesmo se 
for verdade, as manifestações têm o objetivo de alertar e pressionar 
a Prefeitura para que atenda, com maior rapidez, às reivindicações 
dos trabalhadores.

Termino com as palavras do Deuteronômio, 24:14-15: “Não 
explore um assalariado pobre e necessitado, seja ele um de seus ir-
mãos ou imigrante que vive em sua terra, em sua cidade. Pague-lhe 
o salário a cada dia, antes que o sol se ponha, porque ele é pobre e 
sua vida depende disso.” 

Goiânia, 15 de junho de 2012.



EM APOIO ÀS INSTITUIÇÕES 
FEDERAIS DE ENSINO EM GREVE

Em 2012, as Instituições Federais de Ensino (IFE) marcaram 
presença na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável, conhecida por Rio + 20, e na Cúpula dos Povos, evento 
paralelo à Conferência, voltado para as causas da crise socioambien-
tal. Ambas ocorreram na cidade do Rio de Janeiro. Durante a Rio + 
20 (de 13 a 22 de junho de 2012), as IFE distribuíram um documento 
intitulado Manifesto à população, traduzido também em inglês, fran-
cês e espanhol. Na cúpula dos Povos (de 15 a 22 de junho de 2012), 
organizada por entidades da sociedade civil e movimentos sociais 
de vários países, as IFE participaram com uma tenda montada pela 
Regional RJ do Andes-SN e com uma grande coluna erguida no ato 
público do evento, junto aos demais servidores públicos federais.

O Manifesto distribuído na Rio + 20 por instituições nacio-
nais da educação federal (Andes-SN, Fasubra e Sinasefe) começa 
dizendo: 

A defesa do ensino público, gratuito e de qualidade expressa 
uma exigência da população brasileira, que há tempos clama 
por serviços públicos de qualidade, e é também parte essencial 
da história dos movimentos sociais (populares) ligados à edu-
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cação. Vale lembrar que educação, saúde, segurança, trans-
porte, entre outros, são direitos de todos e dever do Estado. 

Continua, pois, o Manifesto, dando as razões da greve: 

Nas últimas semanas, professores, técnico-administrativos 
e estudantes das Instituições Federais de Ensino voltaram 
às ruas para cobrar dos governantes que cumpram seu pa-
pel e dediquem atenção, de fato, às reais demandas sociais. 
Os trabalhadores da educação federal e estudantes estão em 
greve, porque estão conscientes de que é imprescindível lu-
tar em defesa das Instituições Federais de Ensino. As nego-
ciações com o governo não avançam. No entanto, crescem 
a degradação das condições de trabalho e ensino e a dete
rioração da infraestrutura oferecida nas universidades, insti-
tutos e centros tecnológicos federais.  

Em seguida, a respeito da expansão do ensino superior, o do-
cumento afirma: 

Os professores, técnicos e estudantes defendem sim uma ex-
pansão, desde que exista qualidade. Não adianta criar novas 
instituições sem oferecer as condições satisfatórias para que 
elas funcionem. A realidade vivenciada pelos professores, téc-
nicos e estudantes é muito diferente do que divulga a propa-
ganda oficial do governo federal. A cada começo de ano fica 
mais evidente a precariedade de várias instituições federais de 
ensino, principalmente naquelas em que ocorreu a expansão 
via Reuni (Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais). Faltam salas de aula, 
laboratórios, restaurantes estudantis, bibliotecas, banheiros, 
saneamento básico e, em alguns lugares, até papel higiênico. 
Ninguém deveria ser submetido a trabalhar, a ensinar e apren-
der num ambiente assim.  
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O Manifesto destaca também a importância de um plano de 
carreira (um dos motivos principais da greve) que realmente valori-
ze os professores e os técnicos e “os incentive a dedicar suas vidas a 
essas instituições, à construção do conhecimento, aos projetos de 
pesquisa e de extensão. Só assim, é possível oferecer educação com 
a qualidade que a população brasileira merece.”

O descaso do governo federal para com a educação pública 
também é alvo de comentário: 

O governo federal vira as costas para os argumentos e propos-
tas dos servidores públicos e usa seguidamente o discurso da 
crise financeira internacional como justificativa para não aten-
der às reivindicações que são apresentadas pelos movimentos 
sociais [populares] em defesa da educação. 

Enfim, o Manifesto conclui afirmando: 

Não faltam recursos, o que falta é vontade política dos gover-
nantes. A verdadeira crise brasileira não é a crise financeira, 
mas sim a ausência de políticas públicas que atendam as ne-
cessidades da população. Priorizar a destinação dos recursos 
públicos na lógica do setor empresarial financeirizado, como 
o governo tem feito, causa impactos cada vez mais negativos 
nos serviços públicos. Os professores, técnico-administrati-
vos e estudantes estão nas ruas para dar um novo rumo ao 
ensino federal e, para isso, conclamam toda a população a 
fazer de 2012 um marco na história da educação brasileira.

É realmente repugnante constatar que, diante da greve das IFE 
(e de outras greves), o governo federal, do Partido dos Trabalhadores 
(de que trabalhadores será?), usa os mesmos argumentos dos gover-
nos anteriores, renega descaradamente tudo aquilo que sempre falou 
no passado e promove a mercantilização da educação superior, colo-
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cando-a a serviço dos interesses do grande capital. Ao contrário do 
que disse o ministro da Educação, Aloizio Mercadante, a greve é justa 
e merece o apoio de toda a sociedade. 

Pessoalmente, estou plenamente de acordo com o teor do 
Manifesto à população redigido pelas entidades nacionais da educa-
ção federal. Como professor de filosofia aposentado da UFG, sou 
solidário aos professores, técnico-administrativos e estudantes das 
IFE em greve, dando-lhes todo meu apoio e considerando-me tam-
bém em greve. É só com muita garra, com muita luta, que construi-
remos uma outra sociedade, mais justa e mais humana.

Goiânia, 22 de junho de 2012.



OPORTUNISMO POLÍTICO

Espetáculo político repugnante é a aliança (amplamente di-
vulgada na imprensa de modo ostensivo, debochado e cínico) de 
Maluf com Haddad (e com Lula, seu padrinho), ou seja, a alian-
ça do Partido Progressista (PP) com o Partido dos Trabalhadores 
(PT). A impressão que essa aliança dá é a de que, no meio polí-
tico, a sem-vergonhice não tem limite. Trata-se de oportunismo 
político desavergonhado. 

Para os políticos oportunistas, não existem ideais, projetos 
políticos ou correntes de pensamento. Seu comportamento é me-
ramente pragmático. A sede de poder é tanta, que, para conseguir 
alguns minutos a mais na propaganda televisiva, tudo é permitido, 
tudo é lícito, até a aliança com o capeta, se for necessária. Quanta 
baixeza moral! Quanta falta de dignidade!  

A maior decepção é com o PT, que, no passado, por ser en-
tão um partido diferente, suscitou tantas esperanças nos trabalha-
dores. E que, por causa do poder, buscado a qualquer custo (único 
princípio “ético” do partido atualmente), passou para o outro lado, o 
lado dos poderosos, dos opressores, vendendo-se a eles. O PT rene-
gou o ideal de um projeto político popular, um projeto, que, embora 
não reformista, apresentou-se como alternativo ao projeto capitalis-
ta. Que prometia ser dialético, processando-se na história, pela ação 
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dos trabalhadores unidos e organizados e de seus aliados. Com a ex-
ceção de algumas correntes minoritárias, que ainda resistem ao des-
moronamento político-ético do PT, este se tornou hoje o Partido dos 
Traidores – por ironia, a sigla continua a mesma: PT. 

O psicopedagogo e professor Durbem (embora eu não con-
corde com ele quando afirma que político é tudo farinha do mesmo 
saco), expressa os sentimentos de muitas pessoas e faz um desaba-
fo, dizendo: “Lula traiu o povo brasileiro... Prova de que político é 
tudo farinha do mesmo saco... Lula, Color, Maluf, Haddad, todos 
nadam na cachoeira das maracutaias, [no] jogo sombrio do poder a 
qualquer preço e custo!”.22 

O Lula é hoje um dos maiores caras de pau, populista, de-
magogo e tapeador do povo, debochando de tudo e de todos, e 
agindo politicamente como um verdadeiro coronel. Infelizmente, 
ele ainda conta com muitos seguidores. São políticos que não têm 
um pensamento e uma personalidade própria; ao contrário, gostam 
de viver à sombra de um ídolo e de ser mandados.

“Aliança política” não deve consistir em um acordo pontual 
sobre alguma ação concreta a que alguém se filia numa determi-
nada circunstância e por razões diferentes; antes, deve pressupor a 
união em torno de um objetivo comum e de um projeto político-i-
deológico com o qual se comunga. Em outras palavras, uma aliança 
política supõe a comunhão de entendimentos naquilo que, no pro-
jeto político-ideológico, é essencial, embora possa haver diferenças 
naquilo que é acidental. Aliás, foi isso que o PT sempre defendeu 
– quando ainda era Partido dos Trabalhadores. As alianças políticas 

22	 http://noticias.bol.uol.com.br/brasil/2012/06/25/lula-diz-nao-se-arre-
pender-nem-um-pouco-de-alianca-com-maluf.jhtm - comentário



119

só eram permitidas com partidos situados no campo democrático-
-popular. PT: quem te viu e quem te vê! 

Um dia depois da feijoada que, na mansão do próprio Paulo 
Maluf (PP-SP), selou o apoio do deputado ao Partido dos Traidores, 
o pré-candidato do PT a prefeito de São Paulo, Fernando Haddad, 
perdeu sua vice. A deputada Luiza Erundina (PSB-SP), 77, deixou a 
chapa em protesto contra a aliança (Folha de S. Paulo, 20 jun. 2012, 
p. A4). Parabéns, Erundina, pelo seu gesto de coerência política, 
virtude muito rara nos dias de hoje, sobretudo entre os políticos! 

Felizmente, o povo está começando a tomar consciência do 
oportunismo e descaramento de muitos de nossos políticos. No dia 
27 de junho de 2012, a Folha de S. Paulo noticiou: “64% dos petistas 
rejeitam apoio de Maluf. Aliança com ex-prefeito pode tirar votos de 
Haddad. Influência de Lula segue em queda em São Paulo” (p. A8).

Para justificar a aliança política, sempre em nome da chamada 
governabilidade (que governabilidade!), usam-se desculpas esfarra-
padas. O ministro da Secretaria Geral da Presidência da República, 
Gilberto Carvalho, afirma: “Como nós aceitamos o apoio do PP no 
governo federal, é natural que [haja] uma aproximação com o PP 
paulista” (Folha de S. Paulo, 26 jun. 2012, p. 9). 

O sociólogo Emir Sader não vê novidade no apoio, uma vez 
que o PP é da base aliada federal, e diz: “O fundamental é derrotar 
a ‘tucanalha’. Eu posso gostar ou não do Maluf, mas vou fazer cam-
panha para o Haddad do mesmo jeito” (p. 9). Pergunto ao eminente 
sociólogo: Qual é a diferença que existe hoje entre a “tucanalha” e a 
“petecanalha”, entre a “malufcanalha” e a “lulacanalha”? 

Vejamos o que dizia Lula em 28 de junho de 1984: “O sím-
bolo da pouca-vergonha nacional está dizendo que quer ser pre-
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sidente. Daremos a nossa vida para impedir que Paulo Maluf seja 
presidente.” Vejamos também o que dizia Maluf no dia 1º de janeiro 
de 1993: “Ave de rapina é o Lula, que não trabalha há 15 anos e não 
explica como vive.”23 

E Lula, no dia 25 desse mesmo mês: “Não me arrependo 
‘nem um pouco’ da aliança eleitoral costurada com o deputado 
Paulo Maluf (PP-SP) em torno da candidatura do petista Fernando 
Haddad” (Folha de S. Paulo, 26 jun. 2012, p. 9). No mesmo dia, 
Maluf confessava: 

Da maneira que exerceu a Presidência, diria que o Lula está 
à minha direita. Eu, perto do Lula, sou comunista. Eu não te-
ria tanta vontade de defender os bancos e as multinacionais 
como ele defende. Quando ele tira imposto dos carros, tira da 
Volkswagen, da Ford, da Mercedes. Quando defende sistema 
bancário, defende quem? Os banqueiros. Eu, Paulo Maluf, in-
dustrial, estou à esquerda do Lula. De modo que ele foi uma 
grata revelação do livre mercado, da livre iniciativa. (p. 9).

Que metamorfose! E, infelizmente, diante de tanto oportu-
nismo, de tanto descaramento e de tanta maracutaia, muitos, in-
clusive intelectuais, se omitem. Só para citar um exemplo, a filósofa 
Marilena Chauí, a respeito da aliança, limitou-se a dizer: “Não acho 
nada. Nadinha” (p. A7). 

Em geral, porém, intelectuais e políticos que deixaram o PT 
criticaram a aliança com o Maluf e com o PP. Foi o caso do advoga-
do Hélio Bicudo, fundador do PT, que, após o escândalo do men-
salão, deixou a legenda, porque, em sua visão, ela havia se dete-
riorado. Em relação à aliança, Bicudo afirma: “Não vejo novidade. 

23	 http://i.mundogump.com.br/massupload/779246lula%20e%20maluf 
%202.jpg
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Aqueles que são iguais, que têm o mesmo estofo, se cumprimen-
tam” (p. A7). Pessoalmente, concordo com ele. 

Só para lembrar, segundo noticiou a imprensa, o ex-prefeito 
paulistano Maluf é “procurado em 127 países pela Interpol”24 Que 
boa companhia o PT arrumou! Vale o sábio ditado popular: “Diga-
me com quem você anda e eu direi quem você é.” Apesar de tanta 
sem-vergonhice, um outro mundo é possível e necessário. Lutemos 
por ele! A esperança nunca deve morrer.

Goiânia, 29 de junho de 2012.

24	 http://correiodobrasil.com.br/erundina-volta-atras-e-desiste-da-chapa-
-com-pt-por-causa-de-maluf/472149/



UM SUS QUE DESCARTA OS IDOSOS

Em 8 de junho de 2012, escrevi o artigo “Um SUS que mata 
os pobres”, denunciando a morte de doentes graves na fila de es-
pera  por vaga em UTI do SUS e a impunidade dos responsáveis.25 
Como se isso não bastasse e por incrível que pareça, no dia 28 do 
mesmo mês, com profunda indignação, tomei conhecimento de 
que, na ocupação das vagas em UTI do SUS, os idosos são descar-
tados (talvez para que morram mais depressa), dando-se a prefe-
rência às pessoas mais novas. Ou seja, o descarte é comum, acon-
tecendo com doentes idosos ou não, desde que requeiram inter-
nação prolongada e alto custo de tratamento. Que discriminação 
inconcebível! Que crime bárbaro!

Vejamos a manchete de uma reportagem que saiu na impren-
sa há poucos dias: “Meu pai não conseguiu vaga em UTI porque é 
velho. Familiares denunciam que a Secretaria Municipal de Saúde 
(SMS) prioriza encaminhamento de jovens.” Depois da manchete, 
no resumo da matéria, o repórter afirma: 

Angustiadas, duas famílias sofreram durante dias à espera 
de vagas de UTIs em Goiânia para parentes idosos. Um de-

25	 Publicado neste volume e em, pelo menos, quinze sites ou blogs, como 
http://www.dmdigital.com.br/novo/#!/view?e-20120608&p-23 e http://
www.adital.com.br/site/noticia.asp?lang-PT&cod-67698. 

http://www.dmdigital.com.br/novo/#!/view?e=20120608&p=23
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les, Abner Soares, de 80 anos, aguardou seis dias pela vez. 
Segundo a filha, Maria Rita, seis pessoas mais jovens conse-
guiram vagas nesse período. O Ministério Público investiga 
denúncias. (O Popular, 28 jun. 2012, p. 1).

Esperamos que o Ministério Público faça realmente uma in-
vestigação séria dos fatos denunciados e de outros semelhantes, 
sem se omitir e sem ser conivente com esta situação criminosa. O 
Ministério deve uma satisfação à sociedade. Os responsáveis por 
tamanha desumanidade precisam ser processados, julgados e pu-
nidos. Estamos – parece – diante de um comportamento nazista em 
pleno século XXI.

Segundo informa o repórter no desenvolvimento da maté-
ria, as duas famílias à espera de vagas de UTI em Goiânia, “há dias, 
aguardavam por uma notícia que não chegava e sofreram com a de-
mora e [reparem!] com suspeitas de que a idade dos pacientes seria 
empecilho para uma transferência” (p. 3). São palavras que cortam 
o coração de qualquer pessoa com um mínimo de sensibilidade hu-
mana. Só após a reportagem da TV Anhanguera, a SMS conseguiu 
os dois leitos necessários.

De acordo com Maria Rita Soares, de 29 anos, filha de Abner 
David Soares, de 80 anos, “nos corredores do Cais (Jardim Novo 
Mundo), a informação é que jovens têm preferência no encami-
nhamento para UTIs e, por ser idoso, o pai não teria conseguido 
a vaga.” Que absurdo e que falta de humanidade! “Em uma única 
tarde – diz Maria Rita – pelo menos seis pessoas, que deram entrada 
na unidade depois do pai, já haviam sido encaminhadas, todas mais 
jovens.” Vivendo momentos de angústia e tensão ao ver a situação 
do pai se agravando a cada dia, Maria Rita lamenta: “Meu pai entrou 
aqui falando, agora está em coma” (p. 3).



124

Enfim, depois de tanta demora e tanto sofrimento, Abner foi 
transferido para o Hospital Geral de Goiânia (HGG), em estado 
grave. Desabafando, sua filha diz: “Acredito que, se não tivéssemos 
corrido atrás do Ministério Público e falado com a imprensa, ele ain-
da estaria esperando, se já não tivesse morrido” (O Popular, 29 jun. 
2012, p. 4).

No mesmo Cais, a família de Arcelina Dias Mesquita, de 78 
anos, com pneumonia e enfisema pulmonar, aguardava há cinco 
dias uma vaga em UTI. Wallisson Brandão, de 32 anos, neto de 
Arcelina, afirma: 

As vagas surgem, mas eles estão passando outras pessoas 
na frente. Três pessoas, que chegaram depois dela, já conse-
guiram vaga. Os próprios médicos dizem que os jovens têm 
preferência, porque os idosos demoram mais tempo para se 
recuperar. (p. 4).

Surgindo a notícia de uma vaga no Hospital Cidade Jardim, 
Arcelina chegou a ser levada para lá, na noite do dia 27 de junho, 
mas, infelizmente, “o que parecia o fim de uma espera angustiante 
transformou-se em mais um capítulo de desrespeito.” Ao chegar ao 
local, “a família [da idosa] foi informada de que o leito disponível 
não teria respirador, equipamento essencial para a paciente”, que, 
conforme dito, sofria de enfisema pulmonar e apresentava quadro 
de pneumonia grave (p. 4). Arcelina precisou voltar ao Cais e passar 
mais uma noite esperando por uma vaga em UTI. Só no início da 
tarde do dia seguinte, conseguiu, finalmente, uma vaga no mesmo 
hospital a que foi encaminhada na noite anterior.

Não dá para acreditar! Parecem histórias de outro mun-
do. Diante do caos e de tudo o que está acontecendo na saúde 
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pública, não podemos ficar calados. Seria omissão e conivência. 
Precisamos denunciar essa situação de pecado social (injustiça 
institucionalizada) e lutar para que o direito à saúde, que é o direi-
to à própria vida e que a todos assiste, seja respeitado pelo poder 
público como prioridade absoluta. 

Goiânia, 6 de julho de 2012.



FREI HUMBERTO: SESSENTA ANOS 
A SERVIÇO DO POVO DE DEUS

Frei Humberto Pereira de Almeida nasceu em 22 de julho 
de 1924, em Santa Cruz do Rio Pardo, SP. Muito jovem ainda, en-
trou na vida religiosa. Depois do ano de noviciado, fez a primeira 
profissão na Ordem dos Frades Pregadores (Dominicanos), em 
11 de fevereiro de 1947. Estudou filosofia e teologia em Bolonha, 
Itália. Ordenou-se padre na mesma cidade, em 6 de julho de 1952, 
pela imposição das mãos do cardeal-arcebispo de Bolonha, Dom 
Giacomo Lercaro, um homem que teve uma atuação de destaque 
no Concílio Vaticano II, sobretudo na área da renovação litúrgica.

No dia 6 de julho de 2012, Frei Humberto completou sessen-
ta anos de padre (ordenação presbiteral) e comemorou suas bo-
das de diamante sacerdotais com uma solene celebração eucarísti-
ca na Comunidade Paroquial São Judas Tadeu, Setor Coimbra, em 
Goiânia, onde Frei Humberto foi pároco por diversos anos e onde 
continua servindo com dedicação e amor.

Houve uma numerosa participação dos paroquianos, o 
que mostra o quanto Frei Humberto é querido. Estiveram pre-
sentes irmãos dominicanos, entre os quais o Frei Celso Pereira de 
Almeida, irmão do homenageado, e o Frei Edmilson de Oliveira, 
prior (coordenador) da Província Frei Bartolomeu de Las Casas; 
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irmãs dominicanas das congregações que atuam em Goiânia; mui-
tos parentes e amigos do Frei Humberto; Dom Washington, arce-
bispo de Goiânia; Dom Antônio, arcebispo emérito de Goiânia; 
Dom Carmelo, bispo de São Luis de Montes Belos; e alguns pa-
dres amigos da Arquidiocese de Goiânia.

Foi uma celebração presidida pelo próprio Frei Humberto, 
em ação de graças por sua vida. Depois da celebração, comovido e 
emocionado, ele recebeu os cumprimentos do povo no Salão São 
Domingos e participou de uma bonita e calorosa confraternização. 

Durante sua longa caminhada na Ordem Dominicana, Frei 
Humberto, sempre muito estimado entre seus irmãos dominicanos, 
desempenhou diversas vezes funções de coordenação. Foi prior do 
Convento dos Frades Dominicanos em Goiânia e, depois, vice-prior 
do mesmo convento, vice-provincial dos Frades Dominicanos do 
Brasil e promotor do Rosário na província.

Viveu intensamente o carisma da Ordem dos Pregadores, de-
dicando toda a sua vida ao serviço da Igreja, na Pastoral. Foi páro-
co por várias vezes, fundou, juntamente com um grupo de casais, 
o Encontro de Casais (Encasa) da Paróquia São Judas Tadeu, em 
Goiânia, adquirindo uma vasta experiência na pastoral familiar. 

Para homenageá-lo, o Encasa encerrou a referida celebração 
em frente ao Salão São Domingos, com o descerramento de uma 
placa comemorativa que dizia: 

Ao Frei Humberto Pereira de Almeida. O ENCASA, ao ense-
jo da comemoração dos seus 60 anos de intensa atividade 
sacerdotal, manifesta o seu mais profundo reconhecimento 
pela sua fecunda mensagem espiritual, tornando-se um ver-
dadeiro arauto da evangelização da família, notadamente na 
consolidação do ENCONTRO DE CASAIS da Paróquia São 
Judas Tadeu. Goiânia, 6 de julho de 2012.
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Frei Humberto foi também presidente da Conferência dos 
Religiosos do Brasil, Regional Goiânia, por cinco anos, e subse-
cretário da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, Regional 
Centro-Oeste, por onze anos.

Com sua rica experiência de vida como religioso dominicano 
e como padre na Pastoral, Frei Humberto escreveu os livros A Igreja 
em construção (Max Gráfica e Editora Ltda., 2001); O sacerdócio e 
sua história (Editora Ave Maria, 2007); A família no mundo em trans-
formação (Editora Paulus, 2010); Rezar o rosário: rezando a vida e a 
história (Gráfica e Editora América Ltda., 2010). Nesse último, Frei 
Humberto fala da fundação da Ordem Dominicana e apresenta “o 
sentido profundo do Rosário”, conclamando a Família Dominicana 
e todos os religiosos e leigos a meditar sobre os mistérios do rosário: 

Estamos completando 500 anos da presença da Ordem Do-
minicana na América, [onde ela] teve início com a presença e 
atuação profética da primeira Comunidade de Frades em San-
to Domingo e com a adesão, pouco mais tarde, de Frei Barto-
lomeu de Las Casas. Ordem não só de homens, mas também 
de mulheres pregadoras – uma Família Dominicana. A primeira 
Comunidade Dominicana veio para o “Novo México” em 1510. 
[Continuando, diz:] Convidamos os nossos Irmãos e Irmãs 
para refletir os “mistérios” do Rosário na caminhada dos 500 
anos na construção da nossa história. (p. 11-12).

Enfim, entre as muitas qualidades (virtudes) do Frei Hum-
berto, quero destacar três. A primeira é a simplicidade, da qual 
emergem outras qualidades. Frei Humberto, além de simples, é 
um homem generoso, sensível, emotivo, alegre (mas também sé-
rio, quando é preciso), fraterno e acolhedor. Está sempre interes-
sado na vida e missão de seus irmãos dominicanos e atento às 
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diferentes situações de vida em que se encontram as famílias do 
nosso povo, demonstrando muito respeito por elas. É um pai e 
um irmão que sofre com quem sofre, se alegra com quem se ale-
gra e sabe dizer a palavra certa no momento certo. 

Pessoalmente, tenho de Frei Humberto uma lembrança, mui-
to bonita, dos longínquos meses de novembro e dezembro de 1967, 
quando, terminados os estudos de Filosofia e Teologia na Bolonha, 
Itália, cheguei ao Brasil com vinte e oito anos de idade e um ano de 
padre. Ele acolheu-me em São Paulo muito fraternalmente, animou-
-me, incentivou-me e ajudou-me a entender a realidade sociocultural 
e eclesial do Brasil, abrindo-me novos horizontes. Vivíamos então, so-
bretudo na grande cidade de São Paulo, uma época de muita eferves-
cência e de intensa renovação da Igreja, depois do Concílio Vaticano 
II. Os dois anos em que fiquei naquela cidade foram muito ricos para 
a minha formação e experiência missionária. 

A segunda qualidade de Frei Humberto é a fé. Ele é um homem 
de uma fé profunda, de uma fé-vida; um homem que realmente acre-
dita no projeto de Jesus, o Reino de Deus, e dá a vida por ele.

A terceira qualidade é a sabedoria. Frei Humberto é um homem 
sábio, de uma sabedoria que vem de Deus, de uma vida de fé. É muito 
procurado e estimado como conselheiro e orientador espiritual.

Parabéns, Frei Humberto, pelo seu testemunho de vida, por 
sua dedicação e amor e pelos sessenta anos a serviço do povo de 
Deus e de um mundo novo. 

Goiânia, 12 de julho de 2012.



O JULGAMENTO DO MENSALÃO NO STF

O chamado “mensalão” é o esquema de compra de votos 
(de apoio político) de parlamentares com dinheiro público e de la-
vagem de dinheiro. Ocorrido no governo Lula em 2005-2006, o 
mensalão foi considerado o maior escândalo desse governo.

Segundo o procurador-geral da República, Roberto Gurgel, 
o esquema funcionava entre quatro paredes no palácio presiden-
cial: “Quando falo de quatro paredes, falo das paredes da Casa 
Civil, de algo que transcorria dentro do palácio da presidência da 
República” (Folha de S. Paulo, 4 ago. 2012, p. A4). Na acusação 
dos réus do mensalão no STF, o procurador pediu a prisão ime-
diata de eventuais condenados.

O chefe do Ministério Público Federal disse ter sofrido intimi-
dações e “ataques grosseiros” após entregar suas alegações finais. 
“Houve tentativa de constrangimento e intimidação do procurador-
-geral da República, o que jamais havia ocorrido. [Isso] mostra que 
nós temos uma quadrilha extremamente arrogante” (p. A4).

Gurgel pediu aos ministros do STF que a corte estabeleces-
se aquilo que ele chamou de um paradigma histórico: “a expedição 
dos mandados de prisão cabíveis imediatamente após a realização 
do julgamento” (p. A4). O procurador considerou “risível” o dis-
curso de que o mensalão não passara de um “delírio”. “Jamais um 
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delírio foi tão solidamente [...] documentado e provado”, afirmou 
(p. A4). E repetiu que se tratava do mais “atrevido” e “escandaloso” 
esquema de corrupção do Brasil. 

Apontou José Dirceu, ex-ministro da Casa Civil, como o men-
tor da quadrilha. Dedicou a Dirceu 25 minutos de suas quase 5 horas 
de discurso, durante as quais falou de provas contundentes contra o 
ex-ministro. Procurou também justificar a ausência de provas docu-
mentais da ação de Dirceu, conforme alegado pela defesa. 

O autor intelectual, [geralmente], não fala ao telefone, não 
envia mensagens eletrônicas, não assina documentos, não 
movimenta dinheiro por suas contas, agindo por intermédio 
de “laranjas”. A prova da autoria do crime não é extraída de 
documentos ou de perícias, mas essencialmente da prova 
testemunhal. (p. A4).

Gurgel deu uma ênfase especial aos repasses de dinheiro a de-
putados em épocas de votações importantes no Congresso, como a 
votação das reformas tributária e previdenciária, ocorridas entre se-
tembro e dezembro de 2003. Dos 38 réus, somente o ex-ministro 
Luiz Gushiken e o assessor partidário Antônio Lamas obtiveram do 
procurador-geral o pedido de absolvição por falta de provas (p. A4).

Antonio Fernando de Souza, ex-procurador-geral da Repú-
blica e responsável pela denúncia do mensalão no STF, também 
afirma que, tanto na denúncia quanto nas alegações finais do Minis-
tério Público, existem evidências “certas e determinadas” da com-
pra de apoio político: “Não há dúvida nenhuma quanto a isso.” O 
Ministério Público Federal apresenta as provas da existência de uma 
“sofisticada quadrilha”. 

Rejeitando a tese de que houvera caixa dois no esquema, 
Souza afirma: “Toda aquela movimentação financeira, pagamen-
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tos na calada da noite, às escondidas, em dinheiro vivo, à margem 
do sistema bancário, revela algo ilícito que não poderia ser à luz 
do dia” (Folha de S. Paulo, 10 ago. 2012, p. A4). Segundo ele, o 
Ministério Público foi justo na acusação e cauteloso durante todo 
o processo (p. A4).

Os advogados de defesa dos réus tentam desqualificar o 
mensalão. Alguns, entre eles, Márcio Thomaz Bastos (chamado o 
“deus dos criminalistas”), são criminalistas famosos e de muita ex-
periência. Recebem honorários astronômicos e não se importam se 
o dinheiro tem origem em práticas de corrupção ou não. Com opor-
tunismo descarado, sem nenhuma preocupação com a verdade e 
com a ética, usam todos os artifícios jurídicos possíveis para conse-
guir absolver seus clientes, mesmo sabendo que são culpados. Por 
razões venais, jogam, sem nenhum escrúpulo, sua dignidade huma-
na no lixo. Trata-se realmente de uma prática repugnante. É verda-
de que todo ser humano, mesmo o maior criminoso, tem direito à 
defesa, mas sempre dentro de critérios baseados na justiça. “Não 
podemos ser justos se não formos humanos” (Luc de Clapiers).

Para manter a impunidade dos bandidos do mensalão, usam-
-se diversas artimanhas. Cito só algumas, amplamente divulgadas 
na imprensa:

•	 gerar dúvidas sobre a existência do mensalão, dizendo 
que se trata de um delírio e que o esquema não existiu;

•	 retardar a ação judicial com recursos processuais, para 
que o julgamento não acabe antes das eleições munici-
pais de 7 de outubro de 2012, evitando, assim, o desgas-
te e o dano que eventuais condenações poderiam causar 
aos partidos políticos envolvidos;
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•	 caracterizar a distribuição de dinheiro do mensalão 
como mero caixa dois, uma infração menor do ponto 
de vista legal;

•	 usar todos os meios para não perder os clientes endinhei-
rados;

•	 querer salvar a qualquer custo a imagem dos partidos po-
líticos envolvidos no mensalão, oriunda do julgamento 
(mas “quem não deve não teme”);

•	 acompanhar o julgamento de forma discreta, visando “fe-
char o capítulo”;

•	 pedir aos partidos políticos envolvidos no mensalão para 
manter a aparência de calma;

•	 fazer o possível para que a pauta dos telejornais não seja 
concentrada no julgamento do mensalão;

•	 desqualificar as provas da existência de uma “sofisticada 
quadrilha”;

•	 dizer que a acusação é desprovida de provas;

•	 elogiar os advogados de defesa dos réus do mensalão.

Infelizmente o STF é – parece – muito dividido ao tratar do 
mensalão: alguns ministros pró-condenação e outros pró-absolvição.  
“O julgamento assemelha-se a uma competição eleitoral, com dois 
partidos disputando uma vaga: a de fazer justiça” (Folha de S. Paulo, 19 
ago. 2012, p. A4). A esperança da sociedade é que os réus do mensa-
lão sejam julgados com isenção e justiça, e com base em um único cri-
tério de julgamento: a verdade dos fatos. E, inclusive, que os culpados 
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sejam punidos e obrigados a devolver aos cofres públicos o dinheiro 
subtraído ilicitamente. Caso isso não aconteça, o STF ficará totalmen-
te desmoralizado perante a opinião pública. Esperemos, no entanto, 
que suas decisões não se afastem daquilo que nos ensinam as sábias 
palavras de Sócrates e de Jesus Ben Sirach em seu Eclesiástico: 

Três coisas devem ser feitas por um juiz: ouvir atentamente, 
considerar sobriamente e decidir imparcialmente. (Sócrates).

Não procure tornar-se juiz se não tiver força para eliminar a in-
justiça. Do contrário, você se acovardaria diante de um pode-
roso e mancharia a sua própria integridade. (Eclo, 7: 6).26 

Goiânia, 3 de setembro de 2012.

26	 Ver também o meu artigo “O caso do mensalão: até quando ficará impu-
ne?”, escrito em 18 de maio de 2012 e publicado neste volume e em vários si-
tes, como http://www.dmdigital.com.br/novo/#!/view?e-20120518&p-23; 
http://www.adital.com.br/site/noticia.asp?lang-PT&cod-67048. 

http://www.dmdigital.com.br/novo/#!/view?e=20120518&p=23


GRITO DOS EXCLUÍDOS 2012

Queremos um Estado a serviço da Nação, 
que garanta direitos a toda população! 

(Tema do Grito dos Excluídos 2012).

Eu vim para que todos tenham vida e a tenham
em abundância. (Jo, 10:10).

A Cáritas Brasileira, um organismo da CNBB, define muito 
bem o que é o Grito dos Excluídos: 

é uma manifestação popular carregada de simbolismo. É 
um espaço de animação e profecia, sempre aberto e plural 
de pessoas, grupos, entidades, igrejas e movimentos sociais 
comprometidos com as causas dos/as Excluídos/as. O Grito 
dos/as Excluídos/as, como indica a própria expressão, consti-
tui-se numa mobilização com três sentidos:

•	 denunciar o modelo político e econômico que, ao mes-
mo tempo, concentra riqueza e renda e condena mi-
lhões de pessoas à exclusão social; 

•	 tornar público, nas ruas e praças, o rosto desfigurado 
dos grupos excluídos, vítimas do desemprego, da misé-
ria e da fome;

•	 propor caminhos alternativos ao modelo econômico neo-
liberal, de forma a desenvolver uma política de inclusão 
social, com a participação ampla de todos os cidadãos. 
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A Cáritas afirma ainda que o Grito dos Excluídos 

não é um movimento nem uma campanha, mas um espaço 
de participação livre e popular, em que os próprios excluídos, 
junto com os movimentos e entidades que os defendem, tra-
zem à luz o protesto oculto nos esconderijos da sociedade e, 
ao mesmo tempo, o anseio por mudanças.27 

O pano de fundo do Grito dos Excluídos, em todas as suas 
edições, é “A vida em primeiro lugar”. Em 2012, o evento traz como 
tema: “Queremos um Estado a serviço da Nação, que garanta direi-
tos a toda população!”. Lideranças dos movimentos sociais popula-
res realizaram em São Paulo, no dia 30 de agosto do mesmo ano, às 
14h30, uma entrevista coletiva para o lançamento da 18ª edição do 
Grito dos Excluídos. A coletiva aconteceu na sede do Regional Sul 
1 da CNBB, na capital paulista. Entre as lideranças presentes, estava 
Iury Paulino, militante do Movimento dos Atingidos por Barragens. 

Participou também da coletiva Dom Guilherme Werlang, 
presidente da Comissão Episcopal Pastoral para o Serviço da Ca-
ridade, Justiça e Paz da CNBB (promotora do evento, juntamente 
com outras entidades). Dom Guilherme convocou a população a 
acompanhar as manifestações programadas e, em seu pronuncia-
mento, afirmou que os movimentos sociais populares exigem mu-
danças profundas. “O Estado – disse – faz pequenas concessões, 
mas não muda sua estrutura.”28  

Dom Guilherme reconheceu que, a partir dos últimos gover-
nos federais, o Estado brasileiro tornou-se “menos surdo” aos gri-

27	 http://caritas.org.br/novo/gritos-dosas-excluidosas-2012/

28	 http://www.redebrasilatual.com.br/temas/cidadania/2012/09/grito-dos-
-excluidos-protesta-contra-imobilidade-social-do-estado-diz-cnbb

http://www.redebrasilatual.com.br/temas/cidadania/2012/09/grito-dos-excluidos-protesta-contra-imobilidade-social-do-estado-diz-cnbb
http://www.redebrasilatual.com.br/temas/cidadania/2012/09/grito-dos-excluidos-protesta-contra-imobilidade-social-do-estado-diz-cnbb
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tos dos grupos sociais considerados excluídos: “Tivemos avanços, 
sim, mas seu modelo, sua essência, [dos governos] continua ser-
vindo aos interesses do capital internacional.” E ainda: “O Estado 
é uma empresa particular.” O desenvolvimento que ele propicia é 
algo complicado, “que favorece a poucos e afeta populações injus-
tamente. Daremos, neste ano, um grito contra a gentrificação que 
ele vem promovendo.”29 

Iury Paulino abordou a questão da Usina Hidrelétrica de Belo 
Monte, na Bacia do Rio Xingu, Pará, e disse que a estratégia ener-
gética do país não busca atender a toda a população: “Belo Monte 
nada mais é do que a evidência de que a estratégia política de ener-
gia é feita para atender as grandes construtoras, mineradoras e em-
presas internacionais.”30 Segundo ele, a energia a ser produzida por 
essa usina atenderá mais à iniciativa privada do que à população. 
“O problema não é a barragem, mas a quem ela servirá. As pessoas 
não entendem que as cidades próximas às barragens não usufruem 
da energia produzida por elas.”

Para Iury, o empreendimento de Belo Monte não levou de-
senvolvimento às cidades afetadas por ele, mas sim problemas ur-
banos. A usina trouxe uma concentração demográfica impossível 
de ser atendida pelos serviços públicos que tais cidades oferecem. 

29	 “Gentrificação” é o processo urbanístico pelo qual se busca “enobrecer” 
bairros e cidades ao substituir moradores pobres por novos imóveis e em-
preendimentos para os que têm maior poder aquisitivo. A fala de Dom 
Guilherme está disponível em: http://www.redebrasilatual.com.br/temas/
cidadania/2012/09/grito-dos-excluidos-protesta-contra-imobilidade-so-
cial-do-estado-diz-cnbb.

30	 Também as falas de Iury Paulino estão disponíveis em http://www.redebra-
silatual.com.br/temas/cidadania/2012/09/grito-dos-excluidos-protesta-
-contra-imobilidade-social-do-estado-diz-cnbb.
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“Não entendo quando dizem que, com Belo Monte, a região passa-
rá a ter escolas e um serviço eficaz de saúde. O que uma coisa tem a 
ver com a outra? Por que precisa de barragem pra ter escola?”

A obra é alvo de protestos de indígenas, de grupos socioam-
bientais, do Ministério Público paraense e de todas as entidades que 
promovem o Grito dos Excluídos. Isso por conta dos impactos nega-
tivos que o projeto já causa e ainda causará na região, a exemplo dos 
desalojamentos forçados e outras injustiças no campo e na cidade. 

O Grito dos Excluídos 2012 aborda, também, em todo o país, 
a questão da moradia. Ari Alberti, da coordenação do evento, afir-
mou: “O Estado tem a obrigação de fornecer moradia digna, mas 
não o faz.”31 

Outro grito previsto para 2012 é a denúncia sobre a violência 
institucional cometida contra a juventude, em particular, a juventu-
de pobre. Ettore Meireles, integrante da Pastoral da Juventude de 
São Paulo, afirmou: 

A violência [contra essa parcela da população] cresceu 400% 
nos últimos dois anos. Homossexuais e negros estão sendo 
exterminados. A polícia trata como criminosos os jovens que, 
muitas vezes, procuram o lazer nos espaços públicos, como as 
praças, pois é só isso que lhes resta.

O que acontece em São Paulo acontece também em todas as gran-
des cidades do Brasil, como Goiânia.

Além desses problemas, compõem as pautas das manifesta-
ções a fome e a falta de saneamento básico generalizado. “Embora 

31	 Para esta fala e as demais que se seguem, ver, também, http://www.rede-
brasilatual.com.br/temas/cidadania/2012/09/grito-dos-excluidos-protes-
ta-contra-imobilidade-social-do-estado-diz-cnbb.
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o Brasil seja a sexta economia do mundo, é um dos países mais de-
siguais. Gritaremos contra isso”, diz a CNBB.

De 1º a 7 de setembro de 2012, serão promovidas em todo 
o Brasil as mais variadas atividades: atos públicos, romarias, cele-
brações especiais, seminários, cursos de reflexão, blocos na rua, ca-
minhadas, teatro, música, dança, feiras de “economia solidária”32 e 
acampamentos.33 No dia 7, data em que se celebra a Independência 
do Brasil, o Grito dos Excluídos organiza, tradicionalmente, grandes 
passeatas em diversas cidades do Brasil.

Em Goiânia, a concentração para a passeata do Grito (orga-
nizada pelo Fórum do Grito dos/as Excluídos/as e pelo Fórum dos 
Movimentos Populares de Goiás) será na Assembleia Legislativa do 
estado e terá início às 8 horas. Daremos um destaque especial aos 
gritos por saúde e educação pública de qualidade para todos, por 
moradia digna, por reforma agrária e pelo fim da criminalização da 
pobreza e dos movimentos populares.

Goiânia, 5 de setembro de 2012.

32	 “Economia solidária é uma forma autônoma de gerir os recursos humanos e 
naturais de maneira que as desigualdades sociais sejam reduzidas a médio 
e longo prazo.” O trabalho gerado pela economia solidária é transformado 
em benefício para toda a sociedade, e não apenas para uma minoria (ht-
tps://www.ecycle.com.br/component/content/article/52-metal/2853-eco-
nomia-circular/6269-economia-solidaria).

33	 http://www.redebrasilatual.com.br/temas/cidadania/2012/09/grito-dos-
-excluidos-protesta-contra-imobilidade-social-do-estado-diz-cnbb

http://www.redebrasilatual.com.br/temas/cidadania/2012/09/grito-dos-excluidos-protesta-contra-imobilidade-social-do-estado-diz-cnbb
http://www.redebrasilatual.com.br/temas/cidadania/2012/09/grito-dos-excluidos-protesta-contra-imobilidade-social-do-estado-diz-cnbb


A OUTRA ECONOMIA: LANÇAMENTO DA AGENDA-
LIVRO LATINO-AMERICANA MUNDIAL 2013

A agenda-livro Latino-Americana Mundial foi uma iniciativa do 
mexicano José Maria Vigil e do espanhol Pedro Casaldáliga, “que pro-
curaram estabelecê-la como veículo para as chamadas ‘causas latino-
-americanas’: causa indígena, causa negra, causa popular, causa das 
mulheres e causa ecológica.”34 É uma publicação internacional que 
vem sendo, desde a sua primeira edição em 1992, um 

sinal de comunhão continental e mundial entre as pessoas 
e comunidades que vibram e se comprometem com as 
Grandes Causas da Pátria Grande, como resposta aos desa-
fios da Pátria Maior. Um anuário da esperança dos pobres 
do mundo, a partir da perspectiva latino-americana. (Latino-
Americana Mundial 2013, p. 3). 

Em 2013, essa agenda-livro aborda o tema da “outra econo-
mia” e, partindo dele, vai criando a “outra mundialidade”. A agen-
da-livro 2012 nos perguntava: “Que humanidade podemos e que-
remos ser, que vida podemos e queremos viver, que convivência 
almejamos?”. A resposta parece vir na edição seguinte (2013), que 
aterrissa “no campo de batalha da economia, onde se decidem a 

34	 http://latinoamericana.org/digital/
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vontade e a possibilidade de viver e conviver toda a Humanidade 
com verdadeira dignidade humana” (p. 10).

Quando falamos da “outra economia”, não falamos simples-
mente de reformas econômicas, mas de uma economia “radicalmente 
alternativa” à capitalista neoliberal. A outra economia que sonhamos 

não pode ser somente econômica. Há de ser integral, ecológi-
ca, intercultural, a serviço do Bem-Viver e do Bem-Conviver, 
na construção da plenitude humana, desmontando a estru-
tura econômica atual que está exclusivamente a serviço do 
mercado total, apátrida, homicida de pessoas, genocida de 
povos. Sonhamos com uma mudança sistêmica que atenda 
às necessidades e aspirações de toda a Família Humana re-
unida na casa comum (oikós). “Oikós-nomia” é “a adminis-
tração da casa” que tem como lei a fraternidade/sororidade. 
(Latino-Americana Mundial 2013, p. 10).

Oikós-nomia, fraternidade, igualdade – é esta a outra economia 
que buscamos, uma forma de combater a exclusão, de abrir as trilhas 
para aqueles a quem se interditaram os caminhos. O canto “Pão da 
igualdade”, de Cecília Vaz de Castilho, serve de fundo aos propósitos 
da outra economia: “Se calarem a voz dos profetas, as pedras falarão. 
Se fecharem uns poucos caminhos, mil trilhas nascerão.”

À luz da fé, a outra economia é “uma verdadeira espirituali-
dade: de compaixão solidária com todos os caídos à beira do ca-
minho; de indignação profética frente a todos os ídolos da mentira 
e da morte; de convivência amorosa com todos os seres” (Latino-
Americana Mundial 2013, p. 11).

Trata-se, em linguagem bíblico-teológica, da economia do 
Reino, que é a “obsessão de Jesus de Nazaré, [a] revolução total 
das estruturas pessoais e sociais, [a] utopia necessária, obrigató-
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ria, porque é a proposta do próprio Deus da Vida, Pai-Mãe da 
Família Humana” (p. 10-11). 

Por ocasião do lançamento da agenda-livro Latino-Americana 
Mundial 2013 em Goiânia, será outorgado, pela PUC-GO, o título 
de Doutor Honoris Causa a Dom Pedro Casaldáliga, bispo emérito 
de São Félix do Araguaia e um dos grandes profetas do nosso tem-
po. Será feita também uma homenagem especial ao padre Francisco 
Cavazzuti pelos 25 anos do atentado que sofreu em 27 de agosto 
de 1987 e que o deixou totalmente cego.

Juntos celebraremos, ainda, a nossa gratidão a tantos compa-
nheiros de caminhada que dedicaram e dedicam suas vidas à cau-
sa dos excluídos em nossas comunidades e movimentos populares, 
como é o caso de Dom José Rodrigues de Souza (bispo emérito de 
Juazeiro, BA), cuja Páscoa definitiva aconteceu nesse último domin-
go. Celebraremos, enfim, a memória das vítimas do acidente do césio 
137, que completará 25 anos nesse dia do lançamento. 

Até o final de 2012, o lançamento da agenda-livro Latino-
Americana Mundial 2013 acontecerá em diversas cidades do Brasil. 
Em Goiânia, será no dia 13 do mês de setembro, às 19h30, no Centro 
Cultural Cara Vídeo (Rua 83, nº 361, Setor Sul, Goiânia-GO). 

Goiânia, 12 de setembro de 2012.



ELDORADO PARQUE: MEMÓRIA 
PERMANENTE DA BARBÁRIE 

Ai daquele que constrói uma cidade com sangue, e funda 
uma capital na injustiça!

(Hab, 2,12).

“Novas ‘cidades’ na Grande Goiânia”, dizia uma manchete de 
O Popular, edição de 5 de fevereiro de 2012. A notícia informava: 

A Grande Goiânia vai receber, ainda este ano, seis grandes 
empreendimentos imobiliários, a maioria voltada para clas-
se média. [Os imóveis], com preços a partir de R$150 mil, 
[...] vão movimentar a economia com mais de R$3 bilhões. 
[...] Serão mais de 20 mil novas unidades habitacionais, 
entre apartamentos e casas, que abrigarão cerca de 80 mil 
moradores. Os empreendimentos vão ocupar os vazios ur-
banos do Parque Oeste Industrial, Goiânia 2, antiga Fazenda 
Gameleira, Goiânia Golf Clube, Jardim Cerrado e também 
bairro Monserrat, em Aparecida de Goiânia. (p. 3).

Infelizmente, a “estrutura econômica atual”, conforme dito, 
“está exclusivamente a serviço do mercado total, apátrida, homicida 
de pessoas e genocida de povos” (Latino-Americana Mundial 2013, 
p. 10). Dentro dessa economia, os critérios que norteiam os em-
preendimentos citados, em sua aprovação pelo poder público e em 
sua execução pelos empresários do setor, não são certamente os 
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do bem viver, do bem conviver e do respeito ao direito de moradia 
dos pobres; são, ao contrário, os da ganância, da especulação imo-
biliária e do maior lucro possível, custe o que custar. Nessa lógica 
capitalista neoliberal de exploração dos trabalhadores, uma lógica 
estruturalmente iníqua, imaginemos qual não será o lucro dos em-
presários do mercado imobiliário.

Nos empreendimentos imobiliários, não há nenhuma preo-
cupação com os impactos negativos que eles geram na cidade – 
como, por exemplo, no trânsito – ao provocar o adensamento da 
população em poucas áreas. Segundo especialistas na área, 

a expansão acelerada de condomínios residenciais em 
Goiânia e Aparecida de Goiânia deve sufocar ainda mais a 
mobilidade nas duas cidades, sobretudo por serem [os con-
domínios] construídos sem um prévio estudo de impacto de 
trânsito. (O Popular, 5 fev. 2012, p. 3).

No início de fevereiro de 2012, Miguel Tiago, então presiden-
te da Agência Municipal de Trânsito (AMT), afirmou: “A AMT pre-
cisa ser ouvida, principalmente antes da construção de grandes em-
preendimentos, mas isso não está sendo feito” (p. 3).

Além dessas considerações e reflexões, de caráter humano e 
ético, e que valem para todo empreendimento imobiliário, outras se 
tornam necessárias no caso do Eldorado Parque. Em primeiro lugar, o 
Eldorado Parque, se for realmente concretizado, será a memória per-
manente da maior barbárie praticada em toda a história de Goiânia 
pelo poder público estadual, com a anuência do poder público mu-
nicipal e do Judiciário. E mais: com o consentimento, declarado ou 
silencioso, das “pessoas de bem”, que são os fariseus de hoje.
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Refiro-me à barbárie da operação de despejo de quase cator-
ze mil pessoas, realizada em fevereiro de 2005, contra os moradores 
da Ocupação “Sonho Real”, esvaziada para dar lugar à implantação 
do Eldorado. Conforme já exposto neste volume, no artigo “Sete 
anos do ‘Sonho Real’”, a operação de despejo, cinicamente chamada 
“Operação Triunfo”, foi de um requinte de crueldade tal, que pode 
ser considerada uma verdadeira operação de guerra nazista. Mesmo 
que os detentores do poder econômico e do poder político, covar-
demente submisso aos interesses do primeiro, queiram esconder 
essa barbárie debaixo do tapete, ela nunca será esquecida. A área da 
Ocupação “Sonho Real”, no Parque Oeste Industrial, encharcada de 
sangue inocente, tornou-se, por isso mesmo, uma terra santa. A meu 
ver, para reparar – ao menos parcialmente – a injustiça cometida, essa 
terra santa deveria ser declarada de utilidade pública, desapropria-
da por interesse social e transformada numa área verde bem cuida-
da, denominada Parque dos Trabalhadores. Ali se deveria construir 
o Memorial da Luta pela Moradia, como advertência permanente a 
todos os gananciosos e opressores do povo. Na ótica dos coronéis 
urbanos de Goiânia, os donos das grandes imobiliárias, aquela área 
era subutilizada. Que descaramento! Para esses coronéis do capitalis-
mo neoliberal, os pobres não contam, são material descartável e de-
vem ser encurralados nas beiradas mais distantes da cidade, para não 
torná-la feia. À época da “Operação Triunfo”, a Agência Goiana de 
Habitação (Agehab) publicou em documento, como se aquilo fosse 
a coisa mais natural do mundo, que aquela área era “imprópria” para 
a habitação popular. Que desrespeito para com o povo! 

Segundo a imprensa noticiou, o Eldorado será construído por 
um “consórcio de empresas composto pela Brasil Brokers Tropical 
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Imóveis, Construtora Moreira Ortence, Engel Engenharia e Dinâmica 
Engenharia.” Na área da Ocupação “Sonho Real”, no Parque Oeste 
Industrial, serão erguidas – dizem – cinquenta torres de edifícios re-
sidenciais, com dezessete pavimentos cada. Os empresários, afirma 
a imprensa, 

adquiriram o terreno da antiga proprietária, a dona de casa 
Anália Severina Ferreira e seus três filhos, Antônio Severino 
de Aguiar, Dalva Severina de Aguiar e Neuza Severina de 
Aguiar. O valor do negócio não foi divulgado, mas a avalia-
ção de mercado feita nas vésperas do conflito era de R$38 
milhões. (O Popular, 5 fev. 2012, p. 3). 

Tenho certeza de que esse dinheiro e esse empreendimento 
imobiliário (com lançamento previsto para outubro de 2012) se-
rão amaldiçoados por Deus. Pergunto: Alguém gostaria de morar 
num empreendimento imobiliário amaldiçoado por Deus? A justiça 
dos homens pode falhar, mas a justiça de Deus, mesmo que tarde, 
nunca falha. Os responsáveis – diretos ou indiretos – da barbárie do 
Parque Oeste Industrial, praticada há mais de sete anos e que ainda 
continua impune, aguardem!

Aos que defendem e promovem a justiça e os direitos hu-
manos, principalmente o direito à moradia digna para todos, faço 
um apelo: protestem e boicotem a compra dos apartamentos do 
Eldorado Parque. Ninguém poderá ser feliz ali sabendo que o em-
preendimento imobiliário é fruto de um passado iníquo.

Deus toma o partido dos injustiçados, faz-se solidário com 
eles e diz que tem nojo de atos religiosos que visam legitimar um 
comportamento injusto e hipócrita:  
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Ai daquele que constrói a sua casa sem justiça e seus aposen-
tos sem direito. (Jr, 22:13). 

Ai daqueles que juntam casa com casa e emendam campo a 
campo, até que não sobre mais espaços e sejam os únicos a 
habitarem no meio do país. (Is, 5: 8). 

Parem de trazer ofertas inúteis. O incenso é coisa nojenta 
para mim. [...] Não suporto injustiça e solenidade. [...] Eu 
detesto suas festas. Para mim se tornaram um peso que eu 
não suporto mais. Quando vocês erguem para mim as mãos, 
eu desvio o meu olhar; ainda que multipliquem as orações, 
eu não as escutarei. As mãos de vocês estão cheias de san-
gue. (Is, 1: 13-15).

Jesus de Nazaré, nas maldições, retoma o ensinamento dos 
profetas e denuncia: 

Ai de vocês, os ricos, porque já têm a sua consolação! Ai de 
vocês, que agora têm fartura, porque vão passar fome! Ai de 
vocês, que agora riem, porque vão ficar aflitos e irão chorar! 
Ai de vocês, se todos os elogiam, porque era assim que os an-
tepassados deles tratavam os falsos profetas. (Lc, 6: 24-26). 

Esses textos da Palavra de Deus, que são uma advertência aos 
gananciosos e opressores dos pobres, nos fortalecem e nos ajudam 
a continuar a luta por uma outra economia, por uma outra política, 
por uma outra sociedade e por um outro mundo.35 

Goiânia, 19 de setembro de 2012.

35	 Ver também o artigo “Sete anos do ‘Sonho Real’: até quando a impunida-
de?”, que serve de fundamentação ao abaixo-assinado “Federalização já!” 
(http://peticaopublica.com.br/PeticaoVer.aspx?pi-P2012N21783). A pro-
pósito, peço aos leitores que participem, assinando a petição.



REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO 
DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA 

HUMANA: AUSÊNCIAS INJUSTIFICÁVEIS

No dia 19 do mês de setembro de 2012, das 14 às 18 horas, 
aconteceu em Goiânia, na sede do Ministério Público Federal, uma 
reunião extraordinária do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana (CDDPH), vinculado à Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República (SDH-PR). A reunião teve como objetivo 
apurar denúncias relacionadas à existência do crime organizado em 
Goiânia e na Região Metropolitana. É a terceira vez que o Conselho, 
em seus cinquenta anos de existência, se reúne fora de Brasília. As re-
uniões anteriores foram no Espírito Santo e no Rio de Janeiro.

A convite do deputado Mauro Rubem (PT), presidente da Co-
missão de Direitos Humanos, Cidadania e Legislação Participativa da 
Assembleia Legislativa de Goiás, participei da reunião extraordinária 
do CDDPH, juntamente com outros representantes da sociedade ci-
vil, ligados a entidades de promoção e defesa dos direitos humanos. 
Representantes do Conselho Nacional do Ministério Público e do 
Conselho Nacional de Justiça também estiveram presentes à reunião.  

Durante a reunião, percebi, de um lado, que a ministra da Se-
cretaria dos Direitos Humanos da Presidência da República, Maria 
do Rosário (PT), e os conselheiros estavam sinceramente preocu-
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pados e seriamente empenhados na busca de soluções para os gra-
ves problemas da segurança pública no Brasil e, de modo especial, 
em Goiás. De outro lado, percebi também que as estruturas ana-
crônicas e, muitas vezes, iníquas de nossa sociedade impedem uma 
ação mais eficaz na busca dessas soluções.

Todos destacaram o trabalho do deputado Mauro Rubem e 
de sua equipe na promoção dos direitos humanos e na luta con-
tra a violência organizada no estado de Goiás – às vezes, com a 
participação de policiais e a condescendência de autoridades. 
Também se destacou a solidariedade do grupo aos familiares das 
vítimas dessa violência.

A Comissão de Direitos Humanos, Cidadania e Legislação Par-
ticipativa da Assembleia Legislativa de Goiás e o Movimento Nacio-
nal dos Direitos Humanos apresentaram à ministra, ao Conselho e a 
todos os participantes da reunião o relatório Insegurança pública em 
Goiás: anacronismo e caos (agosto de 2012). Entre as seções textuais 
que compõem o relatório, destacam-se:  “Histórico das violações de 
direitos em Goiás”; “Iniciativas para coibir os abusos”; e “Recomenda-
ções ao CDDPH”.36

Após a apresentação do relatório, ouvimos, ainda, comovi-
dos e solidários, alguns depoimentos de familiares das vítimas da 
violência diante dos quais ficamos estarrecidos.

A ministra Maria do Rosário, que preside o CDDPH, se dis-
se “assustadíssima com a situação da segurança pública em Goiás.” 
A situação, segundo ela, é muito grave. Goiás hoje é o estado bra-

36	 O relatório pode ser lido, na íntegra, em relatóriofinal200812.pdf: www.as-
sembleia.go.gov.br ou http://www.cressgoias.org.br/Relatoriofinal200812.
pdf.

http://www.assembleia.go.gov.br
http://www.assembleia.go.gov.br
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sileiro com o maior número de “pessoas no programa federal de 
proteção a testemunhas, já ultrapassou até Alagoas.” A ministra in-
formou também que “a decisão de fazer ou não uma intervenção 
federal na segurança pública de Goiás deve ocorrer em breve, em 
nova reunião do CDDPH.” O Conselho ainda está na fase de ouvir 
depoimentos e coletar dados.

Durante uma sessão da Assembleia Legislativa, no dia 18 de 
setembro de 2012, o deputado Mauro Rubem fez críticas à polí-
tica de segurança pública do governador Marconi Perillo e classi-
ficou o governo do estado de omisso em relação a possíveis des-
mandos policiais. 

Reagindo à fala de Mauro Rubem, o deputado Túlio Isac (PSDB) 
defendeu o aumento do número de policiais e a criação de uma força 
de elite. Enfim, proferiu frases como “Bandido bom é bandido morto.”; 
“Deixa a polícia trabalhar, deputado!” “Carregue as armas e meta bala 
nos vagabundos que atormentam a vida dos trabalhadores!” Que ver-
gonha, deputado! Que atraso cultural! Que falta de ética!

Percílio de Sousa Lima Neto, vice-presidente do CDDPH, afir
mou que as declarações de Túlio Isac representam uma afronta aos 
direitos humanos: “É absurdo esse deputado dizer isso e ainda falar 
que [é preciso] aumentar a Rotam nas ruas para matar mais bandidos. 
Temos de investigar essas declarações.” A procuradora Ivana Farina 
criticou os rumos da segurança pública em Goiás e, referindo-se ao 
deputado Túlio Isac, disse que a reunião extraordinária do CDDPH 
em Goiânia era uma “resposta à altura às declarações irresponsáveis 
desse deputado.”37 

37	 O texto que contém esses discursos se encontra disponível em http://dia-
riodegoias.com.br/editorias/politica/1109-cddph-deve-decidir-em-breve-
-se-faz-intervencao-em-goias. 

http://diariodegoias.com.br/editorias/politica/1109-cddph-deve-decidir-em-breve-se-faz-intervencao-em-goias
http://diariodegoias.com.br/editorias/politica/1109-cddph-deve-decidir-em-breve-se-faz-intervencao-em-goias
http://diariodegoias.com.br/editorias/politica/1109-cddph-deve-decidir-em-breve-se-faz-intervencao-em-goias
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Mas não foi apenas a fala do deputado que chamou a atenção 
na reunião extraordinária do CDDPH. Além desse incidente, todos 
lamentaram a ausência da delegada-geral da Polícia Civil, Adriana 
Accorsi, do comandante-geral da Polícia Militar, coronel Edson Costa 
Araújo (nenhum dos dois mandou representante) e do secretário de 
Segurança Pública e Justiça, João Furtado Neto, que se fez representar 
pelo superintendente de Direitos Humanos, Edilson de Brito. Todos 
eles haviam sido convidados.

Lamentaram igualmente a ausência do governador Marconi 
Perillo, que, aliás, tinha também uma reunião agendada para a ma-
nhã de quarta-feira, dia 19 de setembro, com a ministra Maria do 
Rosário e, na tarde do dia anterior, mentindo, como costuma fa-
zer, e subestimando a inteligência dos outros, cancelou a reunião. 
Surpresa e decepcionada, a ministra disse aos presentes: 

Nós marcamos essa data diante da possibilidade de o gover-
nador conversar conosco hoje [de manhã]. Todos nos ajus-
tamos à agenda do governador, mas essa conversa acabou 
não acontecendo. [Isso] não me parece adequado no trato 
de nossas relações republicanas e constitucionais.38 

Trata-se, no mínimo, de uma falta de educação, de uma atitude gros-
seira que revela um governo arrogante, autossuficiente e autoritário.

Essas ausências são injustificáveis e levantam muitas dúvidas 
e suspeitas. Numa democracia, os governantes, independentemen-
te do partido ao qual pertençam, deveriam sempre saber dialogar 
em benefício da res publica (coisa pública).

Termino lembrando as palavras do documento apresentado 
pela ONU em 25 de maio de 2012: “entre os principais problemas do 

38	 http://maurorubem.com.br/ 



152

Brasil [e, portanto, também, de Goiás] estão a situação nas prisões e a 
atuação da polícia militar, que envolve práticas de tortura.”39 

Quem sabe um dia o Brasil aceitará a recomendação do Con-
selho de Direitos Humanos das Nações Unidas de desmilitarizar a po-
lícia militar? É uma utopia possível. A esperança nunca morre.40 

Goiânia, 28 de setembro de 2012.

39	 http://africas.com.br/portal/brasil-rejeita-proposta-da-onu-de-desmilitari-
zar-policia/

40	 Disponível no mesmo site. Solicito aos leitores que subscrevam o abaixo-as-
sinado “Federalização já!”: http://peticaopublica.com.br/PeticaoVer.aspx?pi-
-P2012N21783.



ELEITOR, QUAL É O SEU PROJETO POLÍTICO?

É urgente criar estruturas que consolidem uma ordem so-
cial, econômica e política na qual não haja iniquidade e 

onde haja possibilidades para todos. 
(Documento de Aparecida – DA, 384).

Diante da questão política, podemos assumir fundamental-
mente três posicionamentos: o de quem quer manter o projeto po-
lítico vigente, que é o projeto político dominante (posicionamento 
conservador), o de quem quer reformá-lo (posição reformista) e o 
de quem quer transformá-lo (postura transformadora, libertadora). 

É evidente que, como a vida é dinâmica, esses posicionamen-
tos não são três compartimentos estanques, sem nenhuma comuni-
cação mútua. Embora nunca possa haver, entre os defensores dessas 
posições, uma aliança que suponha comunhão de ideais, de utopias 
(a não ser por oportunismo político), pode haver, por exemplo, “acor-
dos pontuais” sobre alguma prática política concreta.

O que caracteriza o projeto político dominante, aquele defen-
dido pelos conservadores? É o capitalismo neoliberal, um “sistema 
econômico iníquo” (Documento de Aparecida – DA, 385), um “sis-
tema nefasto”, que considera “o lucro como o motivo essencial do 
progresso econômico, a concorrência como lei suprema da econo-
mia, a propriedade privada dos bens de produção como um direito 
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absoluto, sem limites nem obrigações correspondentes” (Paulo VI, 
O desenvolvimento dos povos – PP, 26). O sistema econômico ca-
pitalista neoliberal cria profundas desigualdades sociais, oprime, 
marginaliza, exclui e assassina os pobres como material descartá-
vel. Para esse projeto, o importante não é a vida do povo, mas o 
deus mercado e os interesses dos seus servidores e adoradores. Do 
ponto de vista estrutural, o projeto político neoliberal é desumano, 
antiético e, portanto, anticristão.

 Os defensores desse projeto político podem até aceitar al-
gumas mudanças, desde que venham para modernizar o sistema e 
torná-lo mais eficiente. Nunca pensam em mudanças de estrutu-
ras. Com as migalhas que sobram da mesa dos ricos, promovem os 
chamados programas de distribuição de renda, mas, se de um lado, 
estes servem para amenizar situações de extrema pobreza (o que é 
positivo), de outro lado, prestam-se a cooptar os trabalhadores e 
evitar que se transformem numa ameaça para a segurança e os inte-
resses do próprio sistema. Na realidade, esses programas não distri-
buem a renda, mas simplesmente restituem ao povo uma pequena 
e insignificante parcela daquilo que é permanentemente roubado 
dos pobres – um roubo legalizado e institucionalizado, consumado 
na exploração da mão de obra e nos impostos sobre os produtos de 
primeira necessidade.

Sobretudo em época de eleições, os defensores desse proje-
to político fazem declarações de amor aos pobres, prometendo que 
irão acabar com a fome, que irão enfrentar o grave problema social 
das drogas e da violência, que irão cuidar da saúde, da educação, 
da segurança etc., mas, terminado o pleito, nada disso acontece.
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A respeito do projeto político reformista, como o próprio 
nome diz, é o projeto capitalista neoliberal reformado. As reformas 
– dizem os defensores desse projeto – têm por objetivo um “capi-
talismo com sensibilidade e responsabilidade social”, um “capita-
lismo de rosto humano”, um “capitalismo humanizado” com a re-
dução das desigualdades sociais e a busca do bem-estar social. É a 
chamada “terceira via”, doutrina político-econômica idealizada por 
Anthony Giddens. Foi impulsionada por Tony Blair e Lionel Jaspin, e 
ganhou força com o chanceler Gerhard Schroeder e outros.

Diante desse projeto político, pergunto: Se o capitalismo 
neoliberal é estruturalmente desumano, pode ser humanizado? 
Pela lógica, a resposta é não. O máximo que se pode fazer é ameni-
zar, em determinadas situações conjunturais, seus efeitos iníquos.

E o projeto político transformador (libertador), o que o ca-
racteriza? É um projeto popular para o Brasil (e para o mundo), um 
projeto alternativo que visa mudar as estruturas e superar o capita-
lismo neoliberal, abrindo caminhos para um socialismo realmente 
democrático. 

Projeto Popular é a sociedade que queremos construir, é o ob-
jetivo a ser alcançado. Ele deverá estimular o trabalho de base, 
a formação militante e as ações conjuntas para a transforma-
ção de nossa sociedade. O caráter do nosso projeto não é ape-
nas reivindicativo, mas busca construir unidade e força social 
para a transformação profunda das relações de produção. (II 
Assembleia Popular Nacional, Projeto Popular para o Brasil na 
construção do Brasil que queremos, Luziânia, 2010, p. 6). 

Para isso, precisamos construir o poder popular, que consiste 
na “organização autônoma e independente do povo em suas lutas 
concretas, sejam elas locais ou regionais, de âmbito nacional ou in-
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ternacional, [...] um processo permanente de busca por igualdade 
e justiça” (p. 6-9). A promoção e defesa dos direitos ambientais, 
políticos, sociais, civis, econômicos e culturais depende do poder 
popular. Em outras palavras, o projeto popular é o projeto do bem 
viver, do bem conviver. Jesus de Nazaré, o 

profeta da maior Utopia (“que sejamos bons como Deus 
é bom, que nos amemos como Ele nos amou, que demos 
a vida pelas pessoas que amamos”), promulgou, com sua 
vida e sua morte e sua vitória sobre a morte, o Bem Viver 
do Reino de Deus. Ele é pessoalmente um paradigma, pe-
rene e universal, do Bem Viver, do Bem Conviver. (Latino-
Americana Mundial 2012, p. 11).

Eleitor, que projeto você escolhe e quer para o Brasil? Quais 
os partidos políticos (mesmo pequenos) que hoje (e não no passa-
do) apoiam o projeto popular e lutam por ele? Quais os candidatos 
que se identificam com esse projeto?

As situações concretas são muito diferenciadas, sobretudo no 
âmbito municipal. Precisamos ter muito espírito crítico. Existem parti-
dos e candidatos que são claramente a favor do projeto político domi-
nante; e outros que, renegando sua própria história, defendem hoje 
um projeto político reformista – e, em alguns casos, ainda possibilitam 
pequenos espaços de atuação para quem se identifica com o projeto 
popular e luta por ele. Não basta o candidato ser subjetivamente uma 
“pessoa boa” ou “bem-intencionada”, muitas vezes, por ingenuidade 
política ou por causa dos condicionamentos da formação recebida. O 
mais importante é ver com qual dos projetos políticos esse candidato 
se identifica. Se o candidato e o seu partido (ou, pelo menos, uma 
corrente dele) se identificam com o projeto popular – mesmo que não 



157

ganhem as eleições –, eles marcam presença e fazem o processo polí-
tico avançar no caminho da transformação. 

O que é totalmente repugnante, inadmissível e imoral é ver 
candidatos tentando ganhar as eleições a qualquer custo e por qual-
quer meio, muitas vezes, vendendo, como se costuma dizer, até a pró-
pria mãe. Infelizmente, sobretudo na história política recente do Brasil, 
isso se tornou muito comum. Mas uma outra política é possível.

Goiânia, 5 de outubro de 2012.



A FARRA DAS CÂMARAS 
MUNICIPAIS: ATÉ QUANDO?

Um absurdo os valores gastos pelos cofres públicos com as 
câmaras municipais! E sem que elas façam jus a esses custos. 

As Câmaras Municipais, apesar de próximas fisicamente dos 
moradores, são o Poder menos transparente, o mais vulnerá-
vel à corrupção, o que menos presta contas aos eleitores e um 
dos mais caros aos cofres públicos. O custo dos legislativos 
nos 5.565 municípios brasileiros ficou em quase R$10 bilhões 
(R$9,5 bilhões) em 2011, considerando apenas as despesas 
declaradas. [...]. Este custo anual poderá ultrapassar os R$15 
bilhões em 2013. (O Popular, 9 set. 2012, p. 18).

Como amostra desse descalabro com o dinheiro público, cito 
a Câmara Municipal de Goiânia. 

Ao custo de R$206,35 milhões desde o início de 2009 até 
agosto deste ano, a Câmara de Goiânia gastou aproximada-
mente R$5,89 milhões com cada um dos 35 vereadores que 
foram escolhidos pelos 845.321 eleitores que a capital pos-
suía em 2008. (p. 18).

Mesmo com custos tão elevados aos cofres públicos, a Casa 
registrou um total de 604 faltas (não justificadas) dos parla-
mentares nos últimos três anos e meio. (p. 18).41 

41	 O número de ausências não justificadas de cada vereador pode ser visto na 
íntegra da reportagem. 
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É bom que se diga que os vereadores de Goiânia têm o com-
promisso obrigatório e, portanto, a responsabilidade de manter a 
presença em plenário e votar as matérias somente três vezes por 
semana, das 9 horas ao meio-dia. Será que isso é trabalho demais 
pelo salário que recebem? A situação é lamentável. 

A esse respeito, tenho duas sugestões a dar: a primeira, a cur-
to prazo; a segunda, a médio prazo. Primeira sugestão: que, antes de 
terminar a legislatura atual, a presidência da Câmara Municipal de 
Goiânia e a de todas as câmaras municipais do Brasil abram um pro-
cesso e obriguem judicialmente os vereadores a devolver aos cofres 
públicos o dinheiro (roubado) em suas ausências não justificadas. 
Trata-se de um dever ético. É o mínimo que pode ser feito.

Segunda sugestão: que o Congresso tome as providências 
legais e constitucionais necessárias para extinguir a remuneração 
dos vereadores em todos os municípios, e não só nos que tenham 
população inferior a cinquenta mil habitantes, como reza o projeto 
de emenda constitucional (PEC) 35/2012, de autoria do senador 
Cyro Miranda (PSDB-GO). Para Miranda, nos municípios de até 
cem mil, trezentos mil e quinhentos mil habitantes, a remuneração 
dos vereadores deveria ser limitada, mas, a meu ver, mesmo nesses 
municípios, seria bom se ela fosse extinta (Folha de S. Paulo, 8 out. 
2012, p. A3). Os vereadores precisam viver de seu trabalho profis-
sional, e não do mandato político, que deve ser uma atividade vo-
luntária. Faço minhas as reflexões que seguem:

Em vez de legisladores pagos com dinheiro público, grande 
parte dos países tem conselhos de cidadãos, formados por 
representantes das comunidades, que não recebem salário 
pela atividade. O cargo de vereador é, praticamente, uma 
exclusividade da legislação brasileira. Na grande maioria 



160

dos países, a figura do legislador municipal inexiste. Em seu 
lugar, há os chamados “conselhos de cidadãos”, formados 
por representantes das comunidades e bairros [e] que geral-
mente trabalham sem remuneração ou ônus para os cofres 
públicos. Os conselheiros são escolhidos pela própria po-
pulação e costumam reunir-se periodicamente para discutir 
temas relativos à cidade, numa pauta equivalente à que é 
cumprida pelos vereadores no Brasil. No entanto, nenhum 
deles sobrevive da política e sim das suas atividades profis-
sionais. As reuniões acontecem em auditórios públicos, sem 
a estrutura física de uma Câmara Municipal, nem funcioná-
rios ou servidores comissionados à disposição. (Jornal do 
Commercio, 29 maio 2012).

Segundo o advogado José Paulo Cavalcanti, que estuda as 
constituições nacionais, o formato do Legislativo brasileiro é único, 
e são poucos os países com estrutura federativa equivalente à do 
Brasil. Como na maioria dos países não há remuneração, “o núme-
ro de conselheiros é maior e as comunidades ficam melhor repre-
sentadas” (Jornal do Commercio, 29 maio 2012). Em alguns países, 
como Portugal, ainda se costuma pagar um jetom por sessão aos 
conselheiros, para repor o dia de trabalho que deixam de cumprir 
nas suas profissões. Mas não há nenhuma outra vantagem.

Questiona ainda Cavalcanti: 

Tirar dinheiro da saúde, da educação, para pagar vereadores, 
não existe. São 5% do orçamento do município, que destina 
10% à saúde. Não seria melhor que a saúde tivesse 15% e não 
existissem vereadores?  [E arremata]: No Brasil, os vereado-
res são assistentes sociais de luxo. Não há nada que eles fa-
çam que um conselheiro não possa fazer melhor.
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Quem sabe os novos vereadores assumam essa bandeira de 
luta e um dia tudo o que foi dito se torne realidade no Brasil! É o que 
muitos desejam e esperam.

Goiânia, 15 de outubro de 2012.



O DNA DO MENSALÃO: DE QUEM SERÁ?

A resposta à pergunta acima é simples. O DNA do mensalão 
é da própria cultura política do Brasil – e, infelizmente, de muitos 
outros países. Perguntar se o DNA do mensalão é tucano ou petista 
não tem sentido. Trata-se de um falso dilema. O mais repugnante, 
porém, é saber que o PT, que, por muitos anos, denunciou e con-
denou com veemência a prática política do mensalão, na primeira 
oportunidade, fez a mesma coisa que os outros partidos praticantes 
desse tipo de corrupção. “Parlamentares que compunham a chama-
da ‘base aliada’ recebiam, periodicamente, recursos do Partido dos 
Trabalhadores em razão do seu apoio ao governo federal.”42 Muitos 
acreditavam que o PT, pela sua origem e sua história, seria um par-
tido diferente, combateria a cultura política da corrupção e abriria 
caminhos para uma nova cultura política. A decepção foi total.

O mensalão petista, como o tucano e todos os mensalões (um 
mensalão não justifica o outro), merece o nosso total repúdio. Os res-
ponsáveis devem não apenas ser processados, julgados e condena-
dos, mas também ser judicialmente obrigados a devolver aos cofres 
públicos o dinheiro roubado e desviado.

42	 http//pt.wikipedia.org/wiki/Escândalo_do_Mensalão
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É verdade que a grande mídia está a serviço dos interesses do 
sistema econômico dominante, mas, no caso do mensalão, uma coi-
sa não dá para entender: quando a mídia publicava denúncias contra 
Collor (diga-se de passagem, à época desafeto do PT e hoje seu alia-
do), diziam que ela era livre e democrática; por que então dizem agora 
que a mídia é golpista? Que pragmatismo oportunista!

Concordo com aqueles que afirmam que o julgamento do 
mensalão não deve ser transformado num espetáculo midiático. 
Reconheçamos, porém, que ele tem de ser um julgamento exem-
plar, baseado na justiça e na verdade dos fatos. O que é primor-
dial é a defesa da justiça, e não a da legalidade. O povo, que foi 
traído por aqueles que se diziam seus aliados, deve sair desse jul-
gamento de alma lavada. 

Pessoalmente, considero uma irresponsabilidade e uma to-
tal falta de ética a atitude do ex-presidente Lula, que, com cinis-
mo e deboche, afirmou que o povo não estava preocupado com 
o mensalão, mas em saber se o Palmeiras iria cair ou não. Que le-
viandade! Que brincadeira de mau gosto! O ex-presidente (todos 
sabem disso), mesmo não tendo sido o executivo do mensalão, 
certamente tinha conhecimento de tudo o que acontecia, dando 
o seu consentimento. Afirmar o contrário é subestimar a inteligên-
cia dele e fazer o povo de idiota. 

Ao contrário do que afirmam alguns, o ex-presidente Lula não 
representa nenhuma ameaça ao sistema financeiro mundial (antes o 
fosse!). Com sua popularidade (ou, melhor, populismo) e com sua 
submissão aos interesses desse sistema (basta lembrar, à época de 
sua eleição, a nomeação de Henrique Meirelles para presidente do 
Banco Central), ainda consegue ser mais útil ao sistema do que os 
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outros presidentes. Mas uma coisa é certa: quem era da “senzala”, 
como ele, e traiu seus companheiros, passando a defender os inte-
resses dos moradores da “casa-grande”, é pior do que aqueles que 
sempre foram da casa-grande. Acaba exercendo o papel de masco-
te do próprio sistema econômico dominante. No caso de Lula, ele 
tornou-se, inclusive, “o palestrante de luxo dos banqueiros e das 
multinacionais”, denominação que lhe dou em um artigo que leva o 
mesmo título.43 Vale o ditado: “Quem nunca comeu melado quan-
do come se lambuza.”

De fato, com a exceção de algumas correntes minoritárias, 
que ainda resistem e fazem de tudo para preservar o projeto original 
do PT, o partido como um todo traiu sua história e passou para o 
outro lado. Tornou-se um partido reformista, como muitos outros. 
As eleições de 2012 para prefeito de São Paulo (segundo turno) são 
um exemplo claro de briga pelo poder entre dois grupos de partidos 
totalmente integrados ao sistema capitalista neoliberal: um, lidera-
do pelo PT, inclusive, com a participação de Paulo Maluf, e outro, 
liderado pelo PSDB.

Ninguém nega os avanços dos governos do PT na área so-
cial, mas esses avanços são ambíguos. Repito o que já disse, por 
exemplo, no artigo “Eleitor, qual é o seu projeto político?”: os go-
vernantes do PT e seus aliados usam as migalhas que sobram da 
mesa dos ricos para promover aquilo que chamam de programas de 
distribuição de renda. Se, de um lado, estes conseguem amenizar 
situações de extrema pobreza, de outro, o que fazem é cooptar os 

43	 O artigo foi publicado no Diário da Manhã (13 maio de 2011, p. 5) e em 
http://www.correiocidadania.com.br/index.php?option-com_content&-
task-view&id-5838&Itemid-79.
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trabalhadores, tentando impedir que se transformem numa ameaça 
para o próprio sistema. São programas que não distribuem verda-
deiramente a renda, mas apenas restituem ao povo uma pequena 
parcela daquilo que lhe é permanentemente roubado – um roubo 
institucionalizado na exploração da mão de obra e na cobrança de 
impostos sobre os produtos essenciais.44 

Os que detêm o poder econômico nos governos do PT, além 
de não serem prejudicados em nada, ainda são fortalecidos. Os 
banqueiros, por exemplo, tiveram nesses governos um lucro maior 
do que nos outros. Mesmo com tudo isso, concordo com aqueles 
que dizem ser preciso manter viva a causa do PT, mas acrescento: 
do PT de ontem, e não do PT de hoje. 

Cito um exemplo recente, muito revelador. Em 20 de se-
tembro de 2012, como foi amplamente divulgado na mídia, a juí-
za Liliane Keyko Hioki, da terceira vara da Fazenda Pública de São 
Paulo, ao julgar Maluf pelo desvio de títulos da Prefeitura, depois 
de esgotadas todas as possibilidades de recurso do acusado, man-
dou que ele devolvesse R$21,315 milhões aos cofres públicos. O 
que não dá para entender é que esta ação de improbidade admi-
nistrativa movida pelo Ministério Público contra Maluf foi motivada 
em 1996 por membros do PT, que atualmente se aliou ao deputa-
do. Realmente, não consigo entender. Não entra na minha cabeça. 
Talvez eu seja ingênuo – para muitos, ser ético, sobretudo hoje, é ser 
ingênuo. Prefiro, porém, continuar ingênuo que ser politicamente 
oportunista e, portanto, antiético. 

44	 Artigo publicado neste volume, no Diário da Manhã (5 out. 2010, p. 4) e 
nos sites http://www.adital.com.br/site/noticia.asp?lang-PT&langref-P-
T&cod-71016; http://www.correiocidadania.com.br/index.php?option-
-com_content&view-article&id-7699:politica051012&catid-25:politi-
ca&Itemid-47. 

http://www.adital.com.br/site/noticia.asp?lang=PT&langref=PT&cod=71016
http://www.adital.com.br/site/noticia.asp?lang=PT&langref=PT&cod=71016
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Acredito que uma outra prática política é possível e urgente. 
Talvez seja necessário ter a coragem de deixar as ferramentas que 
não servem mais e procurar outras. O que não podemos é desistir 
da luta por um mundo novo. 

Goiânia, 19 de outubro de 2012.



CONSULTAS MÉDICAS “POR ORDEM DE 
CHEGADA”: UM DESRESPEITO AOS PACIENTES

Há poucos dias, pedi por telefone uma consulta médica 
numa clínica de Goiânia pelo plano da Unimed da Associação dos 
Docentes da Universidade Federal de Goiás (ADUFG). A atenden-
te marcou a consulta para a parte da tarde, a partir das 14 horas, 
“por ordem de chegada”. Quando cheguei à clínica, ela registrou a 
consulta e fiquei aguardando.

Depois de 1 hora e 45 minutos de espera, perguntei se ainda 
iria demorar muito. A atendente me respondeu que havia dois pa-
cientes na minha frente e provavelmente demoraria mais de meia 
hora. Como não se tratava de um caso de urgência e, devido a outro 
compromisso, não podia esperar mais tempo, cancelei a consulta e 
voltei para casa. Duas horas de espera inutilmente!

Um colega meu também tinha consulta na mesma clínica no 
período da tarde e, pretendendo ser um dos primeiros atendidos, 
foi para a clínica logo depois do almoço. No entanto, ele precisou 
esperar mais de uma hora, antes que iniciasse o atendimento. Ou 
seja, de todo jeito, nas consultas “por ordem de chegada”, todos 
têm que esperar bastante para ser atendidos, cheguem antes ou de-
pois do horário marcado.

No meu caso, como afirmei, tratava-se de uma consulta mar-
cada pelo plano da Unimed da ADUFG, o que – reconheço – já é 
uma situação privilegiada. E nem isso me livrou da espera. Mas o 
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que pretendo enfatizar aqui é que, se houvesse um sistema de saú-
de pública funcionando bem para todos, não haveria necessidade 
de planos de saúde particulares. 

Enquanto esse sonho não se torna realidade (e precisamos 
lutar muito para que isso aconteça), o Ministério da Saúde e as se-
cretarias estaduais e municipais de saúde deveriam, pelo menos, 
exigir que todos os médicos – do SUS e dos planos de saúde parti-
culares – atendessem os pacientes com horário marcado. Sabendo 
aproximadamente quantos pacientes eles podem atender numa 
tarde ou numa manhã, deveriam marcar os horários das consultas 
de acordo com essa quota e com pequenos intervalos entre uma 
e outra consulta. Assim, além de atenderem seus pacientes o mais 
próximo possível dentro do horário previsto, eles mesmos poderiam 
descansar e atendê-los melhor. 

Nos planos de saúde particulares, já existem médicos que 
atendem com horário marcado. Às vezes pode haver imprevistos: 
por motivos especiais, um paciente entra no horário do outro e tor-
na-se necessário fazer pequenas adaptações. Isso é compreensível e 
dá para entender. Em alguns casos, o paciente chegando um pouco 
mais cedo e o médico estando livre, acontece até de o atendimento 
se dar antes do horário agendado. 

Marcar as consultas médicas com horário fixado anterior-
mente é um sinal de respeito aos pacientes: aos pacientes traba-
lhadores, que, na maioria das vezes, não têm condições de sair do 
emprego por um período longo para uma consulta médica e, sobre-
tudo, aos pacientes idosos. Quando esperei na clínica duas horas 
sem ser atendido, juntamente comigo, sentados em cadeiras pouco 
confortáveis, havia diversos idosos. 

E quanto aos pacientes usuários do SUS? Estes, sim, são mais 
ainda desrespeitados, especialmente quando, depois da consulta, 
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precisam tirar, na mesma unidade de saúde, o “chequinho” para 
realizar, em laboratórios conveniados com o SUS, os exames pe-
didos pelo médico. Na retirada do chequinho, precisam enfrentar 
longas filas e, às vezes, ficar em casa aguardando por muito tempo a 
liberação de vaga para os exames. E, além de demorada, a vaga, na 
maioria das vezes, é liberada para laboratórios situados em regiões 
muito distantes do local onde os pacientes moram, dificultando e 
até impossibilitando a realização dos exames. E nos casos de ur-
gência, como fica? Quem vai responder judicialmente pelas mortes 
causadas por falta de atendimento em tempo hábil? 

No lugar de se preocupar com “a privatização da gestão” da 
saúde (em referência ao modelo das organizações sociais – OS), o 
poder público deveria assumir a sua responsabilidade para com a 
saúde do povo, como reza a Constituição Federal. 

Quando será que a saúde, um dos direitos fundamentais de 
toda pessoa humana, será tratada como prioridade absoluta pelos 
poderes públicos federal, estadual e municipal? Existem muitas 
promessas, sobretudo em época de eleições, mas quase nada se faz 
para melhorar o atendimento aos pacientes em geral e, de maneira 
especial, aos idosos.45 

Goiânia, 26 de outubro de 2012.

45	 Ver também o artigo “Um SUS que mata os pobres”, publicado neste volu-
me e em alguns sites, a exemplo de http://www.dmdigital.com.br/novo/#!/
view?e-20120608&p-23; o artigo “Um SUS que descarta os idosos”, tam-
bém neste volume e em sites, como http://www.dmdigital.com.br/novo/#!/
view?e-20120706&p-19; e o abaixo-assinado do Movimento Nacional em 
Defesa da Saúde Pública: “Projeto de lei de iniciativa popular sobre o re-
passe de 10% das receitas correntes brutas da União para a saúde pública 
brasileira”, em http://www.peticaopublica.com.br/PeticaoVer.aspx?pi-sau-
de12 (ler e assinar, por favor).

http://www.dmdigital.com.br/novo/#!/view?e=20120608&p=23
http://www.dmdigital.com.br/novo/#!/view?e=20120608&p=23


EM DEFESA DOS ÍNDIOS GUARANI KAIOWÁ 

No dia 19 do mês de outubro de 2012, cinco mil cruzes foram 
colocadas no gramado da Esplanada como protesto em defesa dos 
índios Guarani Kayowá. Na Carta da Comunidade Guarani Kaiowá 
de Pyelito Kue/Mbarakay, Iguatemi-MS, para o governo e justiça do 
Brasil, os índios (um grupo de 170: 50 homens, 50 mulheres e 70 
crianças) declaram, com firmeza e sem medo, que, para defender 
seus direitos, irão resistir até o fim à ordem de desocupação que 
lhes foi endereçada pela Justiça Federal (Processo nº 0000032-
87.2012.4.03.6006, do dia 29 de setembro de 2012). 

A respeito das cruzes fincadas na Esplanada em protesto con-
tra a ordem de desocupação, o líder indigenista Eliseu Lopes declara: 
“Estamos fazendo esse ato para dizer que muitas lideranças já foram 
mortas, derramaram sangue pelas suas terras, mas não queremos 
mais isso. Já decidimos coletivamente, não vamos sair das terras.” 46

Os índios afirmam que, pelas informações recebidas, sua co-
munidade “logo será atacada, violentada e expulsa da margem do rio 
pela própria Justiça Federal de Naviraí-MS” (Carta da Comunidade 
Guarani Kaiowá..., 2012).47 Corajosamente, denunciam: 

46	 http://folhadoprogresso.com/portal/?pg-not%EDcia&id-5143

47	 http://www.cimi.org.br/site/pt-br/?system-news&action-read&id-6578
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Fica evidente para nós que a própria ação da Justiça Federal 
gera e aumenta as violências contra as nossas vidas, ignoran-
do os nossos direitos de sobreviver à margem do rio Hovy e 
próximo de nosso território tradicional Pyelito Kue/Mbarakay. 
Entendemos claramente que esta decisão da Justiça Federal 
de Naviraí-MS é parte da ação de genocídio e extermínio his-
tórico ao povo indígena, nativo e autóctone do Mato Grosso 
do Sul, isto é, a própria ação da Justiça Federal está violentan-
do e exterminado as nossas vidas. Queremos deixar evidente 
ao Governo e Justiça Federal que, por fim, já perdemos a es-
perança de sobreviver dignamente e sem violência em nosso 
território antigo, não acreditamos mais na Justiça brasileira. A 
quem vamos denunciar as violências praticadas contra nossas 
vidas? Para qual Justiça do Brasil, se a própria Justiça Federal 
está gerando e alimentando violências contra nós? Nós já ava-
liamos a nossa situação atual e concluímos que vamos morrer 
todos mesmo em pouco tempo, não temos e nem teremos 
perspectiva de vida digna e justa tanto aqui na margem do rio 
quanto longe daqui. Estamos aqui acampados a 50 metros 
do rio Hovy onde já ocorreram quatro mortes, sendo duas por 
meio de suicídio e duas em decorrência de espancamento e 
tortura de pistoleiros das fazendas. [...] estamos sem nenhu-
ma assistência, isolados, cercados de pistoleiros e resistimos 
até hoje. Comemos comida uma vez por dia. Passamos tudo 
isso para recuperar o nosso território antigo, Pyelito Kue/
Mbarakay. De fato, sabemos muito bem que no centro des-
se nosso território antigo estão enterrados vários dos nos-
sos avôs, avós, bisavôs e bisavós, ali estão os cemitérios de 
todos nossos antepassados. (Carta da Comunidade Guarani 
Kaiowá..., 2012).

Demonstrando estar dispostos a dar a própria vida na luta 
por seus direitos, os índios asseguram: 

Cientes desse fato histórico, nós já vamos e queremos ser 
mortos e enterrados junto aos nossos antepassados aqui 
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mesmo onde estamos hoje, por isso, pedimos ao Governo 
e Justiça Federal para não decretar a ordem de despejo/ex-
pulsão, mas solicitamos para decretar a nossa morte coletiva 
e para enterrar nós todos aqui. [...] Não temos outra opção, 
esta é a nossa última decisão unânime. 

Que exemplo de altivez e dignidade humana! Que vergo-
nha para a Justiça Federal! A Carta dos índios Kaiowá e Guarani de 
Pyelito Kue-MS foi amplamente divulgada nas mídias nacional e in-
ternacional. Aliás, ela suscitou muitas interpretações equivocadas 
que circularam por esses meios. Diante desses mal-entendidos, o 
Conselho Indigenista Missionário (Cimi) entende que 

não há menção alguma sobre suposto suicídio coletivo, tão di-
fundido e comentado pela imprensa e nas redes sociais. Leiam 
com atenção [diz o Cimi] o documento: os Kaiowá e Guarani 
falam em morte coletiva (o que é diferente de suicídio cole-
tivo) no contexto da luta pela terra, ou seja, se a Justiça e os 
pistoleiros contratados pelos fazendeiros insistirem em tirá-los 
de suas terras tradicionais, estão dispostos a morrerem todos 
nelas, sem jamais abandoná-las. Vivos não sairão do chão dos 
antepassados. Não se trata de suicídio coletivo!

A situação descrita chama a atenção para a existência de con-
flitos envolvendo a etnia Guarani Kaiowá, o segundo maior agrupa-
mento indígena do Brasil. Segundo a Fundação Nacional do Índio 
(Funai), são cerca de 45 mil pessoas da etnia espalhadas em peque-
nas áreas, principalmente no sul do estado de Mato Grosso do Sul. 
A disputa em Pyelito Kue, de acordo com a Funai, não é um caso 
isolado. Comunidades Guarani Kaiowá de toda a região enfrentam 
graves problemas e ameaças à vida.48 

48	 http://g1.globo.com/mato-grosso-do-sul/noticia/2012/10/mpf-e-funai-re-
correm-contra-retirada de-indios-de-fazenda-em-ms.html
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O MPF e a Funai recorreram contra a retirada dos Guarani 
Kaiowá da referida fazenda em Mato Grosso do Sul, e, finalmente, 
depois de muita luta e mobilização, em 30 de outubro de 2012, foi 
suspensa a liminar que determinava a retirada deles. O documento 
fica suspenso até que a demarcação das terras desses indígenas seja 
definida. Esperamos que a decisão da Justiça seja mantida (con-
tra possíveis recursos) e que a demarcação da terra dos Guarani 
Kaiowá seja agilizada. Diante da questão, declara Solano Pires, líder 
Guarani Kaiowá: “Essa tekoha [terra sagrada] é nossa. Meu avô e 
meu tataravô estão enterrados lá.”

Flávio Vicente Machado, coordenador regional do Cimi, afir-
ma que os constantes conflitos por terra entre índios e fazendeiros 
têm provocado o aumento da violência nas comunidades. “A situa-
ção chegou a esse ponto devido à omissão do Estado brasileiro. A 
Carta [da Comunidade Pyelito Kue] traz o anseio de todo um povo, 
um povo que está sendo assassinado pela omissão do governo.” 
Machado conclui dizendo: “Os algozes dos índios estão no Mato 
Grosso do Sul e em Brasília.” 

O governo federal não pode continuar submisso aos interes-
ses dos fazendeiros gananciosos, tornando-se conivente com eles; em 
vez disso, precisa tomar as devidas providências em favor dos direitos 
dos índios. A esperança de que isso aconteça nunca morre.

Goiânia, 5 de novembro de 2012.



REAL CONQUISTA, PALCO DE 
COVARDIA E ARROGÂNCIA 

Feliz de quem caminha na justiça, diz a verdade e não enga-
na o semelhante. 

(Liturgia das Horas, 3ª Quarta-Feira, Laudes, Antífona 2).

Na manhã do dia 24 de outubro de 2012, aniversário de 
Goiânia, o governador Marconi Perillo entregou 190 casas aos mora-
dores do Residencial Real Conquista, onde moram os remanescen-
tes da Ocupação “Sonho Real”. O evento contou com a presença 
do presidente da Agência Goiana de Habitação (Agehab), Marcos 
Abrão Roriz, e da superintendente regional da Caixa Econômica 
Federal, Marise Fernandes de Araújo.

A entrega simbólica das chaves aconteceu durante uma so-
lenidade realizada às 9 horas em uma das ruas do bairro. O go-
vernador disse: “Eu vim aqui durante a campanha e prometi este 
benefício, hoje estou aqui cumprindo minha palavra.” E acrescen-
tou: “Vale a pena governar para fazer o bem. Estamos fazendo o 
bem para essas famílias. Tenho orgulho de entregar essas casas. 
[...] Vamos ter aqui um dos melhores e mais organizados bairros 
de Goiânia.” Que descaramento! Que demagogia! As casas que 
o senhor entregou, governador, não são um favor ou um presente 
seu, mas um direito do povo. 
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Américo Novaes – um líder que traiu o povo e, por interesses 
escusos, aliou-se ao seu maior algoz – agradeceu o apoio do gover-
nador. “Quero agradecer em nome de todas as famílias beneficia-
das. Sabemos que a luta não foi fácil, mas nós vencemos com a aju-
da do governador. [...] O Governador Marconi tem sido um grande 
parceiro e tem honrado suas promessas.”49 

Que covardia! Que hipocrisia! Você, Américo, sabe mui-
to bem que o governador Marconi não honrou suas promessas. 
Será que esqueceu as promessas que ele fez à época da Ocupação 
“Sonho Real”? O seu comportamento, Américo, dá nojo. 

A reportagem “Manifestantes irritam Marconi no Real Con-
quista”, publicada no mesmo dia, à noite, no Diário de Goiás, relata: 

A solenidade de entrega de 190 casas do Setor Real 
Conquista teve um momento de tensão, durante o discur-
so do Governador Marconi Perillo (PSDB). [...] Entre os pre-
sentes, havia um grupo de pessoas com duras palavras ao 
Governador, lembrando a época da invasão [eu faço uma 
emenda: não foi invasão, mas ocupação] do Parque Oeste 
Industrial, na desocupação da área. [...] Uma delas, de nome 
Eronilde Nascimento, posicionou-se bem perto do palco. 
Num dado momento, reclamou de “injustiça”. O áudio do 
evento50 registra o uso das palavras “assassino” e “menti-
roso”. O Governador reagiu e mudou o tom do discurso. 
[Eronilde] é viúva de Pedro Nascimento, morto na desocu-
pação do Parque Oeste. Uma outra mulher filmava com uma 
câmera fotográfica. Diante da possibilidade de uma confusão 
maior, policiais continham as pessoas de um lado e de outro, 

49	 http://www.aredacao.com.br/noticias/20330/marconi-entrega-190-ca-
sas-no-residencial-real-conquista-em-goiania

50	 O áudio do discurso do governador encontra-se disponível em http://
diariodegoias.com.br/images/stories/audio/MarconiRealConquista

	 241012.mp3. 
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para evitar a proximidade. [...] Pelo menos duas pessoas se-
guravam uma faixa [onde estava] escrito: “Américo Perillo: 
devolve a casa da Índia.” Uma referência a Américo Novaes, 
que estava ao lado do Governador, no palanque. Um dos 
manifestantes foi contido pelos policiais com uma chave de 
braço e foi conduzido para fora do espaço onde era o even-
to. A polícia tomou a máquina fotográfica de uma das mani-
festantes que estava filmando. O segurança do Governador 
tentou intimidar outros manifestantes.51 

Que arrogância, senhor governador! Que desrespeito para 
com a Eronilde, viúva de Pedro Nascimento, um jovem pai de família 
que a polícia do estado de Goiás, sob a responsabilidade do senhor, 
matou à queima-roupa, juntamente com outro jovem, Wagner! O 
senhor pode enganar muitas pessoas simples e de boa-fé, mas não 
engana a todos e, sobretudo, não engana a Deus. Lembre-se de 
que, às vezes, o povo, para conseguir sobreviver no meio de tanto 
sofrimento, se faz de bobo, mas não é bobo. 

Passaram-se mais de sete anos da pior barbárie de toda a his-
tória de Goiânia e uma das piores de toda a história do Brasil: o des-
pejo violento, criminoso, injusto e ilegal de catorze mil pessoas da 
Ocupação “Sonho Real”, do Parque Oeste Industrial. Em 1 hora e 
45 minutos, conseguiram despejar catorze mil pessoas! E, depois de 
tanto tempo e tanta covardia, o governo de Goiás ainda não acabou 
de entregar as 2,4 mil casas prometidas aos despejados. Faltam 200. 
Que descaso para com o povo! Que falta de interesse!  E o senhor, 
governador, vem a esse povo com palavras bonitas e emocionantes, 

51	 http://diariodegoias.com.br/editorias/politica/1246-manifestantes-irritam-
-marconi-no-real-conquista 
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falando até o nome de Deus em vão. Lembre-se de que a justiça dos 
homens pode falhar, mas a justiça de Deus nunca falha. Aguarde!52 

Quero, enfim, manifestar o meu apoio e a minha total solida-
riedade a Eronilde, uma autêntica heroína, e a todos os seus compa-
nheiros de luta. Parabéns pela coragem e pelo testemunho proféti-
co de vocês! São esses gestos que nos animam a todos e nos fazem 
acreditar que um outro mundo é possível.53 

Goiânia, 13 de novembro de 2012.

52	 Senhor governador, para refrescar a sua memória e – quem sabe – desper-
tar a dor de sua consciência, leia meus artigos “Sete anos do ‘Sonho Real’: 
até quando a impunidade?” (http://www.dmdigital.com.br/novo/#!/vie-
w?e-20120216&p-20 ou http://www.adital.com.br/site/noticia.asp?lang-
-PT&langref-PT&cod-64434 e outros sites); “Eldorado Parque: memória 
permanente da barbárie” (http://www.dmdigital.com.br/novo/#!/view?e-
-20120919&p-24 ou http://www.adital.com.br/site/noticia.asp?lang-P-
T&langref-PT&cod-70559 e em, pelo menos, outros dez sites).

53	 Solicito que subscrevam o abaixo-assinado “Federalização já!”, em: http://
peticaopublica.com.br/PeticaoVer.aspx?pi-P2012N21783. É muito im-
portante! Não podemos permitir que a barbárie do Parque Oeste seja es-
quecida e empurrada para debaixo do tapete, como querem o governador 
Marconi Perillo e outros.

http://www.dmdigital.com.br/novo/#!/view?e=20120216&p=20
http://www.dmdigital.com.br/novo/#!/view?e=20120216&p=20


O AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO DOS JUÍZES DO RIO

Que pena! Os juízes do Rio (e, quem sabe, de outros estados 
também) estão passando fome. Precisam de auxílio-alimentação. 
Que tal cadastrá-los numa instituição beneficente para receberem, 
no início de cada mês, uma cesta básica? Ou incluí-los no programa 
Bolsa-Família do governo federal? 

Ironias à parte, os juízes, em seu descaramento, são tão despu-
dorados, que parece terem perdido o senso do ridículo. Eles deve-
riam, pelo menos, ter o cuidado de não usar a palavra auxílio-alimen-
tação. É uma afronta aos trabalhadores que ganham o salário mínimo 
e, sobretudo, a todos aqueles que – empobrecidos, marginalizados e 
excluídos de nossa sociedade hipócrita – passam fome no Brasil, na 
América Latina e no mundo.

De acordo com a Folha de S. Paulo (5 nov. 2012, p. A8), “o sa-
lário médio de um desembargador no Rio, incluindo benefícios, é de 
R$42,8 mil.” Que salário de fome! Apesar dessa gorda remuneração, 

o Tribunal de Justiça do Rio pagará, até julho de 2013, cerca 
de R$51 milhões a seus 848 magistrados a título de auxílio-
-alimentação. Cada um deles receberá R$60 mil, em 12 par-
celas. O valor representa o pagamento retroativo do auxílio, 
desde 2004. A primeira parcela do benefício foi paga em ju-
lho. A decisão foi tomada pelo presidente do TJ, o desembar-
gador Manoel Alberto Rebêlo. (p. A8).
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Insatisfeito com o valor a ser recebido pelos juízes, o desem-
bargador Cláudio Dell’Orto, da Associação dos Magistrados do 
Estado do Rio, diz “que o pagamento retroativo deveria ser feito 
desde 1993, e não 2004” (p. A8). 

O auxílio-alimentação favoreceu primeiro os juízes federais 
e, depois, foi estendido aos judiciários estaduais. As associações 
de classe defendem o pagamento do benefício. Nelson Calandra, 
presidente da Associação dos Magistrados do Brasil (AMB), afirma: 
“Estamos sem aumento há sete anos, o que representa uma perda 
salarial para a magistratura da ordem de 30%. Se tivéssemos essa 
reposição, até poderíamos abrir mão desses benefícios” (p. A8). 
Coitados dos magistrados! Dá até dó!

Pessoalmente, não quero nem saber se o auxílio-alimentação 
dos juízes é legal ou não. Se existem leis (ou normas) que permitem 
tamanha falcatrua, elas são injustas. A questão, antes de ser jurídi-
ca, é humana e ética. A corrupção pública, mesmo (e, diria, sobre-
tudo) quando institucionalizada, continua sendo corrupção. 

A propósito, como podem esses juízes, que só pensam em 
seus interesses, julgar os outros e promover a justiça? Não têm 
nenhuma moral para fazer isso. Vejamos o que o desembargador 
Cláudio Dell’Orto diz a respeito do auxílio-alimentação: “É uma 
medida administrativa que funciona como política de pessoal, de 
estímulo à carreira de juiz. Ajuda a termos uma magistratura mais 
qualificada” (p. A8). Será que o dinheiro qualifica as pessoas? Não 
dá para entender como, em pleno século XXI, exista tanta maracu-
taia e tanto atraso cultural!

Mas, em meio a esse cenário repugnante, apareceu, por fim, 
uma pequena luz, um motivo de esperança. O Conselho Federal da 
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Ordem dos Advogados do Brasil entrou com ação no Supremo Tri-
bunal Federal contra a resolução do Conselho Nacional de Justiça, 
que estende aos magistrados vantagens funcionais pagas aos inte-
grantes do Ministério Público Federal.54 

Diante da realidade apresentada, não podemos ficar cala-
dos. Seria um pecado de omissão. Precisamos nos unir, nos orga-
nizar e lutar para mudar essa situação de injustiça estrutural (lega-
lizada). Ela retrata um “sistema econômico iníquo” (Documento de 
Aparecida – DA, 385) que clama diante de Deus. Um outro mundo 
é possível e necessário.

Goiânia, 18 de novembro de 2012.

54	 http://oglobo.globo.com/pais/oab-questiona-no-stf-auxilio-alimentacao-
-magistrados-5597927



EM APOIO À LUTA PELA REFORMA 
AGRÁRIA:  COMENTÁRIO A UMA NOTA 
DE REPÚDIO AO GOVERNO FEDERAL

O Fórum Estadual pela Reforma Agrária e Justiça no Cam-
po-Goiás (CPT, MST/GO, MLST, Fetraf/GO, Fetaeg, Terra Livre, 
MVTC, MBTR, MPA, MCP, MMC, MAB, Fórum de Economia So-
lidária, Andes, CUT, Conlutas, EPS/PT, DCE/UFG, Assincra, Najup, 
Sindsaúde, Sintsep/GO, Sindiagri – nos mandatos do dep. estadual 
Mauro Rubem e da dep. federal Marina Santana) publicou, em 9 de 
novembro de 2012, uma nota de repúdio ao governo federal.

Conforme declara a própria Nota, o Fórum 

é um espaço de articulação política em apoio à luta pela 
Reforma Agrária e agricultura familiar camponesa e contra 
o latifúndio. [...] Ao desempenhar tal papel, o Fórum vem 
REPUDIAR as ações do Governo Federal, chefiado pela 
presidenta Dilma Rousseff. Tais ações se referem à aplica-
ção de cortes seguidos nos orçamentos do Ministério de 
Desenvolvimento Agrário (MDA) e [ao] aprofundamento 
do processo de sucateamento do Instituto de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA).

Quem diria! Logo o governo do PT, que sempre defendeu 
acirradamente a reforma agrária! Não dá para entender! É uma ver-
dadeira traição!
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A Nota diz ainda: 

Nos últimos quatro anos, o país tem assistido a um verdadei-
ro desmonte e sabotagem das políticas de Reforma Agrária. 
Estas ações são protagonizadas pelo Governo Federal, que 
vem terceirizando e esvaziando as ações do MDA, além de 
não promover concursos públicos para o referido Ministério 
e para o INCRA – que, por sua vez, tem sido bombardeado 
por uma série de normativas, decretos, que inibem ações 
para promoção e estruturação da Reforma Agrária. Há pro-
cessos de desapropriação e de aquisição que estão caducan-
do em Brasília por falta da emissão do decreto presidencial 
ou emissão dos TDA’s. Não há condições básicas de trabalho, 
[falta inclusive] tinta para as impressoras, algo visto somente 
no Governo Collor. Tudo isso é um verdadeiro retrocesso! E, 
como se não bastasse, presenciamos o Governo Federal pe-
tista negar todo um passado de lutas pela Reforma Agrária. 
Um exemplo recente foi ter como “parceira”, na implanta-
ção da Empresa Nacional de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (EMBRASTER), a senadora Kátia Abreu (PSD-TO). 
Presidente da Confederação da Agricultura e Pecuária do 
Brasil (CNA), a senadora é uma adversária histórica do PT e 
dos movimentos sociais campesinos que lutam pela Reforma 
Agrária e pela agricultura familiar, soberania alimentar e ter-
ritorial. Kátia agora é tida como “parceira de primeira hora” e 
tem recebido carta branca para aplicar na agricultura familiar 
o que pratica no chamado “agronegócio”: devastação am-
biental, envenenamento dos alimentos e do solo e a manu-
tenção do latifúndio que concentra renda e serve apenas ao 
capital internacional. 

Que vergonha para o PT! Que falta de ética! E pensar que o 
PT sempre se considerou o paladino da ética! Que decepção! O 
comportamento do governo federal provoca indignação em todos 
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que acreditaram que o PT seria um partido diferente. Infelizmente, 
ele se aliou à escória da política brasileira. 

E depois, como aconteceu nestes últimos dias no caso do 
mensalão, o partido se faz de vítima, recorrendo a artifícios legais 
que, tudo indica, não têm nenhum fundamento e inclusive usando 
palavras que chegam a emocionar. Em seu discurso, a direita for-
mou um complô para julgar e condenar injustamente seus mem-
bros. Pergunto: O que o PT ainda tem de esquerda? Ele não se aliou 
à fina flor da direita brasileira (Maluf, Sarney, Kassab e outros)? Que 
perigo ainda pode representar o PT para a direita? Ele não é a sua 
última conquista? Por que tanta hipocrisia? A falta de compromisso 
com a reforma agrária é um exemplo que mostra claramente de que 
lado o PT está. Vale o ditado, já referido: “Diga-me com quem você 
anda e eu direi quem você é.”

Prosseguindo em sua denúncia contra o governo PT, a Nota 
do Fórum protesta: 

E este descaso e mudança de posicionamento do governo 
do PT se reproduzem em Goiás, como a conduta de seu 
Diretório Estadual, que, salvo algumas exceções, se limita 
a fazer negociações pontuais de grupos específicos, mas se 
cala e se omite diante da questão central – inclusive no que 
diz respeito ao Governo Estadual de Goiás. A Assistência 
Técnica e Extensão Rural em Goiás, bem como a situação 
dos assentados e agricultores familiares, tornou-se um pro-
blema de calamidade pública. Os movimentos não querem 
e nunca quiseram eleger mandatos somente, mas, sim, criar 
mecanismos para a construção do Poder Popular sem per-
der valores e princípios ou abandonar bandeiras históricas de 
luta, em que muitos derramaram seu sangue. 
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E termina reafirmando o repúdio do Fórum ao PT e à atuação 
do partido: 

Por isso, REPUDIAMOS O GOVERNO FEDERAL DO PT e 
sua falta de compromisso com sua história, [e deixamos] claro 
o posicionamento do “Fórum Estadual pela Reforma Agrária e 
Justiça no Campo de Goiás”. O Fórum está disposto mais que 
nunca a lutar por uma sociedade justa e sem opressão, onde 
todos tenham dignidade e onde a vida seja respeitada, com o 
fim do latifúndio e com a produção de alimentos saudáveis. 
Isso garantirá a soberania e a segurança alimentar e territorial. 

Na conclusão, palavras que são, para todos nós, um convite: 

E, para aqueles que ainda não abandonaram seus princípios e 
estão dispostos a defender tudo isso [em] que acreditamos, 
temos algo muito importante [a dizer]. O tempo do diálogo 
está passando. Então, VAMOS À LUTA, POIS QUEM NÃO 
É A FAVOR, É CONTRA!

Goiânia, 21 de novembro de 2012.



IMORALIDADE PARLAMENTAR

Os parlamentares brasileiros foram reconhecidos pelo estudo 
da Organização Transparência Brasil, divulgado em 2010, como os 
mais caros do mundo. Em nenhum outro lugar, os parlamentares pos-
suem tantas regalias como no Brasil. Juntos, “o Congresso Nacional e 
16 Assembleias Legislativas desembolsam cerca de R$252,5 milhões 
com o pagamento de salários extras, o famoso auxílio-paletó, a par-
lamentares federais e estaduais, ao longo de quatro anos de manda-
to.”55 É realmente lamentável!

Os vereadores também custam caro aos municípios brasileiros, 
a julgar pelos honorários citados em meu artigo “A farra das câmaras 
municipais”. Como se trata da mesma imoralidade parlamentar, repi-
to aqui a citação:

Ao custo de R$206,35 milhões, desde o início de 2009 até 
agosto deste ano [2012], a Câmara de Goiânia gastou aproxi-
madamente R$5,89 milhões com cada um dos 35 vereado-
res que foram escolhidos pelos 845.321 eleitores que a capi-
tal possuía em 2008. [...] Mesmo com custos tão elevados 
aos cofres públicos, a Casa registrou um total de 604 faltas 
(não justificadas) dos parlamentares nos últimos três anos e 
meio. (O Popular, 9 set. 2012, p. 18). 

55	 https://congressoemfoco.uol.com.br/especial/reportagem/auxilio-paleto-
-custa-r-252-milhoes-em-quatro-anos/
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Que absurdo! E pensar que o escrito se refere somente ao caso 
das ausências não justificadas de vereadores da Câmara Municipal de  
Goiânia. Aliás, no Brasil (e até no mundo inteiro), existem muitos 
outros exemplos.

Também lembrei no artigo mencionado – e repito – que os verea-
dores de Goiânia só têm o compromisso obrigatório e, portanto, a res-
ponsabilidade de manter a presença em plenário e votar as matérias das 9 
horas ao meio-dia, três vezes por semana. Será que isso é trabalho demais 
pelo salário que recebem? 

Na Assembleia Legislativa de Goiás, a situação não é diferente. 
É até pior. 

Cada deputado estadual recebe um salário aproximado de 
R$20 mil, além de verba indenizatória de R$21 mil, ao mês, 
para despesas com passagens, telefonia, combustível, ser-
viços gráficos e mecânicos, entre outros. De acordo com a 
Constituição, os deputados estaduais podem receber até 
75% do salário dos deputados federais. Além disso, cada 
parlamentar goiano tem direito a orçamento de R$45 mil 
para despesas com pessoal. Assim sendo, um deputado es-
tadual pode custar ao contribuinte R$86 mil ao mês, ou mais 
de R$1 milhão ao ano. Multiplicado pelos 41 parlamentares, 
equivale a dizer que a Assembleia Legislativa possui gasto su-
perior a R$42 milhões por ano. Isso, sem incluir verbas com a 
presidência, que possui um gabinete a mais e, portanto, mais 
despesas com pessoal, material e afins. [Em 2011, por exem-
plo], o custo da Assembleia Legislativa, com certeza, supe-
rou essa projeção. Somente na aquisição de iPhones, para 
deputados, secretários e assessores, a Casa gastou a baga-
tela de R$214 mil dos cofres públicos. A justificativa para o 
mimo, no valor individual de R$1.982,00, foi propiciar aos 
parlamentares, diretores e chefias o acesso com mobilidade 
aos sistemas corporativos em desenvolvimento naquela Casa 
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de Leis. Ao todo, foram adquiridos 108 aparelhos. Portanto, 
o gasto de R$86 mil mensais revela uma projeção modesta.56  

É uma situação estarrecedora! Mesmo com todos esses pri-
vilégios, que não se justificam e são uma afronta aos trabalhadores, 

os 41 deputados estaduais que compõem a atual legislatura 
da Assembleia Legislativa somaram 938 faltas sem justifi-
cativa entre o início do ano e 31 de outubro [de 2012]. Na 
prática, é como se os deputados tivessem deixado de com-
parecer a 22 das 93 sessões agendadas para o período ou 
se, somados aos 90 dias de recesso parlamentar concedi-
dos no fim e no meio do ano, cada um deles não aparecesse 
na Casa por cinco meses desde dezembro do ano passado. 
(O Popular, 18 nov. 2012, p. 10).57 

Enfim, em matéria de maracutaia, a Assembleia Legislativa 
ganha da Câmara Municipal: “As 938 faltas sem justificativa acu-
muladas pela Assembleia Legislativa entre o início dos trabalhos em 
15 de fevereiro deste ano e 31 de outubro é maior do que o total acu-
mulado pela Câmara de Goiânia nos últimos três anos e meio” (p. 
10): 604 faltas sem justificativa. E é bom lembrar que a Assembleia 
Legislativa, assim como a Câmara Municipal, só tem sessões ordi-
nárias durante a tarde e apenas três vezes por semana, entre terça e 
quinta-feira. Coitados dos deputados! É muito trabalho pelo salário 
que recebem e pelos privilégios que gozam! 

Mesmo que as principais atribuições constitucionais dos de-
putados sejam legislar e fiscalizar atos do governo estadual, suas fal-

56	 http://www.sinpolgo.org.br/v2/index.php?option-com_content&task-vie-
w&id-4372&Itemid-280 

57	 O número de ausências não justificadas de cada um dos deputados em 
2012 pode ser visto na íntegra da reportagem. 
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tas não justificadas comprometem o andamento dos projetos do 
estado. Basta dizer que elas causaram “o acúmulo de cerca de 40 
projetos do governo estadual na pauta da Casa, que só teve quó-
rum em 15 das 42 sessões realizadas no segundo semestre” (p. 10). 

As motivações para as faltas não justificadas – e assumidas 
pelos deputados – são as mais diversas. Uma das principais é a mo-
tivação eleitoral. Na realidade, porém, só há uma motivação para 
essas faltas: a total falta de ética e de vergonha na cara.

O Ministério Público Estadual deveria investigar tamanha fal-
catrua e exigir que o dinheiro das faltas não justificadas (dinheiro 
roubado) dos vereadores de Goiânia e dos deputados do estado de 
Goiás seja devolvido aos cofres públicos. É o mínimo que, em nome 
da justiça, deve ser feito enquanto não houver no Brasil (e é urgente 
que isso aconteça) uma reforma estrutural dos parlamentos.

Goiânia, 28 de novembro de 2012.



DIREITOS HUMANOS: VERDADE, 
MEMÓRIA E JUSTIÇA

Em 1950, a Organização das Nações Unidas (ONU) estabe-
leceu que em 10 de dezembro seria celebrado anualmente o Dia 
Internacional dos Direitos Humanos. A data foi escolhida em me-
mória da Declaração universal dos direitos humanos, adotada pela 
ONU, em Paris, na assembleia geral de 10 de dezembro de 1948.

Na ocasião, a assembleia proclamou o documento (com trin-
ta artigos) 

como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e 
todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e 
cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta 
Declaração, se esforce, através do ensino e da educação, por 
promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, [median-
te a] adoção de medidas progressivas de caráter nacional e 
internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua 
observância universal e efetiva, tanto entre os povos dos pró-
prios Estados-Membros, quanto entre os povos dos territó-
rios sob sua jurisdição.58 

A data de 10 de dezembro desafia-nos permanentemen-
te, todos os dias do ano. Em 2012, nessa data, celebramos a me-

58	 http://www.mndh.org.br/index.php?option-com_content&task-view&id- 
291&Itemid-45
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mória dos 64 anos da Declaração universal dos direitos humanos. 
Caminhamos muito (tivemos avanços e conquistas), mas ainda há 
muito a caminhar para realizar efetivamente os direitos humanos 
no Brasil, na América Latina e no mundo.

O Dia Internacional dos Direitos Humanos leva-nos a refletir 
sobre dois aspectos: as violações dos direitos humanos, praticadas 
atualmente no Brasil, e os sinais concretos de esperança que existem 
hoje no país. A primeira reflexão nos faz reconhecer que continuam 
existindo hoje muitas violações de direitos humanos no Brasil: viola-
ções individuais, que, mesmo frequentes, são pontuais; e violações 
estruturais, que são permanentes. Normalmente, as violações indivi-
duais são praticadas com requintes de frieza, crueldade e desumani-
dade e, por isso, chocam-nos a todos. A não ser em casos claramen-
te patológicos, perguntamo-nos: Como pode um ser humano come-
ter crimes tão bárbaros? Entre os muitos, cito dois casos de Goiânia: 
no primeiro, um jovem é executado a sangue frio, em pleno dia, por 
três policiais. Depois de cercar, com viaturas da polícia, a casa onde 
ele estava escondido, os policiais invadiram-na sem nenhuma auto-
rização legal. No segundo caso, três moradores de rua foram execu-
tados, no período da meia-noite às 4 horas, e um dos suspeitos é um 
policial, que estaria agindo a mando de traficantes. 

Em trinta dias, oito moradores de rua foram assassinados na 
capital goiana. “Há suspeita de envolvimento de policiais militares 
nos crimes, sendo dois soldados, um subtenente e um outro poli-
cial, cuja patente ainda não havia sido confirmada pela Polícia” (O 
Popular, 2 dez. 2012, p. 9). Praticamente todos os dias, a mídia noti-
cia a execução, sobretudo nos bairros da periferia, de algum jovem, 
quase sempre envolvido com o mundo das drogas. Chega de exter-
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mínio da juventude! É urgente implementar políticas públicas que 
ocupem os jovens e os ajudem a descobrir o sentido da vida.

No que se refere às violações estruturais dos direitos humanos, 
trata-se de situações sociais impessoais, anônimas e silenciosas com 
as quais nos acostumamos, omitindo-nos e perdendo, muitas vezes, 
a capacidade de nos indignar e a vontade de lutar contra elas. Entre 
as muitas, cito duas situações verificáveis no estado de Goiás: a si-
tuação da saúde pública e a da educação pública. A primeira, mes-
mo que se reconheça a dedicação dos agentes de saúde (médicos, 
enfermeiros e outros), é uma situação de calamidade. É um cenário 
que mata os pobres e descarta os idosos, um cenário de descaso e 
de violência institucionalizada permanente.

O caso da educação pública, mesmo que se admita (como 
na área da saúde) a dedicação dos educadores, é uma situação 
de descalabro e de faz de conta. A maioria dos professores faz de 
conta que ensina, e a maioria dos alunos faz de conta que apren-
de. Como ocorre na saúde, é um caso de violência institucionaliza-
da permanente. Aliás, o próprio sistema econômico em que vive-
mos é uma violação estrutural permanente dos direitos humanos.

A segunda reflexão, a que remete aos sinais de esperança, 
faz ver, felizmente, que estes irrompem, com força cada vez maior, 
na caminhada de realização dos direitos humanos no Brasil de 
hoje. Entre os muitos, cito três sinais, que, na realidade, são três 
grandes frentes de luta.

O primeiro sinal ou a primeira frente de luta é a do Movi-
mento Nacional de Direitos Humanos e a dos inúmeros Centros ou 
Comissões de Direitos Humanos e de Justiça e Paz, que brotam por 
toda parte no Brasil e se fortalecem cada vez mais. Alguns centros 
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ou comissões afloram no âmbito institucional, e sua grande maio-
ria, nas organizações da sociedade civil.

O segundo sinal ou a segunda frente de luta é a da educa-
ção em direitos humanos. A aprovação do Programa Nacional de 
Direitos Humanos, do Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos e das Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos 
Humanos (na esfera institucional) respalda a luta das organizações 
da sociedade civil, sobretudo dos movimentos populares, e possibi-
lita um amplo trabalho de educação em direitos humanos, seja na 
educação formal, seja, principalmente, na educação informal.

O terceiro sinal ou a terceira frente de luta é a do empenho da 
sociedade civil organizada no esclarecimento público das violações 
dos direitos humanos pela ditadura militar (1964-1985). A criação 
da Comissão Nacional da Verdade e das Comissões Estaduais da 
Verdade (no âmbito institucional) e a criação dos Comitês Estaduais 
pela Verdade, Memória e Justiça (organizados pela sociedade civil) 
são acontecimentos emblemáticos dentro dessa frente de luta, ten-
do grande significado social e histórico. Essas comissões e esses co-
mitês são uma conquista da sociedade civil organizada, que, através 
deles, lutam para que as violações dos direitos humanos, como tor-
turas, desaparecimentos e assassinatos, sejam vistos como crimes 
que nunca podem nem devem ser anistiados.

A motivação principal das comissões e comitês é construir 
uma história sobre as violações dos direitos humanos pela ditadu-
ra militar em que a verdade seja revelada, a memória seja preser-
vada e a justiça seja exigida. 

Reconhecemos, com gratidão, que os principais incentiva-
dores dos Comitês Estaduais são os anistiados, os exilados volta-
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dos ao Brasil, os presos pela ditadura militar e os familiares das 
vítimas, assassinadas ou tidas como desaparecidas (fala-se de 15 
em Goiás e de cerca de 450 no Brasil). Viva os direitos humanos! 
Verdade, memória e justiça! 

Goiânia, 12 de dezembro de 2012.



PARA MEDITAR NO ADVENTO

Recebi, há dias, o texto As noites dos trabalhadores rurais es-
cravizados: a estrela na noite da solidão, escrito em Xinguara (PA), 
no dia 20 de outubro de 2012, por Frei Henri Burin des Roziers, 
dominicano, missionário, membro da Comissão Pastoral da Terra 
(CPT) e advogado dos trabalhadores rurais do Pará. Frei Henri é 
um homem de muita fé, defensor corajoso e intransigente dos in-
justiçados, e, por isso, como Jesus de Nazaré, marcado para morrer. 
Obrigado, Frei Henri, pelo seu testemunho de vida. 

O frei sugere que este texto seja meditado durante o Advento, 
em preparação para o Natal. Nada de mais apropriado para essa fi-
nalidade. Trata-se de um texto que comove, mexe profundamente 
com as nossas entranhas e fortalece-nos como seguidores de Jesus 
de Nazaré, o Sem-Teto de Belém. “Não havia lugar para eles dentro 
da casa” (Lc, 2: 7).

O texto é uma história de vida. Inicia apresentando uma si-
tuação concreta dos trabalhadores rurais: 

Sentados em frente às suas casas, eles estavam sem trabalho 
na sua pequena cidade pobre do Piauí e suas crianças passa-
vam fome. Passou uma caminhonete com alto-falante convi-
dando o pessoal para trabalhar numa fazenda do Estado do 
Pará. O “gato” do fazendeiro prometia bons salários, comida, 
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alojamentos. Iludidos, sem alternativa, embarcaram no cami-
nhão. Foram dois dias de viagem cansativa, no calor, na poei-
ra, quase sem comer.

Infelizmente, como costuma acontecer, a promessa não foi 
cumprida. Os trabalhadores foram enganados. Agora, relata a his-
tória, 

eles estão lá, junto com muitos trabalhadores migrantes, de 
todas as regiões do Brasil, procurando trabalho, perdidos na 
mata, debaixo da lona, sem receber salários, sem dinheiro, 
bebendo água suja do córrego onde pisa o gado, comendo 
carne de vaca doente, trabalhando o dia inteiro, do amanhe-
cer ao anoitecer, no calor, derrubando árvores, roçando ju-
quiri, vigiados por homens armados. Há três meses que so-
brevivem na escravidão. Nesta noite, deitados e cansados nas 
suas redes, eles olham, mais uma vez, através dos buracos da 
lona, o céu estrelado. Onde está sua estrela? Pois cada um 
tem uma estrela! Onde está a estrela do menino, seu compa-
nheiro de 17 anos que, sendo menos vigiado, conseguiu fugir 
para tentar alertar as autoridades? Saiu de noite com o di-
nheirinho e o frito que conseguiram arrumar para ele. Onde 
está? Será que está vivo? Conseguiu escapar dos pistoleiros 
que foram atrás dele no dia seguinte? A noite se afastou, apa-
receu a aurora, amanheceu, o sol se levantou. Já no serviço, 
dentro da mata, desmatando, ouviram um ruído de motores. 
De repente apareceram, no fundo do trilho, três caminho-
netes 4x4, solavancando. Chegaram. Policiais federais pula-
ram fora, armas em punho. Saíram também vários fiscais do 
Ministério do Trabalho, Procurador da República, Delegado 
da Polícia Federal. Estavam livres! 

Que alegria, que festa! Foi o Menino Jesus que os libertou, 
por meio do menino Sebastião. “No banco traseiro da caminho-
nete, encapuzado, escondido, um rapaz, com medo. Era o menino 
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Sebastião! Era ele que tinha alertado as autoridades e mostrado o 
caminho desconhecido, tão difícil para chegar até [ali]!”

Meditemos na outra parte da história: 

Sebastião tinha caminhado a noite inteira na mata, no meio 
dos ruídos da floresta, com medo das cobras, das onças, dos 
jacarés, bebendo a água dos córregos, se orientando com 
essa estrela do Cruzeiro do Sul, como lhe tinham ensinado 
seus companheiros mais velhos. Seguindo sempre ela, não 
se perderia e cruzaria, com certeza, cedo ou tarde, uma es-
trada. Não foi uma estrela que levou os Reis Magos, de noi-
te, até a manjedoura do Menino Jesus? O jovem Sebastião 
seguia também sua estrela com confiança. Às vezes a perdia 
na escuridão total da mata fechada, mas a encontrava de 
novo logo em uma clareira, todo alegre! Andou muito, mui-
to. Tropeçava, vacilava, caía. Ficava um pouco deitado nas 
folhas do chão. Olhava para o céu. Se sentia tão pequeno 
na imensidão dessas miríades de estrelas do firmamento, 
tão perdido nessa mata sem fim, tão frágil! Mas, o Menino 
Jesus não era uma coisinha muito pequeninha, muito frágil 
na noite de Natal, na manjedoura? Não é na fraqueza do 
ser humano, da nossa vida, que a força do Amor de Deus 
se manifesta? Sebastião comia um pouco do frito dos com-
panheiros, os quais esperavam tanto dele. Retomava força. 
Buscava sua estrela no firmamento, levantava-se e caminha-
va de novo. Amanheceu, o sol apareceu. Chegou a uma es-
trada de chão. Para onde ir? Para a esquerda, para a direi-
ta? Esperou, esperou! Chegou um velho caminhão. Parou, 
entrou na cabina perto do motorista. Andaram e depois de 
um bom tempo de silêncio, o motorista parou, olhou para o 
menino e perguntou: “Você está fugindo de uma fazenda?” 
Tremendo de medo, respondeu: “Sim”. “Então [disse o mo-
torista], vai atrás na carroceria e se esconde debaixo da lona 
e da mercadoria, bem escondido” – porque na ida, um pou-
co mais pra frente, tinha um grupo de homens armados que 
paravam e vistoriavam os veículos. Sebastião se escondeu e 
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o caminhão partiu. Alguns quilômetros depois, homens ar-
mados pararam o caminhão, olharam na cabina, falaram com 
o motorista e o deixaram ir embora. Mais tarde, o motorista 
chamou Sebastião para a cabina. Andaram a tarde inteira e 
chegaram à noite em uma cidade, Tucumã. O motorista dei-
xou Sebastião no Sindicato dos Trabalhadores Rurais. Lá se 
comunicaram com a CPT, que articulou com as autoridades 
a libertação dos 150 trabalhadores, escravizados na mata. Já 
era de noite, a estrela que tinha guiado Sebastião brilhava 
no céu. Era a mesma estrela que tinha levado os Reis Magos 
até o presépio do Menino Jesus, Aquele que veio para liber-
tar os oprimidos e anunciar o Reino do Amor, da Justiça, da 
Solidariedade e da Paz.

Depois de tanta angústia e de tanto sofrimento, o Natal acon-
teceu na vida do menino Sebastião e dos trabalhadores rurais es-
cravizados. Que o Advento, tempo de espera alegre da vinda do 
Menino Jesus, leve-nos a uma profunda conversão para que o Natal 
2012 aconteça na nossa vida e na vida de tantos irmãos escraviza-
dos no Brasil, na América Latina e no mundo de hoje.

Goiânia, 16 de dezembro de 2012.



JESUS, “MORADOR DE RUA” EM BELÉM

No relato do nascimento de Jesus, o Evangelho de Lucas 
conta que, para atender ao recenseamento que o imperador César 
Augusto mandara fazer no império, 

todos iam registrar-se, cada um na sua cidade natal. José 
era da família e descendência de Davi. Subiu da cidade de 
Nazaré, na Galileia, até à cidade de Davi, chamada Belém, 
na Judeia, para registrar-se com Maria, sua esposa, que esta-
va grávida. Enquanto estavam em Belém, se completaram os 
dias para o parto, e Maria deu à luz o seu filho primogênito. 
Ela o enfaixou, e o colocou na manjedoura, pois não havia 
lugar para eles dentro de casa. (Lc, 2: 3-7). 

Meditando sobre esse relato, fico pensando: Se “não havia lu-
gar para eles dentro de casa”, José e Maria, ela, grávida de Jesus, devem 
ter perambulado, dias e noites, nas ruas e praças de Belém; devem ter 
dormido diversas vezes debaixo das marquises dessas mesmas ruas e 
praças; e devem ter batido em portas de muitas casas, inclusive dos 
parentes de José, para pedir ajuda, mas, por serem pobres, as portas 
sempre se fechavam na frente deles. Finalmente, quando “se comple-
taram os dias para o parto”, José e Maria – talvez em virtude da com-
paixão de alguma pessoa bondosa – encontraram acolhida e abrigo 
num estábulo e, ali, Maria deu à luz numa manjedoura. 
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Antes de nascer, Jesus já se solidarizou e se identificou com “os 
pequeninos” (todos aqueles que na sociedade não têm voz nem têm 
vez, são excluídos, rejeitados e descartados) de tal forma que, ainda 
no seio de sua mãe, Maria, se tornou “morador de rua” em Belém.

E hoje? Jesus continua sendo morador de rua em muitas ci-
dades do Brasil, da América Latina e do mundo, na pessoa de irmãs 
e irmãos nossos. Cada morador de rua é Jesus ameaçado de mor-
te: “Eu garanto a vocês: todas as vezes que vocês fizeram (ou não 
fizeram) isto a um destes meus irmãos mais pequeninos, foi a mim 
mesmo que o fizeram” (ou não o fizeram) (Mt, 25: 40, 45).

Cito o caso de Goiânia, que, nestes últimos tempos, pelo alto 
número de assassinatos registrados no município, causou repercus-
são nacional. Uma nota pública, assinada por 38 entidades, afirma 
que, na capital goiana, 

a sociedade acompanha estarrecida os contínuos assassinatos 
de moradores de rua [...]. Nos últimos meses deste ano [2012] 
já foram doze mortes: em outubro, três; em novembro, seis; e 
em dezembro, até o momento, três. [...] em 10 de dezembro, 
que por sinal era o Dia Internacional dos Direitos Humanos, foi 
assassinado a facadas o morador de rua “Fernando”, na Vila 
Irani. Na madrugada do dia 11, foi assassinado com dois tiros 
“Tiago”, no Setor Central. E na madrugada do dia 12, foi assas-
sinado a tiros o morador de rua “Michel”.

Segundo as últimas informações, “no período de dois me-
ses, 14 moradores de rua foram assassinados na capital de Goiás, 
Goiânia. Ontem, 17, duas pessoas foram mortas.”59 

59	 http://www.sbt.com.br/jornalismo/noticias/?c-27680&t-Numero+de+-
moradores+de+rua+mortos+em+Goiania+chega+a+14

http://www.sbt.com.br/jornalismo/noticias/?c=27680&t=Numero+de+moradores+de+rua+mortos+em+Goiania+chega+a+14
http://www.sbt.com.br/jornalismo/noticias/?c=27680&t=Numero+de+moradores+de+rua+mortos+em+Goiania+chega+a+14
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Darci Accorsi, secretário da Secretaria Municipal de Assistên-
cia Social (Semas), afirma “que todas as mortes são relacionadas 
com o tráfico de drogas e que policiais militares estão diretamente 
envolvidos nos crimes.”60 

De modo enfático, a nota pública citada declara: “Repudiamos 
e condenamos veementemente esses assassinatos, denunciando-
-os como gravíssimas violações aos Direitos Humanos. Nada justifi-
ca crimes tão bárbaros. A vida deve estar em primeiro lugar!” Enfim, 
conclui com dois pedidos: 

Pedimos ao secretário da Secretaria Municipal de Assistên-
cia Social de Goiânia (SEMAS), Darci Accorsi, e ao prefei-
to Paulo Garcia que, em caráter de urgência urgentíssima, 
implementem políticas públicas que visem, em primeiro lu-
gar, a acolhida e a proteção aos moradores de rua e, em 
segundo lugar, ajudem esses moradores a se conscienti-
zarem sobre o sentido [o valor] da vida humana, aumen-
tando o reconhecimento de suas potencialidades e de sua 
autoestima. Pedimos, também, ao secretário da Secretaria 
de Segurança Pública e Justiça do Estado de Goiás (SSPJ-
-GO), Joaquim Cláudio Figueiredo Mesquita, e ao governa-
dor Marconi Perillo que, com responsabilidade e agilidade, 
tomem as providências cabíveis para identificar e processar 
os responsáveis – mandantes e executores – desses assassi-
natos, que gritam por justiça diante de Deus. 

Trata-se de violência estrutural (institucionalizada), e todos 
devemos combatê-la. No Natal, somos impelidos a renascer para 
viver uma vida nova, uma vida de irmãos e irmãs, uma vida de justiça 

60	 http://www.portal730.com.br/cidades/secretario-de-assistencia-social-
-aponta-participacao-de-policiais-em-mortes-de-moradores-de-rua-pm-
-contesta
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e de compromisso com os direitos humanos. Que o Menino Jesus 
nos traga este presente!61 

Goiânia, 16 de dezembro de 2012.

61	 Ver também o meu artigo “Jesus, o ‘sem-teto’ de Belém”, escrito no dia 4 de 
janeiro de 2011 e publicado em http://www.adital.com.br/site/noticia_imp.
asp?cod-53390&lang-PT.



DOM TOMÁS, UM PASTOR-
PROFETA DO NOSSO TEMPO

No dia 31 deste mês de dezembro de 2012, Dom Tomás 
Balduino, frade dominicano e bispo emérito da Diocese de Goiás, 
completará noventa anos de idade. Louvamos e agradecemos a 
Deus pela vida de Dom Tomás, um pastor-profeta do nosso tempo.

Dom Tomás Balduino nasceu em Posse, GO, e cursou Filo-
sofia em São Paulo e Teologia em Saint Maximin, na França, onde 
concluiu o mestrado nessa área. Em 1957, foi nomeado superior da 
missão dominicana da Prelazia de Conceição do Araguaia, no Pará. 
Em 1965, concluiu o mestrado em Antropologia e Linguística na 
Universidade de Brasília (UnB). No mesmo ano, foi nomeado ad-
ministrador apostólico da Prelazia de Conceição do Araguaia. De 
1967 a 1999, foi bispo da Diocese de Goiás. Em 1972, participou 
da criação do Conselho Indigenista Missionário, do qual foi presi-
dente de 1975 a 1979. Em 1975, participou também da criação da 
Comissão Pastoral da Terra, que presidiu de 1997 a 2003 e da qual, 
desde 2005, é conselheiro permanente. Dom Tomás é ainda dou-
tor honoris causa da Pontifícia Universidade Católica de Goiás e da 
Universidade Federal de Goiás.

Entre as muitas qualidades de Dom Tomás, recordo quatro 
que poderiam ser destacadas em “seus noventa anos de romaria”, 
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no dizer de Dom Pedro Casaldáliga: sua profunda sensibilidade hu-
mana; sua extraordinária perspicácia na escuta dos sinais dos tem-
pos; sua prática radicalmente profética e sua fé inabalável na utopia 
do Reino de Deus, que é a Boa Notícia de Jesus de Nazaré.

Essas qualidades marcam a história de vida de Dom Tomás 
e nos edificam a todos, animando-nos a continuar a luta por uma 
outra Igreja e por um outro mundo possíveis.

Dom Tomás, mesmo não tendo participado do Concílio Ecu-
mênico Vaticano II, foi pioneiro na aplicação e na vivência de seus 
ensinamentos, que desencadearam, no mundo inteiro, um movi-
mento de volta às fontes e de profunda renovação da Igreja.62 

Dom Tomás deu e continua dando sua vida por uma Igreja 
conciliar, e, portanto, igualitária, feita de genuínos irmãos e irmãs, co-
munitária (Igreja-comunidade, Igreja-comunhão); uma Igreja povo de 
Deus e toda ministerial, centrada nos serviços (ministérios) de que 
fala 1 Cor, 12: 4-7: “Existem dons diferentes, mas o Espírito é o mes-
mo; diferentes serviços, mas o Senhor é o mesmo; diferentes modos 
de agir, mas é o mesmo Deus que realiza tudo em todos. Cada um 
recebe o dom de manifestar o Espírito para o bem de todos.”

A Igreja do Concílio Ecumênico Vaticano II é também uma 
Igreja que busca sempre o consenso, reconhecendo e valorizando 
o senso da fé do povo cristão; que, a todo momento, perscruta os 
sinais dos tempos, interpretando-os à luz do Evangelho; que faz op-
ção pelos pobres (uma Igreja pobre); que reconhece e valoriza o di-
ferente (uma Igreja ecumênica e macroecumênica); enfim, é uma 
Igreja que se alia aos movimentos e organizações sociais populares 

62	 Em 2012, celebramos a memória dos cinquenta anos da abertura do 
Vaticano II. 
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e a todos aqueles que lutam por um mundo novo, de justiça e ir-
mandade. Um mundo que, à luz da fé, é a utopia do Reino de Deus 
acontecendo na história humana e cósmica.

Dom Aloísio Lorscheider, numa síntese muito bem-formula-
da, oferece-nos uma fotografia nítida da Igreja conciliar: 

O Vaticano II faz-nos passar de uma Igreja-instituição ou de 
uma Igreja-sociedade perfeita para uma Igreja-comunidade, 
inserida no mundo, a serviço do Reino de Deus; de uma 
Igreja-poder para uma Igreja pobre, despojada, peregrina; de 
uma Igreja-autoridade para uma Igreja serva, servidora, mi-
nisterial; de uma Igreja piramidal para uma Igreja-povo; de 
uma Igreja pura e sem mancha para uma Igreja santa e peca-
dora, sempre necessitada de conversão, de reforma; de uma 
Igreja-cristandade para uma Igreja-missão, uma Igreja toda 
ela missionária. (Texto citado por Dom Geraldo Majella, na 
contracapa da Liturgia diária, 2012).

Em 1968, a Segunda Conferência Geral do Episcopado Lati-
no - Americano de Medellín, na Colômbia, fez uma releitura do Con-
cílio Ecumênico Vaticano II, aplicando-o à nossa realidade. No Brasil, 
uma das expressões (talvez a mais significativa) do modelo de Igreja 
do Vaticano II, à luz da Conferência de Medellín, são certamente as 
Comunidades Eclesiais de Base. 

Termino esta breve memória da vida de Dom Tomás e esta 
descrição do modelo de Igreja conciliar – com o qual ele sempre 
esteve comprometido em sua prática pastoral – com as palavras de 
Dom Pedro Casaldáliga no artigo “Bispo pé no chão e universal”: 

São 90 anos, muitos dias, muitos caminhos, com falhas hu-
manas, reconhecidas por ele, mas buscando sempre o espa-
ço do Reino, o apelo do Povo, um possível gesto de solidarie-
dade e de profecia. Ele tem uma personalidade inclaudicável. 
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Em continuidade perseverante, com a letra miúda e o traço 
teimoso aprendido já na família e por esses sertões e veredas 
da libertação.

Parabéns, Dom Tomás! Muitos anos de vida! Sua presença é 
importante para nós!

Goiânia, 29 de dezembro de 2012.



14º E 15º SALÁRIOS: QUE VERGONHA, 
SENHORES PARLAMENTARES!

Em 5 de dezembro de 2012, na sessão ordinária da Assembleia 
Legislativa de Goiás, os 33 deputados presentes aprovaram por 
unanimidade, em segunda votação, o projeto de lei que retoma o 
pagamento do seu 14º e 15º  salários. O comportamento dos parla-
mentares foi tão covarde e hipócrita que a votação se deu às escon-
didas, por baixo dos panos e – comenta-se nos bastidores entre os 
próprios deputados – num pacto de silêncio: 

Parte da tramitação da proposta de lei que prevê o paga-
mento das duas ajudas de custo por ano aos deputados es-
taduais, conhecidas como 14º e 15º salários, não consta no 
Diário Oficial da Assembleia, que registra todos os atos do 
Parlamento e todas as deliberações feitas em sessões ordiná-
rias. (O Popular, 15 dez. 2012, p. 11).63 

A decepção da sociedade organizada e, sobretudo, dos movimen-
tos populares, é muito grande. Não dá para acreditar! 

O Ministério Público Estadual e a Ordem dos Advogados do 
Brasil em Goiás devem questionar a legalidade dos benefícios e fa-
zer de tudo para derrubá-los. O mais importante, porém, não é a 

63	 Consta na mesma página o nome dos deputados que votaram a favor dessa 
maracutaia.
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questão da legalidade, mas a da justiça e da ética. Falta aos parla-
mentares, além da vergonha na cara, o senso de justiça e a cons-
ciência política ética. Trata-se de um comportamento político des-
caradamente injusto e antiético, que viola acintosamente os direi-
tos humanos dos trabalhadores, sobretudo dos que ganham salário 
mínimo. Procurar algum artifício legal para justificar os benefícios é 
uma afronta e um desrespeito a esses trabalhadores.

Vejamos, os eleitores, em quem votamos! O projeto de lei 
da Assembleia Legislativa que concede o 14º e o 15º salários aos 
41 deputados estaduais de Goiás foi sancionado pelo governador 
Marconi Perillo (PSDB), no dia 13 de dezembro de 2012. Os be-
nefícios, conhecidos também com o nome de auxílio-paletó, foram 
aprovados durante um almoço de confraternização com 19 depu-
tados da base aliada e um membro da oposição. Que deboche! 
Precisamos rir para não chorar.

No dia 15 do mesmo mês, o governador Marconi Perillo re-
cuou da sanção do projeto de lei (embora já tivesse assinado a 
matéria), mas não o vetou, passando a responsabilidade à própria 
Assembleia Legislativa, autora do projeto. As razões do governador 
não são de caráter ético, mas de mero oportunismo e conveniên-
cia política. Ele só retrocedeu por causa da repercussão negativa da 
aprovação do projeto; para não assumir os desgastes por um pro-
jeto que não diz respeito ao Executivo; porque houve uma pressão 
inoportuna, já que a matéria foi levada a votação em um momento 
inadequado, que deveria ser apenas de confraternização; e porque, 
no dizer de um auxiliar, “colocaram a faca no pescoço do gover-
nador e ele não teve alternativa” (O Popular, 17 dez. 2012, p. 10). 
Quanta mesquinhez e quanta falta de responsabilidade política!
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Com a decisão do governador, o projeto de lei voltará à As-
sembleia Legislativa, no dia 9 de janeiro de 2013. Espero (a esperan-
ça nunca morre) que os deputados tenham tempo suficiente para 
refletir e (quem sabe?) mudar seu comportamento político imoral. 

Outra imoralidade dos nossos deputados estaduais é a au-
sência nas sessões ordinárias da Assembleia Legislativa. Que vergo-
nha, senhores parlamentares! 

O número de sessões ordinárias da Assembleia Legislativa que 
não tiveram quórum em 2012 aumentou aproximadamente 
50% em comparação com o ano passado. Levantamento feito 
pela reportagem no site da Casa aponta que não houve a pre-
sença do número mínimo de parlamentares para o início dos 
trabalhos ou votação em 49 das 116 sessões agendadas para 
este ano. (O Popular, 23 dez. 2012, p. 10). 

Quando um trabalhador não comparece ao trabalho, a falta, 
a não ser que haja uma justificativa plausível, é descontada no seu 
salário. Por que não se faz a mesma coisa com os parlamentares? 
Os direitos não deveriam ser iguais?64 

Os vereadores de Goiânia, com poucas e louváveis exceções, 
não ficaram para trás na tentativa de aumentar seus próprios salários 
de forma acintosa e imoral – não me interessa se legalmente ou não. 
Ou seja, mais uma ofensa pública aos trabalhadores, sobretudo aos 
que ganham salário mínimo. É o que demonstram estas manchetes: 
“Aumento de salário [dos vereadores] volta à pauta” (O Popular, 14 

64	 Ver também o meu artigo “Imoralidade parlamentar”, escrito em 28 nov. 
2012 e publicado neste volume e nos sites http://www.dmdigital.com.br/
novo/#!/view?e-20121206&p-22; http://www.adital.com.br/site/noticia.
asp?lang-PT&langref-PT&cod-72475.



209

dez. 2012, p. 9). “Vereadores querem aumento de 20% no próprio 
salário” (O Popular, 18 dez. 2012, p. 9).

De modo semelhante ao caso da anulação dos benefícios sa-
lariais previstos para os deputados estaduais, a Câmara de Goiânia 
também desistiu do projeto para aumentar os honorários de seu 
quadro de pessoal. No dia 27 de dezembro de 2012, em sessão de 
autoconvocação, a Casa cancelou a apresentação do projeto de lei 
que aumentaria, em cerca de 20%, os salários dos vereadores, do 
prefeito e vice-prefeito e dos secretários municipais para 2013.

Como no caso dos deputados estaduais, a razão para a desis-
tência também não foi de caráter ético, mas meramente oportunista 
e de conveniência política. E do mesmo modo, não houve transpa-
rência na tramitação do projeto de aumento. A sessão plenária do dia 
27 de dezembro de 2012 “foi suspensa por 10 minutos para que o 
tema [do aumento] fosse debatido a portas fechadas [reparem!] e, 
depois de consultados os presentes, ninguém quis assumir o desgaste 
de apresentar o projeto” (O Popular, 28 dez. 2012, p. 10). Que vergo-
nha, senhores vereadores! 

Pergunto: Quando será que os nossos vereadores, deputa-
dos – estaduais e federais – e senadores entenderão que foram elei-
tos para servir ao povo, e não para servir-se do povo? É necessário 
e urgente criar espaços de formação humana integral, sobretudo, 
de formação política, que suscite nos candidatos a cargos políticos 
e nos próprios eleitores, um profundo senso de justiça e uma verda-
deira consciência política e ética. 

Uma outra prática política é possível! Lutemos por ela!

Goiânia, 3 de janeiro de 2013.



CRIMES DA SAÚDE PÚBLICA

Quem deseja a Paz não pode tolerar atentados e crimes 
contra a vida.

(Papa Bento XVI). 

Entre os muitos crimes que poderiam ser citados nessa área, 
limito-me a dois casos paradigmáticos, amplamente divulgados na 
mídia: o de dona Jandira Oseas de Barros, de 70 anos, e o do jo-
vem Edson Luis Gomes Leão, de 17 anos. São claramente crimes de 
omissão de socorro, e o Estado deve ser responsabilizado judicial-
mente por eles. 

Vejamos o primeiro caso: Jandira 

solicitou uma consulta com um endocrinologista no dia 1º 
de junho de 2011. Dezoito meses depois, a responsável pela 
senhora recebeu a notícia de que o atendimento médico es-
tava marcado. No entanto, a consulta já não tem mais serven-
tia. Jandira está com câncer de mama em estado avançado e 
faz parte do grupo de doentes terminais do Hospital Araújo 
Jorge. Com apenas 30 quilos, ela vive um dia de cada vez, 
sem saber quanto tempo seu corpo ainda aguentará. Jandira 
não pode retirar o tumor porque os médicos acreditam que a 
mulher não resistirá. Sessões de quimioterapia e de radiote-
rapia também foram descartadas pelos oncologistas e mas-
tologistas, pois a senhora está frágil e sem condições de pas-
sar pelo tratamento. [Hoje], Jandira convive com um caroço 
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no seio do tamanho de uma laranja. A pele frágil pela idade 
já não aguenta mais o crescimento do tumor. Mas Jandira, 
tímida e meiga, tenta esconder a dor de uma das doenças 
mais cruéis. No entanto, seus olhos e seu corpo debilitado 
mostram como é difícil depender de um Sistema de Saúde 
que não consegue atender as necessidades da população. 
(Diário da Manhã, 21 dez. 2012, p. 2).

Trata-se de uma situação de descaso e de total desrespeito 
do SUS para com as pessoas idosas. Parece que, para o poder pú-
blico, a vida não tem valor nenhum. 

Vejamos também o desabafo da advogada Ana Cristina 
Castro, cinquenta anos, que cuida de Jandira, sua ex-babá: 

Quando recebi aquela ligação informando que a consulta 
tinha sido marcada dezoito meses depois, meu coração se 
encheu de dor e revolta. Em lágrimas, tive que avisar a moça 
que Jandira estava apenas esperando a morte chegar. É um 
absurdo que pessoas humildes tenham que esperar mais de 
um ano por uma consulta. (p. 2).

Segundo relata Ana Cristina, os médicos pediram que Jandira 
tomasse uma injeção de Herceptin (medicamento usado também 
pela presidenta Dilma Rousseff, para tratar o câncer), que, de acor-
do com o Instituto Nacional de Câncer, aumenta em 30% os ín-
dices de cura em mulheres com câncer. Como Jandira não tinha 
condições de pagar pelo medicamento, por ser o seu custo muito 
alto (R$7 mil cada frasco), Ana Cristina foi até o Ministério Público 
Estadual pedir que o SUS oferecesse a injeção. Com muita dor no 
coração, a advogada afirma: “O SUS negou meu pedido e Jandira 
não pôde tomar essa medicação. Vi que a presidenta tomou e agora 
está bem. Às vezes fico pensando que tudo poderia ser diferente se 
ela tivesse tomado essa medicação” (p. 2). 
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Dizer que somos todos iguais perante a lei é uma mentira de 
nossa sociedade hipócrita. Ana Cristina, que pagou diversos exames 
de Jandira, faz mais um desabafo. Segundo ela, os resultados de al-
guns exames de Jandira demorariam muito a ficar prontos pelo SUS, e 
por isso ela pagou esses exames para a paciente em clínicas particula-
res, desistindo do SUS. Os resultados dos exames particulares foram 
entregues no outro dia. “O câncer não espera, [diz Ana Cristina]. A 
cada segundo ele faz uma parte do corpo de Jandira morrer” (p. 2).  

Enfim, a própria reportagem, com realismo e tristeza, consta-
ta: “A dificuldade para marcar consultas já virou rotina para alguns 
pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS)” (p. 2).

Vamos ao segundo caso, o de Edson Luis. O jovem traba-
lhava em um restaurante como auxiliar de serviços gerais e sofreu 
um acidente de moto quando ia para o trabalho. Em função do 
acidente, ele 

corre o risco de perder a visão nos dois olhos caso não passe 
por uma cirurgia que cure a embolização de uma veia que ali-
menta os órgãos. A espera já dura 54 dias e o motivo é uma 
disputa entre Organizações Sociais (OS) que administram 
hospitais [e que agora precisam definir] quem seria responsá-
vel pelo procedimento. Edson Luis está internado no Hospital 
de Urgências de Goiânia (Hugo) e faria a cirurgia no Hospital 
Alberto Rassi – HGG, mas deve passar pelo procedimento no 
Hospital das Clínicas (HC). (O Popular, 17 dez. 2012, p. 3).

A desculpa para o atraso no atendimento é visível. Enquanto 
o jovem Edson Luis corre o risco de ficar cego, a Idtech, organiza-
ção social que administra o HGG, e a Gerir, que administra o Hugo, 
poderiam entrar em acordo para realizar a cirurgia em parceria, mas 
isso não aconteceu.
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A mãe do Edson Luis, a dona de casa Maria dos Reis Faria 
Leão, de 37 anos, totalmente descrente, faz um desabafo: “Eles fa-
lavam que faltava material, mas não acredito nisso. Sempre falam 
que semana que vem vai ter a cirurgia e ela nunca acontece. [Edson 
Luis] entrou aqui no Hugo aos 16 anos, já fez aniversário e pode ficar 
sem os dois olhos” (p. 3). Que absurdo! Que irresponsabilidade! 

Pergunto: A administração dos hospitais públicos não foi 
“terceirizada” (leia-se: privatizada) para que, sob a direção das cha-
madas organizações sociais, o atendimento fosse mais rápido e efi-
ciente? Onde está a rapidez e a eficiência? E mais: é bom lembrar 
que, em caso de urgência e emergência, se os hospitais públicos não 
têm os meios e as condições necessárias para atender o paciente, o 
Estado é obrigado a interná-lo em hospitais particulares, às custas 
do próprio poder público. Se não o fizer, ficará caracterizada a omis-
são de socorro, e o Estado deverá responder judicialmente por tudo 
aquilo que acontecer ao paciente.    

Os casos de Jandira e Edson Luis, como muitos outros, mos-
tram, de maneira insofismável, que a situação da saúde pública, na 
prática (mesmo que, em teoria, digam o contrário), é a decretação 
da pena de morte lenta e gradual para os pobres. Só falta publicar o 
decreto no Diário Oficial do Estado. 

Onde estão os movimentos populares, os sindicatos de tra-
balhadores e a sociedade organizada para sair às ruas e denunciar 
essa situação criminosa, defendendo os direitos humanos e exigin-
do justiça? O que as igrejas e as comunidades cristãs estão fazendo 
para mudar essa realidade? De alguma forma, todos somos omis-
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sos e nos acostumamos a conviver com a iniquidade institucionali-
zada, como se ela fosse uma coisa natural. 

A saúde não é um direito de todos e um dever do Estado? Não 
é uma prioridade absoluta? Não podemos continuar indiferentes e 
calados diante do pecado estrutural da negação da saúde, que grita 
a Deus por justiça. Uma outra saúde pública é possível! Basta querer.

Goiânia, 10 de janeiro de 2013.



MORADORES DE RUA: POR UMA 
POLÍTICA QUE LIBERTA 

Depois de quinze execuções de moradores de rua – em qua-
tro meses, de agosto a dezembro de 2012 – na cidade de Goiânia 
e depois da repercussão nacional que essas execuções tiveram na 
mídia, o estado de Goiás e a prefeitura da capital resolveram to-
mar algumas medidas, na realidade, um paliativo, já que elas não 
abrem caminhos para uma solução estrutural do problema. Só ser-
vem para dar uma satisfação à sociedade, numa tentativa de “lavar 
a cara” do estado e da prefeitura. 

Sobre a política do estado de Goiás “para” os moradores de 
rua (“para” e não “com”), “o delegado Edilson de Brito, superinten-
dente de Direitos Humanos da Secretaria de Segurança Pública e 
Justiça (SSPJ), diz que o objetivo é unir esforços para resolver o pro-
blema dos moradores de rua na capital” (O Popular, 27 dez. 2012, 
p. 5). Todavia, para a elaboração dessa política de assistência e de 
defesa social do poder público, o delegado “não convidou repre-
sentantes da Pastoral dos Povos de Rua e da Comissão de Direitos 
Humanos da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás (Alego), 
que criticam as medidas anunciadas” (p. 5). Ora, superintenden-
te, o senhor não acha que são justamente aqueles que criticam que 
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deveriam ter sido convidados em primeiro lugar? Aliás, se criticam, 
é sinal de que poderiam ter contribuído nessa tomada de medidas.

Uma das críticas à mencionada política desenvolvida pelo po-
der público foi dirigida por Maria Madalena Patrício de Almeida, agen-
te da Pastoral dos Povos de Rua desde a época de Dom Fernando 
Gomes dos Santos e ligada ao Vicariato Oeste da Arquidiocese de 
Goiânia. Para ela, trata-se de 

uma ação tapa-buraco, emergencial e que não vai resolver 
nada. Estão fazendo isso, agora, para dizer que estão fazendo 
alguma coisa. [...] Não se chega à população de rua dizendo 
que vai retirá-la de uma hora para outra [...]. Para realizar um 
bom trabalho, é necessário conquistar [primeiro] a confiança 
da população de rua, e isso não se faz de um dia para outro. 
(O Popular, 28 dez. 2012, p. 9).

Operação Salus foi o nome dado à política criada para dar as-
sistência à população de rua. A Operação foi deflagrada pela Polícia 
Militar em conjunto com a Prefeitura de Goiânia em 10 de janeiro 
de 2012. Contava inicialmente com 71 policiais militares, 20 agen-
tes da Guarda Municipal e (reparem!) somente quatro educado-
res sociais da Secretaria Municipal de Assistência Social (Semas). A 
ação integrada da Operação Salus deu-se principalmente na Região 
Central, apesar de ter sido realizada também em outros bairros de 
Goiânia, como no entorno da Igreja Matriz (Setor Campinas) e do 
Terminal do Dergo (Setor Aeroviário). A Operação serviu para dis-
persar, quase sempre com violência, os moradores de rua e os usuá-
rios de drogas (O Popular, 10 jan. 2013, p. 4). Foi, inclusive, consi-
derada ilegal pelo Ministério Público Estadual e pela Ordem dos 
Advogados do Brasil em Goiás.
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Artur (nome fictício), de 22 anos, diz: “Em um ano, nossa situa-
ção piorou muito. [...] Agora, pelo menos, pararam de matar a gente. 
Só vamos ver até quando não vai surgir outra vítima. [...] Na verdade, 
tem repressão todo dia, mas só que à noite, escondido, para ninguém 
ver” (p. 4). Como diz Maria Madalena, os moradores de rua são ex-
terminados como se houvesse uma relação absoluta entre eles e a 
criminalidade, mas não há. “Existe, sim, o problema das drogas, mas 
[ele] não pode ser uma desculpa para violentar a população de rua. 
Quem banaliza a violência, promove a morte” (p. 4).

Até o presente, o poder público só soube usar de violência 
para com os moradores de rua, botá-los na cadeia ou, na melhor 
das hipóteses, oferecer-lhes internação. É por causa desse desres-
peito que “o Fórum Goiano de Direitos Humanos vai propor, até a 
primeira quinzena de janeiro/13, uma ação na Justiça, para respon-
sabilizar o Estado e a Prefeitura pelas 15 mortes de moradores de 
rua, em Goiânia” (O Popular, 27 dez. 2012, p. 5).

Quem sabe, embora as execuções sejam irreparáveis, essa 
ação na Justiça leve o poder público a mudar sua política (ou me-
lhor, sua falta de política) de trabalho com os moradores de rua, 
que, segundo uma pesquisa feita por profissionais da Pontifícia 
Universidade Católica de Goiás, são mais de mil na capital.

A questão dos moradores de rua deve ser uma prioridade do 
poder público. São os excluídos dos excluídos. Não basta abrir 125 
vagas em abrigos (p. 5) e instalar uma tenda para “seduzi-los” (O 
Popular, 28 dez. 2012, p. 9), mas é preciso tomar medidas eficazes, 
a curto e longo prazo.

A curto prazo, em caráter emergencial, o poder público (es-
tadual e municipal) deveria, como diz Maria Madalena, criar um 
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espaço para oferecer alimentação, dormitório e, sobretudo, se-
gurança aos moradores de rua, um espaço sem o uso de álcool 
ou drogas e por onde eles pudessem transitar com liberdade (O 
Popular, 27 dez. 2012, p. 5).

A longo prazo, nas esferas estadual e municipal, o governo 
deveria formar uma equipe multiprofissional, bem-preparada do 
ponto de vista humano e técnico, e, gradativamente, implementar 
uma política baseada numa pedagogia de fato libertadora. Uma pe-
dagogia capaz de ajudar os moradores de rua a se tornarem sujeitos 
de sua própria libertação, deixando de ser meros objetos da ação 
assistencial ou caritativa do poder público, das igrejas e das chama-
das “pessoas de bem”. Aliás, alguns desses atos de caridade prati-
cados por nossa sociedade excludente e hipócrita servem, às vezes, 
para encobrir a prática permanente da injustiça, funcionando como 
tranquilizante de consciência. Para que a política de assistência aos 
moradores de rua seja realmente libertadora, ela deve ter como mo-
tivação fundamental o amor a essas pessoas. 

Entre outros testemunhos desse amor que poderiam ser ci-
tados, lembro o de Maria Madalena. Mesmo sabendo que ela, na 
sua modéstia, não quer que eu o faça, é muito importante destacar 
o seu testemunho, que nos edifica e serve de incentivo para todos 
nós. Exemplos como o de Maria Madalena precisam ser conheci-
dos. Como diz o evangelista Mateus (5:15), “ninguém acende uma 
lâmpada para colocá-la debaixo de uma vasilha, e sim para colocá-
-la no candeeiro, onde ela brilha para todos os que estão em casa.” 

Maria Madalena, sem as condições materiais para realizar 
grandes obras e vivendo todo dia a experiência de sua impotência 
diante dos gravíssimos problemas dos moradores de rua, realiza o 
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seu trabalho de pastoral social com muito amor, que é o mais im-
portante. Maria Madalena ama os moradores de rua, sabe o nome 
deles, chama-os pelo nome, visita-os durante as longas noites, con-
vive e conversa com eles, escuta seus problemas, sofre com eles e, 
de algum modo, “morre” com eles. Maria Madalena é amiga e irmã 
dos moradores de rua, é confidente deles, é amada e respeitada por 
eles. Maria Madalena é, podemos dizer, um anjo de Deus no meio 
dos moradores de rua. Que todos sejamos, como ela, solidários 
com os nossos irmãos moradores de rua, partilhando de sua vida 
com amor e lutando com eles por seus direitos.65 

Goiânia, 18 de janeiro de 2013.

65	 Depois de terminado este artigo, a mídia noticiou que, na madrugada do 
dia 16 de janeiro de 2013, mais dois moradores de rua foram assassinados 
na grande Goiânia – um no município de Goiânia e outro no município de 
Aparecida de Goiânia. Trata-se de um verdadeiro massacre: dezessete exe-
cuções em menos de cinco meses. Diante da incapacidade do Estado de 
oferecer segurança aos moradores de rua, torna-se urgente a federalização 
das investigações. 



SAÚDE PÚBLICA: ONDE ESTÁ A 
“EXCELÊNCIA NOS SERVIÇOS”? 

O vice-governador de Goiás, José Eliton, afirmou que a saúde 
pública no estado “passa por um processo de excelência nos ser-
viços levados à população” (Diário da Manhã, 10 jan. 2013, p. 10), 
e o diretor-geral do HGG de Goiânia, André Luiz Braga, também 
disse que “o atendimento de qualidade e humanizado” ao usuário 
do SUS é o objetivo que norteia o trabalho dos hospitais públicos, 
especialmente nessa capital (O Popular, 11 jan. 2013, p. 5). Que pro-
paganda enganosa! Não seria o caso de acionar o Procon? Esses 
senhores, ou não conhecem a realidade, ou fingem não conhecê-la, 
ou, o que é pior, estão zombando da cara do nosso povo sofrido. A 
realidade é bem diferente da que foi apresentada. 

Vejamos só algumas situações que já foram divulgadas pela 
mídia e falam por si mesmas. Recentes manchetes da imprensa 
noticiam: 

Cais: após um ano, denúncia de descaso no atendimento em 
unidade de saúde se repete.  (O Popular, 15 jan. 2013, p. 1). 

Saúde volta a ser caso de polícia. (p. 1).

Angústia, dor e indignação. Os sentimentos se misturam em 
longas filas de espera por atendimento nos 13 Cais e Ciams 
da capital. Muitas vezes, os pacientes são mandados para 
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casa ou orientados a procurar socorro em outra unidade de 
saúde. Situação fez paciente denunciar descaso ao Ministério 
Público. (p. 1).

Maurílio Alves Batista Júnior denuncia: 

Temos assistido diariamente nas redes televisivas os descasos 
que vêm vitimizando os idosos, a começar [por aqueles atendi-
dos nos] Cais e hospitais públicos de Goiânia. Aqui os idosos 
estão morrendo por falta de leitos de UTI, como é o caso de 
Nivaldo Moreira da Silva, de 75 anos.

Ele, que sofria de problemas cardíacos graves, peregrinou 
pelo Cais do Bairro Goiá, “onde havia apenas dois pediatras de 
plantão;” peregrinou pelo Cais do Setor Novo Horizonte, “onde a 
situação estava pior, pois havia 180 pessoas na fila e a senha dele 
seria a 181”; peregrinou pela Santa Casa de Misericórdia, “onde foi 
constatado que precisaria de um procedimento que dependia do 
SUS, ou seja, passar por uma unidade pública para depois receber 
o encaminhamento” (O Popular, 21 jan. 2013, p. 6). Finalmente, diz 
ainda Maurílio, depois de mais de trinta horas de espera pela UTI, 
surgiu uma vaga no hospital do Jardim América, mas, como Nivaldo 
não tinha condições financeiras para pagar cerca de quinhentos 
reais pela UTI móvel privada – que o transportaria com segurança –, 
não pôde ser transferido. Portanto, não resistiu e veio a óbito. Que 
situação lamentável! Que crime!

Outro caso foi o de Alice Ferreira da Silva, de 81 anos, que, no 
dia 13 de janeiro de 2013, 

morreu depois de ter socorro negado nos Cais de Campi-
nas e do Cândida de Morais, segundo a família. Portadora 
de câncer, ela caiu, teve fratura na perna e uma equipe do 
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Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu) andou 
25 minutos [com Alice] e só conseguiu atendimento [para 
ela] no Cais do Finsocial, conforme registro de ocorrência. 
(O Popular, 21 jan. 2013, p. 6). 

Regiane de Castro, parente da vítima, desabafou: “Se Alice 
tivesse conseguido atendimento no primeiro Cais, talvez ela esta-
ria aqui ainda” (p. 6). Pergunto: Quem vai responder judicialmente 
pela morte de Nivaldo e de Alice?

No mesmo dia (13 de janeiro de 2013), Marcos Vinícius, que 
apresentava sintomas de dengue, também não conseguiu atendi-
mento, nem no Ciams do Novo Horizonte, nem nos Cais do Jardim 
América e de Campinas. Por isso registrou, nessa data, no 20º Dis-
trito Policial, Setor Sudoeste, um boletim de ocorrência por omis-
são de socorro. Indignado, desabafou: “Ter atendimento é um direi-
to, não é um favor. Mas estamos vivendo um momento de absoluto 
descaso” (p. 6).

Outra situação desesperadora:

A sensação de descaso tomava conta de cerca de cem pessoas, 
na tarde de segunda-feira, 14, no Ciams do Novo Horizonte. 
Por volta das 15h30, muitos doentes esperavam ansiosos que 
seu nome fosse anunciado. Alguns gemiam. Outros tentavam 
segurar a dor e conter o choro, como fez a vendedora Cristina 
Gomes da Silva, de 39 anos, que estava com cólica renal. 
“Moça, não tem como me dar um comprimido para diminuir 
a dor?”, perguntou para a atendente. Após obter apenas a res-
posta de que deveria esperar, Cristina seguiu para um canto e 
se entregou às lágrimas. (p. 4). 

Que desrespeito! E, infelizmente, o caos na saúde pública não 
é só no estado de Goiás e em Goiânia, mas no país inteiro, sobretu-
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do nas grandes cidades. Ainda no dia 13 de janeiro de 2013, a Rede 
Globo apresentou, no Fantástico, uma reportagem especial sobre o 
tratamento desumano dado a mais de 70% dos idosos no Brasil.

A Folha de S. Paulo (18 jan. 2013, p. C1) também não dá boas 
notícias da saúde na rede municipal de São Paulo, conforme se lê 
nas manchetes: “661 mil pedidos estão na fila do serviço médico.” 
“Na capital paulista, espera é de 35 meses para realizar exame que 
diagnostica problemas nos nervos.” 

Em relação às pacientes com câncer de mama, o Ministério 
da Saúde decide quem deve e quem não deve morrer. Um absurdo! 
A proposta da pasta é oferecer o trastuzumabe, medicamento usa-
do em conjunto com a quimioterapia, “às pacientes em fase inicial 
ou avançada localmente, o que deixa de fora o grupo daquelas que 
tiveram metástase, ou seja, a disseminação do câncer para outros 
órgãos.” O governo entende que, “no caso de metástase, o impacto 
do remédio no tempo e na qualidade de vida é pequeno” (Folha de 
S. Paulo, 18 jan. 2013, p. C1).

A Sociedade Brasileira de Oncologia Clínica contesta o Mi-
nistério e fala em alguns anos de sobrevida. Anderson Silvestrini, 
presidente da Sociedade, afirma: “A gente vê respostas extraordi-
nárias. Paciente com muita metástase que, com o remédio, chega 
a ter redução de até 90% [no tumor]” (Folha de S. Paulo, 16 jan. 
2013, p. C6). Segundo o depoimento, o benefício do medicamento 
é surpreendente, mas, mesmo que fosse pequeno, o Ministério da 
Saúde não tem o direito de antecipar a morte de ninguém. É crime!

Antes de terminar, a bem da verdade, não posso deixar de 
reconhecer que, na saúde pública, além daqueles que não se com-
portam como deveriam, há também médicos, enfermeiros e agen-
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tes de saúde que, apesar das condições precárias de trabalho, dedi-
cam-se com amor aos doentes. A saúde pública, mais do que uma 
questão pessoal, é uma questão estrutural.

Quando será que os governos federal, estadual e municipal 
levarão a sério a saúde pública? Inventam-se, às vezes, muitas des-
culpas para justificar o descalabro, mas na realidade é só uma ques-
tão de vontade política e de prioridade administrativa.

Goiânia, 28 de janeiro de 2013.



A DEGRADAÇÃO MORAL DA PRÁTICA POLÍTICA

Alguns fatos destes últimos tempos, amplamente divulgados 
na mídia, mostram, de maneira clara, o nível de degradação moral a 
que chegou a prática política de muitos de nossos parlamentares, go-
vernantes e juízes. Um desses episódios é a eleição dos presidentes 
do Senado e da Câmara Federal. Que espetáculo deprimente! Renan 
Calheiros (PMDB-AL), por exemplo, em 4 de dezembro de 2007, re-
nunciou à presidência do Senado para não ser cassado, visto ser acu-
sado de corrupção. No entanto, foi reeleito e reconduzido, no dia 1º 
de fevereiro de 2013, à anterior posição de presidente da Casa, com o 
voto favorável da grande maioria dos senadores. 

Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN), que também é acusa-
do de corrupção, foi eleito, no dia 4 de fevereiro de 2013, presiden-
te da Câmara dos Deputados, com ampla maioria de votos. É uma 
prática política realmente vergonhosa e repugnante.

Outro fato, que dá até nojo, é a barganha política (o toma lá 
dá cá) praticada por políticos e governantes sem nenhum escrúpu-
lo, com a maior cara de pau e total falta de ética. Os cargos públi-
cos, seja no Executivo ou no Legislativo, são loteados sem nenhuma 
preocupação com o bem comum. O critério para o desempenho de 
uma função pública não é a capacidade, a preparação e a honestida-
de das pessoas, mas a preocupação em “acomodar” cabos eleitorais, 



226

candidatos que não foram eleitos e aliados políticos para atender a 
interesses pessoais ou obter ganhos nas próximas eleições. Essa bar-
ganha é uma prática generalizada e acontece em todos os níveis do 
Legislativo e do Executivo, mesmo nos governos do PT, um partido 
que se considerava o paladino da ética e no qual muitos depositaram 
suas esperanças de renovação política, ficando, pois, totalmente de-
cepcionados. Como exemplo, entre muitos outros que poderiam ser 
citados, basta lembrar as contínuas barganhas do ex-presidente Lula, 
que denotam um jogo político interesseiro e imoral. 

E agora pergunto: Por que tanta preocupação em defender “a 
inocência” de políticos que foram condenados por corrupção pelo 
STF? Quem não deve não teme! A desculpa é sempre a mesma: um 
complô da direita, que não se conforma com a vitória do PT e faz 
de tudo para voltar ao poder. Pode até ser verdade (e acredito que 
seja) que o grupo da direita tradicional queira voltar ao poder, mas 
pergunto ainda: Existe uma prática política mais de direita do que 
a aliança do PT com Sarney, com Maluf, com Renan e outros que 
foram esteios da ditadura militar? Talvez seja a “nova direita” que 
briga por espaços de poder com a antiga direita. Chega de hipocri-
sia! Ninguém aguenta mais! Trata-se de verdadeira obsessão pelo 
poder a qualquer custo e a qualquer preço. Tudo é permitido para 
alcançá-lo, mantê-lo ou retomá-lo. 

Outro fato que é totalmente absurdo e que revela a degrada-
ção moral da prática pública é a oferta de brindes a magistrados. A 
Associação Paulista de Magistrados, no dia 1º de dezembro passa-
do, em festa para mais de mil pessoas, distribuiu, para juízes esta-
duais, presentes oferecidos por empresas públicas e privadas: auto-
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móveis, cruzeiros, viagens internacionais e hospedagem em resorts, 
com direito a acompanhante.

 Felizmente, ainda existem pessoas que condenam essa prá-
tica degradante e imoral. Eliana Calmon, que já foi corregedora na-
cional de justiça, afirma: “Saímos inteiramente dos padrões aceitá-
veis. Recompensa material de empresas não está de acordo com 
a atuação do magistrado, um agente político. Quem dá prêmio a 
juiz é o tribunal, quando merece promoção” (Folha de S. Paulo, 10 
dez. 2012, p. A7). Cláudio Weber Abramo, da ONG Transparência 
Brasil, também questiona: 

Magistrados não podem se colocar na posição de devedores 
de favores a empresas que podem vir a ser partes em pro-
cessos que julgam. Esse tipo de prática precisa ser coibido 
pelo CNJ, pois configura violação da vedação fundamental 
de agentes públicos se colocarem em posição de conflito de 
interesses. (p. A7).

Diante dessa realidade de corrupção, cheia de falcatruas, não 
podemos silenciar os fatos e nos omitir. Precisamos banir da vida 
pública, de uma vez por todas, as pessoas corruptas, interesseiras e 
sem ética. Só fazendo isso, abriremos caminhos novos para que ou-
tra prática política aconteça, uma prática política realmente humana 
e ética, somente preocupada com o bem comum.  É uma utopia 
possível! Lutemos por ela!

Goiânia, 15 de fevereiro de 2013.



A ESPIRITUALIDADE COMO 
“ESPIRITUALIDADE HUMANA” 

Estamos na Quaresma, um tempo forte de graça de Deus, 
um tempo de meditação e oração, um tempo de mudança e 
conversão, um tempo de busca, sempre renovada, do verdadei-
ro sentido da vida. Durante a Quaresma, realizamos também a 
Campanha da Fraternidade (CF), que, neste ano de 2013, tem 
como tema Fraternidade e juventude, e como lema “Eis-me aqui, 
envia-me” (Is, 6: 8).

O objetivo da CF 13 é “acolher os jovens no contexto de mu-
dança de época, propiciando caminhos para seu protagonismo no 
seguimento de Jesus Cristo, na vivência eclesial e na construção de 
uma sociedade fraterna fundamentada na cultura da vida, da justiça 
e da paz” (Campanha da Fraternidade 2013: texto-base, 8).

Esperando que isto nos ajude a viver melhor a Quaresma e a CF 
13, vou relembrar, em quatro pequenos artigos, a começar por este, 
as reflexões que fiz no artigo “Tempo pascal” sobre a espiritualidade à 
luz da fé cristã: a espiritualidade como “espiritualidade humana”, a es-
piritualidade humana como “espiritualidade cristã”, a espiritualidade 
cristã como “espiritualidade pascal” e a espiritualidade pascal como 
“espiritualidade do seguimento de Jesus”. São diferentes aspectos da 
espiritualidade que se complementam mutuamente. 
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Para a reflexão sobre a espiritualidade como espiritualidade hu-
mana, lembro que a concepção de espiritualidade está intimamen-
te ligada à concepção de ser humano. Hoje, a antropologia filosófi-
co-teológica, que integra as ciências humanas, tem uma concepção 
unitária (não dualista) desse ser, negando-lhe a divisão corpo-alma. 
Além desta, há uma diversidade de abordagens sobre o ser humano, 
mas, em todas, ele é definido como um ser pluridimensional e plurir-
relacional. As dimensões e as relações são constitutivas do ser huma-
no, ou, em outras palavras, fazem o ser humano, são o ser humano.

Como ser pluridimensional, o ser humano é corpo, é vida e é 
espírito. A palavra corpo significa o ser humano todo, em sua con-
dição de ser corpóreo; a palavra vida (alma) significa o ser humano 
todo, na qualidade de ser vivente (ser biopsíquico); a palavra espí-
rito significa o ser humano todo, enquanto ser espiritual (ser pes-
soal). O sujeito é sempre o ser humano todo, e a ênfase é colocada 
em uma de suas dimensões. 

Em outras palavras, o ser humano é totalmente corpo, é to-
talmente vida e é totalmente espírito (Emmanuel Mounier, O perso-
nalismo, 1964). A corporeidade (que inclui a sexualidade), a biop-
siquicidade e a espiritualidade são as três dimensões fundamentais 
do ser humano, desdobrando-se, porém, em outras dimensões. 
Cada uma delas marca o ser humano todo, mas não é a totalidade 
do ser humano. 

Como ser plurirrelacional (ser de relações), o ser humano se 
relaciona com o mundo (material e vivente), com os outros (seme-
lhantes) e com o Outro absoluto (Deus). As relações são estrutu-
rais (sociais, econômicas, políticas, ecológicas e culturais) e indivi-
duais (corpóreas, biopsíquicas, espirituais ou pessoais).
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Partindo dessas considerações de caráter antropológico (filo-
sófico-teológico), foi que dissemos em “Tempo pascal”, e reafirma-
mos, que a espiritualidade é o jeito humano de ser e de viver do ser 
humano em sua condição de ser espiritual. Ela envolve todas as di-
mensões e relações do ser humano, perpassando sua totalidade e sua 
existência inteira. E mais: ao longo de sua vida, o ser humano pode 
crescer incessantemente, na medida em que é um ser histórico, um 
vir a ser, um ser de busca permanente. E, como tal, pode adquirir, de 
forma gradativa, uma profundidade e intensidade cada vez maiores 
na vivência do humano, até a plenitude da vida na meta-história. 

Portanto, a espiritualidade é, antes de tudo, espiritualidade 
humana. Ser espiritual significa ser “humano”, viver a humanidade 
cada vez mais radicalmente, libertando-se de tudo aquilo que opri-
me e desumaniza (espiritualidade libertadora). Nunca o ser huma-
no exagera em ser “humano”, nunca ele é humano demais. Acima 
de sua humanidade estará sempre a de Jesus de Nazaré, o maior 
exemplo de vivência do “humano”. 

Se queremos ser homens e mulheres espirituais, sejamos hu-
manos, radicalmente humanos, em todas as situações da vida, mes-
mo e sobretudo naquelas que ainda são desumanas.

Goiânia, 24 de fevereiro de 2013.



A ESPIRITUALIDADE HUMANA COMO 
“ESPIRITUALIDADE CRISTÃ”

Para os cristãos, à luz da fé, a espiritualidade humana, como 
refletimos no artigo anterior, é espiritualidade cristã. Não são duas es-
piritualidades diferentes. É a mesma espiritualidade. A espiritualidade 
não pode ser cristã se não for humana e, se for humana, é cristã.

Se digo que esse entendimento se dá à luz da fé, acho opor-
tuno esclarecer o meu conceito de fé. Para mim, ela é como um fa-
rol que ilumina a razão humana e amplia seus horizontes, tornado-a 
capaz de enxergar melhor e mais longe. Em outras palavras, a fé dá à 
razão humana as condições de compreender, sempre mais profun-
da e radicalmente, o ser humano. Em Cristo, o humano é tão huma-
no que se torna divino, e o divino é tão divino que se torna humano. 
O mistério do ser humano (homem e mulher)

só se torna claro verdadeiramente no mistério do Verbo en-
carnado. Com efeito, Adão, o primeiro homem, era figura 
daquele que haveria de vir, isto é, de Cristo Senhor. Novo 
Adão, na mesma revelação do mistério do Pai e de seu amor, 
Cristo manifesta plenamente [o ser humano] ao próprio [ser 
humano] e lhe descobre a sua altíssima vocação. (A Igreja no 
mundo de hoje – GS, 22).
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No documento em que trata sobre a Igreja no mundo de hoje, 
o Concílio Vaticano II sustenta que “a fé esclarece todas as coisas 
com luz nova. Manifesta o plano divino sobre a vocação integral do 
ser humano. E por isso orienta a mente para soluções plenamente 
humanas” (GS, 11). O texto não diz “soluções não somente huma-
nas, mas também sobrenaturais” (visão dualista da vida humana), 
mas diz “soluções plenamente humanas”. 

O plenamente humano, para os cristãos, inclui a dimensão da 
fé. A fé, quando verdadeira, humaniza – torna o ser humano mais 
ser humano. O autêntico cristianismo é um humanismo pleno, é um 
humanismo radical. Pela condição, pois, do ser humano no mundo 
e pela ligação umbilical que ele tem com todos os seres, vivos ou 
não, podemos dizer que o humanismo pleno e radical é também um 
humanismo natural e um naturalismo humano. 

Ser cristãos é ser plena e radicalmente humanos. O plena e 
radicalmente humano é cristão, e o cristão é plena e radicalmente 
humano. Os cristãos devem ser, por assim dizer, especialistas em 
humanidade. Pela fé, eles descobrem cada vez mais claramente o 
verdadeiro sentido da vida na história, até o seu pleno, último e de-
finitivo sentido na meta-história.

A espiritualidade cristã é, portanto, um projeto de espirituali-
dade plena e radicalmente humana. Em conformidade com o docu-
mento citado, as alegrias e angústias dos seres humanos, especial-
mente dos pobres e sofredores, são também as alegrias e angústias 
dos seguidores de Cristo. Tudo que é verdadeiramente humano lhes 
ressoa no coração (GS, 1). Trata-se de uma solidariedade (compai-
xão) entranhável dos cristãos com todos os seres humanos, homens 
e mulheres, principalmente com os pobres (a opção pelos pobres). 
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Jesus nos deu o exemplo mais genuíno da espiritualidade hu-
mana/cristã. Ele não escolheu nascer no palácio do imperador de 
Roma ou em outros palácios (inclusive, eclesiásticos), mas preferiu 
nascer numa manjedoura. Para anunciar a boa notícia do Reino de 
Deus a todos e a todas, de todos os povos e de todas as culturas, ele 
começou pela manjedoura e por tudo o que ela significa.

Uma espiritualidade meramente formal, legalista, farisaica, 
fria, insensível à dor dos irmãos e indiferente aos graves problemas 
da humanidade, sobretudo dos pobres, não é espiritualidade evan-
gélica, não é espiritualidade cristã. É muito comum, sobretudo hoje, 
ver pessoas que vivem esse tipo de espiritualidade, mesmo dentro 
de Igrejas. Para essas pessoas, o importante não é “ser” espirituais, 
mas “parecer” espirituais. Nesse âmbito, o padre José Luiz Gonzaga 
do Prado faz o seguinte questionamento: “Criticamos os fariseus 
pelos seus 613 mandamentos, mas será que não fizemos dos 1.752 
cânones do nosso Código uma lei mais pétrea do que a do amor ao 
próximo?” (Vida pastoral, jan.-fev. 2013, p. 48).

Goiânia, 2 de março de 2013.



A ESPIRITUALIDADE CRISTÃ COMO 
“ESPIRITUALIDADE PASCAL”

A espiritualidade cristã, conforme exposto no artigo ante-
rior, é espiritualidade pascal, ou seja, aquela que brota da vivência, 
cada vez mais profunda e mais envolvente, da Páscoa: o mistério 
do Cristo crucificado, sepultado e ressuscitado, que é o mistério do 
amor infinito de Deus para conosco.  

A Páscoa, ou o mistério pascal, é o centro da vida dos cris-
tãos e, do ponto de vista celebrativo, é o centro do ano litúrgico, 
em que o tempo cronológico é transformado em tempo kairológi-
co: o tempo da ação de Deus em favor do seu povo. Celebrando a 
memória de Cristo, ou seja, tornando presente a Páscoa do Senhor 
na Eucaristia, participamos de seu mistério de morte e ressurreição.

A celebração do mistério pascal na vida e a celebração da 
vida no mistério pascal são o centro da liturgia. Nessa celebração, 
experimentamos a 

recriação de nosso eu, adquirindo a forma de Jesus Cristo 
ressuscitado, segundo o Espírito de Deus. É processo lento 
e sofrido, e ao mesmo tempo alegre e esperançoso, que de-
verá durar até a nossa morte. Perfazendo seu próprio cami-
nho pascal, cada pessoa está ao mesmo tempo participando 
e colaborando na Páscoa de todo o tecido social, de toda a 
realidade cósmica [...] até à plena comunhão, quando Deus 
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será tudo em todos. (Ione Buyst, Viver o mistério pascal de 
Jesus Cristo ao longo do ano litúrgico: um caminho espiritual. 
Semana de Liturgia, São Paulo, outubro de 2002).

Viver a espiritualidade cristã como espiritualidade pascal 
significa viver o mistério pascal, ou seja, viver, morrer e ressuscitar 
como Jesus viveu, morreu e ressuscitou. E viver o mistério pascal 
significa fazer acontecer a Páscoa de Jesus, que é a nossa Páscoa, 
na vida pessoal e na história humana, até a Páscoa definitiva, a 
plenitude do Reino de Deus. 

A Páscoa ou o mistério pascal é a passagem da morte (e de 
tudo o que a morte significa) para a vida, uma vida nova em Cristo, 
vida segundo o Espírito. É uma realidade dinâmica e processual, 
que, de maneira cada vez mais integrada e integradora, perpassa a 
totalidade da existência humana na sociedade e no mundo. 

A vida, para os que têm fé e receberam o batismo, é uma ca-
minhada pascal. Enquanto estamos no mundo, precisamos, cons-
tantemente, morrer para tudo o que está errado em nossa vida, 
sepultando os nossos pecados (o ser humano velho), e ressuscitar 
para a vida nova em Cristo (o ser humano novo) (Rm, 6: 1-11). É o 
próprio Cristo quem nos chama a essa nova vida: “Eu vim para que 
todos tenham vida e a tenham em plenitude” (Jo, 10: 10).

A espiritualidade pascal é, pois, “espiritualidade da comunhão” 
(Documento de Aparecida – DA, 181, 307, 316): comunhão ecumêni-
ca, isto é, “com todos os que crêem em Cristo” (DA, 189); “comu-
nhão missionária” – com todos os seres humanos (DA, 203).

A alma da espiritualidade pascal é o Espírito Santo, o amor 
de Deus, que nos faz mergulhar no mistério da Santíssima Trindade, 
nos torna testemunhas do Cristo ressuscitado e nos compromete 
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pessoalmente com o seu projeto de vida, que é o Reino de Deus, na 
sociedade e no mundo. A espiritualidade pascal é espiritualidade 
pentecostal (pneumatológica) e trinitária. 

Os cristãos precisam experimentar, cada vez mais, a “dinâ-
mica histórica do Espírito Santo”, nos termos usados por Renold 
Blank (A dinâmica histórica do Espírito Santo. Vida Pastoral, jan.-
-fev. 2007, p. 7-8). Para ele, o Espírito Santo “é o fogo do amor que 
arde entre o Pai e o Filho. E esse fogo é Deus-amor divino que une 
as pessoas da Trindade. Esse mesmo amor está agindo, conforme a 
vontade das pessoas, também no cosmos inteiro.” 

Os cristãos tornam-se instrumentos para o agir do Espírito 
Santo à medida que se comprometem a fazer acontecer a Páscoa, 
ou, em outras palavras, o Reino de Deus no mundo. Isso significa 

transformar estruturas injustas em estruturas justas; transfor-
mar egoísmo em amor; converter mecanismos de opressão 
em solidariedade; comutar atitudes de poder em fraternida-
de. Opor-se a tal transformação das estruturas [...] significa 
tornar-se obstáculo ao agir do Espírito Santo, e isso ocorre 
também quando se tenta justificar tal oposição com argu-
mentos religiosos. Tais atitudes o próprio Jesus já encontrou 
no seu tempo, e as suas advertências permanecem válidas 
para todas as épocas. (p. 7-8). 

Aos discípulos e, hoje, a todos nós, Jesus recomenda o amor 
e a fraternidade a que se refere Blank. Através do evangelista João, 
ele nos ensina que esse amor é o sinal de que estamos com Deus e 
ele conosco: 

Se nos amamos uns aos outros Deus está conosco, e o seu 
amor se realiza plenamente entre nós. Nisto reconhecemos 
que permanecemos com Deus, e ele conosco: ele nos deu 
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o seu Espírito. E nós vimos e testemunhamos que o Pai en-
viou o seu Filho como Salvador do mundo. [...] Deus é amor: 
quem permanece no amor permanece em Deus, e Deus per-
manece nele. (1 Jo 4,12-13,16).

Assim como o Pai nos enviou o Filho, o Filho nos enviou o 
Espírito Santo, que nos capacita ao amor fraternal e nos faz, pois, 
testemunhas de Deus na Terra: “O Espírito Santo descerá sobre 
vocês e dele receberão força para serem as minhas testemunhas 
em Jerusalém, em toda a Judéia e Samaria, e até os extremos da 
terra” (At, 1: 8).

Goiânia, 7 de março de 2013.



A ESPIRITUALIDADE PASCAL COMO 
“ESPIRITUALIDADE DO SEGUIMENTO DE JESUS”

A espiritualidade pascal, conforme visto no artigo anterior, é es-
piritualidade do seguimento de Jesus. “Todo aquele que segue Cristo, 
o Homem perfeito, torna-se ele também mais ser humano” (A Igreja no 
mundo de hoje – GS, 41). 

A espiritualidade do seguimento de Jesus “se alimenta de 
uma verdadeira paixão por Ele, de uma amizade singular, [...] de 
uma compenetração intimíssima, comunhão mesmo” (Dom Pedro 
Casaldáliga, Nosso Deus tem um sonho e nós também: carta espiri-
tual às Comunidades, 2000). Encara os desafios do mundo de hoje 
como apelos de Deus e é um caminho de libertação, de realização 
humana e de felicidade.

De acordo com o Documento de Aparecida, 

o seguimento de Jesus é fruto de uma fascinação que responde 
ao desejo de realização humana, ao desejo de vida plena. O 
discípulo é alguém apaixonado por Cristo, a quem reconhece 
como mestre, que o conduz e acompanha. (DA, 277). 

No seguimento de Jesus Cristo, aprendemos e praticamos 
as bem-aventuranças do Reino, o estilo de vida do próprio 
Jesus: seu amor e obediência filial ao Pai, sua compaixão en-
tranhável frente à dor humana, sua proximidade aos pobres 



239

e aos pequenos, sua fidelidade à missão encomendada, seu 
amor serviçal até à doação de sua vida. Hoje, contemplamos 
a Jesus Cristo tal como os Evangelhos nos transmitem para 
conhecermos o que Ele fez e para discernirmos o que nós de-
vemos fazer nas atuais circunstâncias. (DA, 139).

Os cristãos são chamados a viver a espiritualidade do segui-
mento de Jesus fazendo opção pelos empobrecidos, oprimidos e ex-
cluídos da sociedade. Outra maneira de viver essa espiritualidade é 
tornar-se “profeta da vida” nas situações concretas da realidade hu-
mana e cósmica, a exemplo das “intervenções sobre os recursos na-
turais”. Nessas circunstâncias, não devem predominar “os interesses 
de grupos econômicos que arrasam irracionalmente as fontes da vida, 
em prejuízo de nações inteiras e da própria humanidade” (DA, 471).

Os religiosos e outras pessoas que, por vocação, assumem o 
compromisso de uma especial consagração a Deus são chamados 
a viver a espiritualidade do seguimento de Jesus como projeto de 
vida cristã radical. Isso implica dar a vida por amor e viver a serviço 
do Reino de Deus, numa entrega que, dentro das possibilidades hu-
manas, deve ser total e exclusiva. Afinal, conforme o ensinamento de 
João, 15: 13, “não existe amor maior do que dar a vida pelos amigos.”

A vida religiosa “é chamada a ser uma vida missionária, apaixo-
nada pelo anúncio de Jesus-Verdade do Pai, e por isso mesmo radi-
calmente profética, capaz de mostrar, à luz de Cristo, as sombras do 
mundo atual e os caminhos de uma vida nova” (DA, 220).

Viver a espiritualidade do seguimento de Jesus, de maneira 
cada vez mais envolvente e mais intensa, significa conhecer expe-
riencialmente o projeto de Deus sobre o ser humano e o mundo; 
aderir vivencial e conscientemente a esse projeto, que é o Reino de 
Deus; e comprometer-se com a sua construção dentro do processo 
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histórico – fazer acontecer o projeto do Reino de Deus na história 
humana e cósmica.

Com esse entendimento, o texto-base da Campanha da Fra-
ternidade 2011 declara: 

É absolutamente necessário desejar que o resgate da respon-
sabilidade ética motive e faça convergir ações de cunho so-
cial até de alcance planetário, visando o cuidado deste imen-
so ser vivo chamado planeta Terra. [...] A opção pela vida é 
o grande referencial. Assim tem sido e esta opção precisa ser 
reafirmada, recolocando no centro da pauta da humanidade 
o cuidado com o mundo vital. (95). 

O universo inteiro possui uma dimensão crística. A encarna-
ção, vida, morte e ressurreição de Jesus Cristo possuem um 
significado cósmico, totalmente universal. A libertação da 
natureza, manipulada abusivamente pelo ser humano, está 
incluída na libertação do pecado humano para a vivência da 
liberdade concretizada no amor-serviço. Inclui as relações 
responsáveis e solidárias com as outras criaturas. Hoje, fica 
cada vez mais claro que a salvação do ser humano é insepa-
rável da salvação da criação toda (Rm, 8: 19-23). O destino 
de ambos está intimamente unido. (183). 

O texto está em concordância com as palavras do apóstolo 
Paulo, que, do mesmo modo, defende uma ligação entre todas as 
criaturas do universo, ou seja, entre o ser humano e os seres da na-
tureza. Isso fica evidente quando ele propaga que tanto o homem 
quanto a natureza gemem pela libertação do corpo: “A criação toda 
geme e sofre dores de parto até agora. E não somente ela, mas tam-
bém nós, que possuímos os primeiros frutos do Espírito, gememos 
no íntimo, esperando a adoção, a libertação para o nosso corpo. Na 
esperança, nós já fomos salvos” (Rm, 8: 22-24).
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À luz desses textos, comprometer-se com a construção do 
projeto de Deus sobre o ser humano e o mundo dentro do processo 
histórico significa inserir-se na realidade, interpretá-la e transformá-
-la. “Como Cristo, por sua Encarnação, ligou-se às condições sociais 
e culturais dos seres humanos com quem conviveu, assim também 
deve a Igreja inserir-se nas sociedades, para que a todas possa ofe-
recer o mistério da salvação e a vida trazida por Deus” (A atividade 
missionária da Igreja – AG, 10). Uma das missões da Igreja é respon-
der, com base no Evangelho e de forma apropriada a cada geração, às 
indagações sobre os significados da vida e sobre as relações mútuas 
que a compõem (A Igreja no mundo de hoje – GS, 4). 

“Como discípulos de Jesus Cristo, sentimo-nos desafiados 
a discernir os ‘sinais dos tempos’, à luz do Espírito Santo, para nos 
colocar a serviço do Reino anunciado por Jesus, que veio para que 
todos tenham vida e ‘para que a tenham em plenitude’ (Jo, 10: 10)” 
(Documento de Aparecida – DA, 33). 

Que a nossa espiritualidade seja, de verdade e cada vez mais, 
espiritualidade do seguimento de Jesus de Nazaré!

Goiânia, 16 de março de 2013.



“FRANCISCO, RECONSTRÓI A MINHA IGREJA!”

A Igreja se apresenta e quer realmente ser a Igreja de todos, 
em particular, a Igreja dos pobres.

(Papa João XXIII). 

Como eu gostaria de uma Igreja pobre e para os pobres! 
(Papa Francisco).

No dia 13 de março de 2013, Jorge Mario Bergoglio, 76 anos, 
foi eleito bispo de Roma e escolheu o nome Francisco. É uma home-
nagem ao homem que, da pequena cidade de Assis (Itália), revolu-
cionou a Igreja de seu tempo, no início do século XIII, e cujo exemplo 
deveria ser seguido como um programa de vida. Francisco de Assis, 
numa oração, ouviu o pedido de Jesus: “Francisco, reconstrói a minha 
Igreja!”. Hoje, Francisco, o novo bispo de Roma, deve estar ouvindo o 
mesmo pedido. Que o Espírito Santo o ilumine e lhe dê a força neces-
sária para reconstruir a Igreja de Jesus de Nazaré!

As primeiras palavras que Francisco pronunciou, ao apresen-
tar-se à Igreja de Roma e ao mundo, são carregadas de um forte sim-
bolismo e revolucionam, podemos dizer, todas as relações existen-
tes na Igreja. São palavras certamente inspiradas pelo Espírito Santo 
e que revelam uma entranhada empatia com o povo. Francisco co-
loca-se diante do povo com toda a espontaneidade, simplicidade, 
humildade e fraternidade. Considera-se um irmão pastor, igual aos 
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outros e às outras que quer servir. Seu desejo é caminhar junto com 
seu povo e dar a vida por ele. É o que Jesus fez. Que Ele abençoe o 
nosso irmão Francisco em sua nova missão! 

Francisco nem usa a palavra papa, mas apresenta-se como 
bispo da Igreja de Roma, “aquela que preside na caridade todas as 
Igrejas” – na caridade, e não na dominação ou imposição. Trata-se 
da opção por uma outra igreja, uma igreja que volta às fontes e se 
entende como comunidade de irmãos e irmãs.

Meditemos nas primeiras palavras de Francisco, que revelam 
um jeito novo e, ao mesmo tempo, antigo de ser igreja: 

Irmãos e Irmãs, boa noite! Vocês sabem que o dever do con-
clave era de dar um bispo a Roma. Parece que meus irmãos 
cardeais foram buscá-lo quase no fim do mundo. Mas estamos 
aqui! Vos agradeço pela acolhida. A comunidade diocesana 
de Roma tem o seu bispo. Obrigado! Antes de tudo, gosta-
ria de fazer uma oração pelo nosso bispo emérito, Bento XVI. 
Rezemos todos juntos por ele, para que Deus o abençoe e 
Nossa Senhora o proteja [seguem as orações do Pai Nosso, da 
Ave Maria e do Glória ao Pai]. E agora comecemos este cami-
nho, bispo e povo. Este é o caminho da Igreja de Roma, que é 
aquela que preside na caridade todas as Igrejas. Um caminho 
de fraternidade, de amor, de confiança entre nós. Rezemos 
sempre por nós, um pelo outro. Rezemos por todo o mundo, 
para que haja uma grande fraternidade. Desejo a vocês que 
este caminho de Igreja, que hoje começamos e no qual me aju-
dará o meu cardeal Vigário, aqui presente, seja frutuoso para a 
evangelização desta tão bela cidade. Gostaria, agora, de dar a 
bênção, mas antes vos peço um favor. Antes que o bispo aben-
çoe o povo, vos peço que vocês rezem ao Senhor para que me 
abençoe. A oração do povo pedindo a bênção [para o] seu 
bispo. Façamos em silêncio esta oração de vocês sobre mim! 
[momento de silêncio]. Agora dou a benção a vocês e a todo o 
mundo, a todos os homens e mulheres de boa vontade [bên-
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ção]. Irmãos e irmãs, vos deixo. Muito obrigado pela acolhida. 
Rezai por mim e até breve! Nos veremos logo: amanhã quero ir 
rezar a Nossa Senhora para que ela proteja Roma inteira. Boa 
noite e bom repouso!. 

Quanta ternura, quanta bondade e quanto amor nessas palavras!
Nos primeiros dias de sua nova missão, pudemos presenciar, 

com o coração vibrando, muitos gestos de quebra de protocolo e 
muitas atitudes de despojamento do irmão e pastor Francisco que 
mostram claramente como, segundo ele, deve ser a Igreja de Jesus 
de Nazaré: uma Igreja realmente evangélica, despojada de toda 
pompa, de toda suntuosidade, de toda ostentação e de todo poder. 

A propósito, penso que, para ser fiel à sua missão no mun-
do, a Igreja (Igreja universal e igrejas particulares), periodicamente e 
sempre que for necessário, deve:

1.	 Reconhecer não só os pecados pessoais de seus membros, 
mas também e sobretudo o pecado estrutural da Igreja-
Instituição: omissões, traições, covardias, alianças compro
metedoras com os Herodes de hoje e falta de coragem 
profética para a denúncia das injustiças e das violações dos 
direitos humanos.

2.	 Pedir publicamente perdão a todos e a todas, crentes e 
não crentes.

3.	 Renovar suas estruturas, na fidelidade às exigências do 
Evangelho.

4.	 Comprometer-se na reconstrução da Igreja de modo a tor-
ná-la, cada vez mais, uma Igreja que busque a igualdade 
entre os irmãos e seja comunitária (Igreja-comunhão); uma 
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Igreja povo de Deus, preocupada em servir (ministerial); 
uma Igreja que prime sempre pelo consenso na fé cristã 
e por interpretar os sinais dos tempos à luz do Evangelho; 
uma Igreja ecumênica, que acolha, reconheça e valorize os 
pobres e os diferentes; enfim, que se alie aos movimentos e 
organizações sociais populares e a todos que lutam por um 
mundo que represente o Reino de Deus na Terra.

Conforme visto anteriormente, esse é o sonho do Concílio 
Vaticano II, que prega uma Igreja-Comunidade em lugar da institui-
ção; uma igreja pobre e despojada, em vez de poderosa; serva, em vez 
de autoritária; popular, em vez de rigidamente hierárquica; santa, mas 
pecadora e aberta à conversão, em vez de sem mácula (Dom Aloísio 
Lorscheider citado pelo bispo Geraldo Majella, 2012, contracapa). 

Francisco, irmão e pastor, é um sinal de esperança e nos faz 
crer que essa Igreja é possível e vai acontecer. É a vontade de Jesus 
de Nazaré.

Goiânia, 20 de março de 2013.



QUE DECEPÇÃO, PRESIDENTA DILMA!

A presidenta Dilma não aprendeu, ou não quis aprender, 
a lição do nosso irmão Francisco, bispo da Igreja de Roma, “que 
preside na caridade todas as Igrejas.” Nos seus gestos e atitudes, 
Francisco nos deixa um exemplo de simplicidade, humildade e, so-
bretudo, despojamento. Infelizmente, não foram estes os gestos e 
as atitudes da presidenta Dilma e comitiva, em Roma, por ocasião 
da missa inaugural celebrada por Francisco.

A viagem de três dias da comitiva da presidenta Dilma Rousseff 
para a Missa inaugural do papa Francisco, em Roma, envolveu 
o aluguel de 52 quartos de hotel e 17 veículos [...]. Dilma, qua-
tro ministros, assessores mais próximos e seguranças se hos-
pedaram no hotel Westin Excelsior, na Via Veneto, um dos 
endereços mais sofisticados de Roma, num total previsto de 
30 quartos. Um deles foi transformado em escritório para a 
Presidência da República. A diária da suíte presidencial cus-
ta cerca de R$7.700, enquanto o quarto mais barato fica por 
R$910. Os outros 22 quartos, para pessoal de apoio, ficaram 
em local próximo. (Folha de S. Paulo, 20 mar. 2013, p. A12).

Que falta de sensibilidade humana da presidenta Dilma e co-
mitiva! Dilma não quis ficar na residência oficial da Embaixada do 
Brasil, um palacete no centro histórico de Roma (mesmo que ele 
estivesse temporariamente sem embaixador), porque prefere ho-
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téis, segundo ela. “Prefere”. Trata-se de uma questão de gosto. A 
presidenta pode permitir-se todo esse luxo e toda essa mordomia 
porque quem paga a conta não é ela, com o seu dinheiro, mas é o 
povo, são os trabalhadores, inclusive os que ganham salário mínimo 
– a grande maioria. 

A frota de carros alugada 

inclui sete veículos sedã com motorista, um carro blindado de 
luxo, quatro vans executivas com capacidade para 15 pessoas 
cada, um micro-ônibus e um veículo destinado aos seguran-
ças. Apenas para o transporte de bagagens e equipamentos, 
Dilma contou com um caminhão-baú e dois furgões. (p. A12).

Só para lembrar: um trabalhador que ganha salário mínimo 
deveria trabalhar mais de onze meses para pagar uma diária da 
suíte presidencial. É realmente um absurdo. É uma afronta e um 
pontapé na cara do povo. Uma vergonha nacional. Um atraso cul-
tural. Uma ostentação semelhante à suntuosidade que costuma 
acompanhar um príncipe árabe. Enfim, um crime que clama por 
justiça diante de Deus. 

Não dá para entender essa conduta, sobretudo sabendo que 
Dilma, na época da ditadura militar, foi torturada e é atualmente do 
Partido dos Trabalhadores.  Como já disse antes, infelizmente, com 
raras e louváveis exceções de alguns de seus membros, o PT pode-
ria ser chamado hoje Partido dos Traidores. 

Os quatro ministros (por que quatro?) que faziam parte da 
comitiva da presidenta Dilma foram Gilberto Carvalho (Secretaria 
Geral da Presidência), Helena Chagas (Secretaria de Comunica-
ção), Aloizio Mercadante (Educação) e Antonio Patriota (Relações 
Exteriores). O ministro Gilberto Carvalho, ao ser questionado so-
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bre os gastos da comitiva da presidenta Dilma em Roma, disse que 
“faltou [à imprensa] percepção para assuntos mais importantes” 
(Folha de S. Paulo, 22 mar. 2013, p. A16). 

É lamentável que o ministro, que se diz ligado ao Movimento 
Fé e Política e aos movimentos sociais populares, fale de maneira 
tão irresponsável, demagógica e desrespeitosa para com o povo. 
O que realmente faltou, senhor ministro – não à imprensa, mas ao 
comportamento da presidenta Dilma e comitiva –, foi, em primeiro 
lugar, a ética e, em segundo lugar, o senso do ridículo. Existem fatos 
que, mesmo pontuais, revelam todo um estilo de vida e todo um 
jeito de fazer política, e foi o que a comitiva revelou. 

Sugiro que a coordenação do Movimento Fé e Política e a dos 
movimentos sociais populares declarem publicamente como perso-
na non grata (pessoa não bem-vinda) o ministro Gilberto Carvalho. 
Tudo indica que ele tornou-se especialista em cooptar e enganar os 
trabalhadores.

Uma outra prática política é possível, urgente e necessária. 
Lutemos por ela! 

Goiânia, 28 de março de 2013.



CHEGA DE EXTERMÍNIO DE 
MORADORES DE RUA!

Estima-se que, em Goiânia, existam cerca de 900 pessoas 
em situação de rua. De 12 de agosto de 2012 a 6 de abril de 2013, 
28 desses moradores de rua foram barbaramente assassinados em 
Goiânia e na Grande Goiânia (municípios do entorno), a maioria jo-
vens, adolescentes e até crianças. Por sua gravidade e seu requinte 
de crueldade, o caso teve, e ainda tem, uma repercussão nacional 
e internacional.

No dia 6 de abril de 2013, foi realizada na capital goiana uma 
reunião de emergência com a presença de uma comissão do go-
verno federal, coordenada pelo secretário nacional da Promoção e 
Defesa dos Direitos Humanos, Gabriel Rocha, que veio de Brasília 
especialmente para isso, e por representantes de diversas entidades 
locais de defesa dos direitos humanos.

Na reunião, da qual participei, ficou claro que existe na Grande 
Goiânia, conforme diz o secretário nacional, “uma política de extermí-
nio seletivo”, com a atuação de um “grupo de extermínio.”66 O caso é 
gravíssimo. O medo se espalha entre os moradores de rua. 

66	 https://www.opopular.com.br/editorias/cidades/goi%C3%A2nia-tem-gru-
po-de-exterm%C3%ADnio-1.303820
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Diante da inoperância do governo estadual, de sua incapaci-
dade de resolver o problema e, sobretudo, diante de fundadas sus-
peitas da existência de um grupo de extermínio, o governo federal 
não pode ser omisso. Ele precisa intervir com urgência e rapidez.

Em nome da Pastoral do Povo de Rua do Vicariato Oeste da 
Arquidiocese de Goiânia e, penso poder dizer também, em nome 
de todos aqueles que lutam pela defesa dos direitos humanos e, de 
maneira especial, da vida dos moradores de rua, faço quatro pedi-
dos à ministra Maria do Rosário, da Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República (SDHPR). Trata-se, na verdade, de so-
licitações feitas pela 51ª Assembleia Geral da CNBB, em Aparecida 
(SP), por ocasião do referido extermínio. 

1.	 Que, na Grande Goiânia, os moradores de rua sejam in-
cluídos, com a máxima urgência, no Sistema de Proteção 
a Pessoas Ameaçadas do governo federal;

2.	 Que as investigações das mortes de moradores de rua se-
jam federalizadas imediatamente;

3.	 Que os resultados das investigações sejam públicos e 
amplamente divulgados na mídia;

4.	 Que os responsáveis sejam processados, julgados e con-
denados com rigor e rapidez.

Chega de tanta violência e de tanta barbárie! Chega de exter-
mínio de moradores de rua! É o que todos nós esperamos. Os mo-
radores de rua são nossos irmãos e irmãs e têm a mesma dignidade 
e o mesmo valor que nós temos.

Goiânia, 8 de abril de 2013.



AUXÍLIO-MORADIA DOS JUÍZES: UMA 
AFRONTA AOS TRABALHADORES

A Associação dos Juízes Federais (Ajufe) apresentou ao Con-
selho de Justiça Federal, numa terceira tentativa para obter o auxí-
lio-moradia, um requerimento para que todos os magistrados fede-
rais tenham direito ao benefício. A Ajufe alega que a medida tem 
respaldo na Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Loman) e no 
Estatuto dos Servidores Públicos. 

Eu pessoalmente e todos os que têm um mínimo de senso 
de justiça não estamos nem um pouco preocupados em saber se 
a medida é legal ou não, ou se existem artifícios jurídicos que con-
seguem provar sua legalidade ou não. Se a medida é legal, a lei é 
injusta e deve ser mudada. O que importa não é a legalidade, mas a 
moralidade da medida. Está mais do que claro que o auxílio-mora-
dia dos juízes é uma imoralidade pública, uma vergonha nacional e 
uma afronta aos trabalhadores.

E os juízes estaduais? Vejamos, por exemplo, o caso do esta-
do de Goiás:

Juízes e desembargadores da comarca de Goiânia, com re-
sidências na própria capital e salários entre R$20,6 mil e 
R$25,3 mil, começaram a receber na última semana o auxílio-
-moradia, o que vai gerar gastos de R$4,05 milhões, por ano. 
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São 138 magistrados da comarca da cidade que passaram a 
ter o benefício a partir da folha de pagamento de fevereiro 
[de 2013]. Mas, se considerado o valor repassado a todos os 
341 magistrados do Estado assistidos (95,8% do total), o im-
pacto nos cofres públicos mais que dobra, chegando a R$9,5 
milhões anuais. (O Popular, 4 mar. 2013, p. 3).

É realmente o cúmulo do absurdo! Trata-se de uma aberra-
ção jurídica que clama por justiça diante de Deus. 

O benefício passou a ser garantido pela Lei Estadual nº 
17.962/2013 – publicada no Diário Oficial (DO) em 10 de ja-
neiro. Prevê o pagamento mensal de ajuda de custo de natu-
reza indenizatória aos magistrados da ativa, no porcentual de 
10% de seu vencimento. A concessão do auxílio foi aprova-
da, em segunda e última votação, pela Assembleia Legislativa 
do Estado, em 5 de dezembro/12, e segue previsão da Lei Or-
gânica da Magistratura Nacional (Loman), de 1979, anterior 
à Constituição. Com base no menor subsídio, o de juiz subs-
tituto, de R$20,6 mil, cada magistrado nesse patamar vai re-
ceber, todo mês, pelo menos R$2,06 mil de auxílio-moradia, 
o equivalente a R$24,72 mil por ano. Por outro lado, um de-
sembargador, com vencimento de R$25,323 mil, terá, men-
salmente, R$2,5 mil de benefício, ou R$30 mil anuais. Como 
a verba é indenizatória, não está sujeita à cobrança de Impos-
to de Renda. Em Goiás, há hoje 356 magistrados na ativa, e 
muitos moram em condomínios horizontais de alto padrão 
ou têm apartamentos amplos em bairros nobres da cidade. 
São 321 juízes e 35 desembargadores. (p. 3).

Digo mais: O auxílio-moradia é, sem dúvida nenhuma, uma 
imoralidade pública, legalizada e institucionalizada, não só para os 
juízes que têm residência oficial na comarca onde atuam, mas para 
todos os juízes. Com o salário que eles ganham, a própria residên-
cia oficial, paga com dinheiro público (dinheiro do povo, portanto), 
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é também uma imoralidade. Pergunto: Por que os juízes devem ter 
residência paga com dinheiro público? As outras categorias de tra-
balhadores não cuidam de ter sua própria residência com o seu sa-
lário? Por que tanta mordomia para os juízes? Não deveríamos ser 
todos iguais perante a lei? 

O descaramento é tanto que, quando achamos que ele che-
gou ao seu limite máximo, mais falcatruas aparecem. Por exemplo, 
para os magistrados federais e estaduais – juízes e desembargado-
res –, são requeridos, também, auxílio-alimentação, auxílio-mudan-
ça e gratificação para compra de livros. Realmente não dá para en-
tender! A desigualdade social é gritante e repugnante.

Coitados dos nossos magistrados, juízes e desembargadores! 
Sugiro que sejam inscritos nos programas do governo federal Minha 
Casa Minha Vida e Bolsa Família. Ironias à parte, quando será que 
os Poderes Judiciários federal e estadual criarão vergonha na cara? 
Como podemos confiar em juízes que defendem tamanha imoralida-
de? Eles não têm as mínimas condições de promover a justiça.

Diante dessa situação, não podemos ficar calados e aceitar 
passivamente os fatos. Precisamos manifestar publicamente a nos-
sa indignação, denunciar a injustiça e lutar para mudar a realidade. 
Como diz o ditado do povo, a união faz a força. Uma outra socie-
dade é possível!

Goiânia, 16 de abril de 2013.



EM SOLIDARIEDADE AOS MORADORES DE 
RUA: COMENTANDO A NOTA DA CNBB

Como foi amplamente divulgado nas mídias local, nacional e 
até internacional, em Goiânia, GO, e na Grande Goiânia, de agosto 
de 2012 a abril de 2013, foram brutalmente assassinados trinta mo-
radores em situação de rua, em sua grande maioria jovens, incluin-
do uma criança de onze anos.

Por causa da alarmante sequência de assassinatos, que deno-
ta, aliás, um grupo de extermínio, a Comissão Episcopal Pastoral para o 
Serviço da Caridade, Justiça e Paz da CNBB, o Regional Centro-Oeste 
da CNBB e a Arquidiocese de Goiânia reunidos na 51ª Assembleia 
Geral da CNBB, em Aparecida, SP, divulgaram a Nota de solidarie-
dade aos moradores em situação de rua, manifestando seu repúdio 
ao extermínio dessa população em Goiânia e na Grande Goiânia.

Diante dessa “condenável situação”, como afirmam os parti-
cipantes da assembleia, solicitam-se na nota as providências já cita-
das anteriormente:

1.	 Que os poderes públicos municipal, estadual e federal 
tomem medidas urgentes que eliminem esta situação de 
violência e restabeleçam a paz e segurança aos morado-
res de rua;
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2.	 Que as mortes dos moradores em situação de rua sejam 
investigadas e federalizadas imediatamente;

3.	 Que sejam tornados públicos os resultados das investi-
gações com sua ampla divulgação na mídia;

4.	 Que os responsáveis sejam processados, julgados e con-
denados com rigor e rapidez; 

5.	 Que o Estado de Goiás e a Prefeitura de Goiânia se res-
ponsabilizem efetivamente pelas mortes dos moradores 
em situação de rua e se comprometam em auxiliar os fa-
miliares das vítimas;

6.	 Que sejam criados, em caráter emergencial, espaços físi-
cos que ofereçam alimentação, dormitório e, sobretudo, 
segurança aos moradores em situação de rua;

7.	 Que se criem políticas públicas de inclusão social dos 
moradores em situação de rua, devolvendo-lhes a dig-
nidade humana roubada e ferida, e [que sejam tirados] 
dessa situação degradante.

Os bispos lamentam também “que casos como o de Goiânia 
se repitam em outras partes do país” e conclamam os gestores pú-
blicos a promover a justiça e o fim do extermínio de pessoas huma-
nas. Afinal, todo o povo brasileiro, incluindo os moradores de rua, 
merece “viver e conviver com dignidade.” 

Enfim, esperam que o seu pedido seja atendido e “que a paz 
volte a reinar neste chão.” Terminam a nota invocando “a bênção de 
Deus sobre todos os seus filhos e filhas.”

A nota foi divulgada no dia 17 de abril e assinada pelo presi-
dente da Comissão Episcopal Pastoral para o Serviço da Caridade, 
Justiça e Paz da CNBB, Dom Guilherme Werlang, e por mais cin-
co bispos, membros da Comissão, pelo presidente do Regional 
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Centro-Oeste da CNBB, Dom José Luiz Majella Delgado, e pelo ar-
cebispo metropolitano de Goiânia, Dom Washington Cruz.

No mesmo dia em que a nota foi divulgada, a ministra da 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, Maria 
do Rosário, formalizou o requerimento para que a Procuradoria 
Geral da República pedisse ao Superior Tribunal de Justiça a trans-
ferência, da esfera estadual para a federal, da competência para 
apurar e julgar uma série de crimes ocorridos na região metropoli-
tana de Goiânia. O procurador-geral, Roberto Gurgel, decidiu pelo 
encaminhamento do pedido ao Supremo. Uma feliz coincidência, 
já que uma das solicitações da CNBB foi a investigação e federaliza-
ção das mortes de moradores de rua.

A ministra entregou a solicitação por considerar que as 
instituições do estado de Goiás se encontram, em muitos senti-
dos, relapsas na apuração das responsabilidades dessas mortes. 
Destacando a gravidade da situação, Maria do Rosário declarou: 
“Constatamos a morosidade [na apuração] dos inquéritos, [in-
cluindo] os que têm policiais envolvidos e que não têm andamen-
to, ficando parados, ou em que a denúncia não ocorre.” Segundo 
a ministra, o pedido da federalização foi fundamentado em dois 
casos envolvendo três vítimas e que, segundo ela, contêm indícios 
de não estarem relacionados a rixas motivadas por drogas, como 
sustentam autoridades estaduais. “Escolhemos esses casos com 
base na impunidade que eles representam. Há uma responsabili-
dade federal e o Estado precisa agir antes que sejamos denuncia-
dos a Cortes Internacionais de Direitos Humanos.”

Em 22 de novembro de 2012, o Conselho Nacional de Justiça 
entregou ao governador de Goiás, Marconi Perillo, uma série de re-
comendações para que os casos dos assassinatos dos moradores 
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em situação de rua fossem esclarecidos. No entanto, ainda de acor-
do com a ministra Maria do Rosário, tais medidas 

não foram adotadas. De lá para cá, [diz a ministra], tivemos 
ainda um acúmulo de mortes muito grande, principalmente 
da população em situação de rua. Não buscamos como pri-
meira medida o deslocamento de competência, mas, dian-
te das dificuldades do Estado, da inoperância e do fato de 
que nenhum dos indicados como responsáveis por vários 
crimes foi responsabilizado, agora estamos solicitando o 
deslocamento de competência. Quem sabe se tivéssemos 
agido no primeiro caso, talvez essas outras vidas tivessem 
sido poupadas. 

Esperamos que, diante dessa realidade, o Superior Tribunal de 
Justiça tome, em caráter de urgência, as medidas necessárias para que 
seja dado um basta a esses assassinatos, que são uma gravíssima vio-
lação dos direitos humanos e uma verdadeira barbárie.

Além da elucidação dos crimes cometidos e do julgamento 
dos responsáveis, que é uma questão de justiça, é preciso também 
que os governos municipal, estadual e federal assumam, como prio-
ridade absoluta, a implementação de políticas públicas em que os 
moradores em situação de rua não sejam meros objetos da ação as-
sistencial e caritativa, mas sejam sobretudo sujeitos e protagonistas 
de sua própria história. É o que todos almejamos. Lutemos para que 
isso aconteça!

Goiânia, 23 de abril de 2013.



ACAMPAMENTO PEDRO NASCIMENTO 
E RESIDENCIAIS JK I E II

Os Residenciais JK I e II foram constituídos em 2008, num 
terreno comprado pela Associação Habitacional Norte (AHN). A 
intenção da Associação era fazer um loteamento popular. O terreno 
foi dividido em 640 lotes, dos quais foram vendidos cerca de 340. 
Alguns compradores, incentivados pelos diretores da Associação, 
começaram a construir suas casas, e setenta foram concluídas.

A Prefeitura de Goiânia, embora no início tenha feito vista 
grossa, não aprovou o loteamento e o embargou por diversas irre-
gularidades, como construções em áreas de prevenção permanen-
te; fossas sépticas perto de cisternas, contaminando a água; ausên-
cia de áreas públicas; e ruas que não tinham as dimensões exigidas 
pelo Plano Diretor.

Em 2009, os adquirentes dos lotes procuraram o Ministério 
Público Estadual (MPE), que convocou as partes (Associação Habi-
tacional Norte e adquirentes) e propôs um termo de ajuste de con-
duta (TAC). O tempo passou e a Associação não cumpriu o Termo, 
e parte das famílias abandonou o loteamento.

Em 2012, cerca de seiscentas famílias sem teto ocuparam os 
lotes vazios. Buscaram uma solução na Prefeitura, mas nada foi fei-
to. A AHN, na condição de dona do terreno, entrou na Justiça, re-
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querendo a desocupação. Em novembro de 2012 lhe foi concedida 
uma liminar de reintegração de posse. 

As famílias – adquirentes e ocupantes – procuraram mais uma 
vez o MPE, que novamente convocou as partes envolvidas e propôs 
um novo TAC. Em seguida, o MPE, para evitar uma tragédia como a 
ocorrida no Parque Oeste Industrial, entrou na Justiça com um man-
dado de segurança, pedindo a suspensão da liminar de reintegração 
de posse, que foi conferida e continua em vigor até hoje.

Devido à demora na solução do problema e às péssimas con-
dições de vida no local, algumas famílias desistiram da luta e se re-
tiraram para o Acampamento Pedro Nascimento, cujo nome é um 
tributo à memória de um homem que foi assassinado pela polícia 
durante a desocupação do Parque Oeste Industrial, conforme já 
mencionado. Atualmente, por meio de um novo cadastro, residem 
no Acampamento 366 famílias. 

A situação das famílias, tanto das ocupantes, como das ad-
quirentes, é subumana: falta água potável, as cisternas estão con-
taminadas, o lixo não é recolhido, há muitas crianças e adultos com 
diarreia, falta energia elétrica e segurança pública, não tem trans-
porte escolar e coletivo, o que obriga as pessoas a andarem mais de 
cinco quilômetros para pegar ônibus.

A Prefeitura tem a obrigação de oferecer, em caráter emergen-
cial, as condições mínimas necessárias para uma vida humana dig-
na no Acampamento Pedro Nascimento e nos Residenciais JK I e II. 
Deve também, o mais rápido possível, buscar uma solução definitiva 
para todas as famílias que moram no lugar. A meu ver, o caminho 
para resolver o problema é a desapropriação do terreno por interesse 
social, seja em favor daqueles que, em boa fé, adquiriram os lotes, ou 
daqueles que ocuparam os lotes vazios. Os requisitos legais existem. 
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Entre os acampados e os adquirentes, há uma relação harmo-
niosa, pois os dois grupos são vítimas da falta de moradia. Inclusive, 
os adquirentes foram lesados pela AHN. Pelo menos até o momen-
to, a situação não foi ainda resolvida por falta de vontade política 
do poder público. Estão se esquecendo de que o direito à moradia 
é um direito fundamental de toda pessoa humana, e deve ser reco-
nhecido e respeitado.

Graças à luta persistente da Comissão de Coordenação do 
Acampamento Pedro Nascimento e de outras pessoas solidárias, fi-
nalmente “o Poder Público começa (pelo menos, parece) a efetivar 
medidas para amenizar o drama das centenas de famílias que vivem 
no local” (O Popular, 20 abr. 2013, p. 8).

O prefeito de Goiânia, Paulo Garcia, formou um grupo de 
trabalho composto por representantes de várias secretarias muni-
cipais para fazer uma análise da situação. O grupo atuará por ses-
senta dias, devendo, em quinze dias, fazer essa análise, apresentar 
um diagnóstico e definir a melhor forma a ser adotada para a regu-
larização fundiária do terreno. Uma das hipóteses legais que está 
sendo estudada é a desapropriação da área por interesse social, o 
que, aliás, respalda minha opinião.

 Concomitantemente ao trabalho do grupo citado, técnicos 
da Secretaria Municipal de Assistência Social (Semas) farão a in-
serção dos moradores no Cadastro Único do Governo Federal para 
que possam ser beneficiados pelos programas sociais (O Popular, 
20 abr. 2013, p. 8). O prefeito Paulo Garcia “manifestou aos com-
ponentes da Equipe Especial de Trabalho a vontade política de re-
solver a questão do Residencial JK” (p. 8).

Espero que não sejam só palavras, mas que, dentro de pouco 
tempo, a situação dos ocupantes e dos adquirentes  seja resolvida. 
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A Comissão de Coordenação do Acampamento continuará co-
brando, e todos que acreditamos na justiça e nos direitos humanos 
seremos solidários com essa luta por moradia. Que a barbárie do 
Parque Oeste Industrial – a pior de toda a história de Goiânia e uma 
mancha que ficará para sempre – nunca mais se repita!

Goiânia, 2 de maio de 2013.



VERDADEIRAS HEROÍNAS E 
VERDADEIROS HERÓIS

Dia 6 de maio de 2013. Já é noite. Acabo de chegar de uma 
visita de algumas horas ao Acampamento Pedro Nascimento e aos 
Residenciais JK I e II, na Região Noroeste de Goiânia. Ao todo, mo-
ram na região cerca de 450 famílias, numa situação subumana. 
Entre elas, estão as que ocuparam os lotes vazios (366 famílias, vi-
vendo no Acampamento) e as que adquiriram os lotes enganadas 
(300 famílias, mas só 70 vivendo nos Residenciais). 

Irmãs e irmãos do Acampamento e dos Residenciais, a minha 
visita foi a de um irmão solidário que quer, de coração, partilhar o 
sofrimento e a dor de vocês, pais e mães de famílias, crianças e jo-
vens, adultos e idosos, vítimas de nossa sociedade hipócrita e de 
nosso “sistema econômico iníquo”, nas palavras do Documento de 
Aparecida – DA (385).

Nessa visita, estavam presentes também a grande lutadora 
Eronilde da Silva Nascimento, viúva de Pedro Nascimento, uma ver-
dadeira heroína, e seu companheiro Luís Milhome.

Fiquei feliz, irmãos, porque, mesmo numa situação tão ca-
lamitosa, da qual os nossos governantes deveriam se envergonhar, 
encontrei tanta alegria, tanta bondade, tanta humanidade, tanta 
garra e tanto heroísmo que me senti edificado.
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Obrigado! Foi muito bom estar com vocês. Conversamos, 
convivemos, caminhamos juntos e tomamos dois cafezinhos mui-
to gostosos, o primeiro, na barraca da dona Cotia e o segundo, 
na barraca da dona Meire, duas grandes companheiras de cami-
nhada. Entre um cafezinho e outro, passamos também na barraca 
da Wânia, que, juntamente com dona Meire, andou conosco no 
Acampamento, animando-nos com seu sorriso. 

A coragem de vocês e sua vontade de lutar me fortalecem e 
me ajudam a ser mais humano. Na luta de vocês por moradia, que 
é um direito de toda pessoa humana, contem sempre com a minha 
solidariedade e o meu apoio. 

Presenciando a profunda sensibilidade humana de vocês, 
lembrei-me das palavras do teólogo Pe. José Comblin, de saudosa 
memória: 

O humano deveras humano não se deve procurar entre os 
opressores, mesmo inconscientes, mas nas vítimas da opres-
são [...]. O humano mais puro se acha entre os homens e as 
mulheres que lutam desesperadamente para salvar o sentido 
do humano que a sociedade e a “civilização” fazem de tudo 
para destruir.

Os verdadeiros heróis são os milhares e milhões de homens 
e mulheres anônimos que devem todo dia aceitar o desafio 
de uma luta sobre-humana contra forças imensas, que ja-
mais escolheram pessoalmente e que lhes impõem um jugo 
acima de suas forças. Os verdadeiros heróis são os opri-
midos da vida cotidiana, que conseguem salvar o essen-
cial do humano. (Humanidade e libertação dos oprimidos, 
Concilium, 175, 1982). 

Vocês, irmãs e irmãos, são verdadeiras heroínas e verda-
deiros heróis. Continuem firmes na luta, que Deus está com vo-
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cês. Confesso que, por ser entranhadamente solidário com a sua 
luta, voltei da visita ao Acampamento Pedro Nascimento e aos 
Residenciais JK I e II profundamente indignado. Quero, nestas 
poucas linhas, denunciar publicamente o descaso e a omissão da 
Prefeitura de Goiânia para com vocês. Mesmo que a solução defi-
nitiva do problema demore algum tempo, como é compreensível, o 
poder público municipal tem o dever de oferecer a vocês, em cará-
ter de urgência, as condições mínimas necessárias para que possam 
viver dignamente. 

Diante de uma situação de calamidade pública como esta, 
uma multidão de gente acampada num lugar totalmente abandona-
do, o socorro tem que ser imediato. Caso contrário, caracteriza-se o 
crime de omissão de socorro, e os responsáveis devem ser proces-
sados, julgados e condenados. Num caso como o desses morado-
res, não importa a legalidade. O que importa é salvar vidas. A vida 
está acima da lei.

No Acampamento e nos Residenciais, a água está contaminada 
e amarela. As crianças estão em péssimas condições. Encontrei uma 
família com nove crianças pequenas. Outra família com cinco crianças 
pequenas. As crianças em idade escolar não têm escola. As pessoas 
estão doentes. Não tem transporte coletivo. Não tem nada.

Enquanto não se encontra uma solução definitiva para essas 
famílias, será que é tão difícil para a Prefeitura fornecer-lhes água 
potável, cestas básicas, equipe de saúde da família e outros serviços 
essenciais? Ou será que a lei só existe para defender os interesses 
dos grandes, dos poderosos, dos gananciosos e dos corruptos? 

Chega de tanta falta de humanidade! Chega dessa sociedade 
onde não tem lugar para os pobres, que são descartados como lixo 
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e morrem à míngua! Sociedade assassina, que mata silenciosamen-
te os pobres! A mudança é só uma questão de vontade política.

Por uma estranha coincidência com o que narro, indo para o 
Acampamento Pedro Nascimento e os Residenciais JK I e II, vi escri-
to na traseira do carro que se encontrava na minha frente: “Tenha 
um ideal e que ele seja você mesmo. Esqueça os outros.” Essas fra-
ses revelam muito bem a ideologia individualista e egoísta de nossa 
sociedade capitalista neoliberal. 

Não podemos ficar calados e nos omitir diante dessas “si-
tuações de pecado”, que são “estruturas de morte” (Documento de 
Aparecida – DA, 92, 112). Um outro mundo é possível. Nós acredi-
tamos nele e estamos comprometidos com ele. 

Goiânia, 2 de maio de 2013.



PADRE MARCELO ROSSI

Lendo a “Entrevista Padre Marcelo Rossi” (Folha de S. Paulo, 
29 abr. 2013, p. A14), fiquei abismado com a superficialidade com 
que o entrevistado trata das Comunidades Eclesiais de Base (CEB). 
Ele demonstra claramente que não tem nenhuma experiência pes-
soal de CEB e nenhum conhecimento teológico a respeito delas.

Antes de tudo, Pe. Marcelo, comprometer-se socialmente e 
fazer “a opção pelos pobres” não é só, como você diz, desenvolver 
“trabalhos com recuperação de drogados e arrecadação de alimen-
tos.” Os pobres não são objetos de nossa ação assistencial ou cari-
tativa, mas sujeitos e protagonistas de sua própria história. 

As obras de misericórdia, principalmente em determinadas 
situações sociais de emergência, são necessárias, mas é preciso 
ter sempre presente sua ambiguidade. Vale o alerta do Documento 
de Aparecida – DA (385): “A misericórdia sempre será necessá-
ria, mas não deve contribuir para criar círculos viciosos que sejam 
funcionais para um sistema econômico iníquo. Requer-se que as 
obras de misericórdia sejam acompanhadas pela busca de verda-
deira justiça social.”

Comprometer-se socialmente e fazer “a opção pelos pobres” 
significa, sobretudo, ser uma Igreja pobre, para os pobres, com os 
pobres e dos pobres; uma Igreja despojada, sem poder, sem osten-
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tação, sem luxo, sem triunfalismo e sem clericalismo; uma Igreja so-
lidária com os pobres e que assume a sua causa, que é a causa de 
um mundo novo ou, à luz da fé, do Reino de Deus; uma Igreja como 
esta almejada por Francisco, bispo de Roma, em sua primeira au-
diência com a imprensa, a 16 de março de 2013: “Como eu gostaria 
de uma Igreja pobre e para os pobres!”.

É lamentável, Pe. Marcelo, que você critique o incentivo da 
CNBB às CEB. Elas, apesar das limitações inerentes à condição hu-
mana, devem ser incentivadas, não por uma questão de proselitis-
mo, mas por sua fidelidade ao Evangelho. As CEB, Pe. Marcelo, não 
“esquecem a oração” nem “ficam só na política”, como você diz. 
Reconhecem que tudo é político, mas que a política não é tudo. 

O perigo, Pe. Marcelo, não é as CEB “se tornarem mais po-
líticas do que sociais”; não é as pessoas se politizarem, passando a 
combinar “princípios cristãos a uma visão social de esquerda”; en-
fim, não é “a tentação à política” (a política não é uma tentação, mas 
uma vocação). 

O perigo é os cristãos serem alienados e omissos diante das in-
justiças e violações dos direitos humanos; não denunciarem, muitas 
vezes por covardia e conivência, as “estruturas de pecado” ou “estru-
turas de morte” referidas no Documento de Aparecida – DA (92, 112). 

O perigo é os cristãos serem irresponsáveis perante os desa-
fios do mundo, fechando-se num egoísmo religioso que nada tem a 
ver com o Evangelho.

Ao contrário do que você, Pe. Marcelo, afirma, o povo hoje, 
mais do que de “grandes espaços”, precisa de pequenos espaços, 
para deixar de ser massa, viver a irmandade e ser comunidade.
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As CEB, Pe. Marcelo, são sal, luz e fermento em todas as di-
mensões da vida humana, inclusive nas dimensões política e político-
-partidária. A exemplo de Jesus, elas se encarnam no mundo e estão 
sempre presentes na vida do povo. Iluminadas pelo Espírito Santo, 
sabem discernir o que Deus quer nas diversas situações humanas.

As CEB vivem a utopia de um mundo novo, que, à luz da fé, é 
a utopia do Reino de Deus numa sociedade pluralista. Sem perder 
sua identidade, elas respeitam e valorizam o diferente.

É lamentável, também, Pe. Marcelo, que você, indo contra to-
dos os ensinamentos da Igreja, tenha aconselhado várias vezes um 
cristão (não importa agora o nome dele) a não entrar na política. 
Felizmente, o cristão aconselhado demonstrou mais consciência so-
cial do que você e não aceitou a sua orientação.

No Brasil, as CEB (à luz da Segunda Conferência Geral do 
Episcopado Latino-Americano, realizada em Medellín, Colômbia, 
1968) são, sem dúvida, a expressão mais significativa do modelo de 
Igreja do Vaticano II.

Como seu irmão, Pe. Marcelo, permito-me dar-lhe uma su-
gestão: antes de falar das CEB, faça nelas uma experiência de vida e 
estude um pouco de Eclesiologia cristã pós-conciliar.

Goiânia, 2 de maio de 2013.



ENCONTRO ARQUIDIOCESANO DAS 
CEB: UM SINAL DE ESPERANÇA

No dia 28 de abril de 2013, na Paróquia Sagrado Coração 
de Jesus, Setor Leste Vila Nova, em Goiânia, aconteceu o Encontro 
Arquidiocesano de Comunidades Eclesiais de Base (CEB), no qual 
estive presente. Participaram do Encontro cerca de duzentas pes-
soas, a maioria cristãos leigos comprometidos com nossas CEB do 
interior e da capital de Goiás, sobretudo da periferia de Goiânia e 
da Grande Goiânia, diversas religiosas envolvidas com questões do 
povo e alguns padres.

Tivemos a valiosa assessoria do Pe. Nelito Dornelas, da Comis-
são para o Serviço da Caridade, Justiça e Paz da CNBB, que, por in-
termédio do texto bíblico do paralítico carregado por quatro homens 
(Mc, 2: 1-12), ajudou-nos a refletir sobre a atual caminhada das CEB 
nas paróquias, foranias e vicariatos da Arquidiocese de Goiânia.

Partilhamos, num clima de muita irmandade, nossas expe-
riências de vida comunitária, nossos desafios e anseios. Em gru-
pos, discutimos a atuação das CEB no campo e na cidade e sua 
articulação nos dias atuais – as CEB e os jovens; as CEB e a econo-
mia solidária; as CEB e a valorização da mulher e das etnias sociais. 
Renovamos nossa esperança e nos comprometemos a continuar, 
com fé e amor, nossa “romaria” rumo ao 13º Intereclesial das CEB, 
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que acontecerá em Juazeiro do Norte (Diocese de Crato, CE), de 
7 a 11 de janeiro de 2014. O encontro terá como tema “Justiça e 
profecia a serviço da vida” e como lema “CEBs, romeiras do Reino 
no campo e na cidade”.

O Encontro Arquidiocesano das CEB nos fez perceber clara-
mente que o modelo de Igreja defendido e, sobretudo, vivido por 
elas, é profundamente evangélico: está de acordo com aquilo que 
Jesus quer e se espelha na vida das primeiras comunidades cristãs. 
Constatamos que as CEB, mesmo com suas limitações humanas, 
expressam simultaneamente um jeito novo e um jeito antigo de 
ser Igreja hoje. A nova Igreja de hoje está sempre atenta aos sinais 
dos tempos e, mantendo a antiga fé, continua fiel às exigências do 
Evangelho. Esse modelo de Igreja das CEB aponta para uma Igreja 
igualitária, comunitária, pobre e dotada de ministérios (dons de ser-
viço); uma Igreja firmada no consenso e reconhecedora da fé dos 
cristãos; uma Igreja aberta a todas as culturas e religiões; enfim, uma 
Igreja que atua em parceria com todos os que lutam por um mundo 
justo e fraterno, incluindo movimentos populares, sindicatos de tra-
balhadores e partidos políticos. Essa é a Igreja das CEB, ou conciliar, 
pregada pelo Concílio Vaticano II.67 

De acordo com o Documento de Aparecida, o método (o ca-
minho) das CEB é “ver, julgar, agir” (analisar, interpretar e libertar). 
Ele nos permite, de modo sistemático, ver a realidade por meio da 
perspectiva cristã e assumir critérios que provêm da fé e da razão, 
sendo discernidos e valorizados com sentido crítico. Em conse-

67	 Ver também o retrato da Igreja das CEB na perspectiva de Dom Aloísio 
Lorscheider (citado por Dom Geraldo Majella). Esse retrato foi apresen-
tado nos artigos “Dom Tomás, um pastor-profeta do nosso tempo” e 
“Francisco, reconstrói a minha Igreja!”.
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quência, guia os cristãos “a agir como discípulos missionários de 
Jesus Cristo” (Documento de Aparecida – DA, 19).

Enfim, depois dessas reflexões sobre a conduta da Igreja con-
ciliar, voltamos para as nossas comunidades mais conscientes do 
que significa seguir Jesus no mundo de hoje. “O seguimento de 
Jesus é fruto de uma fascinação que responde ao desejo de realiza-
ção humana, ao desejo de vida plena. O discípulo é alguém apaixo-
nado por Cristo, a quem reconhece como mestre, que o conduz e 
acompanha” (DA, 277).

Goiânia, 22 de maio de 2013.



CAMPANHA SALVE GOIÂNIA!

Como foi amplamente divulgado na mídia, no dia 25 de abril 
de 2013, os vereadores de Goiânia, por 24 votos a 7, aprovaram o 
projeto de lei que altera o Plano Diretor. Posteriormente, o prefei-
to Paulo Garcia (PT) sancionou a lei aprovada. As alterações visam 
atualizar a Lei complementar 171, que determina as normas urba-
nísticas do município e sua regulamentação. Elas dizem respeito ao 
sistema viário, à ocupação de grandes áreas e à drenagem urbana.

A votação das alterações, na Câmara Municipal, foi marca-
da por protestos e confusão. Contrários a algumas mudanças, cer-
ca de 230 manifestantes, entre alunos dos cursos de Arquitetura e 
Geografia da UFG e integrantes de entidades de proteção ao meio 
ambiente, protestaram durante toda a sessão e tentaram invadir o 
plenário por uma porta lateral, gerando confronto com os seguran-
ças da Câmara.  

O motivo de maior polêmica é uma área próxima à Avenida 
Perimetral Norte, um trecho de 350 metros às margens dessa via. A 
alteração proposta autoriza a construção de galpões e grandes em-
presas no local. A região é cortada por dois dos mais importantes 
mananciais da cidade: o Ribeirão João Leite e o Rio Meia Ponte. Os 
manifestantes afirmam que a execução dessas alterações prejudica-
rá mananciais e nascentes. 
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O presidente do Sindicato dos Biólogos e da Associação dos 
Acadêmicos e Profissionais de Biologia do Estado de Goiás, Ygor 
Brandão, afirma: 

Essa revisão do Plano Diretor interfere diretamente em toda 
a cidade. Falamos, para começar, de um breve futuro caótico 
para o trânsito em vias como a T-9, a T-7 e a T-63; isso, sem 
considerarmos as questões ambiental, logística e de qualida-
de de vida. (O Popular, 23 maio 2013, p. 4).

Em nome do chamado progresso, todas as emendas apresen-
tadas ao projeto de alteração do Plano Diretor foram rejeitadas. Mas, 
obviamente, o relator do projeto, vereador Paulo Borges (PMDB), de-
fendeu as mudanças, que, segundo ele, foram enviadas pelo Execu-
tivo: “Esses pontos foram analisados pelo Poder Executivo. Eu tenho 
certeza que esses técnicos estão preparados e quando eles subme-
tem à Câmara esses artigos, existe um estudo técnico para tal.”68

O senhor, vereador Paulo Borges, deveria saber que a questão 
não é meramente técnica, mas é sobretudo humana. Pergunto: Que 
tipo de progresso nós queremos? A serviço de quem? Que interesses 
estão por trás das alterações no Plano Diretor? Quem vai ser benefi-
ciado com isso? Por que a população não é consultada? Quem é que 
realmente tem poder de decisão em Goiânia? É a população ou são 
os “coronéis urbanos?” A realidade (como exemplo, basta lembrar a 
barbárie do Parque Oeste Industrial) mostra que esses coronéis agem 
como uma verdadeira máfia: elegem ou compram políticos que de-
fendem seus interesses econômicos, desrespeitam os direitos huma-

68	 http://g1.globo.com/goias/noticia/2013/04/alteracao-no-plano-diretor-
-de-goiania-e-aprovada-em-meio-protestos.html
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nos, sobretudo o direito à moradia, e não têm nenhuma preocupação 
com a preservação da natureza e do meio ambiente. 

O objetivo do projeto de alteração do Plano Diretor não é 
certamente o “bem viver” e o “bem conviver” da população. Afinal 
de contas, 

o conceito do “Bem Viver” está na contramão de um modelo 
de desenvolvimento que considera a terra e a natureza como 
produtos de consumo [...]. O “Bem Viver” é um sistema de 
vida que se contrapõe ao capitalismo, porque este se cons-
titui num modelo de morte e de exploração [...]. Para prati-
carmos o “Bem Viver” é necessário dar ouvido ao que dizem 
aqueles que lutam a cada dia por um mundo mais fraterno e 
justo. (Latino-Americana Mundial 2012, p. 11).  

No dia 22 de maio de 2013, representantes da sociedade civil 
organizada lançaram no Câmpus II da Universidade Federal de Goiás 

um movimento para coletar pelo menos 50 mil assinatu-
ras com o objetivo de anular, por meio de um Projeto de 
Lei de Iniciativa Popular, a lei de revisão do Plano Diretor 
de Goiânia [...]. A campanha, batizada de Salve Goiânia!, 
será levada, até o dia 28 de junho – conforme cronograma 
prévio de ações –, a bairros de diferentes regiões da cidade, 
do Setor São Judas Tadeu ao Residencial Brisas da Mata. 
(O Popular, 23 maio 2013, p. 4).

Entre estudantes, associações ambientais, sindicatos e igre-
jas, a iniciativa conta com a adesão de moradores de praticamente 
toda a região metropolitana de Goiânia. Como exemplos, citamos 
(além do Sindicato dos Biólogos e da Associação dos Acadêmi-
cos e Profissionais de Biologia) a Associação Ecológica Verdivale, 
o Diretório Central da UFG, a Associação de Moradores do Con-
junto Caiçara e o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás. 
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O projeto conta também com o apoio de alguns vereadores (in-
felizmente, poucos) que continuam contrários à revisão do Plano 
Diretor (O Popular, 23 maio 2013, p. 4). 

Para ser apresentado, o referido projeto de lei de iniciativa po-
pular (previsto na Lei Orgânica do Município de Goiânia, na Cons-
tituição Federal e no Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Goiânia) deverá conter pelo menos 5% de assinaturas do eleitorado 
da cidade. Depois de apresentado, esse projeto, para ser executa-
do, deverá ser aprovado em caráter de urgência, com prazo máximo 
de tramitação estimado em 45 dias. 

Que os cidadãos goianienses em peso sigam o exemplo da-
queles que já aderiram à Campanha Salve Goiânia! E, nas próximas 
eleições municipais, que votem em candidatos realmente compro-
metidos com o povo e com o “bem viver”.

Goiânia, 22 de maio de 2013.



“DIA DO MEU CORPO: CORPO QUE SENTE”

Em verdade eu declaro a vocês: todas as vezes que fize-
ram isso [deram de comer aos que tinham fome e de beber 

aos que tinham sede, receberam em casa os estrangeiros, 
vestiram os que estavam sem roupa, cuidaram dos doentes 

e visitaram os presos] a um desses meus irmãos mais peque-
ninos, foi a mim mesmo que o fizeram. 

(Mt, 25:40).

No dia 30 de maio de 2013, nós cristãos católicos, em co-
munhão com a natureza e com toda a humanidade, celebramos 
a Solenidade do Corpo de Cristo. Por coincidência providencial, 
no mesmo dia, por e-mail, eu recebi da coordenadora nacional da 
Pastoral do Povo de Rua, Cristina Bove, o poema de Roberval Freire 
sobre Corpus Christi, que reproduzo abaixo. Era de noite. Lendo 
o poema, fiquei chocado e, ao mesmo tempo, senti-me desafiado 
pela radicalidade humana e evangélica que ele transmite. Perdi o 
sono e mergulhei em profunda meditação. 

De fato, trata-se de um poema que precisamos ler e meditar, 
não com preocupação doutrinária e legalista, mas com o coração 
aberto e livre, para que, à luz do Espírito Santo, sua mensagem re-
volucionária irradie por todo lado, penetre a totalidade do nosso 
ser e, num processo de conversão contínua, nos leve a viver de ver-
dade a opção pelos pobres, dando a vida por amor. Como Jesus, 
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que “tendo amado os seus que estavam no mundo, amou-os até o 
fim” (Jo, 13: 1). Em clima de recolhimento e fazendo a leitura silen-
ciosa do poema, coloquemo-nos em estado de meditação.

Corpus Christi 
Hoje, dizem, é dia do meu corpo. Hoje é feriado. Quantos 
corpos cansados de trabalhadores e trabalhadoras esgota-
dos que estão dando graças a mim por este descanso. Mas 
outros trabalham hoje: seus corpos não podem parar.
Hoje, meu dia, decidi deixar meu corpo gritar. Não vou estar 
nas paróquias, procissões, sacrários. Decidi hoje deixar de 
ser hóstia.
Não vá lá! Não estou nestas concentrações. Não me adore!
Vou te dizer onde estou hoje neste dia frio!
Estou lá nas praças, malvestido, malcheiroso – como você vai 
me adorar assim?
Estou fumando crack, furtando nos faróis, xingando.
Estou abrindo sacos de lixo, sujando calçadas.
Estou acendendo fogueira sobre o cimento da praça.
Estou entre as grades de uma prisão.
Estou no 15º programa mecânico de um sexo pago.
Estou do lado de fora do shopping.
Estou do lado de fora do mundo.
Sou a cruz e a dor – hoje é meu dia, dia do meu corpo.
Corpo que sente – por isso hoje não vou ser hóstia que não 
sente.
Hoje poderei ser tua missa, tua causa, tua inquietação.
Hoje eu sou teu pão e teu vinho!
(Roberval  Freire).

O poema nos questiona visceralmente sobre a nossa fé de se-
guidores de Jesus de Nazaré, que, segundo Tiago (2: 17), só é verda-
deira quando confirmada por nossas obras. “A fé, sem as obras, está 
completamente morta.” O Pe. Arrupe, numa mensagem transmiti-
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da pela Rádio Vaticano em 29 de novembro de 2012, demonstra o 
mesmo entendimento:  

Se em alguma parte do mundo existe fome, nossa cele-
bração eucarística está de alguma maneira incompleta. Na 
Eucaristia recebemos Cristo, que tem fome no mundo. Ele 
vem ao nosso encontro junto com os pobres, os oprimidos, 
os famintos da terra, que através dele nos olham esperando 
ajuda, justiça, amor expresso em ações. Não podemos re-
ceber plenamente o pão da vida, se não damos ao mesmo 
tempo pão para a vida daqueles que se encontram em ne-
cessidade onde quer que estejam. 

Ambas as mensagens nos remetem ao verdadeiro sentido da 
Eucaristia, entendida originalmente como sacrifício de ação de gra-
ças: o sacrifício de Jesus. A propósito, o que significa para nós, hoje, 
celebrar a Eucaristia? Receber a Eucaristia (comungar)? Adorar a 
Eucaristia? E, sobretudo, viver a Eucaristia? 

Será que acreditamos realmente na Eucaristia como sacrifí-
cio de doação? Será que estamos dispostos a vivê-la, esforçando-
-nos para estar em comunhão com nossos irmãos?  Enfim, pode-
mos cantar de coração este canto de comunhão intitulado “Se ca-
larem a voz dos Profetas”?: “É Jesus este Pão de igualdade, viemos 
pra comungar com a luta sofrida de um povo que quer ter voz, ter 
vez, lugar. Comungar é tornar-se um perigo, viemos pra incomodar, 
com a fé e a união, nossos passos um dia vão chegar” (Cecília Vaz 
de Castilho). Que a Eucaristia seja, para todos nós, vida nova em 
Cristo, vida segundo o Espírito, segundo o amor de Deus.

Goiânia, 5 de junho de 2013.



UNE: UMA FORÇA JOVEM

De 29 de maio a 2 de junho de 2013, aconteceu em Goiânia, 
GO, o 53º Congresso da União Nacional dos Estudantes (Conune). 
Na noite do dia 29, Daniel Iliescu, presidente da União Nacional 
dos Estudantes (UNE), declarou aberto o Congresso e, para com-
por a mesa, convidou diretores da UNE e representantes de vários 
movimentos, como o estudantil, o sindical, o dos trabalhadores 
sem terra, o de mulheres e o de parlamentares. 

Daniel falou para uma plateia animada, que o tempo todo 
gritava palavras de ordem, como “a UNE somos nós, nossa força e 
nossa voz.” Em seu discurso, ele salientou que o 53º Congresso era 
o maior encontro nos quase 76 anos de luta da UNE. 

Esse Congresso tem números que deveriam nos orgulhar. 
Vivemos uma fase de conquistas dentro das universidades 
brasileiras, com importantes medidas de luta. Temos que en-
frentar o analfabetismo. O Brasil precisa ser construído pelo 
povo brasileiro.69

No 53º Congresso, foi apresentado o resultado de um pro-
cesso eleitoral destinado a eleger, entre os estudantes universitá-

69	 http://ubescomunica.wordpress.com/2013/05/31/daniel-iliescu-esta-
-aberto-o-53o-congresso-da-une/
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rios, delegados para as instituições de ensino superior brasileiras. O 
resultado demonstrou um recorde histórico, com delegados eleitos 
em 98% das instituições de ensino superior de todas as regiões do 
Brasil. Quase dois milhões de estudantes estiveram envolvidos em 
todo o processo eleitoral.

A esse respeito, afirmou o presidente da UNE:  

Tivemos 1 milhão e 900 mil votantes, em 800 municípios. São 
números espetaculares para quem sonha em discutir política 
e se preparar para mais mudanças. Esse Congresso expressa 
o momento muito positivo que o movimento estudantil vive, 
pois muitos tentam vender que a juventude não quer saber de 
política, que a juventude é alienada. Mas esse Congresso pro-
va que não é assim. Nossa geração [reconhece, por exemplo, 
que] deve honrar as pessoas que resistiram aos governos dita-
toriais. Nós temos o dever e o desafio de avançar, com disposi-
ção para vencer e conquistar nossas propostas. Nossa geração 
pauta o Brasil, influencia o governo. O desafio do Congresso é 
avançar e conquistar vitórias concretas.70 

Representantes de entidades que foram parceiras na jorna-
da de luta da juventude brasileira fizeram sua saudação aos estu-
dantes vindos de todos os estados brasileiros. Na abertura, falaram 
Valdir Misnerovicz, diretor do Movimento dos Trabalhadores sem 
Terra (MST); Ailma Maria de Oliveira, representando a Central dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB); Lúcia Rincon, re-
presentando a União Brasileira de Mulheres (UBM) e o Conselho 
Nacional da Mulher; Lucas Ribeiro, presidente da UEE-GO, além 
dos deputados Hugo Mota (PMD-PB), Rubens Ottoni (PT-GO) 
e Mauro Rubem (PT). Todos reforçaram a necessidade de enfren-

70	 http://ubescomunica.wordpress.com/2013/05/31/daniel-iliescu-esta-
-aberto-o-53o-congresso-da-une/
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tar os recentes retrocessos no Plano Nacional de Educação (PNE), 
como a decisão do Senado que retira a garantia de investir os 10% 
do PIB brasileiro somente na educação pública.

Muitos temas foram aprofundados e debatidos durante o 53º 
Conune. Os estudantes brasileiros aproveitaram o evento para con-
vocar a Jornada Nacional de Lutas 2013. As mobilizações acontecerão 
em agosto em todo o país, conforme o calendário de eventos previa-
mente divulgado pela UNE.

No dia 2 de junho, na plenária final do 53º Congresso, foi 
eleita a nova presidenta da UNE, Virgínia Barros (ou Vic Barros, 
como é conhecida), de 27 anos, por um mandato de dois anos 
(2013-2015). Virgínia nasceu em Garanhuns (PE), a mesma cidade 
do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, e é atualmente estudante 
de Letras da Universidade de São Paulo.

Na mesma plenária, foram aprovadas moções com o posicio-
namento da UNE a respeito de temas diversos, como a punição dos 
crimes da ditadura e a criminalização do movimento estudantil, dos 
movimentos de trabalhadores e dos movimentos sociais populares.

Assim, [na] Plenária Final do 53° Congresso Nacional, unidos 
e cheios de esperança, convocamos a juventude a tomar para si 
o seu futuro e o futuro do nosso país, e defender uma Jornada 
Nacional de Lutas, em agosto de 2013, onde levantaremos alto 
a luta pelas seguintes bandeiras consensualmente construídas:

1.	 10% PIB para Educação Pública já!

2.	 100% dos Royalties para Educação e 50% do Fundo 
Social do Pré-Sal para Educação;

3.	 Não aos leilões do petróleo;
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4.	 Democratização do acesso e da permanência na Univer-
sidade! R$2,5 bilhões para o PNAES;

5.	 Cotas raciais e sociais nas Universidades Estaduais;

6.	 Regulação do Ensino Privado. Fim do Capital Estrangeiro 
na Educação Brasileira;

7.	 Mais qualidade nas Universidades Brasileiras;

8.	 Curricularização da extensão universitária;

9.	 Uma política macroeconômica que esteja a serviço do 
desenvolvimento do país! Não ao contingenciamento e 
cortes de verba para pagamento da dívida pública;

10.	 Direito à Memória, Verdade e Justiça. Pela revisão da Lei 
de anistia e punição dos criminosos da ditadura militar;

11.	 Pela auditoria pública da dívida pública;

12.	 Democratização dos meios de comunicação;

13.	 Contra a criminalização do movimento estudantil e dos 
movimentos sociais;

14.	 Pelo incentivo à pesquisa de meios alternativos para 
captação de energia.71 

Como ficou evidenciado em seu 53º Congresso, sobretudo 
nas resoluções finais, hoje a UNE está maior do que nunca e tor-
nou-se uma força jovem imprescindível na luta por um outro Brasil e 
um outro mundo possíveis. Mesmo com suas divergências políticas 
internas (o que é um valor), a UNE mostrou-se unida naquilo que 
é fundamental: a aliança com os movimentos populares, os sindi-

71	 http://www.une.org.br/2013/06/convocacao-da-jornada-de-lutas-dos-es-
tudantes-brasileiros-2013/
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catos autênticos de trabalhadores e todas as organizações compro-
metidas com a transformação estrutural da sociedade. 

Os pobres, os excluídos e os descartados de nossa sociedade 
capitalista neoliberal contam com esses jovens estudantes universi-
tários, unidos e organizados. 

Goiânia, 12 de junho de 2013.



SAÚDE PÚBLICA OU VERGONHA PÚBLICA?

Sabemos que em teoria o SUS brasileiro é um dos melhores 
planos de saúde pública do mundo. Tem todas as condições para 
oferecer um atendimento de primeira qualidade. Cito como exem-
plo o SUS da Região Noroeste de Goiânia. O Distrito Sanitário 
da Região, situado na Vila Mutirão, tem três Centros de Apoio 
Integral à Saúde (Cais) (Jardim Curitiba, Finsocial e Setor Cândida 
de Morais); um Núcleo de Apoio à Saúde da Família (Nasf) (Bairro 
São Carlos); um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) (Jardim 
Liberdade); a Maternidade Nascer Cidadão (Jardim Curitiba) e 
quinze Unidades de Atenção Básica à Saúde da Família (UABSF), 
espalhadas em diversos bairros da região. 

A organização do SUS da Região Noroeste é uma conquista do 
povo através do Fórum de Saúde Noroeste, e, aparentemente, tem 
tudo para funcionar bem.72 Para ficar somente em um exemplo, men-
ciono a UABSF do Bairro Boa Vista, que foi inaugurada no dia 21 de 
janeiro de 2013, passando a substituir duas antigas unidades da re-
gião (Bairro Floresta e Bairro Boa Vista). A estrutura física dessa uni-
dade conta com serviços de odontologia, consultório médico, sala de 

72	 http://www.saude.goiania.go.gov.br/html/servicos/unidades/terceiro_dis-
trito.shtml
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observação, sala de vacina, sala de curativos, auditório e uma ampla 
farmácia. Tem – sempre em teoria – condições de atender quatro mil 
famílias dos bairros Boa Vista, Floresta e São Domingos.73 

Infelizmente, porém, a realidade é outra. Os fatos mostram 
que, na prática, a saúde não é, para o poder público, prioridade e, 
muito menos, prioridade absoluta. O direito à saúde, que é o direito 
à vida, é o primeiro de todos os direitos. Podem, em tese, faltar recur-
sos para outras prioridades, mas nunca para a saúde. Pergunto: Por 
que, para obras faraônicas, para propaganda governamental com gas-
tos astronômicos, para viagens oficiais com mordomias mirabolantes 
e para sofisticadas reformas de estádios em preparação à Copa do 
Mundo sempre há verbas? Na saúde, o poder público não deveria 
aplicar 5% ou 10%, mas tudo o que fosse necessário para o bem-estar 
do povo, sobretudo, dos pobres. A vida em primeiro lugar!

Entre as muitas situações calamitosas que poderiam ser lem-
bradas no campo da saúde, cito, como amostras, duas, que natural-
mente suscitam a pergunta: Será que se trata de saúde pública ou 
de vergonha pública? A primeira é a situação deprimente da saúde 
pública da própria Região Noroeste de Goiânia. Em todas as unida-
des de saúde dessa região, há uma falta crônica de material hospitalar 
básico e de profissionais: médicos, enfermeiros, agentes de saúde da 
família, gestores, dentistas e outros funcionários. Na maioria das ve-
zes, o povo ou não é atendido em tempo hábil ou é mal-atendido. O 
descaso é tanto que clama por justiça diante de Deus.

Um vídeo enviado à TV Anhanguera pelo telespectador João 
Paulo Araújo e postado nas redes sociais mostra uma mulher – 
Letícia Leite Machado, de 34 anos – que, sentada no banco, deu à 

73	 http://www.saude.goiania.go.gov.br/html/noticia/13/01/Nova-UABSF.shtml
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luz uma criança na recepção da Maternidade Nascer Cidadão, em 
Goiânia. As imagens, gravadas na noite de terça-feira (dia 11 de ju-
nho de 2013), mostram o momento em que o bebê cai no chão, ba-
tendo a cabeça, com muito sangue ao seu redor. Mostram também 
o bebê sendo recolhido, em seguida, por um médico da unidade de 
saúde, a maior da Região Noroeste de Goiânia e considerada refe-
rência em parto humanizado. O caso, que chocou a todos, causou 
repercussão nacional e indignação geral.

A respeito desse fato, cito o depoimento de outra paciente 
que aguardava atendimento na maternidade: Thainy Prudência da 
Silva, esposa de João Paulo, grávida de dez semanas. 

Quando eu cheguei [por volta das 19 horas], a mulher [que 
passou a tarde toda na maternidade] estava gritando de 
dor na sala de uma médica residente, que a atendeu. Ela 
já saiu da sala sangrando e ficou aguardando no banco. Ela 
gritava “gente, me ajuda, vai nascer”, mas teve até uma en-
fermeira que riu dela.

Thainy, que classificou a cena como a mais desumana que já 
viu, ainda se emociona ao falar do episódio: “Eu nunca pensei na mi-
nha vida que fosse presenciar uma coisa dessas. Todas as grávidas que 
estavam lá ficaram indignadas. Quando a criança nasceu [às 20 ho-
ras], comecei a chorar.” É realmente uma vergonha pública! Graças a 
Deus, apesar de tanto sofrimento, mãe e bebê passam bem.

Diante do ocorrido, o secretário municipal de Saúde, Fernando 
Machado, depois de afastar temporariamente todo o corpo técnico 
para instaurar uma sindicância e apurar as responsabilidades, no dia 
17 de junho de 2013, constatou (não tinha como não constatar) a 
falha da gestão da maternidade e substituiu o diretor técnico, Jony 
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Rodrigues Barbosa, e o diretor administrativo, Benômio Pereira Vaz. 
Sem querer negar a responsabilidade pessoal dos gestores da ma-
ternidade, esperamos que a Secretaria Municipal de Saúde crie as 
condições necessárias para um atendimento respeitoso e que nun-
ca mais se repitam casos como esse.

A segunda situação que cito como amostra ocorreu na cidade 
de Anápolis. No início de maio de 2013, uma adolescente (de doze 
anos) que precisava ser internada numa UTI pediátrica morreu por-
que os pais não encontraram vaga para ela nas UTI da cidade. Depois 
que o Hospital Evangélico Goiano foi fechado para reforma, Anápolis 
passou a dispor de apenas sete leitos de UTI pediátrica, oferecidos 
pela Santa Casa de Misericórdia. Que absurdo! Que descaso!

Para a médica pediatra Gina Tronconi, “uma cidade com uma 
população próxima dos 400 mil habitantes e que abriga pacientes 
de pelo menos 30 outras cidades do Estado não pode dispor de 
apenas 7 leitos de UTI pediátrica. O mínimo necessário para nossa 
cidade [diz ela] seriam 20 leitos.” Já o enfermeiro-chefe da Santa 
Casa de Misericórdia de Anápolis, Júlio César Gomes, “entende 
que 30 leitos só para Anápolis ainda seriam insuficientes, conside-
rando a demanda que a Santa Casa tem para esse tipo de serviço.”74

Deixar uma adolescente (ou qualquer outra pessoa) morrer 
por falta de leito na UTI, como se fosse uma coisa normal, é crime, 
e, no caso narrado, o criminoso é o poder público – o estadual e o 
municipal. Se tivesse justiça, os responsáveis seriam processados, 
julgados e condenados.

74	 http://www.opopular.com.br/editorias/cidades/adolescente-morre-por-
-faltade-leito-em-uti-1.320288
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Seguindo o exemplo de Irmã Katherine Popowich, que acre-
ditou no SUS e trabalhou incansavelmente pela saúde pública, so-
bretudo na Região Noroeste de Goiânia, unidos e sem nunca per-
der a esperança, continuemos a luta pelo direito à saúde, que é de 
todos. Uma outra sociedade é possível e necessária!  

Goiânia, 19 de junho de 2013. 



UM NOVO BRASIL EMERGE COM TODA FORÇA

Dia 20 de junho de 2013: uma data histórica. O gigante, que 
parecia adormecido, acorda e um novo Brasil emerge com toda força. 
O Brasil, antes do dia 20, é um e, depois do dia 20, é outro. O dia 20 
é o ponto alto de uma maciça e, ao que tudo indica, duradoura mobi-
lização nacional sem precedentes e que surpreendeu a todos. 

O povo nas ruas, a grande maioria, jovens, mostra publicamen-
te sua profunda indignação, exigindo mudanças e reivindicando seus 
direitos. Nas manifestações, que se espalham pelo Brasil afora, sobre-
tudo nas grandes cidades e capitais do país, as bandeiras de luta le-
vantadas são muitas. Contudo, a gota d’água que provocou o trans-
bordamento desta onda de insatisfações, protestos e reivindicações 
foi o aumento das tarifas do transporte coletivo. 

O Movimento Passe Livre (MPL) teve, portanto, um papel 
decisivo na mobilização do dia 20 de junho de 2013. 

A manifestação de hoje [diz o Movimento] faz parte dessa 
luta: além da comemoração da vitória popular da revogação 
[do aumento das tarifas], reafirmamos que lutar não é crime 
e demonstramos apoio às mobilizações de outras cidades. 
Contudo, no ato de hoje presenciamos episódios isolados 
e lamentáveis de violência contra a participação de diversos 
grupos. O MPL luta por um transporte verdadeiramente pú-
blico, que sirva às necessidades da população e não ao lucro 
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dos empresários. Assim, nos colocamos ao lado de todos 
que lutam por um mundo para os de baixo, e não para o lucro 
dos poucos que estão em cima. Essa é uma defesa histórica 
das organizações de esquerda, e é dessa história que o MPL 
faz parte e é fruto. O MPL é um movimento social apartidá-
rio, mas não antipartidário. Repudiamos os atos de violência 
direcionados a essas organizações durante a manifestação de 
hoje, da mesma maneira que repudiamos a violência policial. 
Desde os primeiros protestos, essas organizações tomaram 
parte na mobilização. Oportunismo é tentar excluí-las da luta 
que construímos juntos. Toda força para quem luta por uma 
vida sem catracas.75 

Nesse mesmo espírito, o movimento “Vem pra rua e muda o 
Brasil!” elaborou, numa petição pública, uma extensa pauta de reivin-
dicações: 

•	 a revogação em âmbito nacional de todos os aumentos 
de tarifas do transporte público urbano (que já é uma vi-
tória do povo) e a realização de estudos e audiências pú-
blicas a respeito da tarifa zero; 

•	 a troca do comando geral da PM nos estados em que a re-
pressão policial passa dos limites, a punição aos policiais 
envolvidos nas agressões e excessos, e a criação de um 
protocolo nacional para a atuação da PM em manifesta-
ções populares; 

•	 o comprometimento do governo federal com a destina-
ção de 10% do PIB brasileiro para investimentos em edu-

75	 http://saopaulo.mpl.org.br/2013/06/21/sobre-o-ato-de-5a-206-notapu-
blica/
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cação, incluindo a valorização pessoal e salarial de fun-
cionários e professores; 

•	 a abertura da CPI das Copas, com auditoria séria de to-
das as obras relacionadas e restituição aos cofres públi-
cos dos valores superfaturados; 

•	 a revogação do Decreto nº 8.028/13, chamado de Bolsa-
‑Copa; 

•	 a saída de Renan Calheiros da presidência do Senado, 
de Henrique Eduardo Alves da presidência da Câmara 
dos Deputados Federais, de Guido Mantega do cargo 
de ministro da Fazenda e de Marcos Feliciano da presi-
dência da Comissão de Direitos Humanos da Câmara 
dos Deputados; 

•	 a retirada das PEC 33 e 3776 da pauta do Congresso Na-
cional; 

•	 o fim do foro privilegiado, que fere o artigo 5º da Consti-
tuição Brasileira, e do voto secreto no Congresso Nacional; 

•	 a conclusão do processo do mensalão e cumprimento 
das condenações, tanto dos sentenciados à prisão, como 
dos que receberam penas menores, como a prestação de 

76	 A PEC 33 tem como principal objetivo restringir a atuação do STF, a mais 
alta corte judiciária brasileira. Essa proposta pretende alterar a quantidade 
mínima de votos de membros do STF para declaração de inconstituciona-
lidade de leis. A PEC 37, por sua vez, pretendia impedir promotores e pro-
curadores de promover investigações criminais, restringindo essa atribuição 
às polícias civil e federal, ambas vinculadas ao Poder Executivo. Felizmente, 
porém, essa PEC já foi rejeitada pela ampla maioria dos deputados federais. 
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serviços comunitários ou o cumprimento da pena em re-
gime semiaberto. 

O Movimento conclui a lista de reivindicações dizendo: “Não 
esqueçam que isso é só o começo! O gigante está acordado! Vem 
para a rua e muda o Brasil!.”77 Além das reivindicações acima, que 
merecem todo o nosso apoio, acrescento duas que foram levantadas 
pelo povo nas ruas e que são de fundamental importância. A primei-
ra é a luta pelo comprometimento dos governos federal, estadual e 
municipal com a saúde pública. O direito à saúde é o próprio direito 
à vida, e a questão da saúde pública, que atualmente é uma calami-
dade em quase todo o Brasil, deve ser prioridade absoluta, ou seja, a 
prioridade das prioridades. À política de saúde pública não devem ser 
destinados somente 5% ou 10% do PIB, mas tudo o que for necessá-
rio para um atendimento de qualidade a todos. A segunda reivindica-
ção é a luta pela descriminalização dos movimentos sociais populares, 
dos trabalhadores e dos pobres em geral.

Nestes dias, representantes de movimentos sociais popula-
res, sempre abertos ao diálogo com os poderes públicos federal, 
estadual e municipal, vêm continuamente realizando reuniões em 
busca de uma maior unidade e de uma melhor definição da pauta 
conjunta de reivindicações. Como tudo indica, essa pauta gira em 
torno dos seguintes eixos temáticos: direitos humanos; justiça e cri-
minalização; reforma e participação política; mídia e comunicação; 
transformações estruturais e serviços públicos; e Copa do Mundo.

Enfim, ainda é cedo para prever o resultado das manifesta-
ções e avaliar suas consequências, mas uma coisa é certa: elas re-

77	 http://www.avaaz.org/po/petition/LISTA_DE_REIVINDICACOES_DO_
MOVIMENTO_VEM_PRA_RUA_E_MUDA_O_BRASIL/?eOxTZab
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velam a insatisfação acumulada da população e apontam para mu-
danças estruturais (não só para reformas), ou seja, para um novo 
modelo econômico e um novo modelo de sociedade.

Goiânia, 26 de junho de 2013.



A CORRUPÇÃO PÚBLICA 

A corrupção pública é, antes de tudo, estrutural. Advém do 
próprio sistema capitalista neoliberal, que é corrupto. As práticas 
de corrupção pública são um reflexo desse “sistema econômico 
iníquo”, expressão usada no Documento de Aparecida – DA (385). 
Elas servem para fortalecê-lo e para defender interesses individuais 
e de grupos. A preocupação com o bem comum, que é o bem de 
todos, a começar pelos empobrecidos, oprimidos e excluídos, nem 
passa pela cabeça de muitos de nossos agentes públicos.

Infelizmente, a corrupção pública é uma constante em nos-
sa sociedade, sendo considerada como algo natural. Bobo é quem, 
podendo, não aproveita – é o pensamento geral. No Brasil, os privi-
legiados do sistema sabem muito bem tirar proveito dessa norma-
lidade. Todos os anos, “oitocentos bilhões de reais são roubados, 
desviados com obras superfaturadas, cartões corporativos, entre 
golpes de toda a espécie com dinheiro público.”78 

Mas, surpreendentemente, o povo está acordando. Nas ruas, 
manifestações de toda ordem, principalmente dos jovens, e a tônica 
de todas elas é de indignação e de combate à corrupção pública. 

78	 http://www.achetudoeregiao.com.br/atr/corrupcao.htm
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Por causa da pressão popular, o Senado Federal, no dia 26 
de junho de 2013, aprovou um projeto de lei que altera o Código 
Penal e torna a corrupção um crime hediondo. É mais uma vitória 
do povo. 

O texto aprovado determina que a corrupção ativa (quando é 
oferecida a um funcionário público vantagem indevida para a 
prática de determinado ato de ofício) passa a ter pena de 4 a 12 
anos de reclusão, além de multa – atualmente, a reclusão é de 
2 a 12 anos. A mesma punição passa a valer para a corrupção 
passiva (quando funcionário público solicita ou recebe van-
tagem indevida em razão da função que ocupa). A proposta 
também inclui entre crimes hediondos a prática de concussão 
(ato de exigir benefício em função do cargo ocupado).79 

Esperamos que o projeto de lei do Senado seja aprovado na 
Câmara e sancionado pela presidenta da República. Será um exce-
lente impulso para o combate à prática de corrupção pública, que já 
se encontra visivelmente legalizada e institucionalizada. Cito, aliás, 
uma prática da qual pouco se fala e que, a meu ver, pode ser con-
siderada prática de concussão. Trata-se dos gastos exorbitantes e 
inescrupulosos feitos por políticos e outros agentes públicos com 
todo tipo de mordomias e utilizando dinheiro público. Isso é uma 
vergonha e uma afronta ao nosso povo, sobretudo aos trabalhado-
res que ganham salário mínimo. É um comportamento repugnante 
e que, de alguma forma, torna-se até ridículo.

Alguns exemplos são paradigmáticos. No âmbito do Brasil, 
cito dois. O primeiro se refere ao período de 2011 a abril de 2013, 
durante o qual a comitiva presidencial realizou 46 viagens, cujos 

79	 http://g1.globo.com/politica/noticia/2013/06/senado-aprova-texto-base-
-de-projeto-que-torna-corrupcao-crime-hediondo.html
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gastos foram de US$4,5 milhões. Em 2011 e 2012, no pagamento 
de diárias para ministros, equipe de apoio e funcionários nas mis-
sões no estrangeiro, foram gastos US$3,1 milhões; numa diária da 
suíte presidencial, foram gastos US$19 mil.

Nas viagens presidenciais, a lista de exigências do Itamaraty às 
embaixadas é sempre grande: cerca de 17 veículos, incluindo um blin-
dado para a presidenta, furgão sem banco para equipamentos e ca-
minhão-baú para a bagagem; uma média de 55 quartos em hotéis; 
material de escritório, além de telefone e internet para as cerca de 80 
pessoas da comitiva oficial (Folha de S. Paulo, 17 jun. 2013, p. A10).

O segundo exemplo na esfera nacional é o do presidente da 
Câmara dos Deputados, que, com dinheiro público e com a maior 
cara de pau, usou um avião da Força Aérea Brasileira (FAB) para 
levar a noiva, parentes dela, enteados e um filho ao jogo da sele-
ção no Maracanã, no domingo passado, dia 30 de junho de 2013. 
Um jato C-99 da FAB foi buscar a turma em Natal, terra do de-
putado. Decolou às 19h30 de sexta-feira rumo ao Rio de Janeiro 
e retornou a Natal no domingo, às 23 horas, após o jogo (Folha de 
S. Paulo, 3 jul. 2013, p. A7).

No âmbito do estado de Goiás, cito também um exemplo: 
os gastos da Assembleia Legislativa com viagens de deputados es-
taduais e servidores entre fevereiro e 7 de junho de 2013, data de 
atualização do último Diário Oficial da Casa. Trata-se de um total 
de R$280,9 mil (O Popular, 24 jun. 2013, p. 2). 

Outros exemplos de práticas de corrupção pública (malver-
sação do dinheiro público) são os chamados auxílio-alimentação e 
auxílio-moradia para juízes. Esses benefícios são realmente antiéti-
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cos e inadmissíveis, e ofendem a sensibilidade de todos. São o cú-
mulo do absurdo!

Precisamos lutar para que a praga da corrupção, que enve-
nena a vida pública, seja extirpada de nossa sociedade. Uma outra 
prática pública é possível e necessária! Já temos sinais positivos, que 
abrem caminhos novos e começam a criar as condições objetivas 
para que isso aconteça. A esperança nunca morre!

Goiânia, 3 de julho de 2013.



A MORTE DE DARLAN CLAMA POR JUSTIÇA

A morte de Darlan Teixeira Santos, depois de sua peregrina-
ção pelo SUS, é uma verdadeira tragédia. É uma história de arrepiar! 

Darlan tinha trinta anos e era servente de pedreiro. No dia 3 
de julho de 2013, foi vítima de acidente de moto no Setor Madre 
Germana. Foi encaminhado ao Hospital de Urgências de Goiânia 
(Hugo), onde se constatou que tivera traumatismo craniano clínico, 
mas não precisaria de cirurgia. 

No dia 8, Darlan é transferido do Hugo para o Hospital São 
Domingos, e ali é acompanhado por dois neurologistas. No dia 11, 
recebe alta e volta para casa, em Goiânia, reclamando de dores 
de cabeça.

No dia 13, procura o Cais da Chácara do Governador e de lá 
é encaminhado novamente ao Hugo. Depois é transferido para o 
Hospital Cidade Jardim e, no dia 15, recebe alta, voltando para casa.

No dia 17, volta a sentir dores de cabeça e, mais uma vez, vai 
ao Cais da Chácara do Governador, onde precisou de reanimação. 
É novamente levado para o Hugo e, em seguida, volta para o Cais. 

No dia 18, de madrugada, Darlan morre, após sofrer oito pa-
radas cardíacas (O Popular, 19 jul. 2013, p. 4).

Não dá para acreditar! Em sua maratona por atendimento, 
Darlan percorreu dez unidades de saúde. Quanto descaso! Quanta 
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judiação! Quanta irresponsabilidade! Como escrevi em outro artigo 
deste volume, é realmente “um SUS que mata os pobres”!

Pergunto: Se Darlan fosse filho do governador, do prefeito ou 
de algum outro político, será que estaria morto? Certamente não. 
A morte de Darlan é um crime do poder público e clama por justiça. 
Quem vai responder judicialmente por ele? 

Diante da gravidade do acontecido, faço um apelo para que 
algum advogado em Goiânia, sensibilizado pelo caso de Darlan, 
disponha-se, voluntária e gratuitamente, a processar a Secretaria 
Municipal de Saúde (SMS). Provavelmente, se isso acontecer, nin-
guém será condenado, pois nossas leis não estão do lado dos po-
bres, mas dos poderosos. Em todo caso, processar a SMS servirá 
para manifestar publicamente a indignação e o protesto da socieda-
de organizada, e, quem sabe, para conseguir, ao menos, uma inde-
nização para a família de Darlan.

A morte dele, como afirma a irmã Gersilene, foi provocada 
pela negligência das unidades de saúde, por falta de assistência 
adequada e de vaga na UTI. Não adianta os responsáveis por essas 
unidades e pela SMS inventarem desculpas. Ninguém é bobo.

O caso de Darlan, que nos abalou a todos, tornou-se em-
blemático, mas existem muitos outros casos parecidos com esse. 
É certo que o povo tem se manifestado contra isso nas ruas, mas, 
ainda assim, a situação da saúde pública continua uma calamida-
de. Em Goiânia, estes últimos dias foram uma sucessão de graves 
problemas no atendimento à população. Que desrespeito! Até 
quando, meu Deus? 

Sem nunca perder a esperança de que é possível outra socie-
dade, lutemos para que os poderes públicos municipal, estadual e 
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federal tomem consciência de que a saúde, por ser um direito fun-
damental de toda pessoa humana, deve ser tratada como priorida-
de absoluta. A vida em primeiro lugar!

Goiânia, 24 de julho de 2013.



O AUXÍLIO-VIAGEM EM AVIÕES DA FAB

O descaramento na vida pública é tanto que, além de todos 
os auxílios concedidos aos juízes e políticos (auxílio-moradia, auxí-
lio-alimentação, auxílio-paletó, auxílio-doença, auxílio não sei mais 
o quê), temos também outro auxílio, o auxílio-viagem em aviões da 
Força Aérea Brasileira (FAB), para a cúpula do Congresso Nacional 
e para os ministros. Que vergonha!

Nos primeiros seis meses do ano de 2013, a cúpula do Con-
gresso Nacional fez 91 viagens com aviões da FAB, uma média de 
um voo a cada dois dias.

O presidente do Senado, Renan Calheiros (PMDB-AL), soli-
citou 27 voos desde que assumiu, em fevereiro, até junho. Foi não 
apenas a Alagoas, seu reduto político, mas também ao Rio, São 
Paulo, Ceará e Bahia. O antecessor de Renan, José Sarney (PMDB-
AP), voou dezoito vezes no mesmo período de 2012. 

A presidência da Câmara solicitou 61 voos até junho – 47 
pedidos pelo presidente, Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN), 
que teve Natal como um dos principais destinos. Nove pedidos 
partiram do deputado André Vargas (PT-PR), que substituiu Alves 
em ao menos três ocasiões. As outras cinco viagens foram feitas 
em janeiro pelo então presidente da Casa, Marco Maia (PT-RS), 
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que voou 67 vezes de fevereiro a junho do ano passado (Folha de 
S. Paulo, 15 jul. 2013, p. A5).

O ministro da Previdência, Garibaldi Alves Filho, usou um 
avião da FAB para voar de Fortaleza ao Rio, onde assistiu à final da 
Copa das Confederações (Folha de S. Paulo, 12 jul. 2013, p. A8).

No Carnaval, o ministro do Esporte, Aldo Rebelo, usou um 
avião da FAB para ir a Havana, Cuba, em missão oficial, mas, além 
dos assessores, também levou consigo a mulher e o filho. O minis-
tro justificou a carona aos dois dizendo que eles também haviam 
sido convidados pelo governo cubano (Folha de S. Paulo, 24 jul. 
2013, p. A10).

Alguns dos que usaram os aviões da FAB, por causa da divul-
gação de suas viagens na mídia e das manifestações de protesto do 
povo nas ruas, devolveram aos cofres públicos ao menos parte do 
dinheiro gasto. Infelizmente, para muitos de nossos políticos e go-
vernantes, o que importa não é ser éticos, mas parecer éticos e não 
perder a popularidade.

Pela lei em vigor, Decreto Presidencial nº 4.244/02, as au-
toridades podem requisitar aviões da FAB – que eu chamo de “au-
xílio-viagem” – por “motivo de segurança e emergência médica, 
em viagem a serviço e [no] deslocamento para o local de residên-
cia permanente.” Essa lei é totalmente injusta. Precisa ser mudada. 
Trata-se de uma mordomia inconcebível e desnecessária, e de uma 
afronta aos trabalhadores. Eticamente falando (e não só legalmente 
falando), a requisição de aviões da FAB só se justifica em situações 
muito especiais, como em caso de calamidade pública, quando é 
exigida, em caráter de urgência, a presença de determinada auto-
ridade federal e não há, em tempo hábil, um meio de transporte 
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ordinário. Nos demais casos, as viagens podem até ser legais, mas 
são certamente antiéticas. 

Pior ainda é quando o presidente do Senado, o presidente da 
Câmara Federal e os ministros, abusando de sua autoridade, des-
respeitam de forma acintosa a própria lei. Não respeitam o fato de 
que devem estar a serviço do povo, e não de sua autopromoção e 
da realização de interesses pessoais ou familiares às custas do di-
nheiro público. É uma verdadeira falcatrua, uma grande irresponsa-
bilidade política.

Por que será que as autoridades federais, habitualmente e em 
situações de normalidade, não podem pagar suas viagens com o 
próprio salário, como fazem todos os trabalhadores? A questão da 
segurança é uma desculpa. Quem cuida da segurança dos trabalha-
dores em geral? Não dizem que temos um governo dos trabalhado-
res? Que mentira! 

Paulo VI, em 1971, dizia na Encíclica octogesima adveniens: a 
política é a forma mais sublime de praticar a caridade (o amor) e 
“uma maneira exigente [...] de viver o compromisso cristão, a ser-
viço dos outros.” Atualmente, Francisco retomou o mesmo ensina-
mento, afirmando: “A política é uma das formas mais elevadas da 
caridade (do amor), visto que procura o bem comum.”

Como estamos longe desse ideal! Todavia, temos esperança, 
a mesma que circula nas palavras deste canto:

Virá um dia em que todos, ao levantar a vista, veremos nesta 
terra reinar a liberdade.

[...]
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Louvemos nosso Pai, Deus da libertação, que acaba com a 
injustiça, miséria e opressão. Louvemos os irmãos que lutam 
com valia, fermentando a história, virá o grande dia!  

Goiânia, 1º de agosto de 2013.



O IRMÃO FRANCISCO E A JORNADA 
MUNDIAL DA JUVENTUDE

Não deixemos entrar no nosso coração a cultura do descar-
tável, porque nós somos irmãos. Ninguém é descartável! 

(Papa Francisco).

Um sonho que se sonha só é só um sonho que se sonha só, 
mas sonho que se sonha junto é realidade. 

(Raul Seixas, adaptado de Cervantes).

Do dia 23 a 28 de julho de 2013, aconteceu no Rio de Janeiro 
a XXVIII Jornada Mundial da Juventude (JMJ). O lema da Jornada 
foi “Ide e fazei discípulos entre todas as nações!” (Mt, 28: 19). 
Compareceram aos diversos atos da JMJ cerca de 3,7 milhões de 
pessoas, a grande maioria jovens.

O evento contou com a presença de Francisco, que, com toda 
a simplicidade, humildade e ternura, apresentou-se como um irmão 
no meio dos irmãos e irmãs. Seu testemunho nos edificou e sua pala-
vra nos questionou.

No dia 24, na homilia pregada no Santuário de Aparecida, 
Francisco afirmou: 

Hoje, mais ou menos, todas as pessoas, e também os nossos 
jovens, experimentam o fascínio de tantos ídolos que se co-
locam no lugar de Deus e parecem dar esperança: o dinheiro, 
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o poder, o sucesso, o prazer. Frequentemente uma sensação 
de solidão e de vazio entra no coração de muitos e conduz à 
busca de compensações, destes ídolos passageiros. 

Pedindo que os cristãos sejam “luzeiros da esperança”, con-
tinuou dizendo: 

Tenhamos uma posição positiva sobre a realidade. Encora-
jemos a generosidade que caracteriza os jovens, acompa-
nhando-lhes no processo de se tornarem protagonistas da 
construção de um mundo melhor. [...] Eles não precisam 
só de coisas, precisam sobretudo que lhes sejam propostos 
aqueles valores imateriais que são o coração espiritual de 
um povo, a memória de um povo. 

No dia 25, na visita à Comunidade de Varginha, Francisco 
declarou: 

Queria lançar um apelo a todos os que possuem mais recursos, 
às autoridades públicas e a todas as pessoas de boa vontade 
comprometidas com a justiça social: não se cansem de traba-
lhar por um mundo mais justo e mais solidário! Ninguém pode 
permanecer insensível às desigualdades que ainda existem 
no mundo! Cada um, na medida das próprias possibilidades 
e responsabilidades, saiba dar a sua contribuição para acabar 
com tantas injustiças sociais! Não é a cultura do egoísmo, do 
individualismo, que frequentemente regula a nossa sociedade, 
aquela que constrói e conduz a um mundo mais habitável, mas 
sim a cultura da solidariedade; ver no outro não um concorren-
te ou um número, mas um irmão. 

Lembrou, ainda, que a Igreja é “advogada da justiça e de-
fensora dos pobres diante das intoleráveis desigualdades sociais e 
econômicas, que clamam ao céu (Documento de Aparecida – DA, 
395).” E, dirigindo-se aos jovens, fez um apelo: 
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Vocês, queridos jovens, possuem uma sensibilidade espe-
cial frente às injustiças, mas muitas vezes se desiludem com 
notícias que falam de corrupção, com pessoas que, em vez 
de buscar o bem comum, procuram o seu próprio benefício. 
Também para vocês e para todas as pessoas repito: nunca 
desanimem, não percam a confiança, não deixem que se apa-
gue a esperança. A realidade pode mudar, o homem pode 
mudar. Procurem ser vocês os primeiros a praticar o bem, a 
não se acostumarem ao mal, mas a vencê-lo. A Igreja está ao 
lado de vocês, trazendo-lhes o bem precioso da fé, de Jesus 
Cristo, que veio “para que todos tenham vida, e vida em 
abundância (Jo, 10:10).” 

No mesmo dia 25, em sua saudação na festa de acolhida aos 
jovens, Francisco afirmou: 

Queridos jovens: se queremos que [a Cruz] tenha realmen-
te sentido e plenitude, como vocês mesmos desejam e me-
recem, digo a cada um e a cada uma de vocês: “bote fé” e 
a vida terá um sabor novo, terá uma bússola que indica a 
direção; “bote esperança” e todos os seus dias serão ilumi-
nados e o seu horizonte já não será escuro, mas luminoso; 
“bote amor” e a sua existência será como uma casa cons-
truída sobre a rocha, o seu caminho será alegre, porque 
encontrará muitos amigos que caminham com você. “Bote 
fé”, “bote esperança”, “bote amor!”. 

Já no domingo dia 28, durante a missa de envio, falando de 
coração aberto, convidou os jovens a serem discípulos em missão e 
afirmou: 

Ide, sem medo, para servir. [...] Jesus não nos trata como es-
cravos, mas como homens livres, amigos, como irmãos; e não 
somente nos envia, mas nos acompanha, está sempre junto de 
nós nesta missão de amor. [...] O Senhor procura a todos, quer 
que todos sintam o calor da sua misericórdia e do seu amor. 
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[...] Sabem qual é o melhor instrumento para evangelizar os jo-
vens? Outro jovem! Este é o caminho a ser percorrido por vo-
cês! [...] Não tenham medo! Quando vamos anunciar Cristo, 
Ele mesmo vai à nossa frente e nos guia. Ao enviar os seus discí-
pulos em missão, Jesus prometeu: “Eu estou com vocês todos 
os dias.” [...] não tenham medo de ser generosos com Cristo, 
de testemunhar o seu Evangelho, [a sua fé].

Francisco diz ainda, durante a mesma missa, que, para servir, 
é necessário cantar ao Senhor Deus um canto novo. 

Qual é este canto novo? Não são palavras, nem uma melo-
dia, mas é o canto da nossa vida, é deixar que a nossa vida 
se identifique com a vida de Jesus, é ter os seus sentimentos, 
os seus pensamentos, as suas ações. E a vida de Jesus é uma 
vida para os demais. É uma vida de serviço.

No Encontro com os Voluntários da JMJ, no mesmo dia 28, o 
nosso irmão Francisco lembrou aos jovens: 

Na cultura do provisório, do relativo, muitos pregam que o 
importante é “curtir” o momento, que não vale a pena com-
prometer-se por toda a vida, fazer escolhas definitivas, “para 
sempre”, uma vez que não se sabe o que reserva o amanhã. 
Em vista disso eu peço que vocês sejam revolucionários, eu 
peço que vocês vão contra a corrente; sim, nisto peço que 
se rebelem: que se rebelem contra esta cultura do provisó-
rio que, no fundo, crê que vocês não são capazes de assumir 
responsabilidades, crê que vocês não são capazes de amar 
de verdade. Eu tenho confiança em vocês, jovens, e rezo por 
vocês. Tenham a coragem de “ir contra a corrente”. E tenham 
também a coragem de ser felizes!

Na diversidade das culturas, que a todos enriquece, a JMJ, 
mesmo com suas limitações e ambiguidades, foi uma manifesta-
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ção pública de fé e de comunhão universal. Mas sabemos que isso 
não basta: ser discípulos missionários de Jesus de Nazaré é um 
jeito de viver 24 horas, dia e noite. Portanto, jovens, mãos à obra! 
Vão para as ruas!

No encontro com os jovens argentinos na Catedral São Se-
bastião, o irmão Francisco declarou esperar uma confusão na Jor-
nada Mundial da Juventude. Pediu que houvesse confusão e agito 
nas dioceses, que os jovens saíssem às ruas, que a Igreja fosse para 
as ruas. Que a Igreja se defendesse de tudo que fosse acomodação 
e não ficasse fechada em torno de si mesma. As paróquias, segun-
do ele, devem sair às ruas. Senão, acabam se transformando numa 
ONG. “E a Igreja não pode ser uma ONG.” 

Falando dos jovens na entrevista exclusiva concedida à Globo-
-News, exibida no Fantástico, dia 28 de julho de 2013, Francisco afir-
mou: 

Um jovem que não protesta não me agrada. Porque o jovem 
tem a ilusão da utopia e a utopia não é sempre ruim. A utopia 
é respirar e olhar adiante. O jovem é mais espontâneo, não 
tem tanta experiência de vida, é verdade. Mas às vezes a ex-
periência nos freia. E ele tem mais energia para defender suas 
ideias. O jovem é essencialmente um inconformista. E isso é 
muito lindo! É preciso ouvir os jovens, dar-lhes lugares para 
se expressar, e cuidar para que não sejam manipulados. 

Irmão Francisco, sua palavra e, sobretudo, seu testemunho é 
um sinal de muita esperança para os jovens e para todos nós, dis-
cípulos missionários de Jesus de Nazaré. Obrigado por ter, com 
toda a simplicidade, assinado “Francisco” na sua primeira encíclica, 
Lumen fidei (À luz da fé), sem títulos honoríficos e pomposos. É um 
gesto muito revelador.
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Embora, Francisco, sua pessoa nos edifique a todos, seu 
exemplo ainda é raro. Muitos de nós, motivados pelo Evangelho, 
ainda temos um sonho: desejamos ardentemente que as estrutu-
ras centrais da Igreja mudem e que o bispo da Igreja de Roma não 
seja mais chefe de Estado (rei ou monarca absoluto), mas somente 
pastor. Que a Igreja, como o irmão sempre fala, presida na carida-
de, não na lei, todas as Igrejas. Jesus não fundou nenhum Estado, 
e, quando o povo queria proclamá-lo rei, ele dava um jeito de se 
esconder. O Vaticano podia deixar de ser Estado e ser entregue à 
Unesco para que ela cuidasse do seu patrimônio cultural.

Afinal, para que sejamos uma Igreja realmente evangélica, 
precisamos de mudanças profundas e radicais. Por exemplo, para 
que o nosso irmão Francisco e seus sucessores – que esperamos 
sejam eleitos um dia com uma maior representatividade da Igreja de 
Roma e de todas as Igrejas – possam cumprir sua missão, precisam 
ter, como qualquer bispo, a liberdade de viajar quando quiserem e 
para onde quiserem, de acordo com a necessidade pastoral, sem 
o aparato externo reservado aos chefes de Estado. Que o Espírito 
Santo nos ilumine!

Goiânia, 8 de agosto de 2013.



A PENA DE MORTE PARA OS MORADORES DE RUA 

Fabíola ou Neguinha, de aproximadamente 30 anos, foi assas-
sinada com dois tiros (tórax e abdômen) numa calçada da Avenida 
Bruxelas, no Jardim Novo Mundo, em Goiânia. O crime ocorreu na 
madrugada do dia 3 de agosto de 2013. Fabíola é a 33ª vítima da 
violência contra os moradores de rua na capital desde agosto de 
2012. Foi encontrada sem vida ao lado de um cachimbo de crack e 
uma garrafa de bebida alcoólica. 

[Fabíola] foi a segunda moradora de rua assassinada só na 
semana passada. Ela era acostumada a passar o dia com um 
grupo de andarilhos que perambulava na Região Leste da 
capital, entre a Praça da Bíblia, no Setor Leste Vila Nova, e 
a linha de trem, no Jardim Novo Mundo. [O assassinato de 
Fabíola] está dentro de um contexto em que moradores de 
rua na capital têm sofrido ataques constantemente, a tiros, a 
pedradas e a pauladas. (O Popular, 4 ago. 2013, p. 3).

Tem-se a impressão de que, na prática, foi decretada a pena 
de morte para os moradores de rua. Uma verdadeira barbárie. José 
Eduardo da Silva, assistente social e assessor de direitos humanos 
do Município de Goiânia e da Coordenação do Comitê Intersetorial 
de Políticas Municipais para a População de Rua, anunciou que, 
“em meio a mais uma onda de assassinatos na Grande Goiânia, a 
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Prefeitura vai lançar, em 90 dias, um sistema de proteção a pessoas 
em situação de rua” (p. 3). Reparem: em 90 dias. O governo mu-
nicipal não percebe que se trata de urgência urgentíssima? Por que 
tanta demora? Será, mais uma vez, uma conversa fiada? 

Maria Madalena Patrício de Almeida, da Pastoral do Povo de 
Rua do Vicariato Oeste da Arquidiocese de Goiânia, afirma que “o 
número de vítimas pode ser bem maior, já que ela perdeu o contato 
com muitos moradores de rua, após o início das execuções em série. 
[Ela] cobra ações pontuais para a elucidação dos crimes” (p. 3). Tudo 
indica que se trata realmente de um grupo de extermínio.  

Diante da omissão do poder público (municipal e estadual) 
e de sua incapacidade (ou falta de vontade política) de resolver 
o problema, a Pastoral dos Povos de Rua, como afirma Maria 
Madalena, defende que “a investigação desses crimes deve ser 
federalizada” (p. 3). Em consonância com esse pensamento, a 
Justiça brasileira tomou uma decisão que surge como uma luz no 
fim do túnel: “Uma proposta de federalização das investigações 
de aproximadamente 40 homicídios cometidos no Estado está 
em análise pelo Supremo Tribunal de Justiça (STJ). O pedido é de 
autoria da Procuradoria-Geral da República” (p. 3). A esperança 
sempre se renova, nunca morre.

Domingo, dia 11 de agosto, fiquei tomado de indignação ao ler 
a seguinte notícia: 

Será realizado na manhã do dia 10 de setembro o primeiro 
júri popular de acusado de matar um morador de rua em 
Goiânia, que está na lista dos 33 executados desde agos-
to do ano passado. O também morador de rua Alessandro 
Marques Teresa vai responder pela morte de Jorge Coelho 
dos Santos, assassinado, a facadas, em 8 de dezembro do 
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ano passado, em um depósito de reciclagens, na Vila Boa 
Sorte. (O Popular, 11 ago. 2013, p. 8).

Não quero defender ninguém que mata outra pessoa. Nesse 
caso, porém, algumas perguntas se fazem necessárias. Faço-as não 
só em meu nome, mas também em nome da Pastoral do Povo de 
Rua do Vicariato Oeste da Arquidiocese de Goiânia: Será que deve 
ser justamente um morador de rua (Alessandro, acusado de ma-
tar outro morador de rua, Jorge) o primeiro a ir a júri popular? Será 
que, com isso, a Justiça não quer desviar a atenção da sociedade, 
distraindo-a do verdadeiro problema e fazendo crer que quem mata 
os moradores de rua são outros moradores de rua? Será que o mo-
rador de rua que matou outro morador de rua – se é que isso é ver-
dade – não foi comprado por alguém para fazer o serviço? Será que 
não existe um grupo de extermínio que, a mando dos poderosos, 
considerados pessoas de bem, quer “limpar” a cidade? Enfim, será 
que a Justiça acha que a população é idiota?

De acordo com a notícia sobre o assassinato de Jorge, antes 
dele, outros onze foram executados, “mas ainda não foram julga-
dos. O PM Rogério Moreira da Silva, o Zinca, é acusado de prati-
car três homicídios de moradores de rua, inclusive a primeira víti-
ma da onda de assassinatos contra essa população, mas também 
não há previsão para o julgamento dele” (p. 8). Pergunto então: 
Por que esses onze homicídios que foram cometidos antes não 
foram julgados e os assassinos não foram a júri popular? Por que 
não julgaram especialmente o próprio PM Rogério, acusado de 
assassinar três moradores de rua, e o mandaram a júri popular? 
Queremos justiça, e não maracutaia! 
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Termino relembrando algo que já afirmei no artigo “Moradores 
de rua: por uma política que liberta”: a solução para a situação de-
sumana em que vivem os moradores de rua – nossos irmãos – deve 
começar pela implementação de uma política baseada na pedagogia 
libertadora, no respeito e no amor. Assim eles se tornariam sujeitos 
(protagonistas) de sua própria história e deixariam de ser meros ob-
jetos da ação assistencial ou caritativa do poder público, das Igrejas 
e das chamadas “pessoas de bem” de nossa sociedade excludente e 
hipócrita. A responsabilidade por essa transformação é de todos nós.

Goiânia, 15 de agosto de 2013.



UMA PRÁTICA POLÍTICA OPORTUNISTA

De acordo com O Popular (15 ago. 2013, p. 13),

pelo menos 61 servidores lotados em órgãos da adminis-
tração direta e indireta da Prefeitura de Goiânia, como a 
Comurg (Companhia de Urbanização de Goiânia), recebe-
ram salários que, em alguns casos, superaram R$80 mil, bem 
acima dos R$19,2 mil pagos a Paulo Garcia (prefeito), [valor] 
que foi definido por decreto como teto no Município. 

Por que tanta falcatrua? Os salários pagos a esses servido-
res são um verdadeiro assalto aos cofres públicos. Uma denúncia 
como essa deveria levar a Câmara Municipal a tomar providências 
imediatas para averiguar sua veracidade ou não. “A verdade vos li-
bertará” (Jo, 8: 32).

Infelizmente, não foi isso que aconteceu nestes dias. Entre os 
vereadores prevaleceu uma prática política demagógica, oportunis-
ta, calculista, interesseira, enfim, repugnante e totalmente antiética. 
Reparem: 

Após manobra da base do prefeito Paulo Garcia (PT), a 
Câmara de Goiânia arquivou ontem (dia 14) requerimento 
apresentado pelo vereador Elias Vaz (sem partido) para ins-
talação da Comissão Especial de Inquérito (CEI) para investi-
gar casos de salários acima do teto na Prefeitura de Goiânia. 
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A pedido da líder do prefeito, Célia Valadão (PMDB)80, a 
sessão plenária foi interrompida para reunião a portas fecha-
das, e quando retornaram ao plenário, 8 dos 17 vereadores 
que tinham assinado o requerimento retiraram suas assinatu-
ras. (O Popular, 15 ago. 2013, p. 13).

Vejamos os nomes dos vereadores que, por covardia ou inte-
resse pessoal, e não certamente por amor à verdade, retiraram suas 
assinaturas do requerimento: Zander Fábio (PSL), Antônio Uchôa 
(PSL), Paulo da Farmácia (PSDC), Divino Rodrigues (PSDC), Ber-
nardo do Cais (PSC), Tatiana Lemos (PC do B), Paulo Magalhães 
(PV) e Rogério Cruz (PRB). Será que esses vereadores merecem o 
voto dos eleitores?

A propósito, não deveria ser do interesse de todo mundo 
saber se a denúncia dos supersalários é verdadeira ou não? E, em 
caso afirmativo, os vereadores, como representantes e servidores 
do povo, não deveriam ser os primeiros a exigir que os responsáveis 
fossem processados, julgados, condenados e obrigados a devolver 
aos cofres públicos o dinheiro roubado?

A notícia da falcatrua diz que o prefeito “assinou decreto so-
licitando a adequação dos salários” (p. 13), mas isso não justifica o 
comportamento irresponsável dos vereadores. Investigar a denúncia 
e tomar as medidas legais cabíveis é uma questão de justiça. Tamanha 
imoralidade não pode ser empurrada para debaixo do tapete.

Aliás, a investigação tem de ser realizada em caráter de urgên-
cia. Se ela vai ser feita por uma comissão especial de inquérito ou 
por uma comissão permanente, é secundário. O importante é que 

80	 Célia Valadão esteve presente na XXVIII Jornada Mundial da Juventude e, 
como cristã e política, escreveu a respeito dessa experiência um lindo teste-
munho. Quanta incoerência! 
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ocorra logo, que o povo não seja enganado ou feito de palhaço e 
que seja dada uma satisfação pública à sociedade. E mais: é neces-
sário que a investigação da denúncia dos supersalários se estenda 
a todos os níveis do poder público: o Executivo, o Legislativo e o 
Judiciário. Trata-se, afinal, de uma verdadeira formação de quadri-
lha e de uma farra escandalosa, que clama por justiça.  Chega de 
enrolação! Não dá mais para aguentar! 

Ah! se os vereadores de Goiânia e todos os políticos lembras-
sem as palavras pronunciadas por nosso irmão Francisco em sua vi-
sita ao Brasil por ocasião da XXVIII Jornada Mundial da Juventude!

O futuro exige hoje a tarefa de reabilitar a política, que é uma 
das formas mais sublimes da caridade. O futuro exige de nós 
também uma visão humanista da economia e uma política 
que obtenha cada vez mais e melhor a participação das pes-
soas, evite o elitismo e erradique a pobreza. Que a ninguém 
falte o necessário e que se garanta a todos dignidade, frater-
nidade e solidariedade: este é o caminho proposto.

Irmão Francisco, se Deus quiser, chegaremos lá!

Goiânia, 22 de agosto de 2013.



FARRA PARLAMENTAR

Em um ano, dezesseis deputados estaduais fizeram trinta via-
gens internacionais para treze países diferentes. O total gasto foi de 
R$774.135,42. A Assembleia Legislativa de Goiás pagou em média 
R$25,8 mil por viagem. Os nomes dos deputados que viajaram com 
toda a mordomia, gastando o dinheiro do povo, precisam ser gra-
vados: Ademir Menezes, do PSD (Estados Unidos: R$19.972,90); 
Álvaro Guimarães, do PR (Argentina: R$13.010,00); Bruno Peixo-
to, do PMDB (Estados Unidos: R$23.077,88); Carlos Antônio, do 
PSC (país não informado duas vezes e Suécia: R$73.037,54); Clau-
dio Meirelles, do PR (Estados Unidos, três vezes: R$63.062,50); 
Daniel Messac, do PSDB (Espanha: R$29.784,80); Francisco Jú-
nior, do PSD (Portugal: R$31,093,05); Frederico Nascimento, do 
PSD (Portugal: R$29.331,15); Helder Valin, do PSDB (Austrália, 
Nova Zelândia e China: R$53.264,10); Iso Moreira, do PSDB (país 
não informado e Itália: R$49.090,50); Lincoln Tejota, do PSD (Es-
tados Unidos, México e Suécia: R$54.724,80); José de Lima, do 
PDT (país não informado e Portugal: R$53.340,15); José Vitti, do 
DEM (África do Sul, Canadá e Estados Unidos: R$46.413,30); 
Paulo Cezar Martins, do PMDB (Espanha e Estados Unidos, duas 
vezes: R$71.745,30); Talles Barreto, do PTB (Inglaterra, país não in-
formado e Portugal: R$90.630,15); Túlio Isac, do PSDB (país não 
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informado duas vezes e Estados Unidos: R$72.555,30) (O Popu-
lar, 26 ago. 2013, p. 10).

Será que esses parlamentares merecem o voto dos eleitores 
brasileiros? Eles sequer se lembram do destino das viagens e do va-
lor total gasto. Que deboche! Quanta falta de responsabilidade! 
Onde está a transparência no uso do dinheiro público? Por que a 
Assembleia Legislativa não presta conta à sociedade?  

A Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Informa-
ção), em seu art. 1º, “dispõe sobre os procedimentos a serem ob-
servados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o 
fim de garantir o acesso a informações” (O Popular, 26 ago. 2013, 
p. 10). Por que, apesar disso, nem todas as informações estão dis-
poníveis para consulta? 

Como a mídia divulgou a falcatrua dos parlamentares, cau-
sando a indignação da sociedade, no outro dia O Popular publicou 
a seguinte notícia: 

A Assembleia Legislativa editou um novo decreto para regu-
lamentar a concessão de diárias e ajuda de custo na Casa, 
diminuindo os valores pagos e definindo melhor as regras 
para prestação de contas e entrega de relatórios. O docu-
mento vale para diárias – tanto internacionais como nacio-
nais – concedidas a partir do início deste mês. (O Popular, 27 
ago. 2013, p. 11).

A notícia mostra que os nossos parlamentares estão mais preo-
cupados em parecer éticos do que em ser éticos. Lembro à Assembleia 
Legislativa que não basta editar um novo decreto e fazê-lo entrar em vi-
gor ainda no início deste mês, mas é preciso investigar o mau uso do di-
nheiro público, que é dinheiro do povo. Os responsáveis devem ser pro-
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cessados, julgados e obrigados a devolver aos cofres públicos o dinheiro 
roubado. Onde está o Ministério Público? Por que tanta omissão? A 
denúncia é divulgada na mídia e tudo fica por isso mesmo? Não dá para 
entender tanta conivência. Está na hora de tomar as providências legais 
cabíveis. É uma questão de justiça. 

No Encontro com Crianças e Jovens de Escolas e Movimentos 
Jesuítas, realizado no Vaticano em 7 de junho de 2013, nosso irmão 
Francisco, bispo da Igreja de Roma, lembra aos cristãos que “envol-
ver-se na política é uma obrigação, [pois] a política  é uma das for-
mas mais elevadas da caridade, visto que procura o bem comum.” 
Os cristãos não podem se “fazer de Pilatos, lavar as mãos.”

Francisco ainda recomenda: 

Os leigos cristãos devem trabalhar na política. Dir-me-ão: 
não é fácil. [...] A política é demasiado suja, mas é suja por-
que os cristãos não se implicaram com o espírito evangélico. 
É fácil atirar culpas... mas eu, que faço? Trabalhar para o bem 
comum é dever de cristão.  

Meditemos nessas palavras do nosso irmão Francisco e va-
mos à luta! Sejamos “profetas da Vida”, como diz o Documento de 
Aparecida – DA (471).

Goiânia, 29 de agosto de 2013.



GRITO DOS EXCLUÍDOS 2013 

Juventude que ousa lutar 
constrói o Projeto Popular!

O Grito dos Excluídos 

é uma manifestação popular carregada de simbolismo, é um 
espaço de animação e profecia, sempre aberto e plural de pes-
soas, [integrado por] grupos, entidades, igrejas e movimentos 
sociais comprometidos com as causas dos/as excluídos/as. 
[Constitui] uma mobilização com três sentidos: denunciar o 
modelo político e econômico que, ao mesmo tempo, concen-
tra riqueza e renda e condena milhões de pessoas à exclusão 
social; tornar público, nas ruas e praças, o rosto desfigurado 
dos grupos excluídos, vítimas do desemprego, da miséria e 
da fome; propor caminhos alternativos ao modelo econômi-
co neoliberal, de forma a desenvolver uma política de inclu-
são social, com a participação ampla de todos os cidadãos.  
[O Grito] não é um movimento nem uma campanha, mas um 
espaço de participação livre e popular, em que os próprios 
excluídos/as, junto com os movimentos e entidades que os 
defendem, trazem à luz o protesto oculto nos esconderijos 
da sociedade e, ao mesmo tempo, o anseio por mudanças.81 

81	 Grito dos/as Excluídos/as: a vida em primeiro lugar (2013). Todas as citações 
transcritas deste panfleto estão disponíveis em http://www.gritodosexclui-
dos.org/historia/.
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Neste ano de 2013, o Grito dos Excluídos, em sua 19ª edição, 
tem como tema A exclusão dos/as jovens, e, como lema, Juventude 
que ousa lutar constrói o Projeto Popular. Pretende convocar os jo-
vens ao protagonismo social e, para isso, chama-os a refletir sobre a 
situação da juventude, que vem sendo vítima de um sistema gera-
dor de exclusão, discriminação, violência e extermínio.  

Precisamos ter claro que o Estado, como [ele funciona] hoje 
no Brasil, é a forma de organização da classe dominante. Sua 
função é tornar essa classe sempre mais dominante, visando 
sua hegemonia; assegurar o funcionamento e a reprodução do 
capital; impedir qualquer tentativa de mobilização popular.  

O objetivo do Grito dos Excluídos é necessariamente a mu-
dança profunda da estrutura do Estado. 

Nosso desafio é saber atuar nesta conjuntura tão adversa. É 
fundamental que os trabalhadores e trabalhadoras tenham 
um projeto que coloque no centro os interesses do Projeto 
Popular para o Brasil, articulado e assumido pelo conjunto 
das forças sociais do campo e da cidade. O momento é de 
fortalecermos lutas unificadas para derrotar as estruturas in-
justas desta sociedade. 

O Grito dos Excluídos 2013 

incentiva e convoca as organizações de articulação da juven-
tude e da sociedade em geral a se juntarem [...] na constru-
ção deste Projeto Popular. A luta e a unidade da juventude 
são muito importantes nesta conjuntura. Os jovens podem 
contribuir com a criatividade, com a energia, com a força e 
com o espírito questionador, próprios da juventude, para en-
frentar o capital. E, como protagonistas, [podem construir] 
sua história, comprometidos com a luta pela transformação 
social e a continuidade da vida.
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Em 2013, a atuação do movimento baseia-se em dez eixos: 
“Mundo do Trabalho, Juventude e Exclusão, Comunicação, Políticas 
Públicas, Extermínio da Juventude, Juventude e Projeto Popular para 
o Brasil, Mística, Povos Indígenas/tradicionais, Violência contra a 
Mulher, Estado e Juventude.” Vejamos os objetivos de cada eixo.82 

1 Mundo do Trabalho:

Denunciar a exploração sofrida pelos jovens trabalhadores/
as do campo e da cidade; [discutir] sobre a ligação entre 
precariedade, exploração, desemprego e a relação com os 
Governos; gritar pelos direitos trabalhistas e [pela] educação 
formal da juventude; construir e divulgar caminhos concretos 
para a juventude trabalhadora enfrentar essa realidade [ex-
cludente].

2 Juventude e Exclusão: “lutar pela desconstrução da realida-
de de exclusão social, sobretudo dos jovens, que cada vez mais se 
torna invisível aos olhos do sistema, do Estado, dos políticos e da 
sociedade como um todo.”

3 Comunicação:

Denunciar os meios de comunicação de massa que vêm, ao 
longo da história, utilizando as mídias como instrumento de 
poder, alienação e manipulação da juventude e da socieda-
de. As mídias alternativas apresentam-se como uma forma 
de democratizar as informações, articular, mobilizar e impul-
sionar a organização coletiva em prol de objetivos comuns. 
[...] anunciar que outra forma de comunicação é possível. 
[...] apropriar-se dos mecanismos de mídia em favor das lutas 
sociais [e gritar pela democratização da comunicação].

82	 Todos os objetivos citados foram transcritos do site http://www.gritodosex-
cluidos.org/pdf/jornal_grito_56.pdf. 
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4 Políticas Públicas: implementar e monitorar  políticas em fa-
vor da juventude, “visando uma sociedade mais justa e igualitária.”

5 Extermínio da Juventude: clamar “por paz e justiça, contra 
qualquer tipo de extermínio, seja físico ou mental, que atinja nossa 
juventude” e convidar toda a população “a somar-se às lutas que já 
vêm acontecendo.”

6 Juventude e Projeto Popular para o Brasil:  incentivar os jo-
vens a tomar parte na “luta pela construção de uma democracia ple-
na e real”, e, dessa forma, contribuir para a concretização do projeto 
popular em contraposição ao projeto capitalista; ajudá-los a com-
preender que a socialização do acesso a todos os direitos, inclusive 
à soberania, depende dessa construção da democracia.

7 Mística: diante da mudança de época e dos novos desafios 
que essa mudança nos apresenta, o objetivo desse eixo de atuação 
do movimento é estimular a reflexão sobre “o protagonismo social 
dos jovens, homens, mulheres, negros, urbanos e rurais” no enfren-
tamento das crises, adversidades e situações traumáticas. “É aí que 
entra a nossa espiritualidade, fonte e base de sustentação [de] uma 
prática transformadora”, para a qual é necessário um “olhar distinto 
e microscópico das situações/realidades. [...] É através da Mística 
que buscamos essa prática transformadora” e novas experiências 
para a “superação de problemas e dos grandes riscos que afetam o 
crescimento humano e espiritual.” 

8 Povos Indígenas/tradicionais: o trabalho com esse eixo visa 
provocar mudanças profundas na vida desses povos, como a de-
marcação de suas terras, a autonomia e o reconhecimento deles 
como vítimas históricas “de exclusão, extermínio e escravidão. Para 
isso destaca [-se] o protagonismo assumido pelos povos indígenas, 
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que lutam pelo reconhecimento de seus territórios e denunciam as 
agressões e mortes que vêm sofrendo.”

9 Violência contra a Mulher: baseando-se na Lei Maria da 
Penha, esse eixo pretende impulsionar “a discussão do papel do ho-
mem e da mulher” e contribuir para o combate definitivo da violên-
cia contra a mulher.

10 Estado e Juventude: aqui o movimento reivindica “que o 
Estado cumpra com a sua responsabilidade de garantir direitos e 
políticas públicas a toda a população”, principalmente aos jovens e 
adolescentes. 

Em Goiânia, o Grito dos Excluídos 2013 acontecerá no dia 7 
de setembro. A concentração será na Praça Universitária às 8 horas e 
proporcionará oficina de cartazes e apresentações teatrais de jovens. 
Caminharemos até a Catedral. Teremos uma parada e continuaremos 
a caminhada até a Praça Cívica. O encerramento está previsto para as 
12 horas na mesma praça. É muito importante que a população parti-
cipe e acredite que um outro mundo é possível e necessário.

Goiânia, 30 de agosto de 2013.



DO PECADO DA OMISSÃO, 
LIBERTAI-NOS, SENHOR!

Eu quero que a Igreja vá para as ruas. 
(Papa Francisco).

O maior pecado da Igreja hoje – e a Igreja somos todos nós, 
cristãos – é o pecado da omissão: conivência silenciosa com as 
estruturas sociais de injustiça e de violação dos direitos humanos, 
justificada, muitas vezes, em nome da prudência, do diálogo e da 
verdade. Mas que verdade é essa? Não é mera hipocrisia? Falo 
isso com dor no coração, porque amo a Igreja. Ela é a minha mãe. 
Eu também sou a Igreja. Parafraseando João XXIII e Francisco, 
como eu gostaria de uma Igreja pobre, para os pobres, com os 
pobres e dos pobres! 

Um exemplo recente de pecado de omissão, entre os muitos 
que poderiam ser citados, foi o comportamento da Igreja que está 
em Goiânia em relação ao Grito dos Excluídos 2013. Grande con-
tingente dessa Igreja não foi às ruas da capital no dia 7 de setembro 
prestar seu apoio ao evento, conforme solicitado pela Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). No dia 22 de julho de 2013, a 
Comissão Episcopal Pastoral para o Serviço da Caridade, da Justiça 
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e da Paz, vinculada à CNBB, enviou a todas as dioceses, paróquias e 
comunidades uma carta incentivando as igrejas a essa participação. 

Outro evento para o qual a comissão da CNBB pediu a parti-
cipação dessas instâncias foi a 5ª Semana Social Brasileira, realizada 
em Brasília no período de 2 a 5 de setembro de 2013. Todas as ins-
tâncias deveriam mandar representantes para a 5ª Semana, mas a 
Igreja que está em Goiânia não enviou nenhum representante. 

A carta em que a Comissão pede o apoio das Igrejas ao Grito 
dos Excluídos inicia dizendo: 

Estamos celebrando o 19º Grito dos/as Excluídos/as com o 
lema: Juventude que ousa lutar constrói o Projeto Popular. 
O Grito acontece também em sintonia com a 5ª Semana 
Social Brasileira (SSB), que traz a [seguinte] reflexão sobre o 
Estado: Estado para que e para quem? Com mais este Grito 
[continua a carta], queremos contribuir [para a] superação 
da contradição fundamental existente na sociedade brasilei-
ra, que continua sendo obrigada a conviver com a aberran-
te contradição de ser a 6ª potência econômica mundial e a 
184ª em desigualdade social. (Dom Guilherme Werlang, bis-
po de Ipameri, GO, e presidente da Comissão).

Que absurdo! Que pecado estrutural! A carta faz, pois, um 
caloroso convite à luta contra a disparidade social por meio da par-
ticipação no Grito dos Excluídos: 

Convidamos as juventudes e a sociedade brasileira para parti-
cipar deste momento especial. Queremos também contribuir, 
com a força da fé, para que os raios de luz que irradiam das 
juventudes sejam alimentados e jamais se apaguem. E que o 
Estado brasileiro se coloque a serviço da sociedade e não do 
poder econômico. Apoiamos a juventude brasileira que emer-
ge como novos sujeitos sociais e exige novas estruturas de par-
ticipação democrática, reforçando a democracia participativa 
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e direta como forma legítima de governo da sociedade brasilei-
ra. Acreditamos que as manifestações populares poderão en-
contrar no 19º Grito uma rica oportunidade de expressão dos 
legítimos anseios da juventude brasileira que exige um novo 
Estado, uma nova política e uma nova nação. 

A carta termina com um veemente apelo: “participe do 19º 
Grito dos/as Excluídos/as em sua comunidade e ouse lutar por um 
Projeto Popular fundamentado na garantia e proteção à saúde, se-
gurança, transporte, emprego, salário e educação!” 

Pergunto agora: Por que a Igreja que está em Goiânia, em sua 
grande maioria, não atendeu a esse apelo insistente da CNBB? Por 
que a participação dos cristãos de nossas comunidades e paróquias, 
embora expressiva, foi numérica e proporcionalmente tão pequena? 
Onde estavam, no dia 7 de setembro, de manhã, os representantes 
de muitas dessas instâncias? E os padres, que, como pastores, de-
vem guiar (e guiar, diz Francisco, “não é o mesmo que comandar”) as 
nossas comunidades e paróquias? Mesmo tendo consciência de que 
alguns faltaram por razões válidas, dói muito saber que só dois pa-
dres participaram da manifestação. Felizmente, tivemos a presença de 
muitas religiosas integrantes das comunidades. Foi um testemunho 
muito bonito e de profundo espírito evangélico.

É verdade que o Grito dos Excluídos é um espaço de partici-
pação livre e popular, e não só eclesial, mas a Igreja não deve ser fer-
mento na massa, sal da terra e luz do mundo? Como pode ser fer-
mento, sal e luz ficando de fora? Jesus não estava sempre no meio do 
povo, anunciando, com sua vida e palavra, a Boa Notícia do Reino de 
Deus? Por que tanto medo da diversidade e do pluralismo? Não é 
essa uma atitude farisaica? Falando, por exemplo, dos nossos irmãos 
gays, Francisco diz: “Se uma pessoa é gay e busca Deus, quem sou eu 



329

para julgá-la?”. E Jesus não foi acusado pelos fariseus, os legalmente 
“perfeitos”, de comer na casa dos pecadores? Ele não foi condena-
do porque subvertia a ordem? O que significa realmente seguir Jesus 
hoje, no mundo em que vivemos? Ser cristãos, como nos lembra 
o Documento de Aparecida – DA (471, 220), não é ser “profetas da 
vida”? E ser religiosos não é ser “radicalmente profetas da vida”?

Apesar das limitações mencionadas, a manifestação do Grito 
dos Excluídos em Goiânia, como, aliás, em todo o Brasil, foi muito 
boa e muito significativa. Cerca de oitocentas pessoas caminharam 
pela Rua 10, da Praça Universitária até a Praça Cívica, fazendo uma 
parada ao lado da Catedral, e se uniram a outros grupos de mani-
festantes, cerca de mil pessoas. Demonstrando respeito à diversida-
de, todos gritavam por um outro mundo possível, mais justo, mais 
humano e mais fraterno.

Num dos cartazes se lia: “O Povo acordou! O Povo decidiu! 
Ou para a roubalheira ou paramos o Brasil! Agora chega!”. Ver tan-
ta coragem e tanta vontade de lutar, sobretudo no meio dos jo-
vens, anima-nos a todos. É muito reconfortante ver os discípulos 
de Cristo se envolvendo com as tristezas e angústias daqueles que 
sofrem, especialmente dos pobres, e também se solidarizando com 
suas alegrias e esperanças (A Igreja no mundo de hoje – GS, 1).

Escutemos o apelo do nosso irmão Francisco aos jovens ar-
gentinos por ocasião da XXVIII Jornada Mundial da Juventude: 

Eu quero agito nas dioceses, que vocês saiam às ruas. Eu 
quero que a Igreja vá para as ruas, eu quero que nós nos de-
fendamos de toda acomodação, imobilidade, clericalismo. 
Se a Igreja não sai às ruas, se converte em uma ONG. A igreja 
não pode ser uma ONG.
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Segundo ele, a igreja precisa “sair das torres de marfim e ir ao 
encontro do povo.” Quanta sensibilidade humana! Quanta sinceri-
dade! Quanto ardor missionário! O testemunho de Francisco reno-
va a nossa esperança.

Que Deus nos dê a sabedoria necessária para ouvir o ape-
lo de Francisco e para imitar-lhe o zelo pelas missões! Afinal, toda 
a sabedoria procede de Deus, como nos ensina a Bíblia Sagrada: 
“Qual é o ser humano que pode conhecer os desígnios de Deus? 
Ou quem pode imaginar o desígnio do Senhor? [...] Acaso alguém 
teria conhecido o teu desígnio, sem que lhe desses Sabedoria e do 
alto lhe enviasses teu Santo Espírito?” (Sb, 9: 13-17).  Peçamos, 
pois, sabedoria para compreender o mundo em que vivemos, suas 
aspirações e sua condição “frequentemente dramática” (A Igreja no 
mundo de hoje – GS, 4). 

Goiânia, 11 de setembro de 2013.



A FORÇA DOS MOVIMENTOS SOCIAIS POPULARES

Os movimentos sociais populares, que, depois de um tempo 
de hibernação, ressurgem com toda a força, estão se unindo e or-
ganizando para exigir e construir mudanças estruturais. No dia 5 de 
agosto de 2013, por exemplo, aconteceu em São Paulo a Plenária 
Nacional de Movimentos Sociais Populares, integrada por movi-
mentos do campo e da cidade, de todo o Brasil. Estiveram presen-
tes na Plenária representantes de 15 estados e mais de 45 movimen-
tos sociais populares.

A parte da manhã foi dedicada a uma análise coletiva da con-
juntura política brasileira. Mais de vinte companheiros participaram 
da elaboração dessa análise, por meio da qual ficou claro que os 
movimentos sociais populares devem se comprometer, cada vez 
mais, com as lutas sociais por mudanças estruturais.

Para dialogar com as manifestações da sociedade, como 
as mobilizações das ruas, os movimentos integrantes da Plenária 
apontam três caminhos. Primeiro: “seguir [com] a luta concreta 
pelas conquistas imediatas da classe trabalhadora.” Segundo: esti-
mular “mobilizações de massas nas ruas” e participar de todas elas. 
Terceiro: dialogar na institucionalidade. 
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Na institucionalidade, a única forma de dialogarmos agora é 
[por] via da luta por uma Constituinte Exclusiva sobre o sis-
tema político brasileiro que coloque em debate na socieda-
de a necessidade das reformas estruturais. Para que se crie 
uma correlação de forças na qual tenhamos a capacidade de 
avançar nesta luta, é preciso que o povo brasileiro exija essa 
Constituinte. Por isso, a realização de um Plebiscito Popular 
que leve o povo a participar de todo este processo de de-
bates e lutas é a melhor forma tática e pedagógica de fazer 
o debate das mudanças políticas necessárias no nosso país.

Os militantes de movimentos sociais populares de todo o 
Brasil apontam a urgência de uma definição, no âmbito popular, 
sobre o tipo de mudanças políticas, de reforma estrutural e de refor-
ma política desejadas no país. Também destacam a necessidade de 
intensificar a discussão “sobre as características da eleição de uma 
Constituinte para que ela seja popular” e se dedique exclusivamen-
te a fazer as leis das reformas. 

Com esse entendimento, afirmam os militantes dos movi-
mentos: “Aprofundaremos o debate sobre as características do Mé-
todo e Organização do Trabalho a ser realizado no Plebiscito Popu-
lar, já que pensamos” em realizar esse plebiscito no máximo até o 
próximo ano. Nos encaminhamentos organizativos, foi pedido, in-
clusive, que, na Jornada da Semana da Pátria, marcada para o dia 
7 de setembro, fosse divulgada a decisão dos movimentos sociais 
populares de realizar esse plebiscito popular a fim de convocar uma 
constituinte exclusiva, voltada especialmente para as reformas. 

Na Plenária Nacional, foram discutidos também outros as-
suntos, como a defesa da soberania nacional para impedir os leilões 
do petróleo e da energia elétrica; o combate ao superávit primário 
e ao Projeto de Lei nº 4.330, que trata da terceirização de traba-
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lhadores; a democratização da mídia; a destinação dos 10% do PIB 
para a educação. Pediu-se, ainda, que os militantes realizem plená-
rias estaduais e municipais (locais) com o maior numero possível de 
movimentos sociais populares, como forma de ampliar esse debate 
e aprofundar as ideias discutidas.

Diante da Plenária, permito-me fazer um alerta sobre dois pe-
rigos que, sobretudo hoje, rondam os movimentos sociais popula-
res: o perigo do neopeleguismo e o do mero reformismo.

O neopeleguismo se caracteriza quando os movimentos so-
ciais populares se deixam cooptar pelo poder público, atrelando-se 
aos interesses dele e perdendo, por conseguinte, a autonomia pró-
pria. Pode também concretizar-se na omissão diante da criminaliza-
ção dos movimentos sociais pelo poder público.

O mero reformismo ocorre quando os movimentos sociais 
populares passam a acreditar que o sistema capitalista neoliberal 
pode ser melhorado e humanizado meramente com reformas. 

Trata-se, aliás, de um pensamento ilusório: não podemos 
esquecer que a injustiça e a iniquidade (desumanidade) do siste-
ma capitalista neoliberal estão no próprio sistema e são estruturais.  
Portanto, precisamos lutar por mudanças que sejam sistêmicas e es-
truturais. O sistema capitalista neoliberal pede historicamente uma 
superação. Em determinadas situações, ele pode ser amenizado, mas 
nunca humanizado. Não existe, como afirmam alguns, o capitalismo 
neoliberal de face humana ou com sensibilidade social. As reformas 
são ambíguas. Elas podem enfraquecer e/ou fortalecer o sistema vi-
gente. Precisamos nos comprometer com reformas que, mesmo em 
sua ambiguidade, enfraqueçam o sistema e abram caminhos para 
mudanças estruturais, ou seja, mudanças revolucionárias.
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Termino fazendo meu o convite para a participação no Mo-
mento de Diálogo e Reflexão, com o tema O Brasil das ruas: provo-
cações e propostas para Goiás, marcado para o dia 26 de setembro 
de 2013. O evento terá início às 14 horas, no Salão Nobre da Facul-
dade de Direito da UFG, Praça Universitária. Está sendo organizado 
com a colaboração de João Pedro Stédile, do MST Nacional, e do 
Prof. José Paulo Pietrafesa, da PUC-Goiás e da UFG.

Assinam o convite: MST, PUC-Goiás, UFG, UEG, Comissão 
Dominicana de Justiça e Paz do Brasil, CUT-Goiás, Comitê Goiano 
da Verdade, Memória e Justiça, Movimento de Cultura Popular, 
Curso Realidade Brasileira, Grito dos Excluídos, Via Campesina, 
Associação dos Anistiados Políticos do Estado de Goiás, Comissão 
Verdade, Memória e Justiça do Sindicato dos Jornalistas de Goiás, 
Cajueiro, Centro Cultural Cara Vídeo e Instituto Brasil Central.

Goiânia, 11 de setembro de 2013.



MENSALÃO: UM ESPETÁCULO CIRCENSE

Sem querer generalizar, a vida pública transforma-se, na maio-
ria das vezes, numa farra atrás da outra, ou, dito de outra forma, numa 
sucessão de espetáculos circenses, que, nos intervalos, oferecem ses-
sões de piadas de mau gosto. 

Um desses espetáculos é o chamado mensalão, já bastan-
te tratado anteriormente. Não dá para entender: onde está a justiça 
aplicada a esse caso? A questão não é meramente a conduta jurídica 
diante do problema, nem uma questão técnica, como muitos querem 
fazer crer, mas é, sobretudo, ética. Pergunto: Houve ou não desvio de 
dinheiro público para compra de votos? E, se houve (até as pedras 
sabem disso), por que os responsáveis, depois de processados, jul-
gados e condenados, não são obrigados a devolver logo aos cofres 
públicos o dinheiro roubado, que é dinheiro dos trabalhadores? Por 
que tanta demora, tanta enrolação? Fatos são fatos, não são opiniões 
subjetivas. O dinheiro público desapareceu, e ele não é uma bolha de 
sabão para se dissipar ao menor sopro. Protelar demasiadamente o 
julgamento, mesmo com todos os artifícios legais para efetivá-lo, não 
é uma forma indireta de defender a impunidade e de ser conivente 
com a prática política da corrupção pública? 
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Vir, como fazem o ministro Gilberto Carvalho e o próprio ex-
-presidente Lula, com essa história de que se trata somente de caixa 
dois, é subestimar a inteligência do povo.

Continuo perguntando: Se os acusados fossem pobres, será 
que haveria a mesma preocupação em salvaguardar o direito dos 
réus à análise dos “embargos infringentes”, a um “novo julgamento” 
e, por conseguinte, a ter um “processo justo”? O primeiro processo 
não foi justo? Será que foi baseado em fantasias e não em fatos? 
Onde está a moral dos juízes? 

Vale o ditado: quem rouba pouco (uma galinha ou uma bugi-
ganga no supermercado) é chamado de ladrão; quem rouba muito 
é chamado de barão. As cadeias, que em geral são depósitos de 
lixo humano, violando todos os direitos humanos, estão cheias de 
“ladrões”, mas os “barões” estão todos soltos e sendo considerados 
pessoas de bem. Que sociedade hipócrita é a nossa!

O argumento de que houve outros mensalões – como de fato 
houve – não justifica. Todos os mensalões e outras falcatruas da 
vida pública devem ser denunciados e julgados. 

Mas o mensalão que é hoje motivo de tanta celeuma revela uma 
dose maior de hipocrisia e farisaísmo do que os outros. Infelizmente, 
os outros mensalões são parte integrante da própria política capita-
lista neoliberal, que é uma política estruturalmente desumana e an-
tiética. Os acusados (os mensaleiros) do mensalão que está em jul-
gamento sempre denunciaram energicamente semelhante prática e, 
chegando ao poder, fizeram a mesma coisa. Aí está o motivo principal 
da indignação das pessoas que têm um mínimo de senso ético e lu-
tam por um mundo estruturalmente novo. 

Não se trata, como dizem alguns, de sentimento de vingança 
ou de revanchismo, algo desumano e anticristão, mas de uma ques-
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tão de transparência e justiça. Jesus foi sempre de ternura e bonda-
de infinitas para com os pecadores que reconheciam seus erros (er-
rar é humano), mas foi de uma dureza e severidade incríveis com os 
fariseus, que eram pessoas legalmente perfeitas, mas oportunistas, 
falsas, hipócritas e injustas.

Ai de vocês, doutores da Lei e fariseus, hipócritas! Vocês são 
como sepulcros caiados: por fora parecem bonitos, mas por 
dentro estão cheios de ossos de mortos e podridão. Assim 
também vocês: por fora, parecem justos diante dos outros, 
mas por dentro estão cheios de hipocrisia e injustiça. Ai de 
vocês, doutores da Lei e fariseus hipócritas! (Mt, 23:  27-29).

Também é um equívoco dizer que mesmo alguns dos que se 
declaram cristãos da esquerda podem cair na armadilha do meca-
nismo “bode expiatório”. Os cristãos – pelo menos aqueles cons-
cientes do que seja ser cristãos hoje – são “profetas da vida” e que-
rem uma prática política diferente. Aliás, foi isso que o Partido dos 
Trabalhadores prometeu, mas, chegando ao poder, não cumpriu e 
continua não cumprindo.

Dizer ainda (estou cansado de ouvir essa ladainha) que certas 
forças políticas não se conformam com a chegada da esquerda ao go-
verno é outro grande equívoco. Que esquerda é essa que faz aliança 
com Maluf, Sarney, Renan Calheiros e outros representantes históri-
cos da ultradireita e da ditadura? Biblicamente falando, aliança não é 
um mero acordo estratégico ocasional, mas é comunhão permanen-
te de ideais e de projetos. Que esquerda é essa em cuja política os 
banqueiros têm os maiores lucros de sua história, sugando criminosa-
mente o sangue dos trabalhadores? Que esquerda é essa do Partido 
dos Trabalhadores, que, num passado recente, foi motivo de tanta 
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esperança para o povo e, hoje, com argumentos oportunistas e não 
convincentes, renega toda a sua história?

É verdade que os programas sociais dos últimos governos 
federais melhoraram a vida de muitas pessoas, mas não deixam 
de ser programas ambíguos. De um lado, aliviam o sofrimento do 
povo, o que é positivo; de outro, servem para cooptá-lo, mantê-lo 
submisso e fortalecer assim, sem perigo de contestações e revol-
tas, o sistema capitalista neoliberal, com sua política macroeconô-
mica excludente e opressora.   

Os movimentos sociais populares precisam, em primeiro lu-
gar, recuperar sua autonomia e liberdade de organização perante o 
poder público e, em segundo lugar, lançar-se ao desafio da constru-
ção do Projeto Popular para o Brasil, em contraposição ao projeto 
capitalista neoliberal. Que os membros desses movimentos e seus 
aliados, que, depois de muita luta, conseguiram ocupar alguns es-
paços na vida pública (no Executivo, Legislativo e Judiciário), não 
traiam seus companheiros, como, muitas vezes, costuma acontecer. 
Dialoguem com todas as forças políticas, que, embora diferentes, 
têm o mesmo ideal, a mesma utopia, e exijam mudanças estruturais 
(sistêmicas). Isso ajudará a abrir caminhos concretos para a cons-
trução do Projeto Popular. É esse o tipo de atuação política que os 
representantes dos movimentos sociais populares e seus aliados 
devem ter na institucionalidade.

A esperança se renova a cada dia, nunca acaba. Sejamos su-
jeitos conscientes e protagonistas de um mundo novo. 

Goiânia, 25 de setembro de 2013.



3ª ROMARIA ARQUIDIOCESANA DAS CEB: 
SINAL DE UMA NOVA PRIMAVERA

O Povo é sujeito. E a Igreja é o Povo de Deus a caminho 
na história, com alegrias e dores. Sentir com a Igreja é para 

mim, pois, estar neste Povo. E o conjunto dos fiéis é infalível 
no crer, e manifesta esta sua infalibilidade crendo.

(Papa Francisco). 

No dia 29 do mês de setembro de 2013, aconteceu em Trin-
dade, GO, a 3ª Romaria Arquidiocesana das Comunidades Ecle-
siais de Base (CEB) ao Santuário Basílica do Divino Pai Eterno. Foi 
uma manifestação de fé encarnada na realidade e uma verdadeira 
experiência para uma Igreja comprometida com o anúncio e a cons-
trução do Reino de Deus, que é a Boa Notícia de Jesus de Nazaré.

Éramos cerca de 1.500 pessoas vindas de comunidades e paró-
quias da Arquidiocese de Goiânia e algumas também de outras dio-
ceses. Entre os participantes estavam muitos jovens, diversas religio-
sas que participam da vida de nossas comunidades e quatro padres. 
Concentramo-nos no trevo de Trindade, cantando cantos da cami-
nhada, num clima de muita alegria. Partilhamos comunitariamente o 
lanche, por sinal muito gostoso, que todos trouxeram de casa.

Depois desta calorosa acolhida de irmãos, iniciamos a nossa 
romaria, toda celebrativa. O tema foi Justiça e profecia a serviço da 
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vida, em preparação para o 13º Intereclesial das CEB, que aconte-
cerá em Juazeiro do Norte, CE, de 7 a 11 de janeiro de 2014. O lema 
foi Juventude a serviço da vida, e teve inspiração em João, 10:10: “Eu 
vim para que todos tenham vida e a tenham em abundância.”

Antes de iniciarmos a caminhada rumo ao Santuário, foi en-
tregue aos jovens a Cruz da Juventude, um crucifixo feito de madei-
ra que, desde 1984, a pedido do Papa João Paulo II, viaja para os 
países que estejam acolhendo a Jornada Mundial da Juventude. A 
cruz foi adotada também pelas romarias das CEB. 

Nas paradas de nossa 3ª Romaria, meditamos sobre as es-
tações da via-sacra na vida do nosso povo, sobretudo dos jovens. 
Vivenciamos Jesus sendo preso, torturado e crucificado hoje no 
extermínio da juventude; no assassinato de moradores de rua; na 
discriminação racial; no desemprego estrutural, fruto do sistema 
capitalista; na dependência química; na dor de tantas mães e seus 
filhos; no tráfico de pessoas para trabalho escravo e prostituição; 
na luta de religiosas e religiosos que não se calam diante das injus-
tiças e dão sua vida pelas vidas; na vivência, muitas vezes difícil, da 
afetividade e vida familiar; na violência contra a mulher; na vida so-
frida das pessoas com necessidades especiais; no consumismo, so-
bretudo praticado pelos jovens, devido à influência dos meios de 
comunicação; na vida subumana dos presos nas cadeias, que são 
depósitos de lixo humano; na precariedade da saúde pública; na 
deficiência da educação pública; e, enfim, na vida doada dos márti-
res do campo e da cidade.

Chegamos ao Santuário cantando um canto de Ressurreição. 
Entramos com bandeirinhas brancas, com a Cruz da Juventude, 
com o banner das CEB e a Bíblia. Proclamamos o Evangelho de 
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Lucas, 4: 16-21, no qual Jesus retoma as palavras do profeta Isaías e 
faz delas o seu programa de vida. 

O Espírito do Senhor está sobre mim, porque ele me consa-
grou com a unção para anunciar a Boa Notícia aos pobres; 
enviou-me para proclamar a libertação aos presos, e aos ce-
gos a recuperação da vista; para libertar os oprimidos, e para 
proclamar um ano de graça do Senhor.

Celebramos, em seguida, a Eucaristia, sinal da comunhão 
com Deus e entre nós, no amor.

No final, os jovens eleitos como delegados para ir ao 13º 
Intereclesial das CEB e todos nós recebemos o envio para a missão: 
“O Senhor te chama, te ama, te consagra e te envia!”. Terminamos 
com um canto de Paz e abraçando-nos mutuamente como irmãos. 

Apesar da indiferença de alguns setores da Igreja – o que la-
mentamos profundamente –, a 3ª Romaria das CEB da Arquidiocese 
de Goiânia foi sinal de uma nova primavera. Ninguém, autoridade ou 
não, consegue deter a força do Espírito de Deus, da qual fala Atos, 1: 
8: “Descerá sobre vocês o Espírito Santo. Dele receberão força para 
serem as minhas testemunhas até os confins do mundo.” 

Sentimo-nos fortalecidos não só pelo Espírito Santo, presen-
te nessa romaria, mas igualmente pelo testemunho de simplicida-
de e despojamento do nosso irmão Francisco, bispo da Igreja de 
Roma, que preside na caridade todas as Igrejas. A propósito, para-
fraseando Francisco e João XXIII, nós que participamos da Romaria 
– de coração aberto e com esperança que já é certeza – podemos 
dizer: “Como gostaríamos de uma Igreja pobre, para os pobres, com 
os pobres e dos pobres!”. É esta a Igreja que Jesus de Nazaré quer; 
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é esta a Igreja povo de Deus e é esta a Igreja que as CEB sonham e 
desejam ser no mundo, sobretudo, na América Latina e no Brasil.

Pessoalmente, não tenho nenhuma dúvida em afirmar que as 
CEB são uma das expressões mais evangélicas (ou a mais evangéli-
ca) daquilo que a Igreja precisa ser. E também daquilo que a Igreja 
não pode jamais ser: uma Igreja triunfalista e clerical, que tenta se 
impor pela ostentação, pela pompa e pelo poder. Esse padrão não 
é, com certeza, o da Igreja de Jesus de Nazaré.

Em maio de 2010, retomando os ensinamentos do Papa João 
Paulo II, na Encíclica Redemptoris missio, e do Documento 25 da 
CNBB, de 1982, que dispõe sobre as CEB na Igreja do Brasil, os bis-
pos brasileiros reafirmam: 

As CEBs continuam sendo um “sinal da vitalidade da Igreja” 
[...]. Os discípulos e as discípulas de Cristo nelas se reúnem 
para uma atenta escuta da Palavra de Deus, para a busca de 
relações mais fraternas, para celebrar os mistérios cristãos 
em sua vida e para assumir o compromisso de transformação 
da sociedade. [...] Por isso como pastores, atentos à vida da 
Igreja em nossa sociedade, queremos olhá-las com carinho, 
estar à sua escuta e tentar descobrir através de sua vida, tão 
intimamente ligada à história do povo no qual elas estão in-
seridas, o caminho que se abre diante delas para o futuro.83 

Quando será que todos nós, sobretudo os padres, olharemos as 
CEB “com carinho”, estaremos “à sua escuta” e tentaremos desco-
brir “o caminho que se abre diante delas”? 

Segundo os Documentos de Medellín, que representam o 
“ato de fundação” da Igreja latino-americana como tal, as CEB não 

83	 http://www.cnbb.org.br/mensagem-ao-povo-de-deus-sobre-as-comuni-
dades-eclesiais-de-base/
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são uma das tantas expressões da vida comunitária, mas “o primeiro 
e fundamental núcleo eclesial”, “célula inicial da estrutura eclesial”, 
“foco de evangelização” e “fator primordial da promoção humana”. 
A paróquia é definida como “um conjunto pastoral vivificador e uni-
ficador das Comunidades de Base” (Conclusões da II Conferência 
Geral do Episcopado Latino-Americano. Medellín, Documento n. 15, 
III). Como estamos longe, ainda, dessa realidade e da vivência desses 
ensinamentos! Peçamos ao Espírito Santo a conversão do coração.

Goiânia, 4 de outubro de 2013.



EM SOLIDARIEDADE AOS PROFESSORES 
MUNICIPAIS: “FECHADO PARA FAXINA”

Na ocupação do Plenário da Câmara Municipal de Goiânia 
pelos professores e auxiliares administrativos da rede municipal de 
educação, lia-se numa faixa escrita em letras garrafais: “Fechado 
para faxina”. É uma faixa muito significativa. Ela diz tudo. Manifesta 
a profunda indignação dos educadores do município e o desejo 
de mudanças estruturais na educação pública, de forma a torná-la 
uma educação de qualidade.

Antes de tudo, quero fazer alguns questionamentos. Por que a 
secretária da Educação do município, Neyde Aparecida, e o prefeito 
Paulo Garcia (PT) não querem dialogar com os professores, em greve 
há quinze dias? Aliás, diga-se de passagem, Neyde já foi presidenta do 
Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Goiás (Sintego) e teve 
uma prática totalmente diferente da atual. E os políticos do PT? Antes 
de assumir o poder, não eram eles que sempre defendiam o diálogo 
durante as greves? Será que já se esqueceram disso? Que memória 
curta! Não eram os petistas que denunciavam os governantes quando 
diziam que não iriam negociar com os trabalhadores em greve? Que 
oportunismo e que incoerência!

Quando são os políticos em geral – que sempre defenderam 
os interesses dos poderosos, e não os dos trabalhadores – que têm 
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esse tipo de prática, dá para entender, mesmo não aceitando, mes-
mo lutando contra ela. Quando, porém, são os políticos do Partido 
dos Trabalhadores que têm este tipo de prática, realmente não dá 
para entender! A indignação é maior, porque é uma prática repug-
nante, ou, melhor dizendo, nojenta.

Pergunto ainda: Por que os vereadores fazem tantas mano-
bras para não atender às reivindicações dos professores? Por que 
o procurador-geral da Câmara, Marconi Pimenteira, no lugar de 
ajudar a solucionar o problema, quer criminalizar os professores? A 
greve não é um direito dos trabalhadores?

E por que, muitas vezes (não digo sempre), as lideranças dos 
sindicatos e dos movimentos sociais populares se deixam cooptar 
pelo poder público, perdendo sua autonomia e traindo a causa dos 
trabalhadores? Além de outros sindicatos, o Sintego, que teve uma 
história de luta em favor dos trabalhadores em educação, não é, 
hoje, um exemplo claro de neopeleguismo?

Depois desses questionamentos, quero afirmar, alto e bom 
som, que são justas as reivindicações dos trabalhadores em edu-
cação, como o aumento do salário, a melhoria nas condições de 
trabalho, a não aprovação de um novo projeto alterando a gratifica-
ção do Difícil Acesso e outras. Portanto, o Sindicato Municipal dos 
Servidores da Educação de Goiânia (Simsed) merece, em sua luta, 
nosso apoio e nossa total solidariedade.

Espero que os governantes responsáveis pela educação refli-
tam, dialoguem com os professores do município e tomem urgente-
mente as providências necessárias. Os educadores e os estudantes 
– crianças, adolescentes e jovens – merecem respeito e consideração.

Goiânia, 9 de outubro de 2013.



HEROÍNAS E HERÓIS DA EDUCAÇÃO PÚBLICA

Os professores e os técnico-administrativos da educação pú-
blica de Goiânia (e, podemos dizer, de Goiás e do Brasil) são, em 
sua maioria, verdadeiras heroínas e verdadeiros heróis. Merecem o 
nosso respeito, a nossa admiração e a nossa gratidão.

Portanto, na greve dos trabalhadores em educação do mu-
nicípio de Goiânia, repudio o comportamento autoritário e intran-
sigente do prefeito Paulo Garcia, do secretário do governo, Osmar 
Magalhães, e da secretária da Educação, Neyde Aparecida. Lamento 
as manobras oportunistas de vereadores e a perda de credibilidade 
do Sintego, que se deixou cooptar pelo poder público, traiu os tra-
balhadores em educação e se tornou um sindicato pelego. 

Fico, pois, feliz em saber que a greve das educadoras e educa-
dores, por sua seriedade e responsabilidade, está ganhando, cada vez 
mais, a simpatia, o apoio e a solidariedade – inclusive material – dos 
movimentos sociais populares, de alguns partidos, do movimento es-
tudantil e de outras instituições da sociedade civil organizada.

Como professor de Filosofia aposentado da UFG, fico orgu-
lhoso pela posição tomada por essa universidade ao publicar a Nota 
de apoio à greve dos professores municipais. Parabenizo a UFG e faço 
minha essa nota, assinada por três conselhos: 
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O Conselho Universitário (CONSUNI), o Conselho de Ensi-
no, Pesquisa, Extensão e Cultura (CEPEC) e o Conselho de 
Curadores da Universidade Federal de Goiás, reunidos em 
sessão conjunta realizada no dia 11/10/2013, vêm a público 
manifestar apoio à greve dos docentes e dos técnico-admi-
nistrativos da Secretaria Municipal de Educação de Goiânia 
e solicitar ao Governo Municipal abertura de diálogo com as 
categorias em prol da valorização dos trabalhadores em edu-
cação e da qualidade da educação básica.

Ao mesmo tempo, porém, que parabenizo a UFG, me dói, 
como costuma dizer o Papa Francisco, o silêncio e a omissão (pelo 
menos até o momento) da PUC-GO, dos colégios católicos e da 
Arquidiocese de Goiânia. Não é certamente uma atitude evangé-
lica. Repito, a propósito, a transcrição que fiz, em artigos anterio-
res, das palavras de Francisco aos jovens argentinos por ocasião da 
XXVIII Jornada Mundial da Juventude: “Eu quero agito nas dioce-
ses, que vocês saiam às ruas. Eu quero que a Igreja vá para as ruas, 
eu quero que nós nos defendamos de toda acomodação, imobili-
dade, clericalismo. Se a Igreja não sai às ruas, se converte em uma 
ONG. A Igreja não pode ser uma ONG.”

Enfim, em meio a tantos silêncios, apareceu uma manifesta-
ção e uma luz. O vereador Djalma Araújo, em uma série de posts no 
Twitter, relata: 

Vereadores e membros do movimento de greve dos pro-
fessores se reuniram hoje (dia 11) à tarde com a promotora 
Simone de Sá. A promotora conseguiu abrir negociação e vai 
intermediar o diálogo dos professores com o Paço Municipal, 
a partir de segunda-feira. Serão formadas duas comissões: 
uma, com três vereadores da oposição e cinco membros do 
comando de greve. E outra, com três vereadores da base e 
cinco membros da Secretaria de Educação. Mais uma medi-
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da importante do MP, que dá sinal verde para resolver este 
impasse. Coloco o meu nome à disposição para compor a 
comissão junto com o comando de greve e lutar pelo atendi-
mento de suas reivindicações.

Embora, vereador, a notícia seja motivo de alegria e de espe-
rança, eu pergunto: Por que só a partir de segunda-feira, e não a 
partir de hoje? Não é, mais uma vez, uma atitude de descaso para 
com as professoras e professores, que estão acampados, desde ter-
ça-feira, no plenário da Câmara, em condições precárias? Será que 
querem dar um castigo às educadoras e educadores? Por que não 
dialogar logo? Isso vai prejudicar o feriado prolongado dos verea-
dores, da promotora e dos membros da Secretaria da Educação? 
Quanta insensibilidade! Se pensam que, com essa atitude de des-
caso, irão cansar as professoras e professores, podem tirar o cavalo 
da chuva, porque terão força suficiente para resistir. 

E por que o prefeito não está incluído na negociação e resiste 
a se encontrar com os grevistas? Dialogar com as educadoras e edu-
cadores não seria um gesto de grandeza de sua parte? Apocalipse 
15: 3 diz que os caminhos do Senhor “são verdade, são justiça.” E 
não há, nessa conduta omissiva do prefeito, nenhum tipo de verda-
de, e muito menos de justiça. Há, sim, uma inverdade que se con-
cretiza na incoerência entre sua prática política e seu discurso de 
campanha, tão favorável ao trabalhador.

Goiânia, 12 de outubro de 2013.



PLEBISCITO POPULAR

Os movimentos sociais populares e outras organizações, reuni-
dos nas plenárias nacionais realizadas nos dias 5 de agosto e 14-15 de 
setembro de 2013, deliberaram realizar o chamado Plebiscito Popu-
lar por uma Assembleia Nacional Constituinte Exclusiva e Soberana 
do Sistema Político Brasileiro. A convocação do Plebiscito Popular foi 
consequência da recusa do Congresso Nacional em aceitar um ple-
biscito legal, conforme estabelece a Constituição Federal.

Na plenária de 14-15 de setembro, estavam presentes repre-
sentantes de 19 estados e 68 entidades, entre elas diversas pastorais 
sociais e a CNBB. Além da Igreja Católica, acredito que outras igre-
jas cristãs ou religiões também estão apoiando o Plebiscito Popular.

O tema da campanha organizada para o plebiscito é uma per-
gunta que foi aprovada consensualmente por todos os movimentos 
sociais populares e outras organizações: “Você é a favor de uma cons-
tituinte exclusiva e soberana sobre o sistema político brasileiro?”

A organização da Campanha Nacional pelo Plebiscito inclui: 
a Coordenação Nacional, composta pelos movimentos sociais po-
pulares e outras organizações que participam das plenárias nacio-
nais, e aberta a todas as organizações que concordam com a linha 
central da campanha; as plenárias nacionais, que são realizadas 
periodicamente para tomar as decisões centrais da campanha; a 
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Secretaria Operativa, que conta com um coletivo responsável por 
operacionalizar as decisões das plenárias nacionais, uma pessoa 
liberada exclusivamente para os trabalhos e uma estrutura física e 
financeira destinada a dar o suporte básico para o andamento da 
Secretaria. 

Atualmente, e de forma provisória, a Secretaria Operativa da 
campanha está situada no mesmo local ocupado pela Secretaria da 
Articulação dos Movimentos Sociais da Aliança Bolivariana para 
os Povos da Nossa América (Alba). Mas até a próxima plenária na-
cional, a realizar-se no dia 16 de novembro, depois do lançamento 
nacional da campanha, em Brasília-DF, todos os movimentos so-
ciais populares e as outras organizações deverão apresentar, nes-
sa plenária, propostas e contribuições para viabilizar a Secretaria 
Operativa permanente da campanha.

Para o lançamento nacional, será elaborada uma primeira car-
tilha da campanha, a Cartilha Plebiscito por um novo sistema político, 
a ser editada pela Secretaria Nacional de Comunicação da CUT. 
Será composta pelos seguintes capítulos: História da formação do 
Estado brasileiro; Como funciona o atual Sistema Político Brasileiro; 
O que é e como se faz uma Constituinte; Por que propomos a rea-
lização de uma Constituinte Exclusiva e Soberana; Como participar 
da Campanha Nacional. Além da Cartilha, será realizado também o 
Curso Nacional de Formação de Formadores, com os mesmos te-
mas dessa publicação.

Foi formado um grupo de trabalho composto pelas organiza-
ções que se comprometeram com a elaboração da Cartilha e de uma 
proposta para o Curso Nacional. Integraram o grupo a Plataforma 
pela Reforma Política, a CUT, o MST, a UNE, o Movimento Negro 
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e as Pastorais Sociais. Aliás, todas as organizações que desejarem 
podem se somar a este grupo.

O grupo de trabalho teve sua primeira reunião no dia 27 
de setembro de 2013, no Sindicato dos Advogados de São Paulo 
(Sasp), e estabeleceu os seguintes prazos para o encaminhamen-
to das propostas: até 5 de outubro de 2013, enviará por e-mail às 
organizações responsáveis pela Cartilha o primeiro esboço da pu-
blicação, para  que possam oferecer suas contribuições; até 25 de 
outubro, receberá as contribuições e iniciará o processo de fecha-
mento da Cartilha; até 8 de novembro, a Cartilha será finalizada 
para impressão.

O grupo de trabalho estabeleceu também o cronograma de 
atividades da Campanha Nacional: no dia 15 de novembro de 2013, 
em Brasília, DF, haverá o lançamento da campanha; de 6 a 8 de de-
zembro de 2013, em São Paulo, será realizado o Curso Nacional de 
Formação de Formadores; até março de 2014, serão formados os 
Comitês Populares da Campanha, nos locais, bairros, municípios 
e estados brasileiros; até abril de 2014, serão realizados Cursos 
Estaduais de Formação de Formadores da Campanha; em maio de 
2014, serão realizados também Cursos Massivos de Formação de 
Ativistas da Campanha (Cursos dos “Mil”); em setembro, de 1º a 
7, haverá a coleta de votos do Plebiscito Popular (Relato da Plenária 
Nacional dos Movimentos Sociais Populares e outras organizações, 
São Paulo, set. 2013).

Para que um novo Brasil aconteça, todos somos convoca-
dos a participar ativamente dessa mobilização nacional em favor 
do Plebiscito Popular por uma Assembleia Nacional Constituinte 
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Exclusiva e Soberana do Sistema Político Brasileiro. Nossa partici-
pação faz a diferença.

Goiânia, 16 de outubro de 2013.



UMA VITÓRIA DA EDUCAÇÃO PÚBLICA

A greve foi suspensa, mas a luta continua. 
(Movimento dos Educadores da Rede Municipal de Goiânia).

Após 26 dias de paralisação, os trabalhadores da educação 
da rede municipal de Goiânia, em assembleia, com o Plenário da 
Câmara superlotado de professores e auxiliares administrativos, de-
cidiram, na manhã de segunda-feira (21 de outubro), suspender a 
greve por 30 dias. Eis o comunicado do comando de greve: 

Nossa greve está suspensa até dia 21 de novembro, quando 
realizaremos nova assembleia (com paralisação) da catego-
ria, no Cepal do Setor Sul, às 8h. Mais informações sobre os 
encaminhamentos serão postadas em breve. Por enquanto, 
retornemos às atividades, a partir de amanhã (22 de outu-
bro). Uma greve vitoriosa em que a categoria mostrou sua 
força e continuará mostrando! A luta continua!84 

A secretária municipal da Educação, Neyde Aparecida, enviou 
ao Movimento dos Educadores da Rede Municipal de Goiânia um 
documento com o registro do que tinha sido acordado na negocia-
ção entre ele e a Secretaria, e, depois de feitas as devidas correções 
no documento, ele foi aceito pelos educadores. Posteriormente, o 

84	 http://comandodegrevegoiania.blogspot.com/2013/10/greve-suspensa-a-
te-dia-21-de-novembro.html
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documento foi assinado, na presença da imprensa, pelo prefeito 
Paulo Garcia, pela secretária da Educação e pelos membros da co-
missão de negociação.85 Ou seja, a suspensão anunciada na assem-
bleia do dia 21 de outubro foi motivada por esses acontecimentos.

A votação pela suspensão da greve foi feita na Câmara dos 
Vereadores, onde estavam acampados os trabalhadores da educa-
ção da rede municipal desde o dia 8 de outubro. Com a suspensão 
da greve, os manifestantes deixaram a Câmara e também o Plenário 
da Casa. Mas reparem: trata-se de suspensão, e não do fim da gre-
ve. Depois do prazo estabelecido para o cumprimento do acordo 
feito, uma nova assembleia será realizada, definindo os rumos do 
Movimento. O professor Renato Regis, membro do comando de gre-
ve, declara: “Vamos passar um mês vigilantes. Se o acordo não for 
cumprido, na próxima assembleia poderemos retomar a paralisação.”

Parabenizo os trabalhadores da rede municipal de educação 
de Goiânia (professoras, professores e auxiliares administrativos) 
pela união e pela garra que tiveram e, tenho certeza, continuarão 
tendo na luta por seus direitos e por uma educação pública de qua-
lidade. O Movimento organizado por eles alcançou uma significati-
va vitória e, se continuar unido, alcançará muitas outras. 

Pela sua seriedade e responsabilidade, o Movimento dos 
Educadores da Rede Municipal de Goiânia merece a solidariedade 
de muitas instituições, como a UFG e outras, de entidades de estu-
dantes e professores e de movimentos sociais populares. Ele é um 
exemplo de organização popular promissor, que alimenta a nossa 
esperança num Brasil e num mundo novo. 

85	 O documento assinado pode ser lido em http://comandodegrevegoiania.
blogspot.com.br/. 
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Parabenizo também o Movimento por estar construindo um 
novo sindicato, o Sindicato Municipal dos Servidores da Educação 
de Goiânia (Simsed). Ao mesmo tempo, lamento e repudio o com-
portamento do Sintego, que se tornou um sindicato pelego e que, 
para os trabalhadores da educação do município de Goiânia, já 
morreu e foi enterrado.

Lamento e repudio, também, o comportamento intransigen-
te e autoritário do governo municipal em relação aos trabalhadores 
da educação pública. Infelizmente, só depois de muitos dias de gre-
ve (que, ao menos em parte, podiam ter sido evitados), o prefeito, 
acuado pelo Movimento, resolveu ceder, abrir as negociações, dia-
logar e voltar atrás, assinando o documento do acordo. E, ainda as-
sim, por razões de conveniência política, como viagens ao exterior e 
o aniversário de Goiânia (oitenta anos) no dia 24 de outubro deste 
ano de 2013. Não dá para entender como um governo do PT con-
segue tratar os trabalhadores da educação pública de maneira tão 
desrespeitosa e ditatorial, ameaçando criminalizar o Movimento.

Lamento e repudio o comportamento oportunista de polí-
ticos que, depois de terem sido sindicalistas e defensores dos tra-
balhadores, deixaram-se corromper pelo poder ao ocupar cargos 
públicos e traíram seus companheiros, passando a fazer tudo aquilo 
que os outros faziam (e que eles sempre denunciaram) e até pior. É 
realmente um comportamento repugnante e nojento!

Lamento e repudio as manobras interesseiras e antiéticas da 
maioria dos vereadores, que se comportaram e ainda se compor-
tam como verdadeiros inimigos da educação pública, criminalizan-
do os trabalhadores da rede municipal de educação.
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Lamento e repudio o comportamento de políticos que se di-
zem cristãos católicos ou de outras denominações cristãs e que, hi-
pocritamente, usam de sua ligação com a Igreja para criminalizar os 
trabalhadores da educação pública.

Lamento e repudio o comportamento de políticos que, por 
ocasião do Dia do Professor (15 de outubro), escreveram artigos fa-
zendo a apologia da educação e esquecendo, proposital e oportu-
nisticamente, de um detalhe: a situação real da educação pública. 
Talvez por um falso conceito de fidelidade partidária, um conceito 
descomprometido com a verdade e totalmente antiético, não fala-
ram uma só palavra sobre a greve da educação pública municipal.

Lamento e repudio o silêncio de políticos que se dizem defen-
sores dos direitos humanos e que, pela mesma razão acima exposta, 
esqueceram-se de que os trabalhadores da educação pública são 
também sujeitos de direitos humanos. 

Por fim, me dói reconhecer a omissão – que é um pecado – 
da minha Igreja e das instituições que levam o nome de católicas. 
Sempre com muita esperança, faço minhas as palavras de Dom 
Pedro Casaldáliga, um homem de fé e um dos grandes profetas do 
nosso tempo. 

Não devemos nos amargurar; devemos dar uma contribui-
ção de paz e esperança; [...] uma Esperança Pascal, que pas-
sa pela cruz, mas é uma esperança invencível. [...] Somos o 
povo da esperança, o povo da Páscoa; a nossa fé cristã é es-
perança, é confiança. Esperança confiada no Deus da vida, 
do amor, da liberdade, da paz, em seu Reino. (Entrevista 
concedida a Avelino Seco, em Religión Digital, 7 out. 2013).
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Educadoras e educadores, heroínas e heróis, continuem a luta 
para que um dia a educação pública de qualidade seja realmente um 
direito de todos e a prioridade das prioridades dos governos munici-
pal, estadual e federal.

A melhor maneira de comemorar o aniversário de Goiânia, 
seus oitenta anos, no dia 24 deste mês, é comemorar uma vitória da 
educação pública municipal. 

Goiânia, 23 de outubro de 2013.



REAL CONQUISTA, PALCO DE 
MENTIRA E DEMAGOGIA

Em 2012, escrevi o artigo “Real Conquista, palco de covar-
dia e arrogância”.86 Hoje, reafirmo tudo o que escrevi nesse artigo e 
acrescento que o Real Conquista tornou-se também palco de men-
tira e demagogia. 

No dia 24 de outubro deste ano de 2013, em que Goiânia 
completou oitenta anos, o governador Marconi Perillo, logo cedo, 
como primeiro compromisso de sua agenda, fez uma visita ao 
Residencial Real Conquista, na capital goiana. No Real Conquista 
vivem os remanescentes da antiga ocupação ocorrida no Parque 
Oeste Industrial, chamada “Sonho Real”. A ocupação foi vítima da 
pior barbárie praticada em toda a história (oitenta anos) de Goiânia 
e uma das piores do Brasil. 

A finalidade da visita do governador ao Real Conquista foi en-
tregar aos moradores do Residencial dois mil cheques Mais Mora-
dia Melhoria, no valor total de R$6 milhões. Ele atendeu a todas as 
pessoas cadastradas pela Agência Goiana de Habitação. Somente 

86	 Artigo publicado neste volume e também nos sites http://www.dmdigital.
com.br/novo/#!/view?e-20121113&p-20 e http://www.adital.com.br/site/
noticia.asp?lang-PT&cod-71983. 
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cerca de quatrocentas famílias não foram contempladas, porque 
ainda não concluíram seus cadastros.

Estiveram também presentes no evento da entrega o secre-
tário-chefe da Casa Civil, Vilmar Rocha; o coordenador-geral da 
OVG, Afrêni Gonçalves, entre outras lideranças políticas e do bair-
ro. Diante de todas as autoridades e dos moradores do Residencial, 
Marconi declarou: “Estou aqui para reafirmar que todos nesse 
Residencial serão atendidos.”87 Que governador bonzinho! Será 
que é uma dor de consciência de efeito retardado? Tenho minhas 
dúvidas, mas, se for, será melhor tarde do que nunca.

Em todo caso, é bom refrescar a memória do governador, 
que foi (e ainda é) o principal responsável da barbárie sofrida pe-
las famílias da Ocupação “Sonho Real”. As operações de despejo 
dessa população (Inquietação e “Triunfo”), ocorridas em fevereiro 
de 2005, caracterizaram verdadeiras operações de guerra e foram 
realizadas por ordem do governador Marconi. Mentindo ao povo, 
ele se submeteu covardemente aos interesses financeiros dos “co-
ronéis” de Goiânia, os donos das grandes imobiliárias. 

À época, existiam todas as condições legais e constitucio-
nais para que aquela área, ocupada por cerca de catorze mil pes-
soas, fosse desapropriada. Só não foi feita a desapropriação por-
que o governador, aliado dos “coronéis” de Goiânia, não quis. A 
ganância e a iniquidade prevaleceram. O requinte de maldade das 
operações citadas acima foi tão gritante, que até hoje clama por 
justiça diante de Deus.

87	 https://www.aredacao.com.br/noticias/35466/marconi-repassa-r-6-mi-
lhoes-em-cheque-mais-moradia-a-2-mil-familias



360

Os moradores Pedro e Wagner foram assassinados à queima-
-roupa (suspeita-se, com razão, de outras mortes), diversas pessoas 
ficaram feridas e muitas outras, sobretudo crianças e idosos, morre-
ram depois, em consequência das condições de vida subumanas a 
que foram relegadas por mais de três anos.

O governador, recordando o seu envolvimento com a comu-
nidade há mais de oito anos, declarou: 

Eu venho a essa região antes mesmo de ela se transformar 
nessa cidade dentro de Goiânia. Me recordo de pedir ao en-
tão secretário Ademir Menezes que encontrasse uma área 
vasta, com excelente vista e propícia para acolher famílias 
que sofriam com aquela situação. Retornei aqui diversas ve-
zes desde então, e hoje tenho a satisfação de trazer mais um 
benefício que contribuirá para dar mais dignidade às famílias 
que conquistaram o seu lar. [E finalizou, dizendo:] Tenho sa-
tisfação de viver em Goiânia e de ajudar esse bravo povo que 
a elegeu para contribuir com a sua evolução.88 

Acompanhado pelos moradores presentes, Marconi cantou 
os “Parabéns” em comemoração ao aniversário de Goiânia. “Não 
quis ir ao desfile hoje. Preferi estar aqui com vocês, entregando este 
presente, sentindo a vibração de todos e, juntos, comemorando os 
80 anos da nossa Capital.”89 Que descaramento!

Governador, o senhor não entregou nenhum presente. O se-
nhor foi eleito para servir ao povo. Com os cheques Mais Moradia 
Melhoria, o senhor só devolveu uma pequena parte do dinheiro que 

88	 http://www.dm.com.br/texto/148987-marconi-entrega-cheques-mora-
dia-no-residencial-real-conquista

89	 http://www.aredacao.com.br/noticias/35466/marconi-repassa-r-6-mi-
lhoes-em-cheque-mais-moradia-a-2-mil-familias
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já é do povo. É mera obrigação sua e nada mais do que isso. Do mes-
mo modo que é obrigação sua cumprir suas promessas de campanha, 
como o senhor afirma em seu discurso ao povo do Real Conquista:

Para mim, palavra dita é palavra cumprida. Estamos resgatan-
do todos os nossos compromissos de campanha e entregando 
para o povo importantes obras e benefícios que acreditamos 
serem fundamentais para a melhoria da qualidade de vida dos 
goianos. Governo bom é aquele que investe em obras. Mas 
melhor ainda é o governo que investe no ser humano. 

Que palavras bonitas, senhor governador! Muito interes-
santes são também suas palavras a respeito da Ocupação “Sonho 
Real”, do Parque Oeste Industrial: 

O que eu vim dizer aqui agora é que eu não vou mandar a po-
lícia. Se tiver algum policial lá, algum comandante lá, vai ser 
demitido, e eu não aceito – essa decisão está tomada. [...] Em 
relação a vocês, eu já tomei uma decisão: eu não vou cumprir 
a ordem de reintegração.90 

A propósito, numa reunião de que participei à época, o gover-
nador declarou, em entrevista coletiva, que já estava decidida a desa-
propriação da área. Lembro que os moradores da Ocupação “Sonho 
Real” fizeram festa. Governador, é fácil dizer: “Para mim, palavra dita 
é palavra cumprida.” No entanto, julgue o leitor a veracidade disso! 

Afinal, por que tanta mentira e tanta demagogia? O nosso 
povo, governador, sabe o que quer. Pode, às vezes, por necessida-
de de sobrevivência, se fazer de bobo, mas não é bobo. E lembro 
isso também a algumas falsas lideranças do povo que, por interes-
ses pessoais escusos, traíram seus companheiros (um comporta-

90	  http://www.midiaindependente.org/pt/red/2005/02/307719.shtml



362

mento mesquinho e repugnante), passando a bajular o seu algoz 
(e o senhor se aproveita disso). Chega de enganação! Lembre-se, 
senhor governador, a justiça humana pode falhar, mas a justiça 
divina nunca falha!

Goiânia, 29 de outubro de 2013.



COMISSÃO DOMINICANA DE JUSTIÇA E 
PAZ DO BRASIL: COMENTANDO A CARTA 

FINAL DE SEU 24º ENCONTRO

Nos dias 5 e 6 de outubro de 2013, aconteceu em Goiânia o 
24º Encontro da Comissão Dominicana de Justiça e Paz do Brasil. 
O Encontro foi assessorado pela irmã Pompea Bernasconi, religiosa 
das Irmãs de Nossa Senhora Cônegas de Santo Agostinho.

A carta final sobre o evento, dirigida aos irmãos e irmãs da 
Família Dominicana do Brasil, começa dizendo: 

Como irmãos e irmãs de caminhada pela construção da Justiça 
e Paz, nós, as 66 pessoas participantes deste Encontro, vin-
dos dos Estados do Maranhão, Ceará, Paraíba, Rio Grande 
do Norte, Tocantins, Pará, Minas Gerais, São Paulo, Paraná e 
Goiás, nos reunimos [...] para refletir sobre nosso trabalho de 
base e a articulação das ações de Justiça e Paz.

Logo no início, a carta afirma: 

Fomos convidados/as a abrir nossos ouvidos, nossos cora-
ções e todo nosso sentimento aos anseios e sofrimentos do 
povo. Mas, qual a melhor maneira de se ouvir com nitidez? A 
melhor forma de ouvir é estar bem próximo das pessoas, olho 
no olho, “sentindo o cheiro das ovelhas”, tocá-las. 
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O texto ainda nos lembra que “este foi o método de Jesus [e] 
deve ser o nosso.” Citando o Documento de Aparecida – DA (397), 
afirma que é necessário dedicar “tempo aos pobres, prestar a eles 
amável atenção, escutá-los com interesse, acompanhá-los nos mo-
mentos difíceis, escolhê-los para compartilhar horas, semanas ou 
anos de nossas vidas” e procurar, juntamente com eles, “a transfor-
mação de sua situação.” 

Com essa finalidade, segundo a carta, foi feita, “em forma de 
mutirão, uma análise da conjuntura atual para sentir o que o mun-
do, o país, a cidade, a comunidade estão dizendo. ‘Quem tem ouvi-
dos para ouvir, ouça!’”, diz o documento.

Nessa análise, os participantes do Encontro enfatizaram as 
“manifestações que tomaram as ruas” em 2013 e questionaram: 
“Em tempos de crise de trabalho de base e dificuldades mil em mo-
bilizar o povo, como explicar essa ‘explosão de manifestações’?.” As 
explicações, segundo eles, foram inúmeras. Mas é de se destacar o 
fato de as manifestações “terem partido de necessidades concre-
tas”, como o transporte coletivo, e não da iniciativa específica de 
partidos políticos ou de Igrejas, como acontecia nos anos 70 e 80. 
Portanto, diz a carta, as manifestações “têm muito a nos dizer. É ne-
cessário ouvi-las com atenção!” 

A respeito do papel eclesial na transformação do mundo, do 
país, da cidade e da comunidade, constatou-se: “Surpreendente-
mente, há esperanças que vêm de Roma, mas com muitos retroces-
sos nas Igrejas Locais.” 

Enfim, tivemos a fraterna e sábia visita do Frei Humberto, vin-
do em sua cadeira de rodas. Ele fez questão de nos lembrar: “Vocês 
são profetas de Deus, profetas da vida.” E de questionar em seguida: 
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“Como fazer que nossas instituições eclesiais recuperem a profecia, 
carregando a bandeira dos anseios que vem dos gritos das ruas?” 

Do Encontro, como reconhece a carta, “brotaram desafios e 
orientações significativas”, que são assim sintetizados no documento:

Precisamos encontrar a porta de entrada para nosso tra-
balho, diminuir a distância física da base. Conhecer as ne-
cessidades sentidas pelo povo. Nem sempre o que eu/nós 
penso/pensamos é o que povo quer; ouvir seus sonhos, de-
sejos, esperanças, lutas, conquistas. A partir daí, conhecer 
suas potencialidades, despertar para a defesa e a promo-
ção de sua dignidade e anunciar outro mundo possível, vi-
ver a solidariedade; 

1.	 Fomos provocados/as a nos deter na questão da mulher, 
que é a verdadeira protagonista no trabalho de base, mas 
ao mesmo tempo discriminada na sociedade e na nossa 
Igreja. Se na sociedade, ela vai encontrando seu espaço, 
mesmo que isso não atinja todas as classes, alcançando 
o cargo máximo na República, por que em nossa Igreja 
continua tão fora das instâncias de decisão (as mulheres 
fortes na base e fracas na hierarquia)?; 

2.	 Não existe trabalho de base à distância, nem por telefo-
ne ou internet, nem só nos finais de semana; 

3.	 Fazer com o povo, e não para o povo ou pelo povo; 

4.	 Formar lideranças (que pensem na comunidade) e não 
líderes individuais (que querem se projetar);

5.	 Lutar para conseguir um objetivo de cada vez e ir cele-
brando as pequenas vitórias; 

6.	 Descobrir novas praças, novas bases, para construir, a 
partir das ações de Justiça e Paz na ótica dos Direitos 
Humanos, o outro mundo que sonhamos, e que é pos-
sível e urgente. 
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7.	 Recuperar o Jesus histórico, como condição fundamen-
tal para o trabalho de base. 

8.	 Celebrar o Jubileu dos 25 anos de nossa caminhada, ga-
rantindo a memória crítico-propositiva.

No final da carta, a Comissão Dominicana de Justiça e Paz do 
Brasil revela sua intenção de iniciar logo a preparação para o próximo 
encontro e enumera importantes fatos a ser comemorados na oca-
sião: 25 anos de existência da Comissão, “40 anos do martírio de Frei 
Tito e 500 anos da conversão de Frei Bartolomeu de Las Casas.” 

A respeito dos 25 anos da Comissão e do seu 25º Encontro, a 
carta convida “toda a Família Dominicana do Brasil, as pessoas, comu-
nidades, movimentos sociais populares e outras entidades parceiras 
[a participar do evento], nos dias 21 e 22 de novembro de 2014.” No 
convite, a Comissão lembra a longa existência da Ordem Dominicana 
(quase 800 anos) e ressalta que estará presente no seu 25º Encontro 
o “Frei Timothy Radcliffe, ex-mestre da Ordem Dominicana.” 

Desejando que a Família Dominicana do Brasil seja, em sua 
missão apostólica, cada vez mais “profética”, os participantes do 
24º Encontro saudamo-nos com “abraços fraternos e sororais.”

Goiânia, 6 de novembro de 2013.



A VOLTA DO AUXÍLIO-MORADIA: UMA 
SEM-VERGONHICE PARLAMENTAR

Coitados dos deputados estaduais de Goiás! Estão sem mo-
radia! Passam fome! Não têm dinheiro para colocar gasolina no car-
ro! Trabalham exaustivamente em benefício do povo! Que pena! 
Vamos fazer uma vaquinha para ajudá-los! Eles merecem!

Ironias à parte, quando pensamos que, em matéria de sem-
-vergonhice, não pode haver mais nada de novo, é aí que nos sur-
preendemos e ficamos boquiabertos. Parece que, nessa matéria, a 
esperteza não tem limites. Bem que Jesus alertou: “os filhos deste 
mundo são mais espertos no trato uns com os outros do que os 
filhos da luz” (Lc, 16: 8).

Um exemplo paradigmático dessa sem-vergonhice é a volta 
do auxílio-moradia dos deputados estaduais de Goiás. Que desca-
ramento! Após oito meses suspenso, o benefício voltou a ser pago 
aos deputados estaduais de Goiás por ato da mesa diretora publi-
cado no Diário Oficial da Casa em meados do mês passado. E mais: 
a volta do auxílio será retroativa a 1º de outubro. Além disso, o valor 
foi reajustado, passando a ser de R$2.850,00, o que corresponde 
a 75% do que é pago aos deputados federais. Até janeiro, o valor 
era de R$2.250,00.
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O presidente da Assembleia, Helder Valin (PSDB), justifica a 
volta do auxílio-moradia dizendo: 

Recebi o pedido assinado pelos deputados e enviei para aná-
lise da Procuradoria da Casa, que manifestou pela legalidade 
da concessão do benefício. Administro um colegiado, e se o 
pedido foi feito pela maioria e não há impedimento legal, não 
posso me opor. (O Popular, 5 nov. 2013, p. 10).

Senhor presidente, a mim e – tenho certeza – a todos os que 
têm um mínimo de senso ético, pouco importa saber se o auxílio-
-moradia é legal ou não. Se for legal, a lei é injusta e deve ser mu-
dada. Digo mais: o auxílio-moradia é um deboche, uma afronta aos 
trabalhadores e um pontapé na cara do povo. É totalmente antiéti-
co, não só para os deputados que moram na capital, mas também 
para os que moram no interior. 

Os trabalhadores, mesmo os que trabalham na capital e mo-
ram no interior, não recebem o auxílio-moradia. Pergunto: Os di-
reitos não são iguais? Por que, então, os deputados, no lugar de 
pensar só nos seus interesses, não elaboram um projeto de lei que 
institua o auxílio-moradia para todos os trabalhadores que ganham 
menos de dois salários mínimos? E por que não usar o dinheiro do 
auxílio-moradia dos parlamentares para implementar políticas pú-
blicas em benefício dos moradores de rua?

É bom lembrar que, além do auxílio-moradia, os deputados 
– que recebem um salário aproximado de R$20.000,00 – podem 
gastar mensalmente até R$23.000,00 da verba da Casa para a ma-
nutenção do mandato. É a chamada “verba indenizatória”. O dinhei-
ro pode ser utilizado, por exemplo, com combustíveis, consultorias, 
diárias e com a produção de materiais gráficos. O auxílio-moradia é 
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realmente uma sem-vergonhice parlamentar! Não tem outro nome 
mais apropriado para tamanha falcatrua.

Não sei se por convicção ou por conveniência política, até o 
dia 6 de novembro deste ano de 2013, dez deputados abriram mão 
do valor do auxílio-moradia. Parece que, em breve, mais alguns de-
verão fazer o mesmo. Fiquemos de olho!

Em nome da Lei de Acesso à Informação (nº. 12.527/11), va-
mos exigir, como já fez a OAB-GO no dia 6 deste mês, a lista com-
pleta dos deputados estaduais de Goiás que voltaram a receber o 
auxílio-moradia, para que seus nomes possam ser amplamente di-
vulgados na mídia e assim esses deputados sejam definitivamente 
banidos da vida pública. 

Tudo o que dissemos dos deputados estaduais de Goiás vale 
também para os parlamentares de outros estados e os do governo 
federal, que igualmente recebem o auxílio-moradia. O pagamen-
to desse benefício a parlamentares é algo comum, o que configura 
uma verdadeira farra com dinheiro público.

Estava terminando este escrito quando, tomado de profunda 
indignação, que revolveu as minhas entranhas, li numa reportagem 
o seguinte relato: 

Além do salário, do auxílio-moradia, da verba indenizatória, 
da verba de gabinete, dos veículos à disposição e das viagens 
internacionais (só em viagens internacionais, a Assembleia 
gastou, em um ano, cerca de R$900 mil), os deputados 
goianos também podem contar com a ajuda de custo para 
realizar viagens dentro do País. De julho do ano passado até 
o início de outubro deste ano, 18 parlamentares gastaram 
R$198,2 mil em viagens a diversos Estados brasileiros, com 
duração de um dia a uma semana. Até para ir a Brasília, com 
retorno no mesmo dia, deputados receberam ajuda de custo 
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(R$500,00) – embora tenham carro oficial e verba indeniza-
tória para custear despesas com alimentação e combustível. 
(O Popular, 11 nov. 2013, p. 10).91 

O levantamento feito pela reportagem não considera sepa-
radamente as viagens dentro do estado, também pagas pela Casa. 
Enfim, pergunto: Se os deputados recebem ajuda de custo para via-
gens dentro do país, por que, então, a verba indenizatória de até 
R$23.000,00 mensais? Trata-se de um verdadeiro roubo do di-
nheiro público. 

Um estudo realizado pela organização Transparência Brasil 
comprova a absurda desigualdade entre os ganhos auferidos pelos 
parlamentares brasileiros e os salários das demais classes trabalha-
doras. O estudo concluiu que esses parlamentares

são os mais caros do mundo. Um minuto trabalhado aqui 
custa R$11.545,00 ao contribuinte. Por ano cada senador 
não sai por menos de R$33 milhões. O custo anual de um 
deputado é de R$6 milhões e 600 mil. Os valores gastos 
com o Congresso causam ainda mais espanto quando com-
parados a países mais ricos que o Brasil. Se fizermos a média 
dos custos de deputados e senadores, cada parlamentar no 
Brasil sai por R$10 milhões e 200 mil por ano, quando na 
Itália [o valor anual de um parlamentar] é de R$3 milhões e 
900 mil, [na] França: R$2 milhões e 800 mil, [na] Argentina: 
R$1 milhão e 300 mil e [na] Espanha: R$850 mil. Esse cus-
to se repete nas Assembleias Legislativas, e o pior exemplo 
está em Brasília. Cada um dos deputados distritais custa por 

91	 Para ler a íntegra da reportagem com a lista dos deputados que viajaram à 
custa do dinheiro público, basta acessar http://www.opopular.com.br/edi-
torias/politica/viagens-custam-quase-r-200-mil-1.425154.
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ano quase R$10 milhões. E os vereadores do Rio e São Paulo, 
cada um sai por pelo menos R$5 milhões.92 

Apesar de tudo o que foi dito, não podemos perder a espe-
rança de que “o desprestígio do trabalho político [seja] revertido”, 
como afirma o Papa Francisco. Afinal, segundo ele, a “política é uma 
forma mais elevada de caridade social. O amor social se expressa no 
trabalho político para o bem comum.”93 Numa entrevista concedida 
ao Jornal Nacional em julho de 2013 – e que, aliás, já citei anterior-
mente –, ele afirma ainda: 

O futuro exige hoje a tarefa de reabilitar a política, [...] que é 
uma das formas mais sublimes da caridade. O futuro exige de 
nós também uma visão humanista da economia e uma polí-
tica que obtenha cada vez mais e melhor a participação das 
pessoas, evite o elitismo e erradique a pobreza.94 

Lutemos para que este ideal, de que estamos ainda tão longe, 
torne-se realidade.

Goiânia, 13 de novembro de 2013.

92	 http://cliquepiripiri.com.br/noticias/estudo-parlamentares-brasileiros-sao-
-os-mais-caros-do-mundo 

93	 http://saberepoder57.blogspot.com.br/2013/07/para-meditardez-pensa-
mentos-politicos.html 

94	 http://g1.globo.com/jornalnacional/noticia/2013/07/ou-se-aposta-no-dia-
logo-ou-todos-perdemos-diz-papa-em-discurso.html 



“DEUS DA VIDA, GUIA-NOS À JUSTIÇA E 
À PAZ”:   10ª ASSEMBLEIA DO CONSELHO 

MUNDIAL DE IGREJAS (CMI)

A Assembleia do Conselho Mundial de Igrejas (CMI) é a prin-
cipal organização ecumênica em âmbito internacional. É convocada, 
geralmente, a cada sete anos, e dela “participam mais de três mil re-
presentantes de 345 Igrejas e comunidades eclesiais.” Essas 345 de-
nominações religiosas cristãs abrangem igrejas protestantes, evangéli-
cas, anglicanas e ortodoxas, de mais de 110 países e territórios. Não se 
incluem entre elas, até o momento, a Igreja Católica Romana. 

A 10ª Assembleia do CMI, realizada em 2013, foi sediada em 
Busan, Coreia do Sul, e baseou-se no tema “Deus da Vida, guia-nos 
à Justiça e à Paz”. Durante as discussões dessa Assembleia, fez-se 
alusão ao primeiro encontro do CMI, em Amsterdã (1948), desta-
cando-se a mensagem enviada pelo evento, na época, às Igrejas e ao 
mundo. No centro dessa mensagem, estava o desejo de união entre 
as Igrejas: “nós pretendemos ficar juntos.” 

Nessa mesma direção, a mensagem final de Busan em 2013 
– um documento que resume as conclusões da Assembleia – é 
para que haja união nas Igrejas: “Junte-se à Peregrinação da Justiça 
e da Paz.” Demonstrando o sentimento de união e consenso exis-
tente entre as muitas denominações presentes, o documento pro-
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clama: “No amor de Jesus Cristo e pela misericórdia do Espírito 
Santo, nós, como uma comunhão dos filhos de Deus, caminha-
mos juntos para o cumprimento do Reino” e temos a intenção de 
continuar caminhando juntos. 

A mensagem destaca a experiência da busca da unidade na 
Coreia como um sinal de esperança no mundo: 

Essa não é a única terra onde as pessoas vivem divididas, 
na pobreza e na riqueza, felicidade e violência, bem-estar e 
guerra. Nós não somos autorizados a fechar os olhos para as 
realidades duras ou para descansar as mãos da obra trans-
formadora de Deus. Como uma irmandade, o CMI está em 
solidariedade com o povo e as Igrejas na península coreana, e 
com todos os que lutam pela Justiça e a Paz.

O CMI, diz a mensagem, 

representa cerca de 500 milhões de membros, o maior cor-
po cristão fora da Igreja Católica, que são motivados nesta 
iniciativa ecumênica de junção, união e partilha de interesses 
comuns. [...] todo o cristianismo está com uma disposição 
clara para remover o que (ainda) [separa os cristãos] e con-
centrar-se no que os pode unir. 

Mesmo reconhecendo que a Igreja Católica Romana não é 
membro do CMI, o documento de Busan faz questão de destacar 
que, em caráter oficial, ela não apenas “participa ativamente no mo-
vimento ecumênico [...], como é o seu principal interessado.” Com 
palavras de muita esperança, a mensagem reforça o desejo do CMI 
de que a Igreja Católica Romana venha a se agregar a ele e, conse-
quentemente, a suas assembleias: “[...] sendo este caminho apro-
fundado, qual a dificuldade em, finalmente, todos os cristãos se 
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juntarem a Roma ao abrigo das mesmas premissas de justiça, paz, 
união…? Fica óbvio que nenhuma.” 

Em uma mensagem enviada à 10ª Assembleia, e lida pelo car-
deal Kurt Koch, presidente do Pontifício Conselho para a Promoção 
da Unidade dos Cristãos, o Papa Francisco reitera 

o empenho da Igreja Católica em continuar a cooperação de 
longa data com o Conselho, [e destaca que] o mundo globa-
lizado requer dos cristãos o testemunho do valor da dignida-
de da pessoa que vem de Deus. [Defende ainda] a educação 
integral dos jovens e uma promoção da pessoa que permita 
aos indivíduos e às comunidades crescerem em liberdade.

Citando nomeadamente “os pobres, os deficientes, os nasci-
turos e os doentes, os migrantes e os refugiados, os idosos e os jo-
vens sem emprego”, Francisco explica: “Em fidelidade ao Evangelho, 
somos chamados a alcançar todos os que se encontram nas peri-
ferias existenciais da sociedade e a levar solidariedade aos irmãos 
e às irmãs mais vulneráveis.” O Papa garante, ainda, a sua oração 
para que a Assembleia proporcione sempre um “novo impulso vital 
e nova visão a todos os que estão empenhados na causa sagrada da 
unidade dos cristãos.”

Termina a mensagem enfatizando a importância da participa-
ção da Igreja Católica Romana no CMI e assegura que essa é também 
a opinião do Secretário do Pontifício Conselho para a Promoção da 
Unidade dos Cristãos, Dom Brian Farrell: “A Igreja Católica, mesmo 
não sendo membro do CMI, colabora ativamente com o organismo, 
através principalmente do ‘Grupo Misto de Trabalho’, instituído em 
1965.” De acordo com o secretário, “a Rádio Vaticano acompanha os 
trabalhos da Assembleia [por intermédio de sua] enviada, Philippa 
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Hitchen.” Retomando o tema da Semana de Oração para a Unidade 
dos Cristãos (2013), coordenada pelo Conselho Nacional de Igrejas 
Cristãs (Conic), perguntemo-nos: O que Deus exige de nós? E que 
nossa resposta seja a determinação de continuar contribuindo para 
as ações das assembleias do CMI em prol da unidade dos cristãos.

Goiânia, 20 de novembro de 2013.



JOVENS DESAFIANDO JOVENS: 
10ª ASSEMBLEIA DO CMI

A Rede Ecumênica de Juventude (Reju), com sede no Rio de 
Janeiro, participou, de 30 de outubro a 8 de novembro, na cidade 
sul-coreana de Busan, da 10ª Assembleia do Conselho Mundial de 
Igrejas (CMI). O testemunho dos jovens da Reju demonstra cons-
ciência crítica, maturidade humana e responsabilidade histórica, 
sendo realmente motivo de muita esperança. 

Quero transcrever e comentar o depoimento de Alexandre 
Pupo Quintino, jovem de uma sensibilidade e capacidade de dis-
cernimento extraordinárias. Diz Alexandre: 

Participar de uma assembleia do Conselho Mundial de Igrejas 
foi um sonho para mim desde que comecei a me envolver no 
Movimento Ecumênico. Apesar de saber que o ecumenismo 
de verdade acontece na base, nas comunidades, nas paró-
quias, nos bairros e cidades, a perspectiva global é essencial 
para o próprio conceito de Ecumenismo. Durante os últimos 
20 dias trabalhei com 120 stewards (articuladores, orienta-
dores, coordenadores). Jovens de todo o mundo que, como 
eu, deixaram suas realidades, ou melhor, trouxeram um 
pouco delas, para Busan. Aqui nós recebemos formação e 
tivemos espaços de discussão e compartilhamento, além de 
trabalharmos na Assembleia. Fui designado para o grupo de 
Liturgia e Música. Nosso grupo era composto por brasileiros, 
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canadenses, americanos, jamaicanos, coreanos, egípcios, po-
linésios, finlandeses, alemães, suíços, franceses. Metodistas, 
batistas, anglicanos, luteranos, ortodoxos, coptas, reforma-
dos, unidos. De partida já tivemos muitos desafios culturais 
e de respeito às diversidades. Imagine pensar em uma cele-
bração que agrade a todos, não ofenda ninguém, e ao mes-
mo tempo seja significativa. Aí está a beleza do Movimento 
Ecumênico. Sob o tema “Deus da Vida, guia-nos à Justiça e 
à Paz”, nossas diferenças se tornam pequenas no distancia-
mento e grandes na beleza da diversidade dos dons de Deus. 
Cantamos em cantos gregorianos e árabes, oramos em voz 
alta com os coreanos, cantamos ao ritmo do tango argenti-
no e com os tambores tradicionais da Coreia. A mensagem 
era uma, apesar das formas diversas. Essa grande diversidade 
nos lembra do primeiro ponto do tema da Assembleia: Deus 
da Vida. O nosso Deus é um Deus de Vida. Ele nos deu ela 
através do seu sopro, se submeteu a ela através do seu Filho e 
com ela venceu a morte através da Ressurreição. Como cris-
tãos e cristãs, somos convidados a viver essa Vida, esse dom, 
essa dádiva. As diferentes culturas nos lembram da exten-
sa dimensão desse conceito. A Vida vence a morte, a Vida 
é maior do que tudo que podemos entender dela, o nosso 
próprio Deus é Vida. Nestes dias ouvimos histórias e com-
partilhamos relatos de situações que afetam nossos contex-
tos e nossas comunidades. Notícias de jornal, tão distantes 
de nós, como as situações na Síria ou no Paquistão, se tor-
nam muito mais próximas quando as ouvimos direto daque-
les que vivem na pele estas situações. Choramos com o rela-
to do Genocídio Armênio, com as histórias do Apartheid na 
África do Sul, com a situação ainda sem resolução dos nos-
sos irmãos palestinos. Aprendemos sobre questões de gêne-
ro e violência contra a mulher, sobre a história da Libéria, so-
bre a divisão das Coreias. Olhando tudo isto, fomos desafia-
dos por esse nosso Deus, que é Vida. Sigamos em direção à 
Justiça e à Paz. A voz profética não terminou com os profetas 
do Antigo Testamento ou com a Ascensão do Cristo, ela se-
guiu como um mandamento a todos aqueles que estivessem 
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dispostos ao discipulado de Jesus. Denunciar o pecado da 
injustiça, da morte, da opressão, da desigualdade, da guerra; 
e proclamar o ano aceitável, a Justiça, a Paz, a Vida plena, o 
Reino; é o que une cristãos do mundo inteiro ao Corpo de 
Cristo. É isso que nos lembra a própria Eucaristia, o Cristo 
que se faz realmente presente quando há partilha.95 

Durante a 10ª Assembleia, os jovens brasileiros tiveram o pra-
zer de conviver com uma moça coreana chamada Olive, que, numa 
reunião com os stewards do grupo de Liturgia e Música, destacou 
sua sensação de igualdade entre os cristãos presentes no evento. 
Vejamos as palavras de Olive reproduzidas por Alexandre em seu 
depoimento: 

Vocês sabem que a sociedade coreana tem muita hierarquia e 
diferentes formas de tratamento de acordo com a idade. Hoje 
eu me dei conta que estamos trabalhando num comitê junto 
com dois dos mais famosos regentes da Coréia. Um deles, in-
clusive, me deu aula. Porém, aqui nos tratamos como iguais, 
todos dão suas opiniões, as discordâncias são reconhecidas e 
a igualdade prevalece, parece o Reino de Deus. 

Que depoimento bonito e significativo! É isso que nos forta-
lece a todos e nos dá uma esperança que já é certeza de vitória. São 
palavras que nos incentivam a continuar a luta por um mundo novo, 
de justiça, igualdade, fraternidade e amor.

Depois de citar a fala de Olive, Alexandre continua relatando: 

Em cada encontro e desencontro, oração, culto, conversa e 
jantar, nós tivemos a oportunidade única de viver essa expe-
riência de diversidade e igualdade, unidade e respeito. Tudo 
foi muito intenso e vou levar muito tempo para entender o 

95	 http://www.reju.org.br/noticias-conteudo.asp?cod-1634 
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que realmente foi tudo isso, o quanto tudo isso mudou mi-
nhas perspectivas, aqueceu minha fé, renovou minha expe-
riência com Deus. 

Como costuma fazer ao fim de cada viagem que realiza, diz 
Alexandre, à medida que a assembleia vai se aproximando do fim, 
ele se lembra de um sábio ensinamento do avô: 

Em uma viagem, o mais importante não são os lugares que 
você vai conhecer, as fotos que você vai tirar, mas as pessoas 
com que você vai se encontrar pelo caminho e que vão mar-
car sua vida. Esta caminhada ecumênica é como uma grande 
peregrinação, na qual vamos encontrando pessoas diferentes 
que podem até se estranhar de princípio, mas que aos pou-
cos se percebem caminhando na mesma direção. Então, os 
passos começam a entrar no mesmo compasso ao som da 
canção do Deus da Vida, e é nessa hora que lá no horizon-
te é possível começar a vislumbrar o Reino de Justiça e Paz. 
Somos todos peregrinos. 

Parabéns, Alexandre! O seu depoimento, que é o testemu-
nho de uma maravilhosa experiência de Vida, é de uma profundi-
dade teológica extraordinária. Portanto, tenho certeza, ele fará um 
bem imenso a todos os jovens, libertando-os de tudo aquilo que 
impede a verdadeira vida e a verdadeira felicidade. Continue sendo 
profeta da vida, sobretudo no meio dos jovens! Um outro mundo é 
possível e necessário. E os jovens serão os protagonistas desse ou-
tro mundo, “no seguimento de Jesus Cristo, na vivência eclesial e na 
construção da vida, da justiça e da paz” (Campanha da Fraternidade 
2013: texto-base, 4). 

Goiânia, 27 de novembro de 2013.



LATINO-AMERICANA MUNDIAL: PARA QUE 
ESSA AGENDA-LIVRO SEJA EM FAVOR DA VIDA 

A verdade os fará livres.
(Jo, 8: 32).

Cristo nos libertou para que sejamos de fato livres. 
(Gl, 5: 1). 

Logo na primeira página, a agenda-livro Latino-Americana 
Mundial 2014, com palavras de extraordinária densidade humana, 
diz-nos, de modo resumido, mas claro, o que pretende ser e qual 
é o seu objetivo. Como já foi assinalado no artigo “A outra econo-
mia...”, a Agenda propaga a “comunhão continental e mundial e [o 
compromisso] com as grandes causas da Pátria Grande (América 
Latina), como resposta aos desafios da Pátria Maior (mundo).” É 
um livro que difunde a esperança para os pobres do mundo inteiro, 
um manual para aqueles que se empenham por uma mundialidade 
melhor. Enfim, é “uma síntese da memória histórica da militância e 
do martírio da Nossa América. Uma antologia de solidariedade e 
criatividade. Uma ferramenta pedagógica para a educação, a comu-
nicação, a ação social ou a pastoral popular.” 

A agenda-livro Latino-Americana Mundial é uma luz que indi-
ca caminhos para que “nossa agenda” a ser cumprida neste mundo 
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seja em favor da vida, da justiça e da paz, ou, em outras palavras, em 
favor do Reino de Deus. Ela pretende divulgar e celebrar os sinais 
da presença desse Reino entre nós e mostrar tudo aquilo que está 
sendo feito para que esses sinais se multipliquem cada vez mais. 
Com isso, ela fortalece a nossa esperança e nos faz acreditar que 
um mundo novo, igual e fraterno, é possível.  

Publicada desde 1990, a Latino-Americana Mundial atualmente 
é traduzida em seis idiomas e distribuída em 22 países. A edição 2014 
traz como tema algo que é um grande desafio: Liberdade, Liberdade!. 
José Maria Vigil, apresentando a Agenda-Livro 2014, exclama:

“Liberdade, Liberdade!”... Um grito, uma bandeira, um sus-
piro, uma utopia perseguida e sonhada ao longo de toda 
a História Humana... Faltava esse tema na já longa lista de 
Grandes Causas e grandes temas de reflexão do itinerário de 
nossa Agenda/Livro. E aqui estamos, frente a frente com ela, 
como ideal, como caminho, como compromisso de esperança. 

Essa edição nos convida a refletir sobre a liberdade, a come-
çar pela liberdade dos empobrecidos, oprimidos e excluídos (os 
“pequeninos” do Evangelho), ou seja, pelo reverso da história. Essa 
reflexão é o caminho que torna possível a liberdade para todos. 

Na distribuição dos assuntos da Agenda, tratados, como afir-
ma José Maria Vigil, por autores “de reconhecido espírito latino-
‑americano”, o método usado é sempre o método latino-america-
no tripartido: ver-julgar-agir ou analisar-interpretar-libertar. No ver, 
os autores analisam criticamente diversos aspectos da realidade da 
América Latina e do mundo. No julgar, interpretam esses aspectos 
da realidade com argumentos racionais (filosóficos) e argumentos 
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racionais à luz da fé (teológicos). No agir, indicam caminhos de li-
bertação, que fazem acontecer a verdadeira liberdade. 

Costumamos dizer que o ser humano, em sua condição de ser 
racional, é livre. Considerando, porém, que ele é um ser histórico, 
situado (num determinado lugar) e datado (num determinado tem-
po), o certo seria dizer que ele tem a possibilidade de ser livre. A li-
berdade de fato acontece no processo histórico, que é um processo 
de libertação de tudo aquilo que nos impede de ser livres, em todas 
as dimensões da vida humana: dimensões pessoais, sociais (socioe-
conômicas, político-culturais e ecológicas) e cósmicas. Nós somos 
sujeitos desse processo histórico de libertação, mas condicionados 
ao lugar em que estamos e ao tempo em que vivemos. O ser humano 
é fruto do meio ambiente e, ao mesmo tempo, faz o meio ambiente.

Na introdução à Agenda-Livro 2014, Dom Pedro Casaldáliga, 
bispo emérito de São Félix, Mato Grosso, diz que o tema liberdade 
é abordado em todas as suas dimensões, direcionando o homem 
a “conhecer e viver a liberdade integral, que tem muitas vertentes, 
que é um dom e uma conquista.” Segundo o bispo, tornar-se livre, 
“acolher a liberdade como um processo espiritual e uma vivência 
política é ir humanizando sempre mais nossa humanidade.” Nesse 
ponto da introdução, ele refere-se ao “convite entranhavelmente 
humano” feito por Mercedes Sosa: “Irmão, dá-me tua mão, vamos 
juntos buscar uma coisa pequenina, que se chama liberdade.” 

Por fim, podemos dizer que a nossa liberdade não termina 
onde começa a liberdade dos outros (liberdade em competição); 
ela acontece com a liberdade dos outros (liberdade em comunhão).

Goiânia, 4 de dezembro de 2013.



PAREM A EXECUÇÃO DE MORADORES DE RUA!

Em Goiânia, entre a noite do dia 4 e a madrugada do dia 5 
de dezembro de 2013, foram barbaramente executados mais três 
moradores de rua, além dos vários outros que foram assassinados 
ao longo dos anos, como já relatei em artigos anteriores. Desta vez 
morreram Ricardo Jorge Teixeira Figueiredo (o Português), de trinta 
anos, e dois outros homens ainda sem identificação.  

O delegado Adriano Costa, adjunto da Delegacia Estadual 
de Investigações de Homicídios (DIH), disse que não há nenhuma 
ligação entre os três casos e nenhuma relação com grupo de ex-
termínio, porque cada caso aconteceu de forma diversa do outro. 
Mas, Delegado Adriano, o senhor não acha que o assassínio desses 
moradores de rua “de forma diversa” pode ter sido proposital, uma 
forma de despistar a polícia? Não acha que essa diversidade pode 
provar justamente o contrário daquilo que o senhor diz? Como o 
senhor tem o despudor de afirmar que se trata de “problemas pon-
tuais” quando, somente na capital, em pouco mais de um ano, fo-
ram executados 44 moradores de rua – ou 48, segundo determi-
nada fonte? Se realmente, pelas investigações feitas, a maioria das 
execuções está ligada ao acerto de contas entre moradores de rua 
e traficantes, o que tem – ou quem está – por trás de tudo isso? 
Toda vez que acontecem assassinatos de moradores de rua, a DIH 



384

se acha na obrigação de dizer que não existe grupo de extermínio. 
Isso não suscita muitas desconfianças?

Infelizmente, matar moradores de rua tornou-se habitual, e 
Goiânia, em proporção à sua população, ocupa o primeiro lugar 
no Brasil nesse tipo de crime. É uma situação que clama por justiça 
diante de Deus! 

Apesar de tantas reuniões, de tantas conversas e de tan-
tas promessas, a ineficiência dos Poderes Executivo e Legislativo 
(municipal, estadual e federal) é assustadora, com a leniência do 
Judiciário e a omissão do Ministério Público. Apesar de já se ter 
falado diversas vezes na federalização dos assassinatos de mora-
dores de rua de Goiânia, até agora nada de concreto aconteceu, 
e a matança continua. 

No entanto, diante dos três últimos assassinatos, a Prefeitura 
de Goiânia começa a se mobilizar. Na manhã do dia 6 de dezem-
bro, dando encaminhamento ao caso, o Comitê Pop Rua (órgão 
municipal criado para instituir políticas para a população em situa-
ção de rua) realizou uma reunião extraordinária com a participação 
de um representante da Secretaria Nacional de Promoção e Defesa 
dos Direitos Humanos da Presidência da República (SDH-PR). 
Nessa reunião, foi anunciado que a referida Secretaria encaminhou 
ao Superior Tribunal de Justiça o pedido para a federalização das 
investigações dos crimes. A solicitação já foi remetida também à 
Procuradoria Geral da República. 

Felizmente, pois a busca de uma solução para os assassinatos 
dos moradores de rua de Goiânia é de urgência urgentíssima. Não 
dá mais para esperar. O que todos desejamos é que as providências 
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tomadas não fiquem, mais uma vez, só em palavras, mas cheguem, 
com rapidez, a resultados concretos.

Aliás, reforço aqui os apelos que já fiz, em abril de 2013, à 
ministra Maria do Rosário, da SDH-PR. Conforme mencionado em 
artigos anteriores, solicito a ela, em nome da Pastoral do Povo de 
Rua do Vicariato Oeste da Arquidiocese de Goiânia, que se com-
padeça da vida dos moradores de rua desse município e comece 
a implantar políticas de proteção a eles. E, como se trata de refor-
ço, reitero minhas sugestões: que esses moradores sejam urgente-
mente incluídos no Sistema de Proteção a Pessoas Ameaçadas do 
Governo Federal; que a federalização das investigações, conforme 
solicitado, seja imediatamente aprovada; que os resultados dessas 
investigações sejam amplamente divulgados na mídia; e que os res-
ponsáveis por esses crimes sejam rigorosamente processados, jul-
gados e condenados, sem demora. 

Chega de tanta barbárie! Em nome de Deus, parem a execu-
ção de moradores de rua, nossos irmãos! 

Goiânia, 11 de dezembro de 2013.



A BOA NOTÍCIA DO NATAL DE JESUS HOJE

Eu anuncio a vocês a Boa Notícia, que será uma grande ale-
gria para todo o povo.

(Lc, 2:10).

O Evangelho de Lucas diz que, estando José e Maria em Belém, 
chegou a hora de Maria dar à luz. Como “não havia lugar para eles 
dentro de casa” (Lc, 2: 7), Jesus nasceu num estábulo, rejeitado e ex-
cluído pela sociedade da época. Maria o enfaixou e o colocou numa 
manjedoura. Jesus, diríamos hoje, nasceu como sem-teto. “Veio para 
a sua casa, mas os seus não o receberam” (Jo 1, 11). 

Antes de encontrar abrigo num estábulo, José e Maria, grá-
vida de Jesus, perambularam nas ruas e praças de Belém. Bateram 
em muitas portas, que, pelo fato de eles serem pobres, sempre se 
fechavam na frente deles. Dormiram, penso eu, debaixo das mar-
quises nessas mesmas ruas e praças. Hoje diríamos que Jesus, ainda 
no seio de Maria, foi “morador de rua”.

Os pastores “que estavam no campo e guardavam, durante as 
vigílias da noite, o seu rebanho” foram os primeiros que receberam a 
Boa Notícia do Natal de Jesus: 

Eu anuncio a vocês a Boa Notícia, que será uma grande ale-
gria para todo o povo: hoje, na cidade de Davi, nasceu para 
vocês um Salvador, que é o Messias, o Senhor. Isto lhes servi-
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rá de sinal: vocês encontrarão um recém-nascido envolto em 
faixas e deitado na manjedoura. (Lc, 2: 8, 10-12). 

Os pastores foram às pressas se encontrar com José e Maria e 
com o recém-nascido. Voltaram louvando e glorificando a Deus, e 
tornaram-se os primeiros anunciadores da Boa Notícia do Natal de 
Jesus. Quem eram os pastores? Como atesta o Padre José Bortolini, 
em uma missa de Natal, eram pessoas 

odiadas por não respeitar as propriedades alheias, ocupan-
do-as com seus rebanhos e cobrando preços exorbitantes 
pelos produtos. Um pastor – segundo o Talmud babilônico – 
não podia ser eleito ao cargo de juiz ou testemunha nos tribu-
nais, por causa da má fama e do desrespeito à propriedade. 
(Roteiros homiléticos, Ed. Paulus, 2006, p. 3). 

Os pastores não eram, portanto, considerados “pessoas de 
bem”. Eram, diríamos hoje, os sem-terra da época de Jesus. 

E o Natal de Jesus, hoje? Quem são os pastores do Natal hoje? 
Com base em nossa realidade e à luz da mensagem do Evangelho, 
podemos afirmar que os pastores hoje são:

•	 os moradores de rua, que a sociedade hipócrita, injusta e 
excludente considera “lixo humano” e que são barbara-
mente assassinados com a anuência silenciosa das cha-
madas “pessoas de bem”; 

•	 os sem-teto, que, como verdadeiros heróis, lutam incan-
savelmente pelo direito à moradia digna;

•	 os sem-terra, que, unidos e organizados em movimen-
tos, combatem o latifúndio, reivindicam uma verdadeira 
reforma agrária e defendem o direito à terra de trabalho;
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•	 os presos, que, considerados a escória da sociedade, vi-
vem nas cadeias, verdadeiros depósitos de “lixo huma-
no”, em condições degradantes e subumanas; 

•	 os desempregados, que, como massa sobrante, descartá-
vel e excluída do direito à cidadania, não encontram tra-
balho para poder sustentar com dignidade a si e a suas 
famílias;

•	 os subempregados que são explorados por empresas ga-
nanciosas, voltadas somente para o lucro;

•	 os trabalhadores que, mesmo empregados, na rede pú-
blica ou privada, trabalham o dia inteiro e ganham um sa-
lário de fome; 

•	 os doentes que, por omissão de socorro, morrem à mín-
gua, devido a uma saúde pública que é uma verdadeira 
calamidade;

•	 os jovens envolvidos no mundo das drogas, por falta de 
políticas públicas de qualidade, e que são cruelmente ex-
terminados; 

•	 enfim, todos aqueles que, solidários com os empobre-
cidos, oprimidos e excluídos da sociedade, denunciam 
profeticamente as injustiças e lutam, com muito amor e 
esperança, por um mundo novo. Um mundo que, à luz 
da fé, é o Reino de Deus, acontecendo na história huma-
na e cósmica.

Hoje, são esses os pastores, os primeiros que recebem, com 
alegria, a Boa Notícia do Natal de Jesus em seu meio. Hoje, são es-
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ses os pastores, que, louvando e glorificando a Deus, tornam-se os 
primeiros anunciadores dessa Boa Notícia para todos nós.

Há poucos dias, recebi da Pastoral do Povo de Rua do Vicariato 
Oeste da Arquidiocese de Goiânia o convite (o mais honroso da mi-
nha vida) para ajudar a servir um almoço a cerca de cem moradores 
de rua e para almoçar junto com eles. Conversando com esses mora-
dores, fiquei profundamente impressionado com a sensibilidade hu-
mana desses nossos irmãos, sofridos e descartados pela sociedade.

Fiquei também muito sensibilizado e edificado pela ternura 
com que a Neusa e a Madalena, membros da Pastoral, e a equipe de 
voluntários trataram os moradores de rua. Todos receberam uma 
cesta de Natal, preparada com carinho e amor por esses irmãos. 
Foram esses moradores, que vivem numa situação de muito sofri-
mento, os primeiros a receber, com grande alegria e esperança, a 
Boa Notícia do Natal de Jesus. Ao mesmo tempo, também foram 
eles os primeiros a anunciar essa Boa Notícia para todos nós.

Aos membros da Pastoral e aos voluntários que, em 2013, 
trabalharam juntos para levar a Boa Notícia do Natal aos excluídos, 
relembro esta conhecida boa nova: no Juízo Final, 

os justos perguntarão: Senhor, quando foi que te vimos com 
fome e te demos de comer? Ou com sede e te demos de be-
ber? E quando te vimos como estrangeiro e te acolhemos? 
Ou nu e te vestimos? E quando te vimos enfermo ou preso 
e fomos te visitar? O Rei responderá: em verdade vos digo: 
todas as vezes que fizestes isto a um destes meus irmãos mais 
pequeninos, foi a mim que o fizestes. (Mt, 25: 37-40).  

Atenção, meus irmãos! Não nos iludamos, procurando a Boa 
Notícia do Natal de Jesus onde ela não se encontra. Procuremo-la 
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onde ela realmente se faz ouvir e onde ecoa com toda a força pro-
fética. Feliz Natal!96 

Goiânia, 18 de dezembro de 2013.

96	 Sobre este assunto, ler também “Jesus, o ‘sem-teto’ de Belém” (http://
www.adital.com.br/site/noticia_imp.asp?cod-53390&lang-PT) e “Jesus, 
‘morador de rua’ em Belém” (neste volume e em http://site.adital.com.br/
site/noticia.php?lang-PT&cod-73035). 



UMA JUSTIÇA INJUSTA

Lendo a manchete “TJ aprova vale-alimentação para juiz e de-
sembargador” (O Popular, 17 dez. 2013, p. 1), fiquei profundamente 
estarrecido e indignado. Lembro que outras categorias de magistra-
dos já recebem o auxílio-alimentação (R$418,00 mensais), além do 
auxílio-moradia (10% do salário, mensalmente) e do auxílio-livro (12% 
do salário, uma vez ao ano). O salário de um juiz em início de carreira 
é de cerca de 22 mil reais, e o do presidente do TJ-GO é de aproxima-
damente 30 mil reais. Coitados, os nossos juízes e desembargado-
res estão passando necessidade! Poderiam ser inscritos no programa 
Bolsa Família! Ironias à parte, é realmente um descaramento total.

Concordo plenamente, em gênero, número e grau, com a 
carta de Humberto Milhomem ao jornal O Popular, quando afirma: 

Mais uma vez percebe-se que o Brasil é o país dos oportunis-
tas, dos aproveitadores, das castas privilegiadas, dos marajás 
[...]. A extensão do vale-refeição aos juízes e desembargado-
res – privilégio que outras categorias do Judiciário já possuem 
– é, antes de tudo, um acinte à população. (O Popular, 18 
dez. 2013, p. 6).

Para mostrar o absurdo e a imoralidade do benefício, ele lem-
bra, como exemplo, que “os professores dos Estados e dos Municípios 
de todo o Brasil não têm direito sequer ao lanche servido aos alunos, 
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muito menos ao vale-refeição. E por que essa categoria não é merece-
dora deste direito?”, questiona (p. 6). 

Muitos professores, diz Humberto, para conseguir pagar as 
contas em casa, 

trabalham em dois turnos, tendo menos de uma hora para 
almoçar, uma vez que as aulas terminam às 12:15 e [re]come-
çam às 13 horas. Vão, então, para o segundo turno com fome, 
sem se alimentar. E quanto ganham os professores? [Seu] sa-
lário é de R$1.567,00. Isto mesmo! 

E, apesar desse mísero salário, eles “não têm direito ao vale-refeição” 
(p. 6).

Para reforçar essa gritante desigualdade, Humberto per-
gunta: “Quanto ganha um desembargador?”. E responde: “Mais 
de R$20 mil.” Segundo ele, “estes absurdos nos fazem entender 
por que o Brasil é [considerado] um dos países mais injustos do 
mundo, um país de contrastes que só crescem” (p. 6).

Humberto termina o seu desabafo dizendo: 

Agora, com todos esses privilégios, por que nossa Justiça é a 
pior do mundo, ninguém consegue entender. Talvez esteja na 
hora [de o] Governo Federal, a exemplo dos médicos, impor-
tar juristas cubanos mais eficientes e menos caninos na hora 
de atacar o erário. (p. 6).

Todos que temos um mínimo de sensibilidade humana e de 
senso ético somos solidários com a justa indignação de Humberto. 
Em contraste com a denúncia dele, vejamos agora o despudor 
do juiz de direito e presidente da Associação dos Magistrados do 
Estado de Goiás (Asmego), Gilmar Luiz Coelho, ao solicitar o paga-
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mento do benefício. Para justificar o injustificável, a Asmego, através 
de seu presidente, 

reitera que não defende nenhum tipo de privilégio para qual-
quer categoria. Defende, ao contrário, respeito, dignidade e 
igualdade no tratamento de qualquer trabalhador. Ao reque-
rer o pagamento do direito, o fez fundamentada na Consti-
tuição Federal (artigo 129, parágrafo 4º) e na Resolução 133 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que prevê equipara-
ção entre as carreiras da Magistratura e do Ministério Público. 
[A Associação ressalta] que o direito não é vedado pelo CNJ, 
sendo pago nos Tribunais Superiores e na imensa maioria dos 
Tribunais de Justiça brasileiros. Destaca que o valor aprovado 
pela Corte Especial do TJ-GO é bem inferior ao que é pago, 
por exemplo, ao MP: R$418,00 para magistrados, enquanto 
o MP paga a promotores e procuradores R$710,00. E tam-
bém que não haverá pagamento retroativo a cinco anos, como 
no caso do Ministério Público. (p. 6).

Vejamos, também, o despudor do promotor Alencar José Vital, 
presidente da Associação Goiana do Ministério Público (AGMP). Ele 
afirma, com todas as letras, que “não vê imoralidade no pagamento 
do auxílio-alimentação.” Para o promotor, “a concessão é legal e há 
outros benefícios que o MP-GO ainda não recebe.” E adianta: “Vou 
atrás para recebermos.”

Apresentando as razões para essas afirmativas, Alencar José 
diz: 

O pedido do pagamento do auxílio-alimentação retroativo a 
2008 e do reajuste do valor partiu da AGMP. Qual a justifi-
cativa para esse pedido? Esse benefício está previsto para o 
Ministério Público Federal (MPF) desde 1993. Com a cria-
ção do CNJ, passou-se a dar um caráter de similaridade na-
cional para os magistrados e membros do MPF. Com isso, 
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o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) reco-
nheceu a simetria entre MPF e MPs estaduais. E é importante 
ressaltar que isso já vale para outros órgãos da Justiça, como 
STF, STJ, que já recebiam o auxílio. Nós fomos um dos últi-
mos Estados a pagar esse benefício. 

O promotor demonstra ter uma visão meramente legalista, 
corporativista e egocêntrica do assunto em questão. Nas suas pala-
vras, não transparece a mínima preocupação com a sociedade, que 
é estrutural e legalmente injusta, que exclui e descarta as pessoas 
com a maior frieza e crueldade e que é baseada na lei do mais forte, 
a lei da barbárie.

A respeito da conquista do benefício (que, diante de Deus, te-
nho certeza, é um malefício), Alencar José declara: “Comemoramos 
entre nós. A nossa obrigação, da Associação, é lutar pelos nossos 
direitos. Na medida em que a PGJ aquiesceu a um pedido nosso, 
que foi feito dentro da lei, da fundamentação que se aplica a todo 
território nacional, não vejo problemas.” 

Quando lhe perguntaram se, na concessão do benefício do 
auxílio-moradia, não havia imoralidade, o promotor respondeu: “O 
norte da sociedade moral é a lei. Porque o julgamento moral dessa 
ou daquela ação [não] é subjetivo. Agimos em cima da legalidade.” 

Não dá para acreditar que um promotor possa, honestamente, 
fazer uma afirmação como essa. Até uma criança do ensino funda-
mental sabe que nem tudo o que é legal é ético. Na sociedade, a imo-
ralidade é, na maioria das vezes, legalizada e institucionalizada. Ora, 
quando a lei é injusta, toda pessoa ética tem a obrigação de não acei-
tar os benefícios concedidos por ela. E, se for necessário, em nome do 
direito à “objeção de consciência”, tem também a obrigação (mesmo 
com risco de vida) de praticar a “desobediência civil” e de lutar para 
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que a lei seja mudada. O comportamento ético é o comportamento 
mais humano possível em determinada situação concreta.

Defender o auxílio-alimentação e outros auxílios em causa 
própria é muita cara de pau dos magistrados. Esses juízes e desem-
bargadores não têm moral e, portanto, não têm condição de fazer 
justiça. Como podemos confiar numa Justiça injusta, que é um ver-
dadeiro assalto aos cofres públicos? É lamentável que, em pleno 
século XXI, exista ainda tanto atraso cultural e ético.

Que, depois de recebermos, com alegria e esperança, a Boa 
Notícia do Natal de Jesus, o ano de 2014 seja, para todos nós, um ano 
de muito compromisso com a construção de uma nova sociedade, 
justa, igualitária, feita de verdadeiros irmãos. Feliz Ano Novo!

Goiânia, 24 de dezembro de 2013.
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